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Non tamen spectandum est quid Romce factum est f quam qu%4 

fleri debeat, 

Proculns L. 13. Dig. de Offie. Praesid. 

Saibamos o que deve-se fazer, não o que se-tem feito. 

Versão. 
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PROLOGO 



Trêz Livros de flor tem sido Mestres do nosso 
Foro Civil, e d*êlles pertence a superioridade ás — 
Primeiras Linhas sobre o Processo Civil — do abali- 
sado— Joaquim José Cadano Pereira e Souza — , Advo- 
gado da Casa da Supplicação do Lisboa, que seus 
jflimerosos discípulos ti verão o infortúnio de perder 
em 1818. 

Seguem-n'o em merecimento, a — Doutrina das 
Acções — do outro doutíssimo Advogado Portuguôz — 
José Homem Corrêa Telles — , e na sua especialidade as 
— Primeiras Linhas do Processo Orphanologico — do 
modesto Advogado da Villa de Covilhã — José Pereira 
de Carvalho — , tão vantajosamente conhecido como 
•seus dois opulentos Coevos. 

Pois bem: E' meu intento agora remoçar essas 
trêz estimadas producçoes com trajes á moderna da 
Legislação do Brasil desde a nossa Independência 
Politica; não para impedir o esquecimento delias, 
até agora impossível; mas para que o Foro d'êste 
Império, á ellas tão habituado, nada tenha de saltar 
em suas frequentes consultas. 

Enceto pélas — Primeiras Línhas do Processo 
Civil — , regulando-me péla quinta e ultima Edição 
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de Lisboa em 1849; pois que, da primeira e da se- 
gunda, nunca vi um só Volume ; e da terceira e 
quarta, em 1825 e 1834, tudo impresso na mesma 
; Cidade, já são raros os Exemplares. 

No Brazil nenhuma Edição d'êsse bom Livro 
deu-se á luz, e por tal não considero o das — Pri- 
meiras Linhas sobre o Processo Civil Brazilêiro — , 
composto pêlo Bacharel — José Maria Frederico de Souza 
Pinto — ; com primeira Edição em 1849, e segunda 
em 1875 — por uvà Jurisconsulto — , personagem incóg- 
nita ; assim porque quasi no todo desviou-se do me- 
thodo seguido pêlo sábio Autor, como por completa- 
mente divergirmos no conceito sobre a utilidade actual 
da Obra. 

« As — Primeiras Linhas Civis — ( lê-se no Pro- 
logo da Primeira Edição Brazileira ) do eximio Pra- 
xista — Joaquim José Caetano Pereira e Souza — por muito 
tempo constituirão uma Obra preciosa, na pratica do 
Foro, já porque esclarecia aos Advogados nas difi- 
culdades , que encontravão na direcção das Causas, 
que sustenta vão ou defendião ; e já porque não pou- 
cas vezes nas doutrinas, pêlo muito que erão lumi- 
nosas e jurídicas , quer os Juizes inferiores, quer os 
Tribunáes de primeira ordem, n'ella assentavão suas 
decisões. » 

« Mas a nova organisação judiciaria do Império 
(continua), as alterações na ordem do Juizo, as multi- 
plicadas disposições derogatórias do Código Philippino, tor- 
narão essa Obra, — sempre exccllente, — e até certo tempo 
indispensável, — de ha muito quasi completamente inútil 
entre nós. » 

Quem do nosso Foro, pratico ou theórico, que- 
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rerá concordar n'essa tão injusta apreciação? Cremos, 
que ninguém. 

Praticamente, póde-se affirmar com verdade não 
% haver quasi um só dos nossos Processos, onde as Li- 
nhas Civis de Pereira e Souza não sejam citadas 
uma e muitas vezes, quando não transcriptas em suas 
passogens, para convencer os Magistrados da primeira 
e da segunda Instancia na rectidão de seus julga- 
mentos. 

Theoricamente, se as dificuldades na direcção 
das Causas continuão á sêr as mesmas para os Ad- 
vogados e Procuradores, se as doutrinas fundamen- 
taes não mudarão para base das Decisões ; como 
reputar • — de ha muito quasi completamente inútil entre 
nós — , o abundante deposito de taes doutrinas, o 
mais seguro guia na solução das duvidas forenses? 
t Prova decisiva em apoio de nosso juizo temos 

presentemente na — Consolidação das DisposiçÕ9S Lcgis- 
\ lativas e Regulamentares concernentes ao Processo Civil — , 

!"* trabalho de um Jurisconsulto perito, que o Governo 

*N Imperial acaba de publicar ; e todavia ninguém au- 

torisa-se no Foro com esse trabalho officiál sem 
amenidade, continuando-se á citar do mesmo modo 
as — Linhas Civis — do velho — Pereira e Souza — ; 
como se nenhum Livro o-houvera substituído, como 
se por espontaneidade de opinião soja o nosso — CÓ- 
DIGO DO PROCESSO CIVIL — . 

A — nova organisação judiciaria — não inutilisou, 
não podia inutilisar, as — Primeiras Linhas Civis — , 
uma vêz que os leitores substituíssem antigos Func- 
cionarios pêlos modernos, as mesmas entidades com 
outros nomes. 
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As — alterações na ordem do Juiso — também 
não inutílisarão, não podião inutilisar, o — cxcellente 
Livro — ; uma vêz que a-substituissem péla vigente 
em cada um dos assumptos. 

As — disposições derogatórias de Código Philippino — 
estão no mesmo caso, já que são tão conhecidas ; 
maiórmente depois da — Consolidação das Leis Civis — , 
que não se-pouparão ás mais pacientes illustraçõos. 

QUANTO AO METHODO 

A magna illusão dos conhecimentos cm voga, 
origem de todos os nossos erros, 6 qucrôr achar 
— principio e fim — em todas as cousas, t genera- 
lisando-as sem realidade. Não admira porisso a 
mudança no systema das — Primeiras Linhas sobre 
o Processo Civil Brazilêiro — , começando em sôu 
Titulo II pêlos — Actos do Processo cm geral — ; divi- 
dindo-os, em — Actos do Processo Ordinário (no Ti- 
tulo III) , e — Actos do Processo Summario, (no 
Titulo IV); e rematando, como generalisação em maté- 
ria commum, pêlo Titulo V — Dos Actos incidentes do 
processo — , Titulo VI — Das differ entes espécies de Pro- 
vas — , Titulo VII — Dos Embargos — (como se não 
fossem Recursos), Titulo VIII — Dos Recursos — , e 
Titulo IX — Da Execução — . 

O sábio Mestre, com notável simplicidade, dividio 
sua Composição em duas Partes ; Parte Primeira — 
Do Processo Ordinário — , em trêz Tomos, com seus 
trêz Frontispícios; Parte Segunda — do Processo 
Summario — , em um só Tomo (o IV), com seu final 
Frontispício; o assim compreendeu todas as mate- 
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rias do seu propósito, sem lhe-faltar nada. Para 
o Processo em geral, apenas dedicou o Capitulo <I 
da sua Parte . I no Tomo I. 

Não vedes n'isto uma singularidade ? 

Ou premeditadamente, fructo de profundos estu- 
dos, ou por feliz tendência, o Autor atirou-se ao 
moio do seu assumpto ; abrindo caminho do parti- 
cular para o geral, — de um concreto real para um 
abstracto sem consistência. Quem quizér achar a 
baze de seu methodo, attenda primeiro ao § V, e 
depois ao § VIII. Ahi as chaves de todas as portas 
da Obra inteira. 

O § V (base subjectiva), á partir do — Juiz — , 
e á terminar no — Escrivão — , forneceu matéria para 
oito Capítulos, desde o Capitulo II, ate o Capitulo IX. 

O § VIII (base objectiva), péla distincção entre 
• — aclos preparatórios, — actos médios, — e actos posteriores ; 
á partir da — Reconciliação — , e á terminar na — Exe- 
cução — , forneceu matéria para todos os mais Capí- 
tulos da Obra; dôsde o Capitulo X, até o Capitulo 
final. 

Parecerá talvez menos aceitável esse methodo, 
que não generalisa, reputando não communs ao — 
Processo Ordinário e Siimmario — as matérias relativas 
á — Processos Incidentes, — á Provas, — á Recursos, — 
e á Execuções. Mas, sendo só nominal o valor de taes 
generalisações, como não procurar a verdade por 
algum estreito caminho no rcáll Não será razoável 
prevôr, pêlo amplexo da Historia com a Philosophia, 
que nem sempre o Dirôito Privado se-oceultará sob a 
tutólla do Dirôito Publico? 

O solérte Advogado da Casa de Supplicação de 



Lisboa em seu § VI, note-se bem, só cogitou das 
— pessoas constitutivas do Juizo — ; e não da — Orga- 
nisação Judiciaria — „ assumpto da Parte Primeira da 
mencionada Obra officiál, — Consolidação do Conselheiro 
kntonio Joaquim Ribas ; e também epigraphe do Titulo I 
da outra Obra protagonista, — Primeiras Linhas do 
Dr. J. M. F. de Souza Pinto — . 

O primeiro exemplo d'essa confusão achamol-o 
em nosso Código do Processo Criminal, com a sua 
Parte I — Da Organisação Judiciaria — ; e a censura 
já está feita em nossa Nota 5, pag. 6, do modo 
seguinte : 

» 

« Pertence ás Leis Orgânicas a — Orga- 
« nisação Judiciaria — , com todos os seus 
« Funccionarios ; o que não impede sêr 
« completada nas Leis do Processo Civil. Essas 
« Leis suppoem legalmente constituidos os 
« ditos Funccionarios, e porisso não devem 
« designar condições de sua capacidade pu- 
« blica para serem nomeados ou eleitos, e 
« exercerem suas funcções. Cumpre distin- 
« guir: 

« O Poder Judicial, só constituído, e 
« objecto das Leis Constitucionáes : 

« O Poder Judicial constituído, porém 
« já organisado, objecto das Leis Orgânicas : 

« E o Poder Judicial, constituido e or- 
« ganisado, mas já no exercicio de suas func- 
« ções, objecto das Leis do Processo. 

Continue pois á brilhar, sem alguma alteração, 
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o mesmo methodo tão conhecido, e tão sapiente, do 
insigne Praxista, com a sua unidade synthetica por 
vinculo de capítulos, e com- a sua unidade analy- 
tica por vinculo de paragraphos : 

Por capítulos, em ordem consecutiva de nume- 
ração romana, no Processo Oídinario somente, até o 
capitulo XXIX; sendo os — Recursos — o único ob- 
jecto do capitulo XXVIII, e as — Execuções — o único 
objecto do capitulo XXIX : 

Por paragraphos, na mesma ordem consecutiva 
de numeração romana, assim para o Processo Ordinário, 
como para o Processo Summario ; e só com dois ca- 
pítulos, um — Do Processo nas Causas Summarias pro- 
priamente taes — , outro — Do Processo nas Causas Sum- 
marias assim chamadas impropriamente — . 

SUPPRESSÕES 

Chamo — suppressSes — todos os cortes, que te- 
nho feito na Obra, e não substituidos : 

Nas Partes divisórias por capítulos, artigos, e 
números, só foi necessário fazer tréz cortes totáes. 

Supprimí no Tomo I o artigo II — Da Prece- 
dência — , (capitulo II — Do Juiz — ); porque suas 
regras mantém-se actualmente mais por estilos ou 
costumes, que por leis ; sendo porém licito invocar 
as regras colligidas pêlo Autor em seus §§ XXVI e 
XXVII, parcialmente fundadas em legislação pá- 
tria. Eil-as : 

« Entre os Membros de uma Corpora- 
« ção, o Presidente precede á todos : 



« Depois d'êlle, seguem-se os 
« distinguem pôla dignidade : 

« Quando todos tem o rafism< 
« regula-se a Precedência peda ant 
ti da posse : 

« Entre os Membros de diven 
« porações Superiores nmas ás ou 
« últimos das superiores precedem 
« moiros das inferiores. » 

Apreciem agora o subido quilate das as 
do Autor sobre ôste assumpto no segundo 
de sua Nota 3G : 

« Seria para desejar, que a V 
« a Scicncia fossem os titulos da Prc 
« povem isto viria á sèr origem c 
« sacies, e cirulaçccs; porque tctlo) 
« mens pretendem a honra da Vi 
« da Sciencia ; ainda mesmo no 
« vicio, e da ignorância. » 

Supprimi no Tomo II o humero IV — Do 
Ordinário, do artigo III, capitulo XXVIII ; 
os Afjraws Ordinários deixarão de existir, cc 
advertido a nossa Nota G71. 

Supprimi o AiiTino IV — Das Causas de 
de mar, Frrfc.*, c Scjums — , no capitulo II 
IV ; porque estas Causas Sitmmarias são ' 
mente reguladas pêlos Arts. 289 á 298. 239 
e 308. § 1/ c segs., do Regul. Com. n. 
25 d'3 Novembro do 1853, qu3 formi Direito i 
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Supprimí o ARTiao V — Das Camas Fiscáes — , 
também no capitulo II do Tomo IV ; porque perten- 
cem igualmente á Direito á parte, que por inteiro 
acha-se consolidado no excelleste — Manual do Dr. A. 
M. Perdigão Malheiros — . 

Nos §§ fôi necessário cortar alguns, não muitos, 
já por se-referirem, ou alludirem, á disposições revo- 
gadas ; já por incompatíveis com a vigente Organi- 
sação Judiciaria, e nova ordem do Processo Civil. 

Nas Not^s também fôi de mister, e mais repe- 
tidamente, fazer cortes ; alguns totáes, e na maioria 
parciáes : 

Supprimí tudo quanto exclusivamente se-referia, 
ou alludia, ao território de Portugal, e suas actuáes 
Possessões de Ultramar, sem possível applicação ao 
território do Império : 

Supprimí todas as citações de Direito Romano, e 
Canónico , não porque tenbão perdido na maior 
parte seu vigor; mas para não interromper as con- 
tinuas leituras do uso pratico, não sendo aos estu- 
diosos dijficil recorrer á Obra original : 

E supprimí, pelas mesmas razões, ou melhores, 
todas as citações d'Escriptôres, em que tão abun- 
dante fôi a Obra segundo os costumes de seu tempo ; 
e tanto mais porque já não são lidos boje muitos 
Escriptôres antigos, e quasi só modernos enriquecem 
as estantes dos nossos Juizes, e Advogados. 

INNOVAÇÕES 

Chamo — innovaçÕes — todos os additamentos ou 
acréscimos, que tenho feito na Obra ; ou taes pro- 
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priamente, não substituindo cortes ; ou sêjão mu- 
danças necessárias, ou convenientes; isto é, permu- 
tas apenas, de velho por novo, do insuficiente pêlo 
completo, do amplo pêlo restricto. 

Nas Partes divisórias por capítulos, . augmentei 
somente o Capitulo X — Da Reconciliação — , péla 
qual a constituição politica do império em seus Arts. 
161 e 162 manda começar todos os Processos, e hoje 
regulada por tantas disposições secundarias ; porém 
não se-augmentou o numero total dos capítulos, pas- 
sando- o antigo Capitulo XXVII — Das Castas — á 
sêr n'esta Edição um — artigo tjnico — . 

Nos §§, e ainda mais nas Notas, avultarão tan- 
tos acrescentamentos, e melhoramentos, em todos os 
sentidos , que torna-se quasi impossivel dar conta 
d'êlles, além de sêr inútil o trabalho de classifical- 
os. Limito-me á pedir esclarecida critica para as Defini- 
ções, e para a recomposição do Tomo II — Dos Recursos—. 

N'êsse importante assumpto dos Recursos, mere- 
ceu-me especial attenção o selecto Livro da — Pratica 
dos Aggravos do Dr. Joaquim de Oliveira Machado — ; 
sem despresar, nem o moderno do — Manual de Ap- 
pellaçoes e Aggravos de Trigo de Loureiro — , nem 
o antigo do tão lido — Manual de Appellaçoes de 
Gouveia Pinto — . 

Se deixei de citar velhos Praxistas, citados á 
cada passo pêlo erudito Autor ; escassamente pago 
tal omissão, citando alguns modernos ; e cotejando 
suas doutrinas, á começar das vulgares — Segundas 
Linhas sobre o Processo Civil de Lobão — , compostas 
por esse laborioso Praxista como Addições ás Pri- 
meiras do invejado PEREIRA E SOUZA. 
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Seguiram-se nas minhas consultas, para com- 
pleto exame dos assumptos : 

A — Praxe Forense do Processo Civil por Mordes 
Carvalho — , que tanto se-confunde com o Dr. Caetano 
Alberto Soares ; e qne só escreveu até — Recursos — , 
sem nada auxiliar-nos sobre — Execuções — : 

O — Compendio de Theoria e Pratica do Pro- 
cesso Civil por Paula Baptista- 1 -, cuja exposição tão 
concisa é digna de apreço : 

. A — Praxe Brazilêira do Conselheiro Ramalho — , 
tão propensa ao desusado : 

E finalmente a citada Obra officiál do Conse- 
lheiro António Joaquim Ribas — Consolidação das Dis- 
posições Legislativas e Regulamentares concernentes 
ao Processo Civil — ; tão árida em suas Notas, e 
com a excrescência de sua Parte Primeira sobre a — 
Organisação Judiciaria — . 

Ahi tendes restaurado o fecundo Livro das — 
PRIMEIRAS LINHAS DO PROCESSO CIVIL—, con- 
tinuando á prestar os mesmos serviços ao Foro sem 
linhas supervacaneas ; e, á não quererdes aceital-as 
por taes, recbêi-as então por— TERCEIRAS LINHAS—, 
já que o causidico Beirão nos-tem soccorrido com as 

— SEGUNDAS — . 
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IP-AIEÒTIE I 



CAPITULO I 



DO PROCESSO EM GERÍX 



§1 

Processo é a forma estabelecida pélas Leis, e 
Praxe, para se-tratarem as Causas em Juizo (1) . 



(1) Esta forma judiciaria, um complexo de formulas — formali- 
dades — solemnidades, comprehende todos os actos, que se-exercem 
para instrucção das Causas, sua decisão ; e até, quasi sempre 
na primeira Instancia, para execuções. Seu fim é fazer conhe_ 
cêr a verdade, dando logár ás partes para manifestarem seus 
direitos, único meio regular de administrar-lhes Justiça. 

A forma dos processos judiciários, e maiormente dos proces- 
sos civis, em muitos casos, deixa-se conhecer péla — Praxe — , 
e não pélas — Leis—, na merecida categoria de — Leis consue* 
tudinarias — . Acertado additamento pois fôi o do § 1.° da Praxe 
For. de Mor. Carv., que agora adopto. 

A — Praxe do Foro — contém a mais notável classe de — uzos — 
— estylos, — costumes , que são seguidos, e devem sôr seguidos, 
quando — fundados em bôa razão — , quando — legitimamente ap- 
provados — , nos termos do § 9.° da Lêi de 18 de Agosto de 
1769. Segundo o § 14 d'essa Lêi, o — costume — , para não sêr 
corruptélla e abuso, deve reunir os três essenciáes requisitos s 

1 



-2 - 



II 



Juízo, no sentido do § I, é o logár do Foro, 
onde cada um dos Juizes, e Tribunáes, funccióna 
no exercício de sua Jurisdicção (2). 

§ ih 

Foro, no sentido do § II, é o espaço de uma 



l.o Sêr conforme ás boas razões, que constituem o espirito 
das Leis Pátrias : 

2.° Não sêr á ellas contrario em cousa alguma: 

3.°' Sêr tão antigo, que exceda o tempo de cem annos. 

Estes caracteres, como questões de facto, devem sêr provados, 
em caso de duvida, por quem alléga o — costume, e n'êlle se- 
funda (Borg. Carn. Dir. Civ. § 15 n. 7). 



Juízo (definição do Autor no § II) é a legitima discussão 
entre as Partes litigantes ácêrca de seus direitos, feita por autori- 
dade publica: Juízo (definição da Praxe Brasil, de Ramalho) no § 33 
é a legitima discussão, e decisão da Causa, feita pêlo Juiz compe- 
tente. 

Quem não achar imperfeitas estas definições, reconheça 
pêlo menos súa impropriedade no sentido do nosso § I, onde at- 
tende-se ao logár, em que as Causas são tratadas, e não á dis- 
cussão, e á decisão, d'ellas. 

Pôde haver Causa sem Acção, e portanto sem discussão. Ve- 
ja-se infra a Nota 4 ao § IV. 

E quando aqui não estivéssemos ligados ao sentido do § 1.°, 
e as Causas sempre fossem Acções ; o Juízo seria sentença do 
Juiz, o complexo de suas decisões, despachos, e pronunciações 
jurídicas, súa Jurisdicção em súmma na synthese do nosso § IV; 
e táes pronunciações não são legitima discussão em Jurispru- 
dência Pratica, como em Grammatica não é discussão o juizo da 
proposição, nem em Lógica o juizo da correspondente operação 
do entendimento . 
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divisão territorial, onde impera a Jurisdicção de 
seus Juizes, e Tribunáes (3). 

§ iv 

Causa é a espécie jurídica, de que se-trata ein 
cada um dos processos (4). 



(3) Foro (palavras do Autor nota 3) significa propriamente 
— Praça Publica — , porque entre os Romanos todos os negócios 
se-trata vam ali, ou em logár próximo, onde os Magistrados ti- 
nham suas sedes, e diziam direito ás Partes. 

Assim era, porém não se-desprezem as outras accepções das 
Segundas Linhas de Lobão not. 3, sem as quaes este assumpto 
occultará suas vastas relações, e a definição do nosso texto não 
ficará justificada. Se por — Faro — entende-se, — prazo emphy- 
teutico, —pensão de aforamento, — direito particular e consuetudi- 
nário de alguma cidade, — privilégio, — liberdade, etc ; já se-vê, 
que não ha território civilisado sem — Foro — , e que n'êste 
comprehende-se o — Juízo — , e muito mais do que a — Praça 
Publica — . O Foro Judicial é uma espécie do Foro Externo, e á 
este oppõe-se o Foro Interno na consciência de cada um. 

(4) jV.s Causas se-distinguem umas das outras relativamente 
aos Juízos, ou Tribunáes, perante os; quáes se-tratão ; ás formas, 
pélas quáes são dirigidas ; e ás differentes matérias, que fazem 
seu objecto. D'aqui vem, que umas se-chamão — Causas princi- 
páes — , outras — incidentes — ; umas — petitórias — , outras — posses- 
sórias — etc : 

Causas princípâes são aquellas, em que trata-se do ponto prin- 
cipal da espécie : 

Causas incidentes são aquellas, em que trata-se de algum ponto 
superveniente, ou accessório ; assim chamadas péla connexão, que 
tém com a principal : 

Causas petitórias são aquellas, em que se-discutem acções pe- 
titórias : isto é, sobre a propriedade de bens demandados : 

Causas possessórias são aquellas, em que se-discutem acções 
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§ V 



As pessoas, que constituem o Juizo, são, princi- 
páes, ou secundarias (5) : 



possessórias ; isto é, sobre a posse unicamente de bens deman- 
dados, com abstracção de sua propriedade. 

Causa (definição do Autor em seu § V) se-diz a questão 
agitada entre as Partes perante o Juiz, distinguindo as Causas 
(na nota 4) umas das outras somente pela discussão. 

Não se-tome a maior parte pêlo todo, não se-confundão 
Causas e Acções, incúria de tantos Escriptôres. Se todas as Acções, 
como remédios ou meios para pedir ao Juiz, que obrigue outrem 
á dar, ou fazer, aqui lio, de que tem obrigação perfeita (Corr. 
Tell. Doutr. das Acç. § 1.°), são Causas, são Processos ; não 
se-segue, ao inverso, que todas as Causas sêjão Acções ou Pro- 
cessos de Acções. A Jurisdicção é graciosa, ou contenciosa ; e, 
quando graciosa, não ha contestação entre partes, não ha ques- 
tão agitada em Juizo, não ha discussão possível. 

Eis a rigorosa distincção de tantos nomes, que n'êste assumpto 
correm com indifferença, e parecem exprimir a mesma idéa : 

Processo,— Autos, — Feitos, são os papéis continentes de qual- 
quer Causa: 

Causa, em geral, o porque dos factos; em generalidade juridica, 
o porque legal; em generalidade forense, o porque do processado, 
ou este seja conteúdo de acção, ou de outro procedimento sem acção: 

Acção, — litigio, é só a Causa, onde contendem, ou pleitêão, 
duas ou mais partes : A demanda dá origem e principio ao liti- 
gio, e o litigio trata-se e desenvólve-se no processo. 

(5) D'êste § V, sobre a indicação das pessoas constitutivas 
do Juizo, sahem as divisões subsequentes, exactamente na 
mesma ordem, desde o Cap. II do— Juiz — , até o Cap. IX do 
— Escrivão. 

Este pessoal, deve«se lêr, constitúe o — Juizo Civil — , de 
que só aqui tratamos; e não o — Juizo em geral — , sob a mo- 
derna synthese de — Organisação Judiciária—, á semelhança do 
nosso Código do Processo Criminal na inscripção de súa Parte I, 
e que agora também só refére-se á — Organisação do Juizo Civil — . 
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As principdet sSo : 

1 O Juiz : 

2 O Autor : 

3 O Réo : 

As secundarias bSo : 

t 

4 O Assessor : 

5 O Advogado : 

6 O Procurador : 

7 O Defensor : 

8 O Escusadôr : 

9 O Assistente : 

10 O Oppoente : 

11 O Escrivão. 



Esta limitação não se-acha no Proc. Civ. de Paula Bapt. , 
nem na ConsoliíL de Ribas ; mas apparece na Praxe Brasil, de 
Bamalho Tit. 2.° Parte l. B . inscrevendo-se — Dos Juizes, e Tri- 
bunáes, que exercem a jurisdicção civil— . 

Note-se porém, que a lista pessoal do nosso § V não é de 
representantes da Organisação Judiciaria ; senão distinctamente de 
pessoas constitutivas do Juizo Civil, das quáes a maior parte não 
exerce aquella representação. 

O Autor, o Réo, o Advogado, o Procurador, o Defensor, o Escu- 
sadôr, o Assistente, o Oppoente, constituem o Juizo, es dois pri- 
meiros principalmente, os outros secundariamente, sem represen- 
tarem a Organisação Judiciaria ; ao passo que tal representação 
pertence, ao Juiz principalmente, e ao Escrivão secundariamente, 
sendo ao mesmo tempo pessoas constitutivas do Juizo. 

Se a lista pessoal do nosso § V fosse de representantes da Or- 
ganisação Judiciaria, não seria completa, omittindo o SolicHadôr, 
o Distribuidor, o Contador, os Officiáes de Justiça, etc. ; como 
omittio o § 34 da Praxe Brasil, de Ramalho. Menos completa 
fora a da Parte 1.» da Consolid. de Ribas, exorbitando ua 
inscripção; e só tratando de Juizes, das Relações, e do Supremo 
Tribunal de Justiça. Na sua breve noção das leis de — Orga- 
nisação Judiciaria —o § 37 do Proc. Civ. de Paula Bapt. teve 
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§ VI 



O Processo, em razão do seu Foro, é ecclesias- 
tico, ou secular (6) ; em razão do seu objecto, ó civil, 



o cuidado de informar, que o seu pessoal componente não era 
só de Juizes e Tribunáes, senão também de Funccionarios 
Subalternos . 

Pertencem ás Leis Orgânicas a Organisaçâo Judiciaria com todos 
os seus Funccionarios, o que não impede serem completadas nas 
Leis do Processo Civil as da Organisaçâo do Juizo Civil. As Leis 
do Processo Civil suppõe legalmente constituídos esses Funcciona- 
rios, e porisso não devem designar as condições de sua capaci- 
dade publica para serem nomeados ou eleitos, e exercerem suas 
funcções. N'êste sentido faço suppressões, e modificações, nos §§ 
infra dos Capítulos II á IX. Cumpre distinguir, o Poder Judi- 
cial só constituido, objecto das Leis Constitucionaes ; o Poder Ju- 
dicial constituido, porém já organisado, objecto das Leis Orgâ- 
nicas; e o Poder Judicial, constituido e organisado, mas no 
exercido de suas funcções, objecto das Leis de Processo, 

(6) Os Arts. 8.° e 324 do Cod. do Proc. Crim , mudando a 
organisaçâo judiciaria, tem conservado os Juizes Ecclesiasticos em 
matérias puramente espirituáes. Esta limitação de matérias pu- 
ramente espirituaes coníirma-se no Av. de 28 de Agosto de 1834, 
e no de 16 de Janeiro de 1837 em additamento ao Eegul. das 
Relações de 3 de Janeiro de 1833. Na classe das causas espiri- 
tuáes (Praxe For. de Mor. Carv. Nota 7) entrão, as de nullidade 
de *vóto, de nullidade de matrimonio, e as de divórcio. Sobre 
estas ultimas concorda o Av. de 12 de Setembro de 1835, sobre 
as de nullidade de matrimonio o Av. n. 182 de 28 de Julho 
de 1859, bem entendido, não se-tratando das de partes acathólicas, 
em que de taes Causas deve tomar conhecimento o Juiz de Di- 
reito do domicilio conjugal, ou do domicilio do cônjuge deman- 
dado, como providenciou o Decr. n. 3069 de 17 de Abril de 1863 
/Consolid. das Leis Civ. nota 11 ao Art. 158). 

O Processo E 'eclesiástico, que é o das Causas E eclesiásticas, 
com distineção do das Causas profanas, regula-se entre nós péla 
Constituição do Arcebispado da Bahia, aviventada, quanto á matri- 
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on criminal (7) ; em razão de sua forma, é ordiná- 
rio, ou summario (8). 



monios, pêlo Decr. de 3 de Novembro de 1827 (Consolid. das Lôis 
Civ. Art. 95). 

(7) Processo Civil (nota 5 do Autor) diz-se aquêlle, em que se- 
trata de negócios, que respêitão ao património de cada um ; e Pro- 
cesso Criminal aquôlle, em que se-trata de crimes para impo- 
sição de pena pablica. 

A primeira d'estas definições é inexacta, porque ha Processos 
Civis, que não respêitão ao património de cada um ; quer tendo por 
objecto cousas singulares, quer o estado civil de cada um. 

Se no § I temos a definição de Processo, o Processo Civil 
(linico de que aqui se-trata) vém á sôr a forma estabelecida pe- 
lais Leis, e Praxe, para se -tratarem as Causas no Juizo Civil. 

O Processo Civil, com distincção do Processo Criminal, com- 
preende também o Processo do Juizo Commerciál ; mas d'êste tam- 
bém não se-trata aqui, por têr suas leis privativas nos Regul. 
ns. 137 e 738 de 25 de Novembro de 1850, e n'outras disposi- 
ções ulteriores. 

Quanto ao Processo Criminal, se a definição do Autor espe- 
cificou a pena publica, fôi para excluir as penas convencionáes, que 
só no Juizo Civil podem sêr demandadas; e antes excluísse quaes- 
quér penas da Legislação Civil por delictos não puniveis péla Le- 
gislação Criminal, e que alguns Autores chamão — delictos civis — . 

Processo Criminal Mixlo (Lobão Seg. Linh. nota 5), por exem- 
plo, accusando-se criminalmente o furto, e portanto demandan- 
do-se a cousa furtada, ou seu valor e interesses ; não existe hoje, 
em vista do Art. 68 da Lêi de 3 de Dezembro de 1841, que em 
todos os casos manda exigir por acção civil a indemnisação do 
damno causado pêlo delicto. 

(8) No Processo ordinário segue -se a ordem solemne, pres- 
cripta pélas Leis ; no summario só se-observão os actos substan- 
ciáes, regeitadas as solemnidades. Ha negócios, que péla sua 
natureza, e pêlo favor com que são olhados em Direito, reque- 
rem sêr tratados com mais celeridade. D'aqui vém a distincçâo 
destas duas differentes espécies de Procéssso. 
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§ VII 



A forma essencial dos Juízos 6 de Direito Publico, 
não pôde sêr alterada pélas Partes pena de nulli- 
dade, nem pêlos Juizes pena de responsabilidade cri- 
minal (9) . 



Na espécie do Processo Snmmario entra o Summarissimo (Mor. 
Carv. Praxe For. § 6.°, Ramalho Praxe. Brasil. Part. Terc, Ribas 
Çonsolid. Arts. 985 á 1022), e também o Executivo (Ramalho §§ 
305 á 317, Ribas Arts. 1023 á 1196). 

Attenda-se porém, á que o Processo Ordinário é tal só por motivo 
das Acções Ordinárias ; entretanto que o Processo Summario consta 
de Acções Summarias, e também de outros Processos Summarios, 
que não são Acções. D'ahi a confusão, já observada supra nota 4. 
dos Processos e das Acções, á ponto de só tratar de Acções o Proc. 
Civ. de Paula Bapt. em súa Secção Única desde o § 1.° até o 
§ 35. " 

(9J Segundo esta regra entenda-se a Ord. L. 3. o Tit. 63, 
onde se-diz, — que se-deve julgar péla verdade sabida, sem 
embargo do erro do processo — . E' preciso observar, que ha erros 
que se-pódem supprir em todas as Instancias ; e que, embora 
não suppridos, não annullão o processo : Ha outros, que de- 
vem sêr suppridos antes da sentença, aliás annullão o processo. 
Ha finalmente outros, que não se-ppdem supprir em tempo algum. 
A' primeira classe pertencem os erros, que, embora substan- 
ciáes da ordem civil, não o-são da ordem natural do Juizo, 
como, a falta da verdadeira litiscontestação, bastando a ficta 
(Ord. L. 3.° Tit. 51); a falta de publicação da sentença (Ord. L. 
3.° Tit. 63J, a falta de publicação dos juramentos das Testemun- 
has (Ord. L. 3.° Tit. 62,) . A' segunda classe pertencem os 
erros, que de alguma sorte perturbão a ordem natural do pro- 
cesso, como a falta de Procuração da molhér nas Causas sobre 
bens de raiz (Ord. L. 3. Tit. 47), a falta de Procuração dos me- # 
nóres de vinte e um annos, e maiores de quatôrze e doze, sendo 
Autores ; a falta de citação do seu Curador, sendo Réos (Ord . 
L, 3.° Tit. 63 § 1.°. A' terceira classe pertencem os erros, que 
invertem a ordem natural do processo, como, — a falta de citação 
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§ VIII 



O Processo Civil compõe-se, de actos preparativos, 
actos médios, actos posteriores : 



pessoal ; — quando houve citação, mas fôi nulla;— a falta de Pro- 
curação, quaudo houve Procuração, mas fôi falsa (Ord. L. 1.° Tit. 
48 § 19, L. 3.° Tits. 28 e 29, e Tit. 63 § 5.*. 

Se consideramos agora todas as formulas, no aspecto das 
distinctivas entre Acções Ordinárias e Acções Summarias y cumpre 
liquidar algumas questões, que no Foro Civil sao frequentes : 

1 * E' livre ás partes convencionar Acções Ordinárias para os 
casos, em . que as Leis facultão Acções Summarias ? 

2.» E' livre ás partes convencionar Acções Summarias para os 
casos, em que as Leis as não facultão ? 

3.* E* livre aos autores, sem convenção com os réos, demandar 
por Acções Ordinárias nos casos, em que as Leis lhes-facultão 
Acções Summarias ? 

4. a E' livre aos autores, sem convenção com os réos, demandar 
por Acções Summarias nos casos, em que as Leis não lh'as-fa- 
cultão ? 

A' 1.* Questão 

Concorda unamimente a Praxe na resposta afirmativa (Lobão 
Seg. Linh. Nota 8, Ribas Consolid. Art. 676). 

A' 2.» Questão 

Varia a Praxe na solução, que é affirmativa, na Praxe For. 
de Mor. Carv. § 2 e nota 2, e no Proc. Civ. de Paula 
Bapt. § 72 ; e negativa, em Lobão na citada nota 8, e em Ribas 
no citado Art. 676 ; mas sem razão a negativa, já pêlo simile 
legislativo do Foro Commerciál no Art. 245 do Regul. n. 737 de 
25 de Novembro de 1850; já porque sem patente injustiça, e sem 
haver motivo de interesse publico, não se-póde tolher aos réos a 
renuncia de seus direitos, e portanto a de convirem na substi- 
tuição do Processo Ordinário por algum dos breves meios do Pro- 
eésso Summario. « Se as partes (Mor. Carv. Praxe For. na mesma 
nota 2) podem convir em árbitros, que decidão de plano e sem 
formalidades, se pddem transigir sobre seus direitos ; torna-se 
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Os preparativos são: 

1 A Reconciliação : 

2 A Citação : 

3 O Libello : 
4t A Excepção : 

5 A Reconvenção : 

6 A Contrariedade : 

7 A Réplica : 

8 A Tréplica : 

9 A Opposição: 



liquido, que podem renunciar quaesquér formalidades (excepto 
a primeira citação— Lêi de 31 de Maio de 17*74 — , e actos subs- 
tanciáes). Por convenção, pois, até podem tornar sumularia a 
acção ordinária, embora outros digão o contrario. » \ 

A' 3.» Questão 

Os Praxistas são omissos parecendo-me justa esta respóstaV 

Se licito é aos réos a renuncia das Acções Ordinárias, quando 

as Leis não facultão aos autores Acções Summarias ; pela mesma 

razão é licito aos autores a renuncia das Acções Summarias nos 

casos, em que as Leis os-favorécem com procedimentos forenses 

menos longos. 

A' 4. a Questão 

Eesponde péla Praxe a solução negativa do Proc. Civ. de 
Paula Bapt.' no citado § 72, e n'ôstes bons termos que adopto: 
«c O autor, não pôde só por si fazer essa inversão, porque, sendo 
mais expedito o Processo Summario, a pessoa, que o-escólhe ar- 
bitrariamente, restringe ao seu adversário os meios de defesa, 
lésa-o em seus direitos ; e dá-lhe motivo á justas reclamações, 
que devem sêr attendidas, pronunciando-se a nullidade por in- 
competência de acção. » 

Com estas distincções deve sêr entendido Lobão Seg. Linh. 
nota 8, quando escreveu, — que o erro da acção é insupprivel — , etc. 

Quid, quando escreveu em seguida, — bem como a causa de 
pedir ; ainda que por outra causa diversa não expressa no Li- 
bello, nem disputada, se- venha á conhecer, que a cousa deman- 
dada pertencia ao autor — ? 



i 

I 






* 

\ 



- 11- 

10 A Autoria : 

11 As Cauções: 
Os médios são : 

12 A Litisconteslação : 

« 

13 A Dilação: 

14 As Provas : 

15 A Publicação : 



O erro da acção, erro total, occasióna nullidade total ; os erros 
da Ord. L. 3 ° T. 63, quando parciáes, occasiónâo nullidades par- 
ciáes, que podem sêr sanadas; e na mesma linha nSo se-achão 
os erros da causa de pedir, que não occasiónâo nullidades ; senão 
deficiências de prova, e consequentes absolvições. 

As nullidades parciáes não tém effêito retroactivo, só afféctão 
os actos anteriores, os que lhes-derão causa; e os subsequentes 
ou posteriores, se dependentes ou connéxos. São nullidades totáes: 
— a falta de reconciliação, nos casos nâo exceptuados ; — a falta 
de primeira citação, — a falta de Tutor ou Curador em Causas 
de menores, -a da intervenção da molhér casada em Causas 
sobre bens de raiz, — a intervenção de falso procurador, etc— e 
outras. 

São nullidades parciáes, — não assignar-se termo probatório, — 
a falta de citação pessoal para a appellação (Ord. L. 3.° T. 70 
§ 4.»), — a falta de citação para vêr jurar testemunhas (Ord. L. 
3.° T. 20 § 13) ; — e, geralmente, quaesquér actos nullos, de que 
os posteriores não tenhão dependência (Mor. Carv. Praxe For. 
§ 4.° e not. 3). 

Quando os erros do processo são ínsuppriveis, seguem- se 
nullidades insanáveis — substanciáes — absolutas ; quando erros 
súppriveis, resultão nullidades sanáveis — accidentáes, — relativas ; 
e sob esta distincção pratica, de accôrdo com a sã interpretação 
do Autor em seu § VIII e Not. 8, êis como sobre os casos da 
Ord. L. 3.° Tit. 63 pronuncia-se a Consolid. das Leis Civ. 
Notas 30 e 31 aos Arts. 25 e 26. 

Se o impúbere fòr citado, e não seu Tutor, o processo é 
nullo por nullidade insanável ; importando este caso a falta de 
citação, segundo a Ord. L. 3.° T. 63 § 5.°, e T. 75 princ. 

Insanável quer dizer, que o menor, ou seu Tutor, não pôde 
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16 As Âllegações 

17 A Conclusão : 
Os posteriores são : 

18 A Sentença : 



ratificar o processado, e os Juizes não podem supprir a nulli- 
dade. Ao contrario, podem, e devem, n'êste caso pronunciar a 
nullidade, sem dependência de allegação d'ella. 

Quanto ao púbere ou adulto: 

1.° Figurando no processo, como Autor ou Rèo, somente o 
Curador sem intervenção do menor : 

2.° Figurando somente o menor sem assistência, ou autori- 
sacão, do Curador : 

3.° Tendo sido citado como réo somente o Curador, sem es- 
pecial citação do menor : 

4.° Tendo sido citado somente o menor sem citação do Cu- 
rador : 

Em todos estes casos, ha nullidade sanavel — relativa. 

Sanavel quer dizer, que o menor, ou seu Curador, pôde 
ratificar o processado ; e os Juizes podem supprir tál nullidade, 
quando arguida na primeira ou na segunda Instancia antes da 
sentença (Ord. L. 3.» T. 63 §§ 1.» e 2.°). 

No caso de falta de procuração, os Juizes supprem a nulli- 
dade, mandando juntal-a em um termo, pena de lançamento ; 
e, no caso de falta de citação, mandando fazêl-a, pena de reve- 
lia (Ord. L. 3.o T. 63 § 1.°). 

Relativa quer dizer, que só interessa ás partes, só prejudica 
ao menor ; e d'ahi resulta, que os Juizes não podem suppril-a, 
sem que seja arguida ; e quer dizer mais, que o menor, ou seu 
Curador, pôde ratificar o que se-fêz. 

A ratificação, n'êstes casos (como em regra nos mais) pôde 
ser expressa, ou tacita. Não depende sacramentalmente (como 
supp<5e-se no Foro) de termo de ratificação do processado, posto 
que seja a melhor forma de ratificar. 

A ratificação cobre as nullidades dos actos juridiciáes, 
como dos extrajudiciáes, quando são relativas ; e com ef- 
fêito retroactivo, salvo o prejuízo de terceiros. Está entendido, 
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19 Os Recursos: 

20 A Execução (10). 



que a pena de null idade não procede, quando a sentença fòr 
dada em favor de menores (Borg. Carn. Dir. Civ. Liv. 1.° 
T. 12 § 124 n. 4. Aquélle, á favor de quem milita a nulli- 
dade, pôde renunciar legalmente o direito, que d'ella lhe-pro- 
yinha ; e, se a sentença fôr á seu favor, reputa-se renunciada a 
nullidade (Mor. Carv. Prax. For. nota 7). 

Quando a nullidade do processo respeita á qualidade pessoal 
de uma das partes, não aproveita âs outras, se o pedido da acç&o 
não fôr indivi&ivel. Sendo divisivel o pedido da acç&o, como quando 
proposta contra herdeiros de devedor de dinheiro, se a nullidade 
consistir na falta de Tutor ou Curador de herdeiro menor, ou de 
Curador à lide (Ord. L. 3.» T. 41 §§ 8 • e 9.°) ; n'este caso o 
processo é nullo só quanto ao menor; não contra herdeiros 
maiores, que até podião sêr demandados em separado por suas 
quotas hereditárias. 

Que incorrem os Juizes em responsabilidade criminal, alte- 
rando arbitrariamente a forma essencial dos processos, legislão, 
especialmente, o Art. 162 do Cod. Crim., punindo os infringentes 
de leis reguladoras da ordem do processo ; geralmente, de nos se- 
guintes Arts. do mesmo Cod., 129 ns. 1 e 2, procedendo contra 
a literal disposição da lêi, e infringindo-a ou qualquer Regula- 
mento ; no Art. 154, deixando de cumprir exactamente qualquer 
Lêi ou Regulamento ; e no Art. 160, julgando e procedendo contra 
lêi expressa. 

,(10) Do § V supra (pessoal do Juizo Civil) sahirão todas as di- 
visões da Obra, desde o Cap. II, até o Cap. IX; t e agora d'êste § VIII 
(actos do processo ordinário) sáhem todas as outras divisões da 
Obra, desde o Cap. X — Da Reconciliação — (Cap. novo), até o 
Cap. XXIX — Da Execução — . 

Todos esses Capítulos, como já observei supra Nota..., per- 
tencem á Primeira Parte da Obra com a inscripção — Do Pro- 
cesso Ordinário — , mas tratando somente da Acção Ordinária. A 
Segunda Parte da Obra, com o inscripção — Do Processo Summa- 
rio—, trata das — Causas Summarias — ; e portanto das Acções Sum- 
ularias, e também das Causas Summarias que não são Acções, só 
em dois Capitulos com numeração nova. 
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CAPITULO II 



DO JUIZ 



Juiz (§ V n. 1) é o representante da organisaçãò 
judiciaria, primeira pessoa do Juizo, á quem só pertence 
exercer jurisdicção nos termos das Leis em vigor (11). 

§x 

A jurisdicção civil, nos termos das Leis em vigor, 
sem distinguir Juízos Privativos (12), só pôde sêr 
exercida (13) : 



(11) Juiz (definição do Autor em seu § X) se-diz a pessoa cons- 
tituída por autoridade publica para administrar justiça, e subs- 
titui esta definição ; não porque exercer jurisdicção (como defino) 
não seja applicar leis á factos, e portanto administrar justiça ; 
mas para relacionar as duas idéas de Juiz e Jurisdicção, e 
também porque hoje infelizmente ha entre nós pessoas consti- 
tuídas por autoridade publica para administrar justiça, que não 
são Juizes ! Alludo aos Julgadores do chamado — contencioso admi- 
nistrativo—, representando o Governo, e n'esta qualidade sendo 
partes e juizes em seus negócios. A minha definição destingue 
o Juiz propriamente tal, que representa o Poder Judicial com os 
seus Juizes de Direito, único Poder independente da Const. do 
Imp. Arts. 151 e 179 n. 12. 

(12) Sem distinguir Juízos Privativos, porque os exercem os 
próprios Juizes Municipáes e os Juizes de Direito. 

São actualmente privativos no eivei s<j> os Juízos designados 
infra, quando trata-se da Competência. 

(13) Não menciono Árbitros, ou Juizes Árbitros na phrase da 
Ord. L. 3.° T. 16 ; porque o Juizo Arbitral, na phrase do 
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1 Pêlos Juizes de Paz, em seus Districtos (14) 

2 Pêlos Juizes Municipdes, em seus Termos (15) 

3 Pêlos Juizes de Direito, em suas Comarcas (16) 



Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 Arts. 411 á 485, não 
tem jurisdicção, posto que diga direito. 

Nem o Conselho Supremo do Almirantado (mencionado no § 70 
da Praxe For. de Mor. Carv.J, nem os Auditores de Guerra e de 
Marinha ( mencionados do Art. 57 § 5.° da Consolid. de Ribas), 
porque não pertencem ao Juizo Civil, limite d'esta Obra. 

(14) Com assento nos Arts. 161 e 162 da Const. do Imp., a 
primeira Lêi do Juizo de Páz fôi a de 15 de Outubro de 1827; 
e as ultimas são : 

A de n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 (Novissima Re- 

« 

forma Judiciaria), que no Art. 22 declara competir aos Juízos de 
Páz o julgamento de Causas Civei3 até o valor de 10OJJ0O0, com 
appellação para os Juízos de Direito : 

O Decr, n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo anno (Regul. 
da Lêi precedente), que no Art. 63 repete a mesma disposição, 
e acrescenta : — sendo previamente intentado o meio da reconci- 
liação : 

E o Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 18*73, que no Art. 
28 assim dispõe : — A' excepção das Causas Fiscáes, e das que 
versarem sobre bens de raiz, compreendem-se na competência dos 
Juizes de Páz tôda3 as Causas Civeis até o valor de 100J000. 

(15) Sem assento na Const- do Imp., a primeira Lêi do 
Jnizo Municipal, com jurisdicção civil, fôi a de 3 de Dezembro 
de 1841 Art. 114, e do Regulam, de 15 de Marca de 1842 Art. 3.°; 
sendo as ultimas, a citada de 2C de Setembro de 1871 Art. 23, 
e seu citado Regul. de 22 de Novembro do mesmo anno Art. 64; 
com alçada de mais de 100$000 até 500j}000, e appellação no 
effêito suspensivo para os Juizes de Direito. 

(16) Com assento na Const. do Imp. Arts. 153 á 157, a 
primeira Lêi do Juizo de Direito , na parte civil, está no.s Arts. 8 
e 9 da Disp. Prov. annéxa ao Cod. do Proc. Crim., seguindo-se 
a modificação, da Lêi de 3 de Dezembro de 1841 Art. 119, e 
do Regúl de 15 de Marco de 1842 Arts. 3.° e 36; sendo 
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4 Pélas Relações, também em seus Districtos (17) 

5 Pêlo Supremo Tribunal de' Justiça (18) . 

§ XI 
Incumbe aos Juizes : 



as ultimas Leis, a mesma de 20 de Setembro de 1871 Art. 24, 
e do seu Regul. de 22 de Novembro subsequente Arts. 66 e 
67, onde se-declaram todas as suas attribuições civis. São 
Juizes de Direito os chamados Juizes do Civel (com a jurisdic- 
ção declarada no Av. n. 74 de 9 de Julho de 1842, e alçada 
até 200#000 segundo o Art. 7.° do Decr. de 30 de Novembro de 
1853); mas abolidos pêlo Art. 115 da Lêi de 3 de Dezembro de 
1841, e Art. 481 do Regul. de 31 de Janeiro de 1842. Súa extincção, 
como determina esse ultimo Regul., se-ha de verificar, quando 
algum fallecêr, fôr removido para logár vago, ou promovido á 
uma Relação. Providencia não respeitada pêlo Ministério da Jus- 
tiça ! 

(17) Com assento na Const. do Imp. Art. 158, as Relações, 
continuarão ulteriormente com o Regul. de 3 de Janeiro de 1833 . 
seguirão com as disposições dos Arts. 121 á 123 da Lêi de 3 
de Dezembro de 1841, e dos Arts. 8 e 9 do Regul. de 15 de 
Março de 1842 ; e actualmente funccionão, depois do Art. 27 §§ 
4. 6 , 5.o, e 6.°, da citada Lêi n. 2033 de 20 de Setembro 1871, 
do Art. 70 do respectivo Regul. n. 4824 de 22 de Novembro 
do mesmo anno, e do Decr. n. 2342 de 6 de Agosto de 1873, com 
o novo Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874. 

(18) Com assento também na Const. do Imp. Arts. 163 e 
164, o Supremo Tribunal de Justiça teve súa primeira Lêi na de 
18 de Setembro de 1828, ulteriormente esclarecida por não 
poucas disposições ; acabando pelo Decr. Legislativo n. 2684 de 
23 de Outubro de 1875, que deu força de lêi no Império á As- 
sentos da Casa de Supplicação de Lisboa, e competência ao 
Supremo Tribunal de Justiça para tomar outros ; e pêlo Decreto 
Governamental n. 6142 de 10 de Março de 1876, que regulou 
como devem sér tomados os novos Assentos. Estes dois Regu- 
lamentos vem como Appendice no flm da Consolid. de Ribas. 
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1 Julgar péla verdade sabida, sem embargo de 
erros do processo (19): 

2 Julgar segundo o allegado e provado (20): 

3 Julgar pélas Leis Pátrias, pelos costumes rece- 
bidos, e pélas disposições subsidiarias, nos termos da 
Lêi de 14 de Agosto de 1769 (21) : 

4 Decidir os casos occorrentes, abstendo-se de 
consultar ao Governo Imperial á pretexto de lacu- 
nas, obstáculos, e duvidas (22) : 

5 Datar seus Despachos (23) : 

6 Assignar termos de recebimento nos Proto- 
cóllos dos Escrivães em Audiência (24) : 

7 Combinar as Audiências do seu Juizo, de 
modo que se não encontrem com as de outros 
Juízos em prejuízo das Partes (25): 

8 Tendo Feito em sua conclusão, despachal-o 
no prazo de sessenta dias ao mais tardar, quando 
a Sentença for definitiva ; e, nos mais casos, no 
prazo de dez dias (26): 

(19) Ord. Liv. 3.° Tit. 63. 

(20) Ord. Liv. 3.° Tit. 66 princ. 

(21J Ord. Liv- 3.° Tit. 64, antes da Lêi de 18 de Agosto 
de 1769. 

(22) Av. de 7 de Fevereiro de 1856. 

(23) Provisão de 25 de Fevereiro de 1823, e Alv. de 4 de 
Junho do mêsmò anno 

(24) Cit. Alv. de 4 de Junho de 1823. 

(25) Av. de 10 de Junho de 1833. 

(26) Lêi n. 2033 (Reforma Judiciaria) de 20 de Setembro 
de 1871, Art. 27 § 8.°, só em relação á Juizes de primeira Ins- 

2 
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9 Em geral, cumprir exactamente quantas obri- 
gações, ao seu cargo relativas, lhes-séjão impostas 
péla legislação em vigor. 

§ XII 

Prohibe-se aos Juizes : 

1 Julgar em Feitos seus, ou de seus parentes, ou 
de Officiáes d'ante ôlles ; á não sêr nos casos, em 
que as leis expressamente o-facultão (27) : 

2 Exercer a Advocacia em qualquer dos logáres 
de súa jurisdicção (28) : 

3 Advogar, ou procurar, em publico ou secreto, 
qualquer Causa, á não sêr súa própria, ou de pessoas 
á que sêjão suspeitos (29) : 



tancia; mas additada, e modificada, por seu Regul. n. 4824 de 
22 de Novembro do mesmo anno no Art. 72, que assim dispõe : 

« O Juiz de primeira Instancia é obrigado á despachar o 
Feito dentro de sessenta dias, contados da conclusão, se a Sen- 
tença fôr definitiva ; e dentro de déz dias, nos demais casos : 

« Far-se-ha carga ao Juiz com a sua assignatura, em Livro 
próprio cio Escrivão, pêlo recebimento dos Autos conclusos ; e 
d'ôsse Livro se-darão ás partes as certidões, que pedirem : 

« São comprehendidos n'ésta disposição os Juizes de segunda 
Instancia. » 

(27) Ord. Liv. 3.° Tit. 24. 

(28J Avs. de 5 de Dezembro de 1837, e de 28 de Agosto de 
1843. 

(29) Ord. Liv. 3.° Tit. 23 § 2.°, que o cit. Av. de 28 de 
Agosto de 1843 declara não têr sido revogada pêlo § 3.° do Art. 129 
do Cod. Crim., que, punindo como prevaricadores os que por 
affeição, ódio, contemplação, ou interesse pessoal, aconsêlhão 
alguma das partes, que perante êlles litigão, — não teve certa- 
mente em vista permitttr o exercido da Advocacia aos Juizes — ; 
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4 Delegar súa jurisdicção em Advogados, dando- 
lhes commissão para fazerem Audiências (30) ; 

5 Dizer palavras d'escandalo, e remoque, á Pro- 
curadores, Escrivães, e outros Officiáes da Audiência; 
e á Parte alguma, que perante êlles vier requerer súa 
justiça (31) : 

6 Em geral, qualquer acto, ou omissão, punivel 
pêlo Código Criminal, ou por outras leis em vigor ; 
quer especialmente como delicto de Juizes, quer geral- 
mente como delicto de Empregados Públicos á êlles 
extensivo (32). 

§XIII 

Os direitos dos Juizes : 



nem têr sido revogada por legislação alguma posterior, nem sêr 
possível que o-fôsse em razão dos- graves inconvenientes,— que re- 
snltarião de se-permittir indistinctamente aos Juízes o exercido da 
Advocacia. 

(30) Av. de 13 de Setembro de 1838, que reprova taes dele- 
gações, e commissões ; antes da Const. do Império, com funda- 
mento nas Ords,, Liv. l.° Tit. 5.» § lõ, Tit. 7." § 24, Tit. 8.' 
princ, e Tit. 65 § 4.°; e, depois da Const., porque dividio, e 
harmonisou, os Poderes Políticos ; sendo os Juizes delegados da 
Nação, que só por si devem exercitar todos e quaesquér actos 
de jurisdicçao. Concordão, Ramalho Praxe Brasil. § 39, e Ribas 
Consolid. Arts. 158 e 159. 

(31) Ord. Liv. 3.° Tit. 19 § 14. 

(32) O Cod. Crim. punindo: 

Especialmente, como delictos de Juizes ; no Art. 129 n. 1, 
os julgamentos em contrario á literal disposição da Lêi ; e no 
Art. 131, a peita 9 um dos casos de nullidade manifesta péla 
Ord. Liv. 3.° Tit. 75 princ. 
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1 Consistem na J uris dicção : 

2 Determinão-se péla Competência : 

3 Firmão-se péla Prevenção (33). 

ARTIGO I 

Da Jurisdicção 

§ XIV 

Jurisdicção (§ XIII n. 1) é o dizer jurídico, pêlo 
qual o Poder Judicial está autorisado á exercer suas 
funcçoes (34) . 



Em geral, como delictos de Empregados Públicos, no que 
fôr extensivo, desde o Art. 129 até o Art. 166. 

(33J É novo este § XIII, como razão d'ordem das trêz sub- 
divisões nos Artigos I, II, e III, d'êste Cap. II. Ha quatro sub- 
divisões no Autor, mas supprimi a da — Precedência— . 

(34) Jurisdicção (define o Autor em seu § XV) é o poder, que 
compete ao Magistrado de fazer justiça; e mudei esta definição: 

1.° Porque o poder dos Magistrados para fazerem justiça in- 
dica indeterminadamente a missão do Poder Judicial simplesmente 
constituído, mas não ainda organisado ; e a nossa definição mi- 
ra-o já organisado, prestes á exercer suas funcçoes consistentes 
em pronunciações jurídicas ; e assim determinando-as por distinc- 
ção do outras funcçoes publicas : 

2.° Porque a coherencia manda relacionar entre si as idéas 
da nossa Nota 2 sobre o Juizo, do nosso § IX e súa Nota 11 sobre 
o Juiz, e agora do § XIV sobre a Jurisdicção. 

Tal é a — Jurisdicção — geralmente enunciada, somma de todas 
as attribuições do Poder Judicial organisado ; mas significando 
muitas vozes — Competência — , quando-se a-enuncia em relação á 
classes de Juizes, ou á Juizes de uma classe. 
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§ XV 

A Jurisdicção divide-se (35) : 

1 Em ecclesiastica, e secular : 

2 Em civil, e criminal : 

3 Em inferior, e superior : 

4 Em graciosa, e contenciosa. 

§ XVI 

Jurisdicção ecclesiastica (§ XV n. 1) é a que 
tém por objecto o espiritual, e traz sua origem do 
poder deixado pêlo Senhor Jesus Christo á sua 
Igreja (36): 

Jurisdicção secular (§ XV n. 1) é a que tém 
por objecto o temporal. 



Supprimi as divisões da Jurisdicção, como supprimirão, 
a Praxe For. de Mor. Carv. § 14, e a Praxe Brasil, de Ramalho 

Em ordinária, e extraordinária, definidas pêlo Àutôr em seu 
§ XIX, e no Proc. Civ., de Paula Bapt. § 39; porque não cor- 
responde esta divisão á do Processo em ordinário e summario em 
nosso § VI, havendo Processos Summarios no Juizo Commum, e 
Processos Ordi?iarios nos Juízos Privativos ; se não é a mesma da 
Competência em geral, e especial. 

Em própria, e delegada, definida pêlo Autor em seu § XX; 
porque não temos actualmente Juizes de Commissão, que fòrão ex- 
tinguidos, pelo Decr. de 17 de Maio de 1821 (na Lêi 6. a de 20 
de Outubro de 1823) ; sobrevindo o Art. 179 n. 17 da Const. do 
Imp., que abolio as Commissões Especiáes nas Causas eiveis ou cri- 
mes. 

(36) Esta divisão corresponde á do Processo E eclesiástico, e 
Secular, no § VI supra, 

A Jurisdicção Ecclesiastica, posto que só tenha por objecto o 
espiritual, conhece de certas matérias profanas. A Igreja, em vir- 
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§ XVII 

Jurisdicção Civil (§ XV n. 2) é a que funccióna 
em Processos Civis : 

Jurisdicção Criminal (§ XV n. 2) é a que funccióna 
em Processos Criminaes (37). 

§ XVIII 

Jurisdicção Inferior (§ XV n. 3) é a que, no gráo 
de Inferior Instancia, téra outra sobre si, para quem 
(Telia se-recórre : 

Jurisdicção Superior (§ XV n. 3) é a que, no 



tude da jurisdicção espiritual, que propriamente lhe-pertence, não 
pôde fazêr-se obedecer senão por censuras. Igualmente não lhe-com 
péte por via de regra o poder coactivo, e, para executar suas sen- 
tenças, implora o auxilio do braço secular. 

(37) « Também ha jurisdicção civil convencional (Praxe Fo- 
rense de Moraes Carv. § 19), que é a pertencente aos Árbitros 
por compromisso de partes, nos termos da Ord. Liv. 3.°Tit. 16, 
e da Const. do Imp. Art. 160. » Additamento inexacto, porque 
Árbitros não tém jurisdicção, não a-tendo coactiva, e só â julgar 
sem autoridade restringindo-se o sêu poder. Tal é a doutrina do 
Autor no final de sua Nota 29, e a da Praxe Brasil, de Ramalho 
no § 24, tendo já reconhecido no §5.° que o caracter do Arbitro, 
proveniente do compromisso, não o-constitúe verdadeiro Juiz, para 
julgar em nome da Autoridade ; e que porisso suas decisões 
dependem de homologação, e só podem sêr executadas péla Jus- 
tiça Ordinária. Vêja-se a Nota 13 supra onde péla mesma ra- 
zão motivei o § X, que não enumerou Árbitros separadamente. 

.« Divide-se a jurisdicção (Paula Bapt. Proc. Civ. § 39) em 

■civil, criminal, e commerciál. » Divisão inexacta, porque, o com- 

1 , merciál é civil em relação ao criminal, e deixa de sêl-o em oppo- 

^ eição ao civil. Com legislação e jurisdicção commerciál á parte, 

o civil divide a jurisdicção, e o commerciál subdivide o civil. 



/ 
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gráo de Superior Instancia, tém outra sob si, de quem 
para ella se-recórre (38). 

§ XIX 

Jurisdicção Graciosa (§ XV n. 4) é a correspondente 
ao Nobre Offício dos Juizes: 

Jurisdicção Contenciosa (§ XV n. 4) é a corres- 
pondente ao Mercenário Offício dos Juizes (39). 



(38) Ribas Consolid. § 162, mas só com referencia á Júris- 
dicção Civil. O Autor no seu § XVI, posto que ultrapassando o as- 
sumpto do seu Livro, preferio generalisar, como em tantos lo- 
gares preferio a Consolid. de Ribas. 

(39) A Jurisdicção Graciosa é a Voluntária do Autor, e dos mais 
Escriptôres. 

Oppõe-se á Juridicção Graciosa (exercida por graça) a Juris- 
dicção Contenciosa (exercida por mercê), e de perfeito accôrdo com 
os ensinos do Autor sobre o Offício do Juiz desde seu § D té o 
fim do § DIU. 

Jurisdicção Voluntária oppõe-se á Jurisdicção Requerida, sem 
correspondência aos ditos ensinos ; porquanto compreende todos 
os casos de Jurisdicção Contenciosa, mais^ainda os do § DIU do 
Autor, em que o Juiz procede á requerimento de partes sem ha- 
ver Acção. 

A Jurisdicção Voluntária não allude á parte3 — in volentes — , 
nem a Jurisdicção Contenciosa — in nolentes, como lê-se em tantos 
Escriptôres. Essa divisão allude á Juizes, e com ella a Juris- 
dicção Contenciosa vem á ser caso, em que êlles procedem á re* 
f querimento de partes. 

« Jurisdicção voluntária (define o Autor em seu § XVIII) é 
a que se-exérce sobre objectos, em que não ha contestação 
/ entre Partes : Contenciosa a que se-exérce sobre objectos, que as 
Partes contéstão entre si. » Concorda Ribas Consolid. Arts. 160 
f e 161, mas também só com referencia á Jurisdicção Civil, como 
se fora do civil não hajão igualmente casos de Jurisdicção vo- 
luntária, e contenciosa ! Ora, se na mais simples reducção não 
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§ XX 



O regimen das jurisdicções, como a forma dos 
Juízos (§ VII), também é de Direito Publico ; não pôde 



ha outros processos judiciaes, que não sêjão de Acções, ou de 
Causas sem Acções ; e se Acção ha necessariamente, quando ha 
contestação entre Partes ; a variação, e multiplicação, de pala- 
\ rras, desperta noções diversas, e assim provoca indecisos conhe- 
cimentos. A Causa pôde sôr acção desde seu começo, ou tornar-se 
tal por contestação superveniente. Logo que existe contestação 
de partes (Praxe For. de Mor. Carv. § 16), a jurisdicção volun- 
tária (aliás graciosa) passa á sêr contenciosa. 

São casos de jurisdicção voluntária (Praxe Brasil, de Ramalho 
§ 2.°), as adopções, emancipações, insinuações de doações, e outros 
semelhantes ; entretanto que passão á sêr de jurisdicção conten- 
ciosa, sobrevindo opposição de partes. 

«c E' uma espécie de jurisdição voluntária (nota 31 do Autor) 
a económica, que exercem certas Corporações sobre seus membros, 
sem algum estrépito forense. » 

Doutrina justamente censurada nas Seg. Linh. de Lobão Nota 
30, e agora inadmissivel pêlo novo regimen politico. Seu fun- 
damento na Ord. Liv. 3.° Tit. 78 princ, com a differença entre — 
actos feitos, ou não feitos, por modo de jurisdicção — (espécie men- 
cionada pêlo Autor § DIV n. Ill e nota 985), não procede em 
face da Lêi de 22 de Setembro de 1828 (que abolio o Desembargo 
do Paço) Art 2.° § 11 ; e também, já porque aquella Ord. trata de 
— actos extrajudiciáes — , já porque as Corporações não tém poder 
judicial, já porque actos por modo ou á modo de jurisdicção não 
são actos de jurisdicção. 

« Divide-se a jurisdicção (Paula Bapt. Proc. Civ. § 39) em 
Contenciosa, e Administrativa, segundo versa, ou sobre objectos con- 
tenciosos ; ou estranhos á toda a idéa de litigio, e confiados ao 
esclarecido cuidado e zelo do Juiz, que a-exérce. » E a Con- 
solid. de Ribas, em seus Arts. 918 á 984, trata dos — processos 
administrativos, — accumulando ahi muitas matérias, sem sepa- 
ração entre ellas. A divisão da Jurisdicção em contenciosa , e ad- 
ministrativa, corresponde precisamente á do Officio do Juiz em 
mercenário, e nobre ; mas como ,admittil-a, se temos a distineção 
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sêr alterado pélas Partes pena de nullidade, nem , 
pêlos Juizes pena de responsabilidade criminal (40). 

mais conhecida, e mais usual, entre o administrativo do Poder 
Executivo, e o administrativo do Poder Judicial ? Como admittil-a, 
se o chamado — contencioso administrativo — (Nota 11 supra) vém 
excluir taes qualificações divisórias? Em tal divisão pugnão dois 
aspectos, um differençando Poderes Políticos, outro differençando 
modos no processo do Poder Judicial. Alem d'isto, sobreveio a 
perturbação do Regul. n. 1597 com a sua jurisdicção administra- 
tiva, que não é a voluntária, oppósta á contenciosa ! 

(40) Não podem pois as partes sujeitar-se á uma jurisdicção sem 
poder para tomar conhecimento de seus negócios, nem qualquer 
Juiz deve intromettêr-se na jurisdicção alheia. 

Podem comtudo as Partes (continua o Autor em sua Nota 32) 
renunciar o privilégio de seu foro, para se-sujêitarem ás Justiças Or- 
dinárias; entendendo-se (acrescenta Lob. Seg. Linh. quanto aos 
que não podem) dos que tém absoluta prohi bicão de se-sujêita- 
rem ainda voluntários á outra jurisdicção, etc. Não procedem agora 
estas reservas, porque não ha mais Foro privilegiado (Const. do 
Imp. Art, 179 n. 17), na. extensão do antigo Direito ; além de 
que trata-se do— regimen das jurisdicções—, que ninguém pôde re- 
nunciar ; como nos casos de competência geral, renunciando-se o — 
faro do domicilio — . 

Este § XX, que é novo, deve sêr entendido á pár da maté- 
ria análoga do § XXVIII infra. A jurisdicção não presuppõe com- 
petência, mas esta presuppõe aquélla. Pertencem ao regimen das 
jurisdicções somente as divisões do § XV, pois que nunca podem 
correr, as Causas E eclesiásticas no Juizo Secular, e ao inverso ; as 
Causas do Juizo Inferior no Juizo Superior, e ao inverso ; e as 
Causas do Juizo Civil no Juizo Criminal, e ao inverso. Não obser- 
vando-se a separação das jurisdicções, tal desordem, que não é 
caso de incompetência, deve achar remédio sem dependência de 
excepções declinatórias. Diz-se— prorogação de jurisdicção—, por- 
que não ha competência sem jnrisdicção, ao passo que ha juris- 
dicção sem competência (como resulta das minhas definições des- 
tas dúns palavras) ; e não porque a prorogação seja possível de 
jurisdicção á jurisdicção separada, não o- sendo mesmo senão de 
competência á competência geral nos termos da Nota 57 infra. 
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ARTIGO II 



Da Competência 

§ XXI 

Competência (§ XIII n. 2) é a jurisdicção de um 
Juiz em Causa submettida ao seu conhecimento (41). 



A pena de nullidade, n'estes casos de falta dejurisdicção, está 
na Ord. Liv. 3.° Tit. 75 princ, quando diz — ou se fôr dada (a sen- 
tença) for Juiz incompetente em parte on em todo — ; de modo que na 
legislação, e na praxe, sSo identificados os dois casos diversos 
de falta de jurisdicç&o, e de falta de competência, 

A pena de responsabilidade criminal, n'êstes casos assim dis- 
tinguidos, assenta no Art. 137 do Cod. Crim. ; pois que Juizes 
sem direito 'arrógão, e exercem, Empregos, que não lhes-fôrão 
conferidos. 

(41) Supprimi n'esta definição da — Competência — as palavras— e 
de compellir o Réo á responder perante êlle — , porque não ha 
Réos nas Causas, que não são Acções; e n*estas (as Acções) po- 
dem os Réos não comparecer, não responder, e sêr julgados á re- 
velia. Vêja-se como n'esta minha definição subordino a compe- 
tência á jurisdicção, para depois no § XXIX subordinar a. preven- 
ção á competência. 

As Causas devem sêr tratadas perante Juiz competente, isto 
é, perante aquelle Juiz, á quem pertence jurisdição na Causa, 
de que conhece; e competência á respeito das pessoas, que perante 
êlle figurão. Basta porém, que seja competente de principio » 
pois o foro occupado pela prevenção não pôde declinar-se, e é 
applicavel a regra — %bi acceptum est judicium, ibi finiri debet— . A 
competência procede á respeito da Causa principal, porque inciden- 
temente pode o Juiz conhecer de questões, que aliás não cabe- 
rião em sua jurisdicção. O citado pôde sempre comparecer (jun- 
tando procuração) perante o Magistrado, que o-chamou á Juizo, 
ainda que ê3te seja incompetente, para allegar a incompetência, 
e deduzir o motivo d'ella. 
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§ XXII 

A Competência Civil divide-se em geral, e especial : 

1 Competência Geral é a que se-extende á todas 
as espécies de Causas compreendidas na jurisdicção 
de um Juiz : 

2 Competência Especial é a que restringe-se á uma, 
ou mais espécies de Causas, compreendidas na juris- 
dicção de um Juiz (42) . 

§ XXIII 

A Competência Geral (§ XXII n. 1) determina-se 

A competência sobre a Cauâa principal extende-se á todas as 
questões incidentes, de que aquella depende (Consolid. de Ribas 
Art. 183). 

(42) Por motivo do3 numerosos privilégios do antigo regimen 
politico, o Autor divide a Competência em relação ao Direito 
Commum, e ao Direito Particular d'esses numerosos privilégios ; 
de modo que, a Competência Geral, e a Especial, viérão á sêr 
subdivisão da Competência do Direito Commum. E pois que tantos 
privilégios de foro cessarão por bem do Art. 179 ns. 16 e 17 da 
Const. do Imp , aliviou-se o regimen das competências, e basta 
dividil-a em geral e especial ; entrando n'esta ultima todos os 
Juízos Privativos, que ainda réstão na conformidade das Leis em 
vigor, que a mesma Const. do Imp. no citado Art. 179 n. 17 
tém exceptuado. 

Todavia, a Consolid. de Ribas no Art. 164 divide a com- 
petência em geral, especial, ou privilegiada ; reconhecendo porém 
no Art. 182, e nos termos da Const. do Imp. Art. 179 n. 17, 
que não ha competência civil privilegiada, salvo para as Causas, 
que por sua natureza pertencem á Juízos particulares na forma 
das Leis. 

No mesmo concordão, a Praxe For. de Mor. Carv. § 52 sob 
a epigraphe — Competência por privitégio — . e a Praxe Brasil, de 
Ramalho § 15 sob a epigraphe — Faro privilegiado — • 
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pêlo domicilio (43), não podendo o Juiz exercer 



(43) Domicilio se-diz o logár, em que cada um habita (Ord. 

s Liv. 3. # Tit. 11 princ). O domicilio, ou ó próprio, ou commum. 

A Corte é domicilio commum, e todo o Cidadão, que n'ella fôr 

* 

achado, pôde ahi sêr demandado, excepto: I se tém foro especial, 
e privativo : II se não veio voluntariamente, mas obrigado por 
causa necessária (Ord. Liv. 3.° Tit. 3.°). 

O domicilio próprio é voluntário, ou necessário. O voluntário, 
quando alguém transporta para uma Cidade, Villa, ou Lógar, súa 
pessoa, súa familia; e ali se-estabelece, mostrando animo de per- 
manência (Ord. Liv. 3. # Tit. 11 princ). Não é preciso porém 
para adquirir o foro do domicilio tempo certo de residência, como 
se-requér para adquirir o direito de visinhança. O domicilio ne- 
cessário é aquelle, que a necessidade obriga á habitar ; como, o 
de um Officiál na praça, em que a tropa, em que milita, se-acha 
de guarnição ; ou do degradado, que existe no logár do seu degredo. 
O que tem dois ou mais domicílios pôde sêr demandado em qualquer 
d'êlles. A viúva conserva o foro do marido. Os filhos-familias, 
os criados, e os escravos, seguem o domicilio do pai, amo, e 
senhor. O herdeiro deve responder no Juizo, em que corria a 
Causa com o defunto, excepto se fôr herdeiro o Fisco. Os vaga- 
bundos, que não tém domicilio conhecido, podem sêr demandados 
perante o Juiz do logár, onde são achados ao tempo da citação. 
Quando se-tém de citar dois ou mais Réos, existentes em diversos 
domicílios, devem sêr demandados perante o Juiz superior de 
todos êlles. 

O domicilio, definido pêlo Autor como logár de habitação, é 
somente o das pessoas naturáes. O domicilio das pessoas jurídicas, 
como, Estabelecimentos, Corporações, Sociedades, é o lógar de 
suas sedes, onde funccionão suas principáes Administrações. O 
domicilio civil, em geral, é o lógar certo, em que as pessoas 
existem, ou reputão-se existir, para os effêitos de legislação ap- 
plicavel, e de jnrisdicção e competência própria. 

A divisão do domicilio em próprio e commum, sendo este a 
Corte, cahio em desuso, e de vigor, depois da nossa nova orga- 
nisação judiciaria, como tem declarado a Resol. de 28 de Dezem- 
bro de 1876 (Ribas Consolid. Nota 217 ao Art. 165). 

No domicilio eulnntario, prova-se animo [intenção) de permanen- 
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cia: 1.° Péla continuação de residência no logár do domicilio de 
origem: 2.° Péla continuação de residência no logár do domicilio 
necessário: 3.° Por declaração assignada de mudança de domicilio 
á competente Autoridade Policial: 4.° Por quáesquér circumstancias 
demonstrativas de mudança. 

Domicilio de origem é o dos filhos legítimos no logár do do- 
micilio de seus pais no dia do nascimento: O mesmo procede 
quanto ao dos filhos naturáes reconhecidos por seu pai: O dos 
filhos com pai já fallecido no dia do fallecimento d'êlles, ou 
sem pai conhecido, é o logár do domicilio de suas mais no 
dia do nascimento d'êlles: O dos filhos, sem pai nem mãi co- 
nhecida, é o logár da súa criação. 

Não basta para constituir domicilio: 1.° Nem o simples facto 
da residência em um logár, ainda que prolongada, e por qual- 
quer motivo, sempre que pareça haver domicilio em outro logár: 
2.° Nem a simples mudança de domicilio manifestada por qual- 
quer forma, não havendo residência effectiva: 3.° Nem o facto 
de acquisição e posse de bens immóveis em um logár: 4.° Nem 
a continuação de residência no logár do nascimento, não tendo -se 
ahi o domicilio de origem, 

Perde-se o domicilio voluntário, ou por livre mudança para 
outro logár, ou por alguma causa de domicilio necessário: Pre- 
sume-se a continuação do domicilio de origem, emquanto não se- 
provár o contrario: Np caso de incêndio, inundação, ou outros 
de abandono do domicilio actual, antes de tomar-se outro do- 
micilio; não "Enfònde-se haver mudança de domicilio, emquanto 
a residência não fôr fixada em outro logár com intenção de 
n'êlle permanecer. 

No domicilio necessário também compreendem-se: 1.° Os inca- 
pazes, geralmente, no logár do domicilio de seus representantes 
necessários: 2.° Além das pessoas de serviço doméstico, as de 
serviço industrial ou agrícola, os dependentes, os aggregados, no 
logár do domicilio d'aquêlles, á quem habitualmente sirvão, ou 
com quem se-achem ; residindo porém na mesma habitação, ou 
em habitação accessória: 3.° Os Funccionários Públicos no logár 
do exercício de suas funcções, não sendo temporárias, periódicas, 
de mera commissão, não manifestando êlles intenção em contra- 
rio: 4.° Os condemnados á prisão, presos ou afiançados, nos 
termos da Lêi de 11 de Setembro de 1830, (nota 53), como os 
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acto algum de jurisdicçSo fóra de seu território 

(44). 



degradados no logár do cumprimento das penas; não tendo êlles 
permanente estabelecimento, ou assento principal de seus negó- 
cios, no logár do domicilio anterior: 5.° Os condemnados á des- 
terro no logár de seu domicilio anterior, que continuarão á con- 
servar. Cessa o domicilio necessário t cessando a causa de súa 
origem. 

Para o domicilio das pessoas naluráes não exige-se tempo certo 
de residência, como para o direito de visinhança, também já sem 
vigor (como o domicilio commum da Corte), por effêito da nova 
organisação do moderno regimen politico. 

Procede ainda hoje a excepção do Fisco herdeiro, para que 
não responda no Juizo, em que corria a Causa com o defunto, 
como pode-se vêr no Man', de Perdigão § 670, autorisado pêlo 
Art. 12 da Lêi n. 242 de 30 de Novembro de 1841. 

Não procede porém o ensino de accionár-se corréos com di- 
versos domicilios perante o Juiz Superior de todos êlles. Qual 
hoje seria esse Juizo Superior na 1.* Instancia? O caso pertence 
á competência especial da — connexão de negócio — , de que trata a 
Nota 55 infra, e sobre o qual o melhor expediente no eivei é o 
do Art. 61 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, de- 
mandando o autor á súa opção um dos corréos diversamente do- 
miciliados. Tal é a pratica constante, attestada pela Praxe For. 
de Mor. Carv. Nota 12 e § 43, e péla Praxe Brasil de Ramalho 
§ 12. 

A regra do nosso § XXIII, com as suas excepções dos §§ 
subseguintes, quer dizer, que o foro competente, em geral, é o 
do domicilio do réo (Qrd. Liv. 2.° Tit. 62 § 1.°, e Liv. 3.° Tit. l.<> 
§ 3.°) ; salvo por competência: 1.° de Juizo Privativo, 2.° de situa- 
ção de causa demaniada, 3.° de factos diversos. 

(44) Transportei para este § XXIII a matéria do § XXXV do 
Autor, porque no regimen das competências as decisões terri- 
toriáes só determinão a competência geral do foro do domicilio, 
fe não a competência especial em qualquer de seus casos. Um 
Juiz, por motivo de renuncia do foro do domicilio, ou de pro- 
rogação de jurisdicção (hoje improrogavel em todos os mais casos), 
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§ XXIV 

A Competência Especial (§ XXII n. 2) determina-se : 

1 Em razão das pessoas : 

2 Em razão das eouzas : 

3 Em razão dos factos (45). 

§ XXV 

a 

A Competência Especial em razão das pessoas (§ XXIV 
n. 1) determina-se pêlos Juízos Privativos (46), que são 



pôde tomar conhecimento de Causas de réos não domiciliários 
na súa divisão territorial ; mas não pôde, por táes motivos, exer- 
cer actos de jurisdicção fora de seu território ; isto é, no do 
domicilio d'aquêlles réos não domiciliários. 

(45) Esta subdivisão é nova, de harmonia com a magna di- 
visão do todas as matérias do Direito Civil. 

(46) O privilégio da Causa (palavras do Àutôr em súa Nota 
47) consiste em têr Juizes Privativos, que d'ella conhecem com 
exclusão de quaesquér outros, porém tendo já dito no texto do 
respectivo § XXXII, — que o privilégio do foro, ou era em razão 
da Causa, ou em razão da pessoa—; e assim, fazendo separada» 
enumerações. Agora, como consta do nosso § XXV, é uma só a 
enumeração dos nossos quatro Juízos Privativos, mostra-se unica- 
mente determinada — péla competência especial em razão das pessoas» 
— E com razão, porque os privilégios concedem direitos exclu- 
sivos, que, como todos os direitos, pertencem á pessoas. No Juizo 
Commerciál, attendeu-se ás pessoas dos commerciantes ; no Juizo de 
Orphãos, ás pessoas d* estes, á outras pessoas á êlles equiparadas, e 
ás pessoas dos defuntos e ausentes ; no Juizo da Provedoria, ás 
pessoas dos Testadores e á pessoas jurídicas $ interesse publico ; e no 
Juizo dos Feitos da Fazenda, á pessoa da Fazenda Nacional, pri- 
meira das pessoas jurídicas. 
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unicamente os seguintes na conformidade das Leis em 
vigor (47) : 

1 O Juízo Commerciál (48) : 



(47) Não reputo Juizes Privativos senão aquêllea, que tém de- 
nominações particulares, fora das quatro do § X, como supra 
tem prevenido a nossa Nota 12 ; e se taes Juízos Privativos de- 
terminão-se unicamente em razão das pessôus, aparto-me dos nossos 
Praxistas, não considerando privilegiadas, nem as chamadas Causa* 
de Almotaçaria (Ord. Liv. l.° Tit. 68, Alv. do 23 de Outubro de 
1604, e outros citados na Nota 50 do Autor, Regul. de 15 de 
Março de 1842 Art. 2.° § 3.°) ; nem as derivadas de contractos 
de locação de serviços (Lêi de 11 de Outubro de 1837, e Regul. 
de 15 de Março de 1842 Art. l.° § 4.°) ; nem as de valor 
não excedente á ÍOOÍIOOO (Lêi n. 2033 de 20 de Setembro de 
1871 Art. 22, e Regul. n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo 
anno Art. 63). Estas Causas excluo, por não competirem á Juízos 
Privativos, e só divergirem por especialidade formularia ; tendo 
excluido as do Juizo Arbitral, e do Conselho do Almirantado, pêlos 
motivos da Nota 13 supra ; e pêlos da Nota 36 as Causas Eccle- 
siasticus, pois não pertencem á Jurisdiccão Secular. 

i 

(48) O Juizo Commerciál foi instituído pêlo Tit. Un. do Cod. 
do Com. na Lêi n. 556 de 25 de Junho de 1850, e successiva- 
mente ordenado pêlo Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
n. 738 do mesmo mêz e anno, n. 1597 de 1 de Maio de 1855 ; e 
n. 6334 de 30 de Novembro de 1876, por bém do Decr. Legis- 
lativo n. 2662 de 9 de Outubro de 1875. Aeha-se hoje reduzido 
á l. a Instancia somente, como os demais Juízos Privativos; e assim 
resulta do Art. l.° §§ 4.°, 5.°, e 6.°, do Decr. n. 2342 de 6 de 
Agosto de 1873, que supprimio a jurisdiccão contenciosa dos Tri- 
bunáes do Commercio (cujas funcções administrativas actualmente 
constão do precitado Decr. de 30 de Novembro de 1876), mandou 
julgar nas Relações as Causas Commerciáes, e com a mesma 
alçada do Decr. de 30 de Novembro de 1853 e da Lèi de 16 de 
Setembro de 1854. N'este sentido o novo Regul. das Relações 
n. 5618 de 2 de Maio de 1874 Art. 11 mandou continuar (em 
5:000j}000 rs.) para as Causas Commerciáes a alçada das Rela- 
ções. 
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2 O Juízo de Orphãos (49) : 

3 O Juízo da Provedoria (50) : 



Antes do Juizo Commercial cTessa legislação moderna fôrfto pri- 
viligiadas, em matéria de commercio, as Causas do commercio ma- 
rítimo, e as dos fallidos, péla legislação das Notas 52 e 56 do 
Autor. 

l49) O Juizo de Orphãos, de pessoas á êlles equiparadas, e de 
defuntos e auzentes, com muitas e variadas attribuiçòes, desde 
a legislação colonial ; e continuando pêlo Art. 20 da Disp. Proviz. 
annéxa ao Cod. do Proc.Crim., péla Lêi de 3 de Dezembro de 1841 
Arts. 117 e 118, pêlo Regul. de 15 de Março de 1842 Arts. 4.° 
á 7.°, de 9 de Maio do mesmo anno de 27 de Junho de 1845, 
de 2 de Outubro (o das CorrecçDesJ de 1851 Arts 32 e 33, teve 
por ultimo o Art. l.° da Lêi n. 2033 de 20 de Setembro de 
1871, creando na Capital do Império mais um logár de Juiz de 
Orphãos; o Art. 2.° do Regul. n. 4824 de 22 de Novembro do 
dito anno, repetindo a mesma creação de uma segunda Vara 
de Orphãos na Corta, e mandando servir, cumulativamente 
ambos os Juizes; e o Art. 83 d'êsse mesmo Regul. da Novís- 
sima Ref. Judie. , decidindo estas duvidas importantes • « O In- 
ventario e Partilha dos bens de defuntos, que deixarem testa- 
mento, sem herdeiros orphãos ou interdictos, são da competência 
do Juiz da Provedoria : Na falta de testamento, e de herdeiros 
orphãos ou interdictos, far-se-ha o Inventario e Partilha pêlo 
Juizo Commum. » Vid. Consolid. das Leis Civ. Nota 8 ao 
Art. 1148. 

Por essa moderna legislação não procede a Nota .74 do Autor, 
equiparando aos Orphãos as Viúvas, e mais pessoas miseráveis 
ao prudente arbítrio do Julgador ; — excluindo os maiores de 
quatôrze annos, ainda que orphãos, com fundamento na letra 
da Ord. Liv. 3.° Tit. 5.° §3.°; — e incluindo as Religiões mendi- 
cantes, que não possuem bens alguns. 

(50) O Juizo da Provedoria, também obra respeitável da le- 
gislação colonial na Ord. Liv. l.°Tits. 50 e 62, comprehendendo 
todas as chamadas Causas — de Capêllas e Resíduos — ; começou 
modernamente pêlo Art. 114 n. 2.° da Lêi de 3 de Dezembro 
de 1841, seguindo-se-lhe, o Art. 2.° n. 2 do Regul. de 15 de 

3 
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4 O Juízo dos Feitos da Fazenda (51). 

§ XXVI 

A Competência Especial em razão das cousas (§ XXIV 
n. 2) determina-se unicamente péla — situação da cousa 
demandada — (52) . 



Março de 1842, e o Kegul. das Correições de 2 de Outubro de 
1851 Arts. 34 á 47. 

(51) O Jutzo dos Feitos da Fazenda, o antigo das Causas 
Fiscáes, á que pertencia toda a legislação citada pêlo Àutôr em 
súa Nota 51, fôi abolido pêlo Art. 91 da Lêi de 4 de Outubro 
de 1831, que para os Juízos Territoriâes passou a jurisdicçao 
contenciosa exercida pêlo extincto Conselho da Fazenda, dando- 
se destino á seus Feitos na Portaria de 7 de Marco de 1833 ; 
mas depois fôi restabelecido péla Lêi de 29 de Novembro de 1841, 
com os esclarecimentos da Ordem n 6 de 12 de Janeiro de 1842, 
e as referencias do Art. 49 do Regul. das Correições de 2 de 
Outubro de 1851. Assim restabelecido este Juizo Privativo, com o 
novo nome de — Juizo dos' Feitos da Fazenda — , procede a Nota 51 
do Autor, quando diz : — « Este privilégio faz, que as Causas, 
em que o Fisco (a Fazenda Publica) tém interesse, posto que 
remoto, remêttão-se ao seu Juizo no estado, em que se-acharem. 



O foro da situação da cousa demandada é especial para as 
acções reáe3, que se-dirigem contra aquelle, que começou á pos- 
suir dentro de anno e dia (Ord. Liv. 3.° Tit. 5.° § 12, Tit. 11 
§§ 5.° e 6.°, e Tit. 45 § 10). 

Possuindo o réo a cousa dentro de anno e dia, pôde o autor 
escolher, ou demandando-o em seu domicilio, ou no logár da si- 
tuação da cousa com o nome vulgar de— foro rei sita— .De- 
pois do anno e dia, o autor só pôde demandal-o em seu domi- 
cilio ; e o anno e dia conta-se do dia, em que o réo começou 
á possuir a cousa demandada. 

Esta limitação de anno e dia para tal escolha quasi se-acha 
esquecida, reputando-se franco em todo o tempo o — foro rei sita — , 
erro propicio á nullidades. A supracitada legislação, que auto- 
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§ XXVII 



A Competência Especial em razão dos factos (§ XXIV 
n. 3) deter mina-se (53) : 
1 Pêlo contracto (54) : 



risa este caso de competência especial, não distingue mais nada ; 
e portanto não ha fundamento para a opinião (embora coramum, 
como informa a Praxe Brasil, de Ramalho § 11) de limitar-se 
também a escolha do autor á circumstancia de sêr encontrado o 
réo no logár da situação da cousa demandada. Que significa tal 
exigência, se a primeira citação do réo pôde sêr feita em qual- 
quer logár, onde êlle se-ache ; consistindo a escolha na opção do 
Juiz, qne a-ordena, e que poderia sêr, ou o da situação da 
cousa demandada, ou o diverso do domicilio do citado ? 

(53) Não conte mpla-se o — faro do delicio—, porque a O rd. 
Liv. !.• Tit. 76 § l.o, e Liv. 3.° Tit. 6.» princ e § % 4.°, legisla- 
rão, como também o Cod. do Proc. Crim. nos Arts. 160 
§ 3.° e 257, para acções crimináes, de que era executório ef- 
feito a indemnisação do damno causado pêlos delictos ; entre- 
tanto que o Art. 68 da Lêi de 3 de Dezembro de 1841 tém 
mandado pedir tal indemnisação por acção civil. Ora, tendo ces- 
sado n'êstes casos a jurisdicção do Juizo Criminal, a respectiva 
acção civil, seguindo a regra das acções d'esta natureza, per- 
tence á competência geral do foro do domicilio do réo. Não se-op- 
põe á esta hermenêutica o Art. 4.° da Lêi de 11 de Setembro 
de 1830, sobre acções civis contra presos ou afiançados, facul- 
tando-lhes escolha, entre o foro da prisão ou da fiança, e o 
anterior á que erão sujeitos ; porquanto, como lecciona supra a 
Nota 43, o logár da prisão do criminoso, ou o da súa fiança, 
é um dos casos de domicilio necessário. Em contrario, nossos 
Praxistas modernos mencionão todos a competência por delicio, o 
L foro do delicto, nas acções civis. 

I (54) Foro do contracto (Nota 41 do Autor) se-diz o logár, em que 

se-celébra o contracto, ou em que alguém se-obrigaá responder 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 6.° §3.°, Tit. 11 § 3.°). O foro do contracto é o 
competente para a3 Causas, que resultão da obrigação do con- 
tracto, quando o réo é achado no logár, em que o contracto 



i 
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2 Péla connexão de negócio (55) 



fôi feito; ou designou certo logár, renunciando seu foro. Isto 
se-extende também aos quasi-contractos (Ord. Liv. 3.o Tit. 11 
§ 3.°). Quando alguém se-obrigaá responder perante quaesquér Jus- 
tiças, onde a Parte o-demandar; se-entende sêr perante as Justiças 
do logár, onde fôr achado (Ord. Liv. 3.° Tit. 6.° § 3.°), excepto se 
designa foro determinado. Procede isto, ainda que em tal obriga- 
ção renuncie o Juizo de seu foro. 
* 

Foro do contracto, como lê-se na definição do Autor, também 
é o do logár, onde celébra-se o contracto; mas com fundamento 
na Ord. Liv. l.° Tit. 8° § 8.°, e Liv. 3.<> Tit. 5.° § 12. Contra le- 
gislação expressa não procede a censura da Praxe For. de 
Mor. Carv. Not. 13 sobre a confusão do contracto, d'onde 
nasce a obrigação que serve de base á acção, com o contracto 
em que se- renuncia o foro do domicilio ; censura adoptada por 
Paula Bapt. § 45, e motivada especiosamente péla razão de não 
aniquilar-se o foro do domicilio. Em contrario, e com proce- 
dência, a Praxe Brasil, de Rnm. § 9.°, e a Consolid. de Ribas 
Art. 169; limitando-se esta espécie de foro de contracto á cir- 
cumstancia de achar-se o réo no logár, onde fôi celebrado o con- 
tracto. Também em contrario o Art. 62 do Regul. n. 737 de 
25 de Novembro de 1850, só exequível no Foro Commerciál. 
Se porém é caso de competência especial o logár dos quasi- 
contractos (Ord. Liv. 3.° Tit. 11 § 3.°), como não sêl-o-ha o logár 
da celebração dos contractos, actos jurídicos de maior categoria ? 

Como casos de competência por quasi-contracto, o exemplo dos 
Curadores na citada Ord. Liv. 3.° Tit. 11 §3.° abrange, não só os 
dos menores e pessoas á êlles equiparadas ; como os de ausentes, 
de heranpas jacentes, e do ventre, todos identificados por mo- 
tivo da prestação de contas. 

Eis outros casos de competência por quasi-contracto, indicados 
na Praxe For. de Mor. Carv. §§ 37 e 38 : 

O herdeiro, que aceita a herança, está em quasi-contracto 
com os credores do morto, e porisso no foro d'êste pôde sêr 
demandado : O testamenteiro, que aceita a testamentária, está 
em quasi-contracto com os legatários ; e porisso no foro do 
morto, onde exerce a testamentária, pôde sêr demandado. 

(55) A competência do Juiz péla connexão dos negócios [foro da 
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3 Péla prorogação de jurisdicção (56) 



continência) tem logár, quando èlles são de tal sorte dependentes 
uns dos outros, que se não podem separar sem inconveniente. 

A connexão de negócio (doutrina completa da Praxe For. de 
Mor. Carv. § 45) pôde tornar competente o Juizo incompetente, 
— para que não se -divida a continência da Causa—, em duas hy- 
potheses: l. a Quando, sendo dois ou mais os réos, e sujeitos á di- 
versas competências, o autor acciona todos no Juizo domiciliar de 
um d'êlles : 2.» QuanJo as Causas não são separáveis sem prejuízo, 
ou commodamente., A 1.* d'essa3 hypotheses jà fôi prevenida no 
flnál da Nota 43 supra com referencia á esta : A segunda com- 
prehende as Causas do Juizo Divisório (Consolidação das Leis 
Civ. Nota 1 ao Art. 1141), e as questões de preferencias, etc. 
Não se-deve aceitar, por exorbitante, a enumeração da Praxe 
Brasil, de Ramalho § 12. 

(50) A competência péla prorogação de jurisdicção — foro de ju- 
risdicção prorogada — (Not. 45 do Autor com as suppressões ne- 
cessárias) tém logár, quando as Partes voluntariamente reconhecem 
a jurisdicção de um Juiz aliás incompetente. A prorogação pôde 
sêr, ou expressa, quando por palavras expressas se- renuncia o pró- 
prio foro; ou tacita, quando por consentimento tácito se-sujêita . 
alguém á alheia jurisdicção, por exemplo, quando o réo não usa da 
excepção declintitórin (Ord. Liv. 3. - Tit. 49 §2.°). Em r^prrn, a ju- 
risdicção é prorogavel ; não assim, quando limitada á certo género 
de Causas, como as Commerciáes, as Crimináes, as Fiscáes, e as 
de Provedoria de Capéllns e Residuos. 

Não ha prorogação de jurisdicção, que não seja voluntária, como 
resulta da exacta doutrina do Autor, dividindo a prorogação em 
expressa e tacita, e não a prorogação voluntária. Erro dos nossos 
Praxistas por veneração á Mello Freire Liv. 4.° Tit. l.° § 30, de que 
felizmente escapou a Consolid de Rib*is no Art. 175. Os casos 
attr buidos á inculcada prorogação necessária são os de reconven- 
€Ôes t assistências, opposições, autorias; mas como não distinguir 
a ompetencia principal das Acções, só para estas em seu co- 
meço, e não ulteriormente para seus actos consecutivos ? Veja- se 
a Nota 41 supra. 

A divisão da prorogação em expressa e tacita, consistente a 
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§ XXVIII 

O regimen das competências, como o das juris- 
dicçítes (§ XX), também é de Direito Publico, não 
pôde sêr alterado pélas Partes pena de nuilidade, 
nem pêlos Juizes pena de responsabilidade criminal ; 
mas sem restricção da liberdade em renuncias do 
foro do domínio, e nas prorogaçoes dejurisdicçâo (57). 

primeira na renuncia expressa do próprio foro, só serve para 
confundir o caso já classificado do foro do contracto péla re- 
nuncia de domicilio (Nota 54 supra), identificando contraditoria- 
mente espécies já diversificadas. E' o que reconhece a Praxe 
For de Mor. Carv. Nota 20, dizendo : *< A competência, que 
nasce da prorogação por consentimento expresso, vem á confun- 
dir-se com a qne emana do contracto, o 

A chamada — prorogação tacita — (actualmente caso único da 
prorogação), quando alguém sujêita-se á alheia jurisdicção não 
usando de excepção declinatória, só é agora possível, deman- 
dado o réo no Juizo Coramura fora do Juizo de seu domicilio. 
Tal é presentemente o limite da regra de sêr prorogavel a juris- 
dicção, já que são improrogaveis as competências dos quatro vi- 
gentes Juízos Privativos : do Juizo Commerciál, pêlo Art. 9.° do 
Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850; do Juizo de Orphãos, 
pêlo Art. 20 da Disp. Provis. annéxa ao Cod. do Proc. Crim ; 
•do Juizo da Provedoria, por constante adhesão da Praxe ; do Juizo 
dos Feitos da Fazenda, pêlo Art. 4.° da Lêi n. 242 de 29 de No- 
vembro de 1841. Que a competência dos Juizes Privativos, ou- 
*tr'óra concedida á tantas Causas, ou á tantas pessoas, é impro- 
rogavel, reconhece o Autor, e com êlle a Praxe de Ramalho 
Nota 14. 

Se assim, na usada theoria da— jurisdicção prorogada — , corto 
as censuradas divisões; agora vou augmental-a, transportando 
para ella a divisão de perfeita e imperfeita, enganosamente usur- 
pada para a — prevenção—. E' uma innovação, que o bom senso 
não pode recusar, como infra se -pôde ver na Nota 59. 

(57) Este § XXVIII, também novo, como o § XX, deve sêr 
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entendido péla confrontação das matérias de ambos. Um Juiz 
sem competência não deixa de têr sua jurisdicção, mas sem 
esta não pôde têr competência. 

Pertencem ao regimen das competências somente as divisões 
dos §§ XXII á XXVII, pois que, n'êstes outros casos, se as 
Causas dos Juízos Privativos, á semelhança das pertencentes ao 
§ XV, não podem correr no Juizo Commum, nem as d'éste 
nos Juízos Privativos ; o mesmo não acontece com as Causas 
do Juizo Commum entre si, á respeito das quaes a competência 
falha por motivo das prorogações de jurisdicçdo . Toda a juris- 
dicção (Consolid. de Ribas Art. 177) é prorogavel, menos a de 
competência privilegiada, ou a de qualquer dos Juízos Priva- 
tivos em relação ao Juizo Commum, ou entre si; não havendo 
assim actualmente, nem possivel applicação para a regra do 
Autor em seu § XXXIV sobre concurso de privilégios, nem pos- 
sivel antinomia (aliás suppósta na mesma Consolid. de Ribas 
Art. 180) entre a competência geral e qualquer competência es- 
pecial. 

Outra differença acresce, porque, se não ha dependência de 
excepções declinatórias nos casos do § XXV, quasi sempre por via 
d'êllas é que se-alléga incompetência nos outros casos, e fre- 
quentemente entre o Juizo Commerciál e o Juizo Civil. Quasi 
sempre digo, porque as Avocatórias de Juizo á Juizo não fôrfto 
prohibidas péla Const. do lmp. Art. 179 n. 12, como lucida- 
mente vê-se explicado no Av. de 15 de Outubro de 1832, e re- 
salva-se á bem do Juizo dos Feitos da. Fazenda na Lêi de 2d de 
Novembro de 1841 (Man. de Perdigão §§ 670 á 677). 

A pena de nullidade, n'êstes outros casos de falta de compe- 
tência, também entra no geral decreto da Ord. Liv. 3.° Tit. 75 
princ. sobre sentenças nullas por incompetência de Juiz; e d'ahi 
segue-se, n'estes outros casos, podêr-se conseguir o julgamento 
de tál nullidade (nullidade manifesta), ou por via de excepções 
declinatórias, ou em gráo de appellação, ou em gráo de revista. 

A pena de responsabilidade criminal pôde sêr disti neta mente 
encabeçada no Art. 139 do Cod. Crim., posto que, na gradação 
dos aspectos, se-póssa dizer, que na hypóthese do Art 137 
d'êsse Cod. excédein-se limites de funeções, e na do Art. 139 
arrogão-se funeções. 
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ARTIGO III 

Da P revenção 

§ XXIX 

Prevenção (§ XIII n . 3) é a competência de um 
Juiz em Causa, de que primeiro tomou conhecimento, 
antes de outro Juiz igualmente competente (58). 

§ XXX 

No Juizo Civil a Prevenção resulta logo da pri- 
meira citação do réo para a Acção, sem algum re- 
quisito mais ; e sem r que licito lhe-sêja oppôr-se por 
excepção declinatoria, ou por outro meio (59). 

(53) O Juiz competente, que poderia funccionar n'uina Causa, 
©m razão do domicilio do réo, pôde sêr prevenido no conhe- 
cimento d'ella por outro Juiz também competente péla mesma 
razão . ' 

Nasce a Prevenção da concurrencia, que é o direito de dois 
ou mus Juizes para conhecer da mesma questão. Não se-confun- 
tlSo Prorogaçâo, e Prevenção; porquanto em Direito (importante 
disti noção do Av. de 15 de Outubro de 1832) só dá-se prevenção 
de jurisdicção entre dois Juízos competentes, e com jurisdicção 
cumuiitiva, para o conhecimento de algum negócio. 

Se na definição da competência (Nota 41) subordinei esta á 
jurisdicção, agora subordino a prevenção á competência. Sem o 
concurso de dois ou mais Juizes competentes, funccionando cumu- 
lativamente no Juizo do domicilio do réo, haverá prorogação, 
mas não prevenção. 

(53) Praxe For. de Mor. Carv. § 50, Proc. Civ. da Paula 
Bapt. §51, Consolid. de Ribas Art. 179; e particularmente esta 
ultima no Art. 178, com a seguinte defin ção correcta: — « Foro 
competente por prevenção é aquelle, de que não se-póde declinar a 
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§ XXXI 

A citação do Réo, para prevenir a jurisdicção, 
deve sêr accusada em Audiência, e, além d^sto, deve 
sêr feita: 

1 Sem antecipação : 

2 Validamente : 

3 Para a Causa principal, e não para algum de 
seus preparatórios (60). 

— -■-■-- ) | I — — W — ^— ^^^— 

Causa para outro igualmente competente, por tôr sido o primeiro á 
conhecer cTella — .» 

O Autor, em seus §§ XXXVIII e Nota 86, confundio-se ma- 
nifestamente na súa chamada — prevenção perfeita e imperfeita — , 
segundo fôr ou não compatível declinar-se a jurisdicção ! Como de- 
clinar jurisdicção sem Juizo incompetente? Como não attendêr 
ao caracter distinctivo da prevenção, o do concurso de dois ou' 
mais Juizes competentes ? Não será reputar assim caso de pre- 
venção o que é caso de prorogação ? 

No mesmo engano, e mais palmar, cahio Lobão Seg. Linh. 
Nota 86, justamente censurado por Mor. Carv. Praxe For. 
Nota 21. Censura duvidosa, porque parece accedêr n'êste ponto 
á um dos Mestres, quando era justo accusar o equivoco de ambos. 

A prevenção não se-divide em perfeita e imperfeita, mas sim a 
prorogação (Nota 56 supra) ; visto cqmo só n'esta ultima ha Juiz 
incompetente, e só assim jurisdicção declinavel. Não se-pérca de 
Tista, que jurisdicção prorogada é a de um Juiz incompetente di- 
lat\ndo-se na jurisdicção de outro, e jurisdicção preventa é a de 
um Juiz competente antecipada péla de outro também compe- 
tente. 

(60) Seg. Linh. Nota 87, Praxe For. de Mor. Carv. § 51, 
Proc. Civ. de Paula Bapt. § 51. e Consolid. de Ribas Nota 179, 
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CAPITULO III 



DO AUTOR 



§ XXXII 

Autor (§ V n. 2), não tratando-se de autoria (61), 
é a pessoa do Juizo, que n'êlle figura demandando (62) . 

§ XXXIII 

Podem sêr Autores no Juizo Civil todas as pessoas 
civilmente capazes, não exceptuadas no § XXXV (63) . 

§ XXXIV 

Não podem sêr Autores no Juizo Civil todas as 
pessoas civilmente incapazes, que não figurem por seus 
legáes representantes, ou com êlles, á saber (64) : 



(61) Autores, em matéria de autoria, são os chamados á Juizo 
para tomarem á si a defesa da Acção ; e, tomandò-a, são Réos 
em substituição dos primitivos. 

(62) Não tém nome especial a pluralidade de autores. O de 
Litisconsortes, tanto cabe á dois ou mais Autores, como â dois 
ou mais réos. 

Nos Juízos recíprocos, por exemplo, nos de partilhas, de con- 
tas, ambos os litigantes são mutuamente autores e réos, e por- 
isso o que primeiro veio á Juizo, não obstante conservar o nome 
de autor, pôde sêr condemnado sem dependência de reconvençao. 

(63) A capacidade civil pertence ás Leis Civis, quando sepa- 
radas as Leis do Processo Civil. 

(64) A capacidade civil, é o sim das Leis Civis quanto á pes- 
soas. A incapacidade civil é o não d'ellas, applicado agora ao 
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1 Os nascituros, senão representados por Curadores 
ao ventre (65) : 

2 Os impúberes, senão representados por seus Pais 
ou Tutores (66) : " ' 

3 Os púberes ou adultos, senão assistidos, ou au- 
torisados, por seus Pais, ou Curadores (67) ; á não 



nosso assumpto. Sabendo-se quáes os incapazes, os mais são ca- 
pazes com salva de limitações. E* o melhor meio de legislar 
n'esta matéria. Uma completa enumeração sobre a capacidade e 
incapacidade civil dos autores poupa repetições inúteis em muitos 
logires, bastando depois uma referencia synthetica. 

Não incluo os banidos, que incluio o Autor em seu § XLII 
n. V, porque a Const. do Imp. Art. 7.° n. 3, e o Art. 50 do 
Cod. Crim. , privando-os dos direitos de cidadãos, não privou-os 
da capacidade civil, já que do civil está saparado o politico, A 
Nota 95 do Autor lhes-reconhece o direito, sendo demandados, 
de defenderem -se por procurador, e tanto basta para não negar- 
lhes capacidade civil. 

Também não incluo os Julgadores temporáes, que igualmente 
incluo o Autor no mesmo § XLII n. V; porque a Ord. Liv. 3.° 
Tits. 8.° e 9.°, que pêlo Desembargo de Pago facultava dispensar 
a probibição, ficou sem vigor depois da Lêi de 22 de Setembro 
de 1828, que extinguio aquêlle Tribunal sem passar tal attri- 
buicão. 

(65) Ord. Liv. 3.° Tit. 18 § 7.°. 

(66) Ord. Liv. 3.° Tit. 29 § 1.°, Tit. 41 § 8.°, e Tit. 63 § 5.°. 

(67) Ords. citadas na Nota 66. Vale comtudo a Sentença 
dada á favor do menor não autorisado por seu Curador, não 
assim contra êlle. Ao mesmo menor, ainda que tenha Tutor, ou 
Curador, ou ainda que tenba Pai, deve sêr dado um Cttradôr á 
lide. (Ord. Liv. 3.° Tit. 41 § 9.°). 

A nomeação de Curador (como a de Tutor) deve ser feita 
pêlo Juiz de Orphãos (Ord. Liv. 3.° Tit. 41 § 8.°, Liv. 4.° Tit. 102). 
A de Curador á lide deve sêr feita pêlo Juiz da Causa (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 41 § 9.*). 
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serem supplementados, ou casados, os de 20 annos 
do sexo masculino, e de 18 annos do sexo femini- 
no (68) : 

4 Os filhos- famílias, senão aásistidos, ou autorisa- 
dos, por seus Pais (69) : 

5 As molhe r es casadas, mesmo sobre bens móveis, 
senão assistidas, ou autorisadas, por seus maridos ; 
ou, em caso de recusa, suppletóriamente autorisadas 
pêlo Juiz (70) : 

6 Os alienados de qualquer espécie, declarados 
por taes em Juizo, senão representados por seus Cu- 
radores (71) : 

(P8) Ord. Liv. 3.° Tit. 41 § 8.° in fine, e Tit. 42 § 3.°. Os me- 
nores varões de 20 annos, e as menores de 18 annos, que alcan- 
çarão Carta da supplemento de idade, ou casai ão, considérão-se 
maiores ; e podem litigar, mesmo sobre bens de raiz, sem as- 
sistência ou autorisnçfto de seus representantes legáes. 

(69) Por deducçâo da Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 8.°, excepto : I á 
respeito de bens, em que o menor tem pleno dominio : II na 
Causa de alimentos. Noá casos, em qu3 o filho pôde demandar 
ao p'ii, sempre é necessário, que preceda vénia (Ord. Liv. 3.° 
Tit. l.°). 

(~0) Ord. Liv. 3.° Tit. 47 quanto á bens de raiz , Mor. Carv. 
Praxe For. § 117. Excepto: 1.° em caso de divórcio, ou de nul- 
lidade de matrimonio : 2.° no de ausência do marido em lop-ár 
remato ou incerto (o Autor Nota 98) : 3.° quando a molhér é pre- 
pósta pêlo marido em alguma negrociaçfío : 4.° Quando pede cau- 
ção do dote (Ord. Liv. 4.« Tit. 6&) : 5.° Quando reivindica bens pêlo 
marido dados á concubina (Ord. dita): 6 o Depois de divorciada 
com separação de bens por sentença do Juizo competente. 

Quanto á suppletória autorisacão do Juiz do domicilio con- 
jugal, em caso de recusa dos maridos, (Ord. Liv. 3.° Tit. 47 
§ 5.°, e Liv. 4.o Tit. 48 § 2.°}. 

(71) Ord. Liv. 4.° Tit. 103 até o § 5.°. Também se-lhes-deve 
dar Curador á lide, porque sâo equiparados á menores. 
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7 Os pródigos, depois de judicialmente interdic- 
tos, senão também representados por seus Curado- 
res (72) : 

8 Os mudos e surdos não educados, senão repre- 
sentados por Curadores ai hoc (73) : 

9 Os commerciantes fallidos, desde o dia da pu- 
blicação da sentença de abertura da fallencia; senão 
representados pelos Curadores, ou Administradores, da 
massa (74) : 

10 Os Religiosos, sem autorisação de seus Prela- 
dos (75) : 

11 Os Escravos, á quem se-deve dar Curador em 
litigio com seus senhores ; e só com autorisação d'êstes, 
litigando com outras pessoas (76). 

(72) Ord. Liv. 4.« Tit. 103 §§ 6.° e segs. Com a mesma assis- 
tência de Curador á lide. 

(73) O Autor, no § XLII n. VI, menciona os mudos e surdos; que 
tem hoje meios de educação, e á que não se- costuma nomear 
Curadores . 

(74) Cod. do Com. Art. 826, e Regul. n. 738 de 25 de No- 
vembro de 18"0. Quem fôi inhibido do direito de administração 
e disposição de seus bens, perde a capacidade civil, e portanto 
não pôde por si estar em Juizo como autor. 

(75) Nota 99 do Autor, e porque os Religiosos professos até 
se-reputão civilmente mortos. 

(76) Alv. de 16 de Janeiro de 1772, Lêi n. 2040 de 28 de 
Setembro de 1871 Art. 4.° § 2.% Regul. n. 5135 de 13 de No- 
vembro de 1872 Arts. 84 e 85 ; e Mor. Carv. Praxe For. § 118, 
e Paula Bap. Proc. Civ. § 54. 

Como os Escravos entrão na classe dos incapazes, á ponto de 
reputarem-se cousas, é costume do Foro nomear-se-lhes Curador 
á lide, quando de mandão» ou são demandados, por sua liberdade 
(Consolid. das Lôis Civ. Nota 33 ao Art. 28). 
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§ XXXV 

Não podem sôr Autores no Juizo Civil" por excepção 
da regra do § XXXIII : 

1 Os maridos sobre bens de raiz, ou direitos á 
êlles relativos, sem outorga de suas molhéres (77) : 

2 Os cabeças de casal, senão em acções possessórias 
para manter ou recuperar a posse dos bens em súa 
administração ; e não em outras acções do casal, 
reáes ou pessoáes (78) : 

3 Em geral, quaesquér representantes necessários, 
de qualquer denominação, ou de pessoas naturáes (79), 



(77) Ord. Liv. 1.° Tit. 79 § 22, Liv. 3.* Tit. 47, Tit. 63 § l.% Tit. 
70 § 4. # . Esta outorga deve sêr expressa, e não basta o con- 
sentimento tácito. Negando a molhér injustamente seu consen- 
timento, pôde este sêr supprido por officio do Juiz (Ord. Liv. 3 # 
Tit. 47 § 5.°, Liv. 4.o Tit. 48 § 2.°). 

Se um só dos dois cônjuges, sendo ambos citados, compa- 
recer em Juizo, poderá proseguir no Feito, sendo valido o pro- 
cesso (Ord. Liv. 3.o Tit. 47 § 4.°). 

Se o casamento tiver logár depois de proposta a Acção, com 
sciencia do Juiz, assigne-se termo para juncção das procurações ; 
e, sem sciencia do Juiz, o processo fica valido (Ord. cit. § 3.°). 
Se os bens de raiz não pertencerem ao Casal, figurando o marido 
como representante de outrem, não se-carece da outorga da 
molhér. Sobre bens móveis o marido pôde litigar sem outorga 
da molhér (Argumento da Ord. Liv. 3.° Tit. 47,princ). 

(78) Mor. Carv. Praxe For., cuja opinião sigo pélas razões 
de súa Nota 46; e com discrepância de respeitáveis Juriscon- 
sultos, como o Autor em súa Nota 249, e outras. 

(79) Entrão na classe dos representantes necessários de pessoas 
naturáes, além dos indicados no § XXXIV, os Curadores de Au- 
sentes (Consolid. das Leis Civ. Nota 36 ao Art. 31). 
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ou de pessoas jurídicas (80), sem as autorisações e 
formalidades exigidas péla Legislação em vigor. 

§ XXXVI 

Ninguém, absolutamente, pôde obrigar outrem á 
demandal-o contra sua vontade (81). 

§ XXXVII 

Incumbe ao Autor vir preparado á Juizo, não 
se-lhe-dando tempo algum para deliberar (82). 



(80) Na classe das pessoas jurídicas entrão : 

1.° As pessoas collectivas, como as Camarás Municipáes, re- 
presentadas em Juizo por seus Procuradores (Lêi do 1.° de Ou- 
tubro de 1828 Art. 81) ; as Irmandades, Confrarias, e Instituições 
Religiosas, representadas em Juizo por seus Syndicos e Procura- 
dores (Mor. Carv. Praxe For. § 119, Paula Bapt. Proc. Civ. § 56) : 

2.° As Cousas personificadas, como a Fazenda Publica, repre- 
sentada em Juizo pêlo Procurador dos Feitos, e outros Agentes 
Fiscáes (Paula Bapt. Proc. Civ. § 56) ; e as heranças jacentes, re- 
presentadas por seus Curadores e representantes da Fazenda Pu- 
blica (Mor. Carv. Praxe For. § 121). 

(81) Ò Autor diz — regularmente — em seu § XLIII, e digo eu 
— absolutamente — ; porque não ha caso algum actualmente, em 
que alguém possa obrigar outrem á propôr-lhe qaulquér acção. O 
chamado caso da — Lêi Biffamari — , única excepção do Autor 
em súa Nota 103, com fundamento expresso no § 4.° da Ord. 
Liv. 3.° Tit~ 11, é o mesmo do Art. 234 do Cod. Crim., que 
agora substitúe aquella Ord. 

Além d'isto, mudei a enunciação da regra no texto, porque 
véda-se unicamente obrigar uma das partes á demandar a outra 
contra súa vontade, e não véda-se obrigar uma das partes á outra, 
para que demande á terceiro. D'ahi os impróprios exemplos da 
Praxe de Ramalho § 44, pois o fiador tém incontestável direito 
para obrigar o credor á demandar o devedor afiançado em certos 
casos, sob a comminação de cessar a fiança. 

12) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 2.°. 
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§ XXXVIII 

Prohibe-se ao Autor demandar : 

1.° Mais do que lhe-é devido, sob âs penas, e 
nos termos, da Ord. Liv. 3.° Tit. 34 (83) : 

2.° Antes do tempo, á que seu devedor lhe-é 
obrigado, sob as penas, e nos termos, da Ord. Liv. 
3.° Tit. 35 (84) : 

3.° O que já em si tém, nos termos da Ord. 
Liv. 3.° Tit. 36 (85). 



(83) Consolid. das Leis Civ. Arts. 825, 826, e 827. Lê-se no 
citado Art. 825 — ou exigindo uma cousa por outra — . tenho-se já 
dito —mais do que $e-lhe-deve — ; o que depois rectifiquei, e agora 
rectifico, por novo estudo da Ord. Liv. 3.° Tit. 34, que só pa- 
rece têr ligislado para obrigaçõos de dinheiro. 

(81) Consolid. das Leis Civ. Arts. 825 e 828. Lè-se n'estea 
Arts. — antes do vencimento do prazo , — ou do cumprimento da condição, 
porque são dois modos das obrigações á tempo. 

Declarou-se na Ordem n. ^9 de 14 de Setembro de 1844, que 
os termos assignados péla Lêi de 21 de Outubro de 1843, e pólo 
Regul. de 26 de Abril de 1844, para satisfazer quaesquér obri- 
gações impostas, se-devem contar pêlo modo estabelecido na Ord. 
Liv. 3.° Tit. 13. 

Só ha um caso, em que exceptúa-se a regra de não poder o 
credor demandar antes de tempo; — o do Art. 631 do Cod. do 
Com., declarando exigiveis desde a qualificação da quebra as 
dividas passivas do fallido, commerciáes ou civis. 

(85) Consolid. das Leis Civ. Arts. 825, 829, 830, e 831. Nao 
vál o protesto (Ord. Liv. 3.° Tit. 36 § 1.°) de levar o Autor em 
conta o que o Réo mostrar que tém pago. Usa-se muito (Con- 
solid. das Leis Civ. Nota 9 ao Art. 829) vir com reconvençao, 
pedindo-se a condemnação nas penas d'essa Ord., porem quasi 
nunca os Juizes attendem á táes pedidos. 
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§ XXXIX 



E' livre ao Autor desistir de sua Acção antes 
de contestada, pagando porém todas as custas do pro- 
cesso (86). 



CAPITULO IV 



DO REO 



§ XL 

Réo (§ V n. 3) é a pessoa do Juizo, que n'elle 
figura demandada (87). 

§ XLI 

Só podem sêr Réos as pessoas, que podem sêr 
Autores, com as seguintes addições : 

1.° Os ausentes, citados edictalmente, devem sêr 
representados por Curadores (88) : 

2.° Os presos ou afiançados, que não compare- 



(86) Antes da litiscontestação, costuma- se dizer, o caso 
acha-se re-integra. Depois da* litiscontestação, o consentimento 
da Parte é indispensável para desistência da Causa. 

(87) « Três pessoas; palavras iniciaes da Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
sobre a ordem do Juizo em Feitos Civis) são por Direito neces- 
sárias em qualquer Juizo -.—Juiz, que julgue; — Autor, que de- 
mande ;—Réo, que se-defenda. Dois ou mais Rèos tém o nome 
de Corréos. 

(83) Tal éa praxe do Foro (Consolid. das Leis Civ. Nota 51 
ao Art. 39, Praxe Fôr. de Mor. Carv. § 111J, decretada para o 
Juizo Commercial pêlo Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 

4 
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cêrem à defendêr-se, também devem sêr representados 
por Curadores (89) : 

3.° Os syndicos, e quasquér representantes, de 
Irmandades, Confrarias, e outras Corporações aná- 
logas, não podem sêr demandadas como taes, sem 
que para isso tenhão poderes pêlos respectivos com- 
promissos, ou mandatos (90). 

§ XLII 

O que é licito ao Autor, deve sêr igualmente 
ao Réo ; e, outrosim, a condição do Réo é mais 
favorável em Juizo que a do Autor (91). 

§ XLIII 

A' respeito de suas Excepções o Réo fáz as vezes 
de Autor (92). 



(89) A Lêi do 11 de Setembro de 1830 Art. 3.°, dispondo 
para Feitos Civeis. 

(90) Mor. Carv. Praxe For. Nota 45, Paula Bapt. Proc. Civ. 
§ 56. 

(91) D'aqui vem: 1— que pôde o Réo usar de muitas defesas, 
não só diversas, mas contrarias : II— que na collisão de provas 
déve-se julgar á favor do Réo, á quem basta fazer duvidosa* a 
prova do Autor. 

O Art. 2.° da Lêi de 11 de Setembro de 1830 concede aos 
presos, ou afiançados, a dilação de sessenta dias para, nos Feitos 
Civeis, prepararem suas defesas, além da que concedem as Leis 
geráes. 

(92) Imcumbe-lhe pois súa prova. 
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CAPITULO V 



DO ASSESSOR 



§ XLIV 

Assessor (§ V n. 4) é a pessoa do Juizo, que. 
por seus conhecimentos de Jurisprudência, instrúe o 
Juiz no exercício de suas funcçSes (93). 

§ XLV 

E' livre aos Juizes instruir-se por Assessores de 
súa confiança, ainda que estes não sêjão graduados 
em alguma das Faculdades de Direito do Império, 
nem sêjão Advogados (94). 



(93) O Alv. de 28 de Janeiro de 1785 falia dos Assessores, 
excluindo-os por excepção em certa hypóthese, e assim firmando 
a regra da súa admissão. Nem péla Const. do Imp., nem por 
alguma Lêi secundaria depois d'élla, póde-se condemnár o uso tão 
frequente de recorrerem alguns Juizes á pessoas mais -entendidas 
para os-instruirem no exercício de suas tão difficeis attribuições. 
A questão aqui não é sobre existirem ou não Assessores entre 
nós, ou por autorisação da lêi, ou só por tolerância d'élla, ou 
só de facto, para que a Praxe de Ramalho § 41 os-exclúa no 
intuito somente do modo, pêlo qual funccionavão, e podem agora 
funccionár. Para soccorrêr a insufíiciencia jurisprudencial das 
partes temos os Advogados, e para auxiliar a dos Juizes tenha- 
mos Assessores. Súa conveniência não pôde sèr negada, e só 
resta (já que nenhuma lêi os-prohibe) harmonisár o uso com a 
nova organisação judiciaria. 

(94) Uso no Foro do Brazil, e por transmissão do Foro Por- 
tuguêz. Depois de pronunciar-se contra esse uso, como oppôsto 
ao regimen actual, a Praxe de Ramalho no citado § 41 mos- 
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§ XLVI 

Não se-prohibe, que os Assessores sêjão pagos de 
seus trabalhos jurídicos á pedido dos próprios Juizes, 
ou de interpostas pessoas ; reputando-se esses trabalhos 
como pareceres, e sem alguma responsabilidade legal 
para quem os-dér (95). 

§ XLVII 

Prohibe-se porém, pena de null idade, .e de respon- 
sabilidade criminal para os Assessores ; que estes es- 
crêvão em Autos, ou sentenças, ou quaesquér despa- 
chos, e mesmo só assignem com os Juizes assesso- 
riádos (96). 



tra-se cordata, acrescentando : « Todavia nada inhibe aos Juizes, 
que, antes de proferirem suas decisões, se-aconcêlhem com Ju- 
risconsultos de reconhecida probidade, intelligencia, e pratica de 
julgar. » 

(95J Uso moderno no Foro do Brazil, que assim fica mora- 
lisado sem algum perigo, já que os nossos Assessores de hoje 
não são os de outi^ra, com prohibição de receber salários, e 
respondendo criminalmente por máos julgamentos. Com os ca- 
racteres dos §§ LII á LVI do Autor são agora impossiveis os 
Assessores. 

(96) A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 41 informa o valido 
julgamento das sentenças, escriptas por Assessores, e assignadas 
por êlles e pêlos Juizes ; porém informa em contrario a Praxe 
de Ramalho n'êstes termos : « Sobre esta questão varião os 
Arestos dos Tribunáes Superiores, não ha regra firmada péla pra- 
tica ; e, na falta de lêi e estilo constante, parece mais acer- 
tado, que os Juizes despachem só por si. » 

Justifico a pena de nullidade no texto novo do meu § XLVII 
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CAPITULO VI 

DO ADVOGADO 
§ XLVIII 

Advogado (§ V n. 5) é a pessoa do Juizo, que, 
por seus conhecimentos de Jurisprudência, instrúe, e 
patrocina, seus constituintes (97). 

§ XLIX 

Só podem exercer a profissão de Advogados, em 
quanto não suspensos péla Relação do Districto, onde 
funccionarem (98j : 



com a intransmissibilidade (Art. 12 da Const. do Imp.) de uma 
Delegação da Nação. E justifico a responsabilidade criminal dos 
Assessores com o Art. 137 do Cod. Crira., que veda arrogar e 
exercer sem direito funcções publicas. Escrever suas sentenças e 
despachos, e com súa assignatura, fáz parte das funcções pu- 
blicas dos Juizes ; e taes funcções não podem sêr exercidas por 
Assessores, não havendo lei que lh'as-concèda, ou por qualquer 
modo as-autorise; 

(97) Substituo a definição do Autor em seu § LV1I, porque 
nem todos os Advogados são Jurisconsultos. Redigi minha defi- 
nição, como a do Assessor ao § XLTV, tendo em vista o Art. 44 
do actual Regul. das Relações do Império, onde se-exige do Ad- 
vogado Provisionado exame oral e escripto,— em que mostre co- 
nhecimentos theôricos e práticos de Jurisprudência—. 

Não entrão aqui Advogados do Conselho d'Estado, creação 
do Art. 37 do Regul. Prov. n. 124 de 5 de Fevereiro de 1842, 
continuado á observar por bem do Decr. n. 222 de 9 de Setembro 
do mesmo anno ; porque, n'êsta excepcional qualidade, não são 
Advogados do Juizo Civil. 

(98) Decr. n. 5618 (actual Regul. das Relações) de 2 de Maio 
de 1874 Art. 10 § 6.°. 

Presupponho a capacidade civil, e publica, dos Advogados, 



-54- 

1 Os graduados em alguma das Faculdades de 
Direito do Império (99) : 

2 Quem tiver autorisação legal /100) : 

3 Os Cidadãos Brazilêiros, formados em Direito 
por Universidades estrangeiras, que do Presidente 
de algumas das Relações, precedendo exame, tenham 
obtido licença para advogar em qualquer logár flOlj: 

4 Os provisionados para tal fim por Presidente 
de alguma das Relações, nos logáres marcados; em- 
quanto durar o tempo de suas Provisões, se não fo- 
rem renovadas (102). 

Incumbe aos Advogados (103) : 

1 Assignar os articulados, c arrasoados, que of- 



quando submettidos ao poder das Relações, e de sins Presi- 
dentes. A suspensão d'êlles pelas mesmas Relações pôde, e deve, 
sêr também occasionada por incapacidades supervenientes; mas a 
suspensão impede apenas o exercicio da profissão, e não a-tira 
nem aos Prozisionados durante o tempo da licença concebida. 

(93) Cit. Decr. n. 5618 Art. 43. 

(100) Cit. Decr. n. 5018. Esses Advogados por autorisação 
legal são os habilitados por Decreto do Poder Legislativo. 

(101) Cit. Decr. n. 5C18 Art. 14 § 9.°, e Art. 43. 

(102) Cit. Decr. n. 5618 Art. 14 § 10, e Arts. 43 á 46, e 
Art. 48. 

(103) Pertence ao Juízo Criminal a obrigação (enumerada na 
Praxe de Ramalho § 55) de prestarem gratuitamente seu patro- 
cínio em favor de menores pobres, e pessoas miseráveis, sem 
defensores. 

Casos de obrigação, negativamente enunciados, converto em 
casos de prohibição. 
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ferecêrem com os Autos : ou esses mesmos trabalhos, 
ou cotas, que n'êlles escrêvão (104) : 

2 Assignár com o nome inteiro as petições, mi- 
nutas, e respostas, de aggravos (105) : 

3 Responder pelo damno, que ás partes causarem 
por seu dolo, culpa, ou ignorância (106) : 

§ LI 

Prohibe-se aos. Advogados : 

1 Aconselhar, e requerer, contra as leis; dando- 
lhes interpretações frivolas, ou suphisticas (107) ; 

2 Assignár petições e minutas de Aggravos, in- 
terpostos de despachos e sentenças fora das especifi- 
cações da Lôi, sob pena de não se-admittirem por il- 
legáes, e de impor o Juiz as multas respectivas (108) : 

3 Escrever calumnias, ou injurias, em allegaçõês 
ou cotas de Autos, sob pena de mandar o Jaiz ris- 
cal-as á requerimento da parte offendida ; e de con- 
demnar o Advogado infractor em suspensão do Of- 
ficio por oito á trinta dias, e cm multa de quatro á 
quarenta mil réis (109) : 

(104) Assentos de 2 de Maio de 1654, de 11 de Fevereiro de 
1658, de 24 de Março de 1672, e de 11 de Agosto de 1685. 

(105J Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 25. 

(106) Ord. Liv. l.° Tit. 48 §§ 10 e 17. 

(107) Ord. Liv. l.° Tit. 48 §' 7.° Regim. ydos Advogados (no 
Syst. dos Regim. Tomo 5.° pag. 89), Ord. Liv. l.° Tit. 48 § 7.°, 
Leis de 6 de Dezembro de 1612 § 17, 18 de Agosto de 1769 §§ 
7.° e 10, e Alv. de 16 de Dezembro de 1774 § 8.°. 

(108) Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 26. 

(109) Cod. Crim. Art. 241. 
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4 Retardar os Feitos á êlles continuados com 
yista, não os-dando nos termos assignados ; pena de 
lhes-sêrem executivamente cobrados, além das impos- 
tas na Lêi (110) : 

5 Desamparar os Feitos (111): 

6 Acrescentar, ou . diminuir, seus trabalhos nos 
Autos, depois de á êlles juntos, ou de n'êlles lan- 
çados (112) : 

7 Advogar ou procurar perante Juiz, que seja seu 

pai, irmão, ou cunhado (113) : 

8 Fazer com as partes contractos, ou pactos, de 
quota-litis ; isto é, para haverem alguma cousa, ainda 
que dinheiro, se lhes-vencêrem as Causas (114) : 



(110) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 45, Lêi de 6 de Dezembro de 
1612 § 7.°, Ass. de 16 de Maio de 1640. Não tém logár por esse 
motivo a pena de prisão (Av. de 18 Fevereiro de 1837J. Os Cu- 
radores ad litem, como os Advogados, devem entregar os Feitos 
nos prazos legáes ; e podem sêr suspensos nos mesmos casos, em 
que aquêlles o-pódem sêr (Av. de 16 de Janeiro de 1838). 

(111) Ord. Liv. l.° Tit. 48 §8.°. Os motivos, pêlos quaes pôde 
deixar o Advogado o patrocinio da Causa, vêjão-se no Praxista 
citado péla Praxe Brazil. de Ramalho § 55. 

(112) Ord. Liv. l.° Tit. 48 § 14. Só lhes-é licito pôr cotas 
margináes á bem da Causa. 

(113) Ord. Liv. l.° Tit. 48 § 29, e Av. n. 106 de 22 'de Se- 
tembro de 1845. 

(114) Ord. Liv. l.° Tit. 48 § 11, combinada com o Regim. 
de Custas (Decr. n. 5737 de 2 de Setembro de 1874) Art 202, 
e com a interpretação do Av. de 13 de Março de 1875. O que 
os Advogados podem legalmente contractar com as partes resulta 
claro da prohibição d'êste § LI, e da concessão no subsequente 
§ LII. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Not. 23 ao Art. 468. 
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§LII 

Tem direito os Advogados : 

1 A fazer procuração por instrumentos particu- 
res, assignados e escriptos de seu punho (115): 

2 A' contractar com as partes a importância certa 
e liquida de seus honorários, qualquer que seja o va- 
lor d'êlles ; comtanto que taes contractos sêjão fei- 
tos por escripto particular, assignados pêlo Advogado 
e por seu cliente (116): 

3 Em falta desses contractos escriptos, á rece- 
ber seus honorários pélas taxas do Regimento de 
Custas, entendendo-se que á êllas se-sujêitarão (117): 

4 A* demandal-os executivamente, ou péla impor- 
tância certa e liquida dos mesmos contractos, ou pô- 
las taxas do Regimento de Custas ; com tanto que o- 
fação em três mêzes á contar das sentenças fináes (118) . 



(115) Consolid. das Leis Civ. Art. 458 § 5.V 

(116) Decr. n. 5*737 (Regim. de Custas) de 2 de Setembro 
de 1874 Art. 202 § 2.°. Nada impede, que táes contractos sêjflo 
feitos por escriptura pública. 

(117) Cit. Regim. de Custas Art. 202 § 3.«. 

. (118) Cit. Regim. de Custaa Arts. 202 § 1.°, e 205, (Conso- 
lid. das Leis Civ. Nota 23 ao Art. 468, Nota 24 ao Art. 469, 
e Nota 16 ao Art. 868). 

Não é mais admissível intentarem os Advogados acção de 
arbitramento para determinação dos valores de seus traba- 
lhos. 

« Se (palavras da Consolid. das Leis Civ. Nota 24 ao Art. 
469J fícão sujeitos os Advogados ás taxas marcadas, ségue-se 
não poderem mais demandar arbitramentos de honorários. » 
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§ LIII 

Não havendo Advogados em qualquer Juizo, ou 
sendo impedidos, podem as partes assignar seus arti- 
culados, arrasoádos, e mais peças do processo ; e, 
na sua ausência, seus procuradores, sujei tando-se ás 
responsabilidades respectivas (119). 

§ LIV 

Finda o mandato do Advogado em cada processo 
nos mesmos casos, em que finda o mandato do Pro- 
curador (120). 

CAPITULO VII 
DO PROCURADOR 



LV 



Procurador, quando Sollicitadôr (§ 5.° n. 6) é a 
pessoa do Juizo, que, por súa habilitação sobre a pra- 
tica do processo, procura, e solicita, á bem de seus cons- 
tituintes (121), 

(119) Av. de 18 de Janeiro de 1838; 

(120) Vêjão-se infra, o § LX1, e suas Notas. 

(121) Sem procuração ninguém pôde ser admittido em Juizo 
para tratar Causas em nome alheio (Ord. Liv. l.° Tit, 48 § 19J. 
Não basta porém têr Procuração, mas é necessário, que ella seja 
legitima (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 10). Diz-se falso Procurador o 
que, ou não tém Procuração, ou a-tem falsa e illegitima, ou já 



L 
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LVI 



Só podem exercer o officio de Procuradores, em- 



revogada. E o que fáz o falso Procurador é nullo (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 20 § 12, Tit. 63 §§ 2. 6 e 5.°). E' porém admittido o parente, 
ou amigo, á tratar a Causa sem Procuração do dono do ne- 
goiuo; mas com procuração sua, prestando caução — de rato—, 
isto é, de estar pêlo julgado, obrigando-se á. apresentar procu- 
ração legal em carto termo. A procuração não se-presume, mas deve 
provar-se apresentando-se instrumento d'ella em Juizo (Ord. Liv. 3.° 
Tit 29). Podem constituir Procurador todos os que tém livre admi- 
nistração dos seus bens. Portanto o filho-familias, á respeito de 
bens, em que o pai não têm usufructo, pôde por si só constituir 
Procurador ; não assim, á respeito dos bens, de que o pai é usúfruc- 
tuario. Os menores de vinte e um annos, sendo púberes, podem 
fazer Procuração (Ord. Liv. 3.° Tit 29 § 1.°). O Procurador não 
é legitimamente constituído senão por E^criptura feita por Tábel- 
lião, ou por Termo lavrado pelo Escrivão nos Autos (Ord. Liv. 1.° 
Tit. 48 § 15, e Liv. 3.° Tit. 29 princ. Ha porém pessoas qua- 
lificadas na Lei, que podem fazer Procuração por instrumento 
particular (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 23 pr , e Tit. 59 § 15). 

As procurações fora áe Notas cessarão pêlo Art. 98 do Decr. 
(Regim. do Custa*) n. 5737 de 2 de Setembro de 1874, e Av. n. 374 
de 16 de Outubro do mesmo anno. 

As procurações, e os substabelecimentos, — apud acta — , fora 
da presença do Juiz, por despacho d'êlle, á requerimento das 
partes, tomão-se nos Cartórios (Consolid. das Leis Civ. Art. 460 
e Nota 11). 

Quanto ás pessoas, que podem fazer Procuração por instru- 
mento particular, ou escriptos por alheio punho, ou escriptos pêlo 
assignatario, vêja-se a citada Consolid. Arts, 457, 458, e 459, e 
suas respectivas Notas com a legislação moderna. 

Fique entendido, esta vêz por todas, que aqui só tracto dos 
Procuradores como Solicitadores; exclusivamente, Procuradores e 
Solicitadores Judie ides, pois que, sendo Procuradores Particulares 
(de fora, como costuma-se dizer), não são pessoas de Juizo. 
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quanto não suspensos de suas funcçSes péla Relação de 
seu Districto (122), os provisionados como Solicitadores 
Judiciács para qualquer Comarca da Relação, mediante 
exame legal de habilitação sobre a pratica do processo 
perante os Juizes de Direito (123). 

§ LVII 

Na Procuração deve-se expressar : 

1 O nome do Procurador ; 

2 O da Parte : 

3 O do Escrivão ou Tabellião, que a-faz : 

4 A data do anno, mêz, e dia : 

5 A Causa : 

6 Os actos, para que exige-se por Direito es- 
peciáes poderes (124). 



(122) Decr. n. 5618 (Regul. novo das Relações) de 2 de Maio 
de 1874 Art. 10 § 6.°. 

(123) Cit. Decr. n 5618 Art. 14 § 10, e Arts. 47 e 48. O dis- 
posto nas Leis citadas ao Art. 466 da Consolid. das Leis Civ., 
sobre — os que não podem sér Procuradores em Juizo — , não per- 
tence ao meu assumpto; porque presupponho os Procuradores, 
como os Advogados, já legalmente habilitados, á exercer suas func- 
ções em Juizo; além de que, quanto aos casos da cit. Consolid. 
Art. 466 § 5.°, procede a censura da respectiva Nota 21 : — « Estas 
Leis confundem as profissões de advogar, e procurar, em Juizo, 
com o mandato accidental. » 

(124) Não basta a procuração geral para os actos, que re- 
querem especiáes poderes. ístes actos são todos aquêlles, que 
tendem em prejuízo grave do Constituinte, como: 1 — a alienação 
(Ord. Liv. l.° Tit. 48, pr.), 2— transacção, 3— o juramento, 4— a 
suspeição, 5—o perdão da divida, 6— o matrimonio, 7 — a collação 
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§ LVIII 



Incumbe aos Procuradores cumprir exactamente os 
poderes da procuração (125), e não excedêl-os (126). 



LIX 



Prohibe-se aos Procuradores, como aos Advogados 

no § LI n, 7: 

1 Exercer seu mandato perante Juiz, que seja 
seu pai, irmão, ou cunhado (127) : 

2 Fazer com as partes contractos, ou pactos, de 
quota litis (128). 



de beneficio: 8— a resignação de beneficio: a 9— beneficio de resti- 
tuição, sendo pedida incidentemente. 

Addicione-se: 10— o sub -estabelecimento, 11— para receber e 
dar quitação, 12— para confessar, 13— para hypothecar. Vêja-se a 
(Consolid. das Leis Civ. Art. 470). 

(125) É livre ao Procurador não aceitar a Procuração, mas, 
depois de aceita, deve desempenhal-a diligentemente, e responde 
por toda a culpa (Ord. Liv. l.° Tit. 48 §§ 8.° e 9.°). 

(126) O que excede os limites da Procuração é nullo, e não 
pôde o Procurador prejudicar n'isso o Constituinte. 

(127J Ord. Liv. l.° Tit. 48 § 29, e Av. n. 106 de 29 de Se- 
tembro de 1845. 

(128) A prohibição de quota-litis é extensiva aos Procuradores 
Judiciáes. Não obstante a nullidade de taes contractos, os Ad- 
vogados, e Procuradores Judiciáes, que os-fizérem, podem haver 
o justo preço de seus trabalhos ; assim como respondem pêlo 
prejuizo, que por súa culpa causarem aos Constituintes (Consolid. 
das Leis Civ. Nota 3 ao Art. 468). 
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§ LX 

Tém direito os Procuradores á demandar seus 

salários pêlos serviços prestados nos processos, com- 

tanto que o-fação em três mêzes, á contar das sen- 
tenças fináes (129). 

§ LXI 

Finda o mandato do Procurador em cada Processo : 

1 Pêlo mutuo dissenso : 

2 Proferida a sentença definitiva (130) : 

3 Péla morte do Constituinte (131) : 



(129) Ord. Liv. 1.° Tit. 79 § 18, Tit. 84 § 30, e Tit. 92 
§ 18. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Not. 7 ao Art. 868. 

(130) Ord. Liv. 3.° Tit. 27 princ Deve porém appellar da 
Sentença definitiva, se achar que é injusta. Não é comtudo obri- 
gado á seguir a appellação da Sentença definitiva. 

Está entendido não findar o mandato n'êste caso, quando as 
Procurações são conferidas para as duas Instancias. 

Nóte-se bem, que este caso, e os mais (exceptuado o da 
morte do Procurador), d'êste § LXI, não findão, como aliás lê-se 
no § LXVIII do Autor, o Officio do Procurador. Vivo o Procura- 
dor, seu Officio dura, emquanto não acaba o tempo concedido em 
súa Provisão. Mudei pois a redacção para o — mandato do Procu- 
rador em cada Processo — , e no mesmo sentido, com referencia á este 
§, escrrevi supra o § LIV á respeito do mandato dos Advogados. 

(131) Ord. Liv. 3.° Tit. 27 § 2.°. O que ss-entende, se o caso 
se-aoha ainda re integra ; isto é, se occórre a morte do Consti- 
tuinte antes da litiscontestação. Em quanto não consta em Juizo 
a morte do Constituinte, são validos os actos do Procurador. 

Se o Constituinte é Sociedade, a dissolução d'ésta equivale 
ao caso de morte ; e geralmente, a cessação de existência de 
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4 Péla morte do Procurador : 

5 Péla renuncia voluntária do Procurador (132) ; 

6 Péla revogação da Procuração (133). 

CAPITULO VIII 

DO DEFENSOR, DO ESCUSADOR, DO ASSISTENTE, 

E DO OPPOENTE 

§ LXII 

Defensor (§ V n. 7) é a pessoa do Juizo, que 
n'êlle, sem mandato do Réo, o-defcnde (134). 



qualquer pessoa jurídica. Sobrevindo incapacidade, a razão é a 
mesma. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Nota 34 ao Art. 473 
§ 1.°- 

(132) Ord. Liv. 3.° Tit. 26 princ, e § 11. Comtanto que 
seja feita com justa causa, e intimada ao Constituinte. 

(133) Ord. Liv. 3.° Tit. 26 princ: Excepto, se o Procurador 
é em causa própria. A revogação da Procuração pôde fazôr-se 
ou expressa, ou tacitamente quando o Constituinte fáz nova Pro- 
curação á outro Procurador. Deve esta revogação sêr intimada 
ao Procurador revogado. O que o Procurador fizer depois d'esta 
intimação é nullo, e não pôde causar ao Constituinte algum 
prejuízo. 

No Foro Civil a intimação ao Procurador revogado não está 
em uso, bastando a juncção de nova procuração ao processo; 
não asssim no Foro Commercial, porque o Art. 706 § 1.° do 
Regul. n. 737 exige, que a revogação da procuração intime-se 
judicialmente ao procurador. 

O disposto na Ord. Liv. 3.° Tit. 26 § 1.° sobre a revogação 
da procuração, e renuncia do procurador, antes ou depois da lide 
contestada, não se-obsérva mais na praxe do Foro (Consolid. das 
Leis Civ. Arts. 474, 475, e 476). 

(134) N'isto différe o Defensor do Procurador. O Defensar é 
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§ LXIIÍ 

Escusadôr (§ V n. 8), é a pessoa do Júizo, que 
n*êlle vém defender ao Réo, em razão de não compa- 
recer (135). 

§ LXIV 

Asmtente (§ V n. 9) é a pessoa do Juizo, que 
n'êlle vém defender súa própria Causa, juntamente 
com a alheia (136). 

também chamado Àjudadôr (Ord. Liv. l.° Tit. 92 § 10j. Pôde 
qualquer pessoa sêr admittida á Defensor, prestando as cauções 
de raio, e judicatvm solvi ; isto é, de estar pêlo julgado, e res- 
ponder por êlle. 

E' sem importância distinguir o Defensor em voluntário, ne- 
cessário, e judicial. Que aproveita reputar Defensor judicial ao 
Curador á lide, se tém este súa denominação própria? 

(135) O Escusadôr différe do Defensor do Rêo t em que este vêm 
á Juizo sem Procuração, mas o Escusadôr deve trazei- a. 

Distincção duvidosa, porque Lobão Seg. Linli. Notas 171 e 172 
in fine entende, que o Escusadôr p> de vir á Juizo sem Procuração! 
Se vém á Juizo com Procuração, é Procurador; se vém sem Pro- 
curação, é Escusadôr, sendo indifferente o motivo de não com- 
parecer o Eéo. Não é praxe dar-se ao Escusado, ainda mesmo 
provando enfermidade, uma audiência d'espéra. 

(136) Assim o senhor directo pôde assistir ao emphiteuta, o 
vendedor ao comprador; e finalmente pôde vir á Juizo assistir 
ao Réo todo aquêlle, que por este pôde sêr chamado á autoria. 
O Assistente pôde vir á Juizo, assim antes, como depois da 
Sentença (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 32); mas recebe a Causa no estado, 
em que ella se-acha ; nem pôde têr mais direito na Causa que 
aquêlle, á quem assiste. Não pôde porisso declinar o Foro (Ord. 
Liv. 2.° Tit. l.o § II, Liv. 3.° Tit. 45 § 11); excepto, se o As- 
sistente é a Fazenda Publica. O Assistente não é porém ad- 
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§ LXV 



Oppoente (§ V n. 10) é a pessoa do Juizo, que na 
Causa intervém para excluir, ou ao Autor, ou ao 
Eéo, ou á ambos (137). 



CAPITULO IX 



IO ESCRIVÃO 



LXVI 



Escrivão (§ V n. 11) é a pessoa do Juizo, que re- 
duz á escripto os actos da Causa, e successivamente 
os-coordena (138). 



mittido sem provar logo summariamente o interesse, que tém na 
defesa da Causa ; bastando o interesse apparente, sem prova de 
rigor. 

Na Causa de nullidade- de testamento, o legatário pôde as- 
sistir ao herdeiro escripto no litigio sobre *a cousa legada ; na 
de Partilha da herança, o comprador de alguma qucta d'ella; 
na proposta sobre cousa em usufructo, o "usufructuario ao nú- 
proprietario, e vice-versa. 

Nos 'Casos de Autoria, o chamado á ella vem defender seu 
direito juntamente com o do Réo : No caso de Assistência, o As- 
sistente vem á Juizo voluntariamente ajudar ao Réo, ou ao Au- 
tor, tratando da Causa como própria d'êlle e do Assistido. 

(137J Veja- se infra o Cap. XVIII — Da Opposição. 

(138) Os requisitos de capacidade para sêr Escrivão, como para 
sêr Advogado, e Procurador, não pertencem ás Leis do Processo, 
que os-suppõe legalmente autorisados para exercerem suas funcções. 

Está entendido : 

Que o Escrivão deve achar-se no gozo de seus direitos civis, 

5 
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§ LXVII 

Só podem sêr Escrivães os encartados para tal 
fim, conforme as Leis em vigor (139). 

§ LXVIII 

Incumbe aos Escrivães : 

1 Servir por si mesmos seu Officio (140), não 



tendo pêlo menos 21 annos de idade (Lêi de 31 de Outubro de 
1831) : 

Que deve ser juramentado (Ord. Liv. l.° Tit. 24 § 1.°, 
Ordem de 30 de Dezembro de 1833). 

(139) Os Escrivães das Relações, e os dos Juizes de 1.* Ins- 
tancia (menos os do Juízo de Paz), são nomeados e encartados 
pêlo Governo, nos termos da Lêi de 11 de Outubro de 1827, 
do Decr. de 1 de Julho de 1830, da Port. de 6 de Setembro de 
1833; e dos Decrs. de 30 de Agosto de 1851 e de 30 de Dezem- 
bro de 1854. 

Os privativos do Júizo de Paz são nomeados pélas Cama- 
rás Municipáes (Cod. do Proc. Crim. Art. .14). 

Os do Juízo de Paz, que servem perante os Delegados de 
Policia, e perante os Juizes de Paz, são nomeados pêlos mes- 
mos Delegados sob proposta dos Subdelegados (Lêi de 3 de De- 
zembro de 1841 Art 9.°, e Regul. de 31 de Janeiro de 1842 Arts . 
19, 42, 43, e 44. 

Prefere no Officio o Escrivão, que primeiro se-encartou (Av. 
de 24 de Abril de 1834). 

(140) Ord. Liv. !.• Tit. 24 § 2.°, Tit. 97, Regim. da Faz. 
Cap. 243, Alv. de 23 de Novembro de 1612, Decr. de 3 de Ou- 
tubro de 1663, de 9 de Agosto de 1668, de 21 de Setembro de 
1677, de 3 de Novembro de 1636 ; excepto o caso de legitimo 
impedimento, porque então se-passa provimento á Serventuário (cit. 
Alv. de 23 de Novembro de 1612, cit. Decr. de 3 de Novembro de 1696, 
Ass. de 27 de Abril de 1608). N'este caso não pôde o Proprietário re- 
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podendo servir dois Officios diversos ao mesmo 
tempo (141) : 

2 Sêr expeditos, não podendo reter os Feitos, nem 
demorar súa expedição, e a entrega de traslados, á pre- 
texto de falta de pagamento de custas ; nem receber 
quantias adiantadas, sob pena de se-lhes-fazêr effec- 
tiva a responsabilidade do Art. 129 § 6.° do Cod. 
Crim. (142): 

3 Sêr exactos, escrevendo todos os actos do pro- 
cesso fielmente ; e por ordem, pondo o dia, mez, e 
anno, e não omittindo solemnidade alguma (143) : 

4 Guardar os Processos Civeis ató trinta annos, 
para d'êlles darem conta em todo esse tempo (144) : 

cebêr do Serventuário mais que a terça parte do rendimento do 
Officio (Alv. de 22 de Junho de 1667, e de 15 de Setembro de 1696, 
cit. Ass. de 27 de Abril de 1608). Pôde o Escrivão, mediante 
Provisão, ter no seu Officio um Ajudante ; mas este não pode 
escrever os termos de audiência, inquirições, e actos que re- 
querem segredo de justiça (Ord. Liv. l.° Tit. 24 § 3.°, Tit. 97 
§ 10). 

(141) Alv. de 8 de Janeiro de 1627, e de 26 de Outubro 
de 1644. 

(142) Ord. Liv. l.° Tit. 24 §§ 41 e 42, Port. de 15 de Fe- 
vereiro de 1837, e Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 41. 

Essa legislação deve sêr hoje harmonisada com a do Art. 
201 do vigente Kegimento de Custas n. 5737 de 2 de Fevereiro 
de 1874. 

(143) Ord. Liv. l.° Tit. 24 §§ 3.<> e 16, e Tit. 19 § 11. 

(144) Ord. Liv. 1.» Tit. 24 §§ 3.° e 25, Tit. 84 § 23, Regim. 
de Custas Art. 107. 

Não é crido o Escrivão, nem ainda com juramento, sobre perda 
de Autos, e só admittido é á provar o caso fortuito (Ord. Liv. 
!.• Tit» 24 § 24). 
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5 Tôr Livros de Protocóllo de Audiências, onde 
lancem os termos e requerimentos das partes, e não 
em tiras avulsas de papel ; assignando-os o Juiz, no 
fim de cada Audiência, por um termo simples de 
encerramento (145) : 

6 Assistir ás Audiências, sendo responsabilizados 
os que faltarem sem motivo justificado ; e, havendo 
motivo, devem mandar sempre á Audiência os Proto- 
cóllos, onde outro Escrivão do Juizo tomará os reque- 
rimentos e deferimentos (146) : 

7 Receber, intermediariamente, quaesquér emolu- 
mentos pretencentes aos Presidentes dos Tribunáes, e 
aos Juizes ; e para este fim os mandados, e outros 
papéis, que em razão da celeridade dos negócios as 
partes levarem aos Juizes, devem conter a nota de 
pagos no Cartório ; ou uma simples referencia ao 
Àrt. 201 do Regimento de Custas, quando os salários 
forem compreendidos na excepção d'êsse Art. (147) : 

8 Entregar ás partes recibos das quantias, que 
delias receberem para emolumentos, sêllos, e qualquer 
despêza á seu cargo (148) : 

9 Fornecer gratuitamente aos Collectôres os do- 



(145) Alv. de 4 de Junho de 1823, e Av. de li^de Dezembro 
de 1837. 

(146) Ord. Liv. 1.» Tit. 24 § 3.°, e Cit. Av. de 11 de Dezem- 
bro de 1837. 

(147) Decr. n. 5737 (Regim. de Custas) de 2 de Setembro de 
1874 Art. 203. 

(148) Cit. Decr. n. 5737 Art. 204. 
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cumentos, de que carecerem á bem da arrecadação 
das rendas publicas (149). 

§ LXIX 

Prohibe-se aos Escrivães : 

1 Escrever em Autos, que não lhes-fôrera distri- 
buídos, havendo em seu Juizo outro ou mais Escri- 
vães (150) : 

2 Entregar Autos aos que nào forem Advogados, 
ou Procuradores legalmente providos, dos respectivos 
Auditórios ; salvo no caso de os nào haver, *e serem 
autorisadas por despachos dos Juizes pessoas de bom 
conceito, e do logár, que sa-sujêitem ás obrigações 
d'aquêlles, e ás penas de lôi (151) : 

3 Servir com seus pais, ou com seus filhos, no 
mesmo Juizo; sondo um Escrivão, e outro Juz (152): 

4 Advogar, ou procurar, se nào em Causas pró- 
prias, ou de seus familiares (153). 

(149) Port. de 2 de Setnmbro de 18T3, que deve ser harmo- 
nisada com o cit. Decr. n. 5737 Art. 201 5 3.° sobre autos, termos, 
traslados, e diligencias ex-officio ; ou em cuja expedição forem in- 
teressados orphâos, pessoas indigentes, a Justiça Publica, a Fa- 
zenda Nacional, Provincial, e Municipal ; a Provedoria de Ca~ 
péllas e Resíduos, e os Ausentes. 

(150) Ord Liv. 1.° Tit. 24 §^ 4.° e 6.°, Tit. 27 princ, Lêi 
de 3 de Abril de 1609, e Alv. de 23 de Abril de 1723. 

(151) Av. de 2 de Outubro de 1838. E' aqui applicavel o Art. 
129 n. 8 do Cod. Crim., quinlo pune os que não devem conta 
de Autos recebidos em razão de ofíicio. 

(152) Av. de 12 de Novembro de 1833. 

(153) Ord. Liv. l.° Tit. 48 § 24, Av. de 21 de Novembro 
de 1835. 
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5 Receber salários indevidos, e excessivos ; isto é 
maiores, que os taxados no Regimento de Custas ; podendo 
as Partes recorrer, e sob as penas disciplinares do 
mesmo Regimento, além da responsabilidade criminal 

(154) : 

6 Aceitar qualquer deposito (155). 

§ LXX 

Tém direito os Escrivães : 

1 A' fé publica de seus actos em tudo, quanto 
pertence ao seu Officio (156) : 



(154) Ord. Liv. l.° Tit. 24 § 47, Decr. de 28 de Dezembro 
de 1723, Decr. n. 5618 (Regul. das Relações) de 2 Maio de 1874 
Art. 14 § 20, e cit. Decr. n. 5737 (Regim. de Custas) Arts. 197 
á 200. 

Procede a obrigação de não excedêr-se no recebimento das 
custas (palavras do Autor Nota 186J, ainda que voluntaria- 
mente se-lhe offerêca maior salário. 



(155) Ord. Liv. 4.° Tit. 49. 

(15G) Ord. Liv. l.° Tit. 24 § 21. O Escrivão não pôde passar 
Certidões, senão do que constar dos Autos ; no que affirmar de 
fora cFelles, ou além dos actos da seu Officio, não tém fé publica. 

Todavia, estando em uso as Certidões verbo ad verbum, e as 
passadas cm relatório ; estas ultimas não dêixão de têr a mesma 
fé das outras, sempre que relatem com verdade. 

A fé publica dos Escrivães repousa em uma presumpção de 
direito, que admitte provas em contrario ; e essa mesma pre- 
sumpção não milita em favor de quem exerce o Officio sem ti- 
tulo legal. É o caso do chamado — erro commum — , que salva 
comtudo da nullidade, quando os funccionarios fôrão nomeados 
por quem os-podia nomear ; e no geral são havidos como regular- 
mente nomeados, e com as habilitações legáes (Praxe Brasil, de 
Ramalho § 52). 
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2 A' cobrança executiva de seus salários taxados 
no Regimento de custas (§ LXVII n. 5) : (157) : 

§ LXXI 

Tém direito os Escrivães do Juizo de Paz de ser- 
vir como Tabelliães de Notas fora das Cidades , como ou 
Villas, em seus respectivos districtos (158). 

§ LXXII 

Os erros dos Escrivães não prejudicào as Partes, 
que tenhão cumprido as disposições legáes (159). 

capitulo x. 

DA RECONCILIAÇÃO 

§ LXXIII 
/ Reconciliação (§ VIII n. 1) é o acto, pêlo qual o 



/- 



(157) Cit. Decr. n. 5737 (Regim. de Custasj Art. 205, e pri- 
mitivamente a Ord. Liv. l.° Tit. 24 §§ 41 e 42, e Liv. 3.° Tit. 24 
§ 3.°. A Ord. Liv. l.° Tit. 24 §§ 14 e 15 mandava ao Escrivão 
declarar no fim do instrumento o salário recebido, e o mesmo 
manda presentemente o cit. Decr. n. 5737 Art. 201, sob pena 
de perder seu salário, que não lhe-será contado ; mas deduzido 
das custas, que lhe-fôrem devidas e contadas. O § 1.° d'êsse 
Art. 201 do. actual Regim. de Custas attende á quem a respec- 
tiva importância deve sêr debitada, ou creditada; e portanto não 
prevalece hoje a Ord. Liv. l.° Tit. 24 § 42, dando direito ao 
Escrivão de haver do vencedor seus salários, se a parte vencida 
não lh'-os-pagar. 

(158; Lêi de 30 de Outubro de 1830. 

(159) Generalisação do Decr. de 20 de Dezembro de 1830 
Art. 10. 
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Autôr, antes de começar seu processo, pretende ami- 
gavelmente evital-o no Juizo de Paz ( t60) - . 

§ LXXIV 

Só pôde chamar o Eéo á Reconciliação, quem 
pôde fazer cital-o (161), exceptuados: 

1 O Autor por procuração, á não sêr por tal 
impedimento provado (162), que o-impossibilite de 
comparecer pessoalmente ; sendo, outrosim, munido o 
Procurador de poderes ilimitados (163) : 

2 O Autor, chamando o Réo fora do seu domi- 
cilio, senão representado por Procurador com po leres 
especiies declaradamente para a questão iniciada na 
procuração (164). 

(l!'0J Antes de haverem Juizes de Paz, a Reconciliação era 
promovida por todos os Juizes da primeira Instancia (Decr. de 
17 de Novembro de 1824); e péla Ord Liv. 3.° Tit. 20 § l.°já 
era reco mmeniada aos Juizes a missão de compor amigavelmente 
as partes no começo das demandas. 

(16!) Se pôde fazer citar quem pôde sêr Autor, ségue-se 
poder chamar á Reconcilaeao quem pôde sêr Autor, com as 
duas excepções d'êste § LXXIV. 

(182) Para escusa do comparecimento pessoal é admissível 
qualquer espécie de prova reconhecida em Direito (Praxe Brasil. 
de Rim -i Ih o ^ 70). E a apreciação d'élla cabe exclusivamente ao 
Juiz de Paz (Ribas Consolid. Art. 189). 

(163) Lêi do 15 de Outubro de 1827 Art. 5.° § 1.° 

As palavras — poderes illimitados — não são sacramentáes, posto 
que suficientemente expressivas, e consagradas pêlo uso. Podem 
sêr substituídas (Praxe For. de Mor. Carv. Nota 65) por outras 
palavras equivalentes. 

(164) Cit. Disp. Prov. Art. 3.°. As palavras d'êste Art. 3.° 
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§ LXXV 

Só pôde sêr chamado á Reconciliação, quem pôde 
sêr citado (165) : 

Exceptua-se unicamente o Réo por procuração, 
á não sêr também por impedimento provado, que 
o-impossibilite de comparecer pessoalmente ; e tendo 
mais o Procurador os poderes especiáes, que exige 
o antecedente § LXXIV n. 2 (166). 



da Disp. Prov. — será admittida — não préstão-se á duvMa susci- 
tada péla Nota 66 da Praxe For. de Mor. Carv., reférem-se 
claramente ao Autor; assim como as outras palavras — fora do 
seu domicilio — reférem-se com igual clareza ao — domicilio do Réo—, 
de que falia o Art. l.° da mesma D sp. Prov. citado no próprio 
Art. 3.°; e não ao — domicilio do Autor — , como lê-se por equi- 
voco no Art. 188 § 2.° da Consolid. de Ribas. 

(165) Attenda-se à Nota 161 supra. 

(166) Para não confundir-se, como a Praxe Brasil, de Ra- 
malho em seu § 70 as duas hypotheses tão distinctas, a do 
Art. § 1.° da Lei de 15 de Outubro de 1827, e a do Art. 3.» 
da Disp. Prov., exigindo-se em ambas — poderes especiáes e illimi- 
tados — , reflicta-se em que, e primeira delias rofére-se ao Autor 
e ao Réo impossibilitados de pessoalmente comparecerem, e a 
segunda somente ao Autor querendo chamar o Réo fira do seu 
domicilio. Para a primeira d'estas hypotheses, os poderes ilimi- 
tados, aos quaes se-opporião os poderes limitados. Para a se- 
gunla, os poderes especiáes declaradamente para a questão, aos 
quaes se-opporião os poderes geráes, ou os poderes especiáes não 
declaradamente para á questão. Jà se vê, que as procurações 
pddem conferir poderes geráes illimitados, e poderes limitados 
especiáes. E* geral a procuração, dando geralmente poderes para 
actos reconciliatório3. E* especial, dando-os para uma classe de 
taes actos » E' especial declaradamente para a questão, dando-os 
s<5 para o negocio occurrente » ,E' illimitada, não restringindo 
por clausula alguma os poderes do procurador em qualquer 
orbita » E' limitada, quando impõe taes clausulas. 
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§ LXXVI 



Não começará Processo algum, pena de nullidade 
(167), sem fazêr-se constar que se-tém intentado o 
meio da Eeconciliação (168) ; porém exceptuadas (169): 



(167) A pena de nullidade, por falta de Reconciliação, resulta 
de considerações ponderosas, que motivarão fundamentalmente na 
Const. do Imp. a prohibição absoluta do sêu Art. 161 ; quanto 
mais que o Art. 17 da Disp. Prov, nos-fornece prova a contra- 
rio sensu, excluindo tal nullidade só nas Causas intentadas 
antes da existência dos Juizes de Paz. 

(168) Const. do lmp. no citado Art. 161, onde, suppôsto 
diga-se— não se-começará Processo algum—, está entendido, que 
não refére-se indistinctamente á todos os Processos, senão uni- 
camente aos Processos de Acções ; porquanto só n'êstas ha Réos, 
sem os quáes não ha Reconciliação possivol. O que posto, ainda 
mesmo nos casos da alçada dos Juizes de Paz, é indispensá- 
vel a Reconciliação em acto distincto do julgamento (Port. de 11 
de Setembro de 1837). 

(169) Bem avisada fôi a Praxe For. de Mor. Carv. § 170 e 
Nota 09, e a de Ramalho § 71, não sujeitando ao meio re- 
conciliatorio as questões incidentes em processos começados, 
como, de Reconvenções, Opposições, Embargos de Terceiro, Ar- 
tigos de Preferencia etc; pois desde logo se-alcança em prima 
leitura, que o Art. 161 da Const. do Imp. só -legislou para 
processos á começar. 

Mal se-houvéram porém, o primeiro d'èstes Praxistas, excep- 
tuando as Causas de divórcio, e outras semelhantes ; o segundo, 
as acções preparatórias, e as de nullidade de matrimonio; e a 
Consolid de Ribas Art. 191, geralmente aquellas, em que as 
partes não podem transigir. 

Não se-tém respeitado, e percebido, o preceito do Art. 161 
da Const. do Imp., como vêr-se-ha nas subsequentes Notas so- 
bre cada uma das excepções do Art. 6.° da Disp. Prov., á que 
acrescerão no Foro Commerciál as outras do Art. 23 do Regul. 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 
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1 As Causas, em que as Partes não pódeni tran- 
sigir, como Procuradores Públicos, Tutores, Testa- 
mentêires (170) : 



(170) Primeira excepção do cit. Art. 6.° da Disp. Prov., mas 
subentendida ; porquanto os Procuradores Públicos, Tutores, Tes- 
tamenteiros (exemplificados pêlo legislador), e quaesquér repre- 
sentantes necessários, estão comprehendidos na excepção d'êste § 
n. 1 ; e nada podem fazer validamente em nome de seus repre- 
sentados, ou de suas representadas, sem estarem habilitados com 
aut ori sa cões legáes, A entendêr-se que os representantes necessá- 
rios nãó podem chamar, nem ser chamados, á Reconciliação, ainda 
mesmo para tal fim legalmente autorisados; o absurdo resalta logo, 
como teem demonstrado os Addit. á Consolid. das Leis Civ. 
pag. 213 dizendo n'êste assumpto : «A representação necessária, e 
também a representação voluntária, extende-se artificialmente á 
todos os casos jurídicos, em que a representação 6 possivel, etc. 

Esta primeira excepção do Art. G.° da Disp. Prov. vai por 
mim separada, como acertadamente também fôi separada na Con- 
solid. de Ribas Art. 191 § 1.° ; entretanto que na Praxe For. de 
Mor. Carv. § 169 e Nota &8, e na Praxe Brazil, de Ramalho § 
71, tal separação não se-fêz, reputando-se todas as outras excep- 
ções do Art. 6.° da Disp. Prov. como casos, — em que as partes 
não podem transigir— . Erro patente ! Podem as partes transigir 
livremente nas Causas Arbitráes, nos Inventários, nas Execuções; 
e se não podem transigir nas Causas de simples Officio do Juiz, e 
nas de Responsabilidade (a criminal), não é por i?icapacidade pes- 
soal, senão unicamente por impropriedade objectiva. Não podôr-se 
transigir, porque as transaçães não podem ter por objecto o que 
é de interesse publico ; diverge de não podôr-se transigir, por- 
que as partes carecem das legáes autorisações. Ora, o cit. Art. 
6.° da Disp. Prov. sô cogitou d'esta ultima hypothesí, limi- 
tando -se á fallar da impossibilidade de transigir dos Procurado- 
res Públicos, Tutores, Testamenteiros, e provavelmente de outras 
pessoas nas mesmas circumstancias. 

D'esta falsa interpretação tém resultado argumentar-se erro- 
neamente da Transacção para a Reconcili ação, cahindo-sc na tauto- 
logia, que hoje passa em provérbio, justamente censurada pêlos 
Addit. á Consolid. das Leis Civ. pag. 212. 



1^ 
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2 As Causas Arbitráes (171) : 

3 As de Inventários (172) : 



A Reconciliação do nosso Juizo de Paz, no elevado pensa- 
mento dos Arts. 161 e 162 da Const. do Imp., não tém limites 
objectivos em acções possíveis ; vai além do pecuniário das Tran- 
sacções, comprehendendo int.jreóses moráes, e portanto as Cau- 
sas de divórcio (Av. n. 35 de 6 de Abril de 1 3 50); as de 
nullidade de matrimonio, e outros semelhantes segundo a vaga 
indicação da Praxe For. de Mor. Carv. Nota 68. Ha ex> 
pedientes de con-ciencia, que, não senio juridicamente obri- 
gatórios, estabelecem deveres, e ligão no Foro Interno. O fiel 
interpreto não está aut irisado para augmentar as excepções do 
Art. 6.° da Disp. Prov., nem mesmo para fazêl-as ou suppô^-as 
no imperativo absoluto da Const. do I:np. Art. 161. E á tai 
extremo vai a mania tautológica n'èste assumpto, que a precitada 
Nota G8 de Mor. Carv. até quiz exceptuar os casos de achar-se 
o réo em piiz estrangeiro, onde não se-pratica o meio reconci- 
liatório I Que fascinação/ Quem não pôde fazer citar para o meio 
reconcíliatório á réo ausente em paiz estrangeiro, nem por edictos 
como faculta ó Art. 2.° da cit. Disp. Prov., deve demandal-o, 
se-lhe-fôr possível, n'esse paiz estrangeiro, não carece do impossí- 
vel politico de applicar leis do Império fora dos limites do BraziU 

Pêlos Arts. 28 e 29 do Regul. n. Tfí não entrão na restric- 
ção pessoal d'êste nosso § LXXVI n. 1. os Gerentes de Socie- 
dades Co minerei áes, nem os Prepóstos administradores de Fabri- 
cas e Estabelecimentos Commerciáes, quando réos em negócios 
da. competência do Juizo Civil. 

(171) Segunda excepção do cit. Art. 6.° da Disp. Prov., 
mas também subentendida ; por quanto no Juizo Arbitral as 
partes achão-se libadas pêlo Compromisso Arbitral ; que os têm 
reduzido ao caso de obrigações não vencidas, pélas quaes as 
partes não podem accionar. 

(172) Terceira excepção do cit. Art. 6.° da Disp. Prov. 
mas também subentendida; porquanto os Inventários só por si 
(em qualquer caso), não são Acções; e unicamente para estes 
legislou o Art. 161 da Cont. do lmp., e não para questões 
supervenientes . 
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4 As de Execuções (173) : 

5 As de Simples Officio do Juiz (174) : 

6 As de Responsabilidade (175) : 

7 Os casos, que não sóffrem demora, como ar- 
restos, embargos de obra nova, remoção de Tu- 
tores e Curadores suspeitos, em que a Reconciliação 
se-poderá fazer posteriormente á providencia, que deva 
ter logár (176): 



(173) Quarta excepção do cit. Art. 6.° de Disp. Prov., mas 
também subentendida; porquanto as Execuções não são Acções 
a começar, mas procedimentos consequenciáes de Acções legal- 
mente julgadas com o seu rospectivo documento rsconciliatório. 

(174) Quinta excepção do cit. Art. 6.° da Disp. Prov., 
mas também subentendida; porquanto as Causas de Simples 
Officio do Juiz são processos, em que, não havendo Acções, 
torna-se impossivel a tentativa reconciliatória. 

(175) Sexta excepção do cit. Art. 6.° da Disp. Prov., 
revogado o Decr. de 18 de Agosto de 1831 Art. 2.° ; mas ex- 
cepção igualmente subentendida ; porquanto a responsabilidade 
criminal não pôde sêr objecto de transacção, sendo absurdo ne- 
gal-o quanto á responsabilídaie civil de damnos causados. 

(176) Septima excepção da mesma Disp. Prov. no Art. 5. a , 
mas não subentendida, como as precedentes, se não directamente 
oppósta ao Art, 161 da Const. do Imp., e ao Art. 5.° § 1.° da 
Lêi de 15 de Outubro de 1827 (Addit. á Consolid. das Leis Civ. 
pags. 211 e 212), além de contradictória ; porquanto, se no caso 
da remoção dos Tutores, por exemplo, manda-se n'esse Art. 5. # 
tratar posteriôrmeute o meio reconciliatório ; no Art. 6.° não se- 
devêra inteiramente dispensal-o com os mesmos Tutores, á titulo 
de não poderem transigir ! Censura já feita no Proc. Civ. de 
Paula Bapt. Nota ao § 75, n'êstes decisivos termos : — «Se os 
Tutores não podem transigir, para que servirá a conciliação, 
quando se-tem tornado suspeitos ? Ainda mais, se a remoção de 
Tutores suspeitos é acto de jurisdição voluntária, quem inter- 
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8 As Causas de liberdade (177). 

§ LXXVII 

A Reconciliação intenta-se á requerimento do 
Autor, pedindo ao Juizo de Paz a citação do Béo 
(178) para comparecer na primeira Audiência, á fim 
de reconciliar-se sobre a questão exposta, pena de re- 
velia (179). 

. § LXXVIII 

A Reconciliação com os presos, ou afiançados, 

virá por parte do Juiz na conciliação ? Confessemos, que estas 
irregularidades, e contradicções, revélão, que as conciliações pos- 
teriores á certas providencias urgentes são actos desnaturados, e 
frustr.atórios, que devem sêr abolidos — . » 

(177) Oitava e recente excepção no Art. 81 § 1.° do Decr. 
n. 5135 de 13 de Novembro de 1872, mas tão antogonica, como 
as do Art. 5.° da Disp. Prov., uma excluindo a Reconciliação 
Prévia, e as outras excluindo-a também por mandarem (conira- 
senso !) fazèl-a posteriormente. 

(178) Nada impede, em questões não commerciáes, a facili- 
dade não esquecida pêlo Art. 23 do Rigul. n. 737 de 25 de 
Novembro de 1850 ; comparecendo voluntariamente as partes na 
Audiência do Juizo de Paz, sem dependência do citado. 

(179) Tal é a praxe desde a promulgação do Art. 5.° § 1.° 
da Lei de 15 de Outubro de 1827, Se o Juizo de Paz não tem 
logár, e dias certos, de Audiência ; pede-se a citação do Réo 
para o logar, dia, e hora, que o Juiz designar em seu Despacho 
O mesmo pratica-se, ainda que o Juízo de Paz tenha diaa 
cértoâ de Audiência, ou péla urgência do caso o Autor requerer 
a citação do Réo para Audiência extraordinária. 
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será feita perante o Juizo de Paz do districto da 
prisão, ou do em que foi prestada a fiança (180), 

§ LXXIX 

Fora do caso do § antecedente, a Reconciliação 
pode intentar-se perante qualquer Juizo de Paz, onde 
o Réo for encontrado, ainda que não soja a Fre- 
guezia do seu domicilio observando-se a restricção 
do § LXXIV n. 2 (181). 

§ LXXX 

Quando o Réo estiver ausente em parte incerta, 
poderá sér chamado por Edictos para o meio reconci- 
liatorio, como se-pratica nas Citações em geral (182). 

§ LXXXI 

As citações para os actos reconciliatórios podem 
sêr accusadas por quaesquér Procuradores, judiciáes 
ou particulares (183). 

§ LXXXII 

Quando o Juiz de Paz fallecêr, fôr escuso nos ter- 
mos do Art. 4/ da Lêi de 15 de Outubrc de 1827, 

(180) Lêi de 11 de Setembro de 1830 Art. 5. 8 . 

(181) Cit. Disp. Prov. Art. 1.°. 

(182; Cit. Disp. Prov. Art. 2.«. 

(183) Av. n. 318 de 19 de Junho de 1865, resolvendo a 
5. duvida. 
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ou fôr suspeito ; a Reconciliação será requerida e pro- 
cessada perante quem deva sôr, ou deva substituir, 
na forma da legislação em vigor (184). 

§ LXXXIII 

A questão, exposta no requerimento reconcilia- 
tório, deve sêr precisamente idêntica á da ulterior 
Acção ; sem que validamente se-possa accionar, nem 
por outra couãa, nem por maior quantidade, nem 
por outra causa de pedir (185). 

§ LXXXIV 

Versando a questão sobre bens de raiz, procede 
a exccpçlo do § XXXV n. 1; e a falta de procuração das 
molhéres casadas, ou de súa citação, induz a nul- 
lidado da Reconciliação , ainda que não verificada 
(186). 



f 184; Cod. do Proc. Crim. Art. 62, Instrucções de 13 de De- 
zembro de 1832 Art. 6.«, Av. de 2 de Setembro de 1833, dito 
de 3 do mesmo mêz e anno (além de outros], e n. 147 de 20 
de Junho de 1859. 

(185J Praxe For. de Mor. Carv. § 174, Praxe Brasil, de Ra- 
malho § 72. 

(186)' Praxe Brasil, de Ramalho § 73. Em contrario a Praxe 
For. de Mor. Carv. § 171 e Nota 70, distinguindo, sem lêi que 
a-autorisasse, entre a conciliação effectuála, e a não effectuada; 
mas com o paralogismo, que os Addit. á Consolid. das Leis 
Civ. (pag. 208) assim anatomisarão : — « Houve uma conciliação 
não effectuada com o marido, e para ella não deu procuração 
a molhér : Logo, necessidade não havia da procuração da molhér, 
ou necessidade não havia da citação da molhér. Insigne discor- 
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LXXXV 



A excepção do § LXXIV n. 1 não autorisa os Juizes 
de Paz á coagir os Réos, para pessoalmente comparece- 
rem ; competindo-lhes somente reconciliar as partes, 
que pretenderem demandar, por todos os moios pacificos 
ao seu alcance ; e mandando lavrar termo do resultado, 
que assignaráõ com as Partes e o Escrivão (187). 

§ LXXXVI 

Se o resultado fôr não se-reconciliárem as Partes, 
fará o Escrivão uma simples declaração no Requeri- 
mento, para constar no Juizo contencioso ; lançando-se 
no Protocóllo para se-darem as Certidões, quando sô- 
jão exigidas. Poderá 5 logo ser as Partes ahi citadas 
para o Juizo competente, que se-designará, assim 
como a Audiência do Qomparecimento (188) : E o Es- 
crivão dará promptamente as Certidões (189). 



rêr com effèito retroactivo, ou com o dom de prever eventos de 
conciliações futuras : Nada se-deu á saber á molhér, porque 
a conciliação não se-effectuou ; nada se-dê á saber á molhér, 
porque a conciliação não se-effectuará ! » 

(187) Port. de 22 de Setembro de 1827, Lêi de 15 de Outu- 
bro de 1827 Art. 5.° § 1.°, Regul. de 15 de Março de 1842 
Art. l.° § 1.°. Ainda vigora o § 1.° do Art. 5.° da Lêi de 15 de 
Outubro de 1827. Não caducou, como, por engano provavelmente, 
respondeu-se (l. a duvida) no Av. n. 318 de 19 de Julho de 1865. 

(188) Não estão em uso essas citações antecipadas, á ponto 
de sêr letra morta essa parte do Art. 7.° da cit. Disp. Prov. 

(189) Cit. Disp. . Prov. Art. 7.°. 

6 
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§ LXXXVII 

Se o resultado fôr reconciliárem-se as Partes, lavrar- 
se-hão Termos mui circunstanciados, e claros : 

Para que sêjão exequiveis estes Termos, serão fiel- 
mente passados por Certidão subscripta pêlo Escrivão 
do Juízo, e rubricada pêlo Juiz (190). 

§ LXXXVIII 

São effôitos possíveis da Reconciliação : 

1 Ou a reconciliação não verificada : 

2 Ou a reconciliação verificada (191). 

§ LXXXIX 

São effôitos necessários da conciliação não verifi- 
cada (§ LXXXVIII n. 1) : 

1.° Havôrem-se as partes por não reconciliadas : 
2.° Coudemnar-se o Réo nas custas (192). 

Resultão os effôitos necessários do § antecedente : 

1 jQuér nos casos de revelia dos Réos (193): 

2 Quer nos casos de comparecimento dos Réos, 
o não tôrcm querido reconciliar-se (194). 

(190J Regul. de 15 de Março de 1842 Art. l.° § 1.». 

(191) Razão de. ordem para os quatro §§ subsequentes. 

(192) Cit. Disp. Prov. Art. 4.°. 

(193) Cit. Disp, Prov. Art. 4.°. 

(194J Os casos de não comparecerem os Réos, ou de compare- 
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§XCI 

São effêitos necessários da reconciliação verificada 
(§ LXXXVIII n. 2) : 

1 Terem os Termos (Telia força de sentença, mas- 
com os requisitos do § LXXXVII (195) : 

2 Condemnar-se também o Eéo nas custas, se o 
^ Autor não obrigou-se á pagal-as, no todo ou em 
| parte (196). 

§XCII 

São competentes para execução dos Termos de 
reconciliação verificada (§ XCI n. 1) : 

1 Os próprios Juizes de Paz, quando a quantia 
não exceder a de sua alçada : 

2 No caso de excedêl-a, as Justiças Ordinárias; 
isto é, os Juizes Municipáes, e os Juizes de Direito, 
nos termos da Novissima Reforma Judiciaria na Lei 
n. 2033 de 20 Setembro de 1871, e do seu Regula- 

cerem e não reconciliarem-se, são equivalentes ; e porisso equi- 
parados no Art. 35 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
que nos-autorisa por simile. 

Também observão-se, por simile, em negócios civis as pro- 
videncias do cit. Regul. n. 737 nos Arts. 31 e 32; o Art. 31, 
para o caso de justificar o íleo doença ou impedimento ; e o 
Art. 32, para o caso de não comparecer o Autor na Audiência 
do custume ou marcada. 

(195) Decr. de 20 de Setembro de 1829 Art. 4.°, e Regul. de 
15 Março de 1842 Art. l.<> § L°. 

(196) Caso omisso na Legislação citada, mas subentendido. 
Posto que o Réo, confessando a obrigação, deve pagar as custas, 
é livre ao Autor dispensal-o no todo ou em parte. 
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mento n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo anuo 

(197). 

§ XCIII 

O julgamento da nullidade de um processo não 
inhibe de aproveitar èm prooésso novo o mesmo Acto 
Reconciliatório, se d'este não proveio a nullidade 

(198). 

CAPITULO X.I 
DA CITAÇÃO 

§XCIV 

Citação (§ VIII n. 2) é o acto, pêlo qual alguém, 
á requerimento de Parte, ou ex-officio, é chamado á 
Juízo, para ulteriores effôitos jurídicos (199) : 



(197) Decr. de 20 de Setembro de 1829 Art. 5.°, com o qual 
se-harmonisa o Av. de 9 de Abril de 1836. 

Os Juizes de Paz (cit. Decr. de 20 de Setembro de 1829 
Art. 3.°) são inquiridores, e contadores, no seu Juizo. 

(198) Praxe For. de Mor. Carv. § 173, e Nota 73. 

(199) O assento d'esta matéria, em nossa Legislação Pátria, 
é a Ord. Liv. 3.<» Tit. l.«. # 

Da citação em que différe a notificação? Não satisfaz, por 
vaga, a differença dada por Vanguerve, e pêlo Man. Prat. de Alex. 
Gomes, e adoptada péla Praxe Brázil. de Ramalho § 105. Se a 
notificação publica uma noticia á outra parte, também chama á 
Juizo como a citação. Se esta chama á Juizo, também publica 
uma noticia á outra parte. A notificação (differença positiva) dis- 
tingue as chamadas acções de notificação, que são as de preceito 
c omminatório, ou de embargos d primeira, de que trata o Àutôr em 
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A Citação é o principio, e fundamento, do Juizo (200) . 



sua Nota 1024. A notificação n'essas acções notificatórias dá nome 
á súa primeira citação, e a citação conserva seu nome em quasi 
todas as outras acções. 

Em que da citação différe a requisição, como agora usa-se 
chamar a primordial intimação nas Execuções de Sentenças? Em 
nada, senão que n'estas a requisição é a primeira citação dos Exe- 
cutados (nas Execuções de quantidade pjr exemplo) para em 24 
horas pagarem, ou nomearem bens, pena de passar-se Mandado 
de penhora. 

Dizendo-se em nossa definição — péla qual alguém é chamado á 
Juizo — , bem vê-se, que da Citação se-trata n'êste Cap. XI, para 
comprehendêr todos os caso3 d'ella, seja qual fôr súa deno- 
minação ; posto que, péla ordem das matérias, péla successão 
progressiva dos actos do Processo, tenhão-se de ordinário em vista, 
como espécie mais notável, as citações iniciáes dos Réos para 
fallarem ás Acções, e sobretudo ás Acções Ordinárias. 

(200) Respeita a Citação á defesa, que provém de Direito Na- 
tural ; e porisso não pôde sêr tirada, posto que possa sêr mo- 
dificada por Direito Civil. D* aqui vém, que a Citação é indispen- 
sável em todas as Causas, assim ordinárias, como summarias ; 
e que, faltando a primeira citação, cuja falta não pôde supprir-se 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 63 § 5 o ), a Sentença é nulla (Ord. Liv. 3.» 
Tit. 75). Consequentemente, não valem os contractos desaforados 
(Ord. Liv. 4.° Tit. 72); nem aquêlles, em que estipula-se a clau- 
sula de citação na pessoa do Distribuidor, ou a clausula depo- 
sitaria (Lêi de 31 de Maio de 1774). Pdde porém o devedor 
dar-se por citado na Escriptura para ella se-julgar por Sentença, 
sendo comtudo necessária a pessoal citação para a execução ? 

Que são reprovadas nas escripturas, e com responsabilidade 
criminal do Tabellião, a clausula de renuncia de citação, e a clau- 
sula depositaria, diz a Consolid. das Leis Civ. Art. 389 §§ 1.° e 2. # . 

Nunca vi porém a clausula, informada pêlo Autor em súa Nota 
191, de dar-se o devedor por citado na Escriptura ; e a-reputo illi- 
cita, com apoio nas Seg. Linh. de Lobão, e na Fraxe For. de 
Mor. Carv. Nota 75. 
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§ XCV 

Só pode fazer citar, quem pôde sôr Autor 
(§§ XXXIII, XXXIV, XXXV), inclusive os estran- 
geiros (201). 

§ XCVI 

Não podem fazer citar sem vénia (202), sob as 
penas d i Lêi (203) : 

1 Os deâcendentes, assim legítimos como natu- 
ráes, á seus ascendentes (204): 



(201) Av. de 14 de Setembro de 1833, comprehendendo quaes- 
quér estrangeiros; ainda não tendo domicilio, ou propriedade, no 
Império; ou fazendo citar á outros estrangeiros, ou á nacionáes . 

O § XXXV n. 3 supra compreende os Procuradores Fiscáes 
(Procuradores dos Feitos da Fazenda Nacional), que não podem, 
propor acções, ou intentar opposições, por parte da Fazenda, 
sem ordem do Thesouro ; salvo havendo perigo na demora, caso 
em que a communicação se-deve fazer immediatamente depois 
de tomadas as providencias necessárias (Man. de Perdigão § 15). 

(202) Basta, que a vénia se-péça na mesma Petição da Ac- 
ção, e que o Juiz da Causa annúa á ella, sem sêr necessária prévia 
faculdade especial (Consolid. das Leis Civ. Art. 181 e sua Nota 31). 

(203) Fazendo-se a citação sem vénia nos casos, em que esta 
se-exige, o R^o deve sêr absolvido da Instancia, e á pedido seu 
condemnado o Autor na pena de 60$000 rs. (Ord. Liv. 3.° Tit. 
9.° § l.° com a triplicação ordenada pêlo Alv. de 16 de Setembro de 
1814). Pôde o Autor evitar essa pena desistindo da citação, an- 
tes que p citado compareça em Juizo (Ord. cit.) Taes penas 
(Consolid. das Leis Civ. Nota 31 ao Art. 184) não se-achão em 
uso, mas estão em vigor por serem das exceptuadas na segunda 
parte do Art. 310 do Cod. Crim. 

(204) Nesta comprehensao entrão os filhos, que sem venta 
não podem fazer citar á seus pais (Nota 69 supra). Entende-se 
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2 O genro, ou a nora, á seu sogro, ou á súa sogra, 
em quanto durar entre êlles a afinidade (205): 

3 O enteado, ou a enteada, á seu padrasto, ou á 
súa madrasta, em quanto também durar entre êlles 
a afinidade (206): 

4 Os adoptivos de qualquer sexo á seus adop- 
tantes (207); 

5 Os libertos á seus patronos, e aos ascenden- 
tes e descendentes d'êstes (208). 



isto dos filhos fora do pátrio poder, porquanto os filhos-fami- 
lias não podem demandar seus pais, nem para isso obter licença 
(§ XXXI V n. 4 supra); excepto, sendo já maiores : 1.° á res- 
peito de bens de súa propriedade, e dependências d' êlles, em que 
o pai não tém usufructo (Ord. Liv. 3 • Tit. 9.« §§ 3.° e 4.?); 
2.° demandando já com 17 annos completos, na qualidade de 
Tutor, Curador, Administrador, ou Procurador, de outrem (cit. 
Ord. § 5.°). N'esta ultima hypothese, attenda-se ás circumstancias 
exigidas por essa mesma Ord. §§ 5.° e 6.°, e reproduzidas nos 
Arts. 186 e 187 da Consolid. das Leis Civ. 

Aos casos, em que o . filho-familias pôde citar o pai com 
venta, acrescente-se — quando questionar sobre sua emancipação 
- (Cit. Consolid. Art. 183 § 4.°}. 

Quanto ás mães, a mesma Ord. Liv. 3.° Tit. 9 o § 1.°, que 
autorisa o Art. 200 da cit. Consolid.. 

Quanto á filhos naturáes, a mesma Ord. § 1.°, que autorisa 
o Art. 224 da cit. Consolid.. 

(205) Cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 9.° §§ 1.° e 2.°, que autorisa 
o Art. 237 da cit. Consolid. 

(206) Cit. Ord. na Nota precedente, e Art. 237 da cit. Con- 
solid. 

(207) Cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 9.° § 2.°, e cit. Consolid. 
Art. 224. 

(208) Cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 9.° § 6.°, sendo-lhes applicaveis 
as minudencias d'êste § 6.°, e do § 5.°, quando demandarem 
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§ XCVII 

Só pôde sôr citado, quem pode sêr Réo (§ LXI), 
sujeito á jurisdicção do Juiz (§ XIII n. 1) ; inclusive- 
os estrangeiros, e os Cônsules das Nações estran- 
geiras (209) . 

Exceptuâo-se (210) : 

1 Os Clérigos de Ordens Sacras, emquanto offi- 

cião (211) : 

2 Quem assiste aos Officios Divinos (212) : 

3 Os noivos, dentro dos nove dias do casa- 
mento (213) : 

4 Os Cônjuges, Filhos, e Irmãos, do morto, dentro 
dos nove dias do luto (214) : 

como Tutores, Curadores, Administradores, ou Procuradores, de 
outrem (Consolid.. das Leis Civ. Nota 31 ao Art. 184, e Notas 
33 e 34 aos Arts. 186 e 187) . 

(209) Av. de 14 de Setembro de 1833 já citado supra na Nota 201 r 
e Av. de 19 de Janeiro de Í830. 

■ 

(210) Não exceptuo : 

Os que outr'óra não podião sêr] citados sem Provisão Régia, 
genao pêlo Art. 179 § 16 da Const. do Imp., pêlo mofivo entSc 
de não têr a Lôi de 22 de Setembro de 1828 passado essa at- 
tribuição do extincto Desembargo do Paço. 

Os presos, porque a Lôi de 11 de Setembro de 1830 Art. 1.» 
permittio a livre citação d'elles em qualguêr Feito Civel : 

E os Procuradores Fiscáes, porque podem sôr citados sem 
carência de licença (Ordem n. 307 de 12 de Junho de 1841). 

(211) Ord. Liv. 3.' Tit. 9." § 7.». 

(212) Cit. Ord. § 7.«. 

(213J Cit. Ord. § 8.°. Supprimi, por desuso, os assistentes da 
festa do casamento, salvo para responderem no dia seguinte. 

(214) Cit. Ord. § 9.° 
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5 Os que acompanhão o cadáver no dia do en- 
terro, salvo para responderem depois de acabado o 
Officio (215) : 

6 Os doentes com enfermidade grave, dentro dos 
nove dias (216) : 

7 Os Embaixadores, durante o tempo de súa 
missão diplomática (217) : 

8 Os ausentes por Embaixadas, Legações, Com- 
missoes ordinárias, á citar-se em começo de demandas, 
nos termos da legislação em vigor (218) : 

9 Os Pregoeiros, quaesquér Officiáes de Justiça, e 
Funccionarios Públicos, em actos de seus Officios (219) . 

§ XCVIII 

Devem sêr citados todos aquêlles, á quem o 
negocio toca (220) ; pena de nullidade, faltando súa 

(215) Cit. Ord. § 9.° 

(216J Cit. Ord. § 10. Com certidão de Medico proroga-se este 
prazo de nove dias. 

(217J Ord. Liv. 3.° Tit. 4.°, e Tit. 33 § 5.°. Excepto nos casos, 
que estas Ords. declarão. 

(218) Alv. de 21 de Outubro de 1811 § 4.°: Seguindo-se á 
tal respeito o disposto na Ord. Liv. 3.° Tit. 4.°, e Tit. 33 § 5.°, 
sobre a citação dos Agentes Diplomáticos (Consolid. das Leis Civ. 
Art. 38, e sua Nota 50). 

(219j Ord. Liv. 3.° Tit. 9.° § 11. E' mister, que tenha começado 
o acto do Emprego; e não basta, que esteja para se-começar 
(Av. de 19 de Fevereiro de ia35). 

(220) Ass. de 11 de Janeiro de 1653. Entende-se esta regra 
d'aquelles, que tém interesse principal, e não secundário. Nas 
Causas sobre bens de raiz não basta a citação do marido, mas 
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priméira citação (221). 

§ XCIX 

Em regra, pena de nullidade, a citação deve sêr 
pessoal; isto é, deve sêr feita na própria pessoa do 
citado (222). 



é necessária também a da molhér (Ord. Liv. 3. Tit. 47 § 3.°). 
Isto procede, assim á respeito da propriedade, como á respeito 
da posse (Tit. 47 § 5.°). Limita-se : I quando a molhér está 
separada do marido por sentença do Juizo competente : II á 
respeito dos incidentes da Causa. Da mêstna sorte nas Causas 
sobre bens do filho-familias, em que o pai tem usufructo, é 
necessária a citação d' este, e não basta a do alho. Não assim, 
sobre bens, em que o pai não têm usufructo (Ord. Liv. 3.? Tit. 
9.° § 4.o). 

Eliminei e .exemplo das Camas de Compromisso, outrora 
autorisadas pêlo Ass. de 11 de Janeiro de 1653, com citação 
de todos os dredôres de maior ou menor quantia ; porquanto 
hoje hão são possiveis em vista dos Arts. 842 á 854 do Cod. 
do Com., que só admitte Concordata no Juizo da fallencia, como 
tramite para o Contracto de União entre os credores da massa 
fallida. 

Se, nas Causas sobre bens de raiz, o Autor, o Assistente» 
o Oppoente, não fizer citar a molhér do Réo ; será este absol- 
vido da instancia, além da condemnacão do Juiz nas custas 
(hoje não usada). Assim dispõe a Ord. Liv. 3.° Tit. 47 § 2.°. 

(221) Nos casos da precedente Nota 220, em que a molhér 
deve sêr citada conjunctamente com o marido, e o filho conjunc- 
tamente com o pai ; a nullidade é sanavel antes da Sentença 
da l. a Instancia, e mesmo na 2. a Instancia, nos termos da 
Ord. Liv. 3.o Tit. 63 §§ 1.° e 2.°. 

(222) Ord. Liv. 3.° Tit. .° 9.°, e Tit. 2.° princ. Esta regra 
íimita-se : 

1 Quando o Réo está ausente da Comarca, e no logár da ci- 
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§C 

A Citação só pode têr por objecto um ou mais 
effêitos jurídicos ulteriores, de que se-deve dar co- 
nhecimento ao citado, também sob pena de nullidade, 
para comparecer, e deliberar o que melhor lhe-con- 
venha (223). 

§ Cl 

A Citação [seu objecto) é geral, ou particular : 

Citação geral é a que se-faz para todos os actos 
da Causa : 

Citação particular é a que se-fáz para especiáes 
actos da Causa : 

Em regra, basta a Citação geral no principio da 



tacão deixou Procurador bastante (Ord. Liv. 3.° Tit 2.° princ .) e 
sem reserva da primeira citação, se o caso a-exigir. 

2 No caso de Reconvenção da acção proposta pêlo dito Procu- 
rador, posto que na Procuração haja clausula de reserva de primeira 
citação (Cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 2.° princ): 

3 Nos casos, em que tém logár a Citação por Edictos (Ord. 
Liv. 3.° Tit. I o § 8.o): 

4 Nos casos, em que tém logár a Citação, com hora certa (Ord, 
Liv. 3.o Tit. 1.° § 9.°). 

(223) Se a Citação fôr ex-officio, o objecto d'ella deve constar 
do respectivo Mandado. Se fôr á requerimento de Parte, seu 
objecto deve constar da respectiva Petição. Se fôr á requerimento 
de Parte, e inicial de Acção ; seu objecto também deve constar 
da respectiva Petição, e mais da Petição reconciliatória em con- 
cordância, (§ LXXXIII), que logo se-junta; ou á que ella se-deve 
referir com protesto de juncção em- tempo, afflrmando o Suppli- 
cante têr esgotado com o Supplicado os meios reconciliatórios 
no] Juízo de Paz . 
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Acção até Sentença definitiva, sem carência de Ci- 
tação particular para qualquer acto (224) . 

(224) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 13. Procede a regra, assim nas 
Causas summarias, como nas ordinárias. D'aqui vém, que não é 
citado o Réo para offerecêr a Contrariedade, ou a Tréplica ; ou o 
Autor, a Réplica. São apregoados em Audiência (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 20 §§ 19 e 21). Requér-se porém citação especial : I para pro- 
ducção de testemunhas (Ord. Liv. 3.» Tit. l.° §§ 13 e 14): II 
para remessa de Autos de um para outro Juizo (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 20 § 9.°, Tit. 87 § 14); bastando porém que a citação seja 
feita na pessoa do Procurador (§ 9.°), se a Parte não fôi sempre 
revél(Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 13): III no caso da circumducção 
(Ord. Liv. 3. 6 Tit. l.° § 18) : IV para mudança do Libéllo, ou 
súa addição, estando a Parte ausente ('Ord. Liv. 3.° Tit. 1.° 
§ 7.o, Tit. 20 §§ 7.° e 8.°J: V para instaurar a Instancia pe- 
rempta (Ord. Liv. 1.° Tit. 81 § 28, e Liv. 3.° Tit. l.° § 15 : 
VI fallecendo alguma das partes litigantes (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 27 § 2.°, Tit. 82 princ): VII para seguimento da appel- 
lação (Ori. Liv. 3.° Tit. 70 § 4.°, e Tit. 79 § 3.°); bas- 
tando n'êste caso a citação do Procurador legitimo, se a Parte 
se-acha ausente (cit. § 4.°): VIU para Execução de Sentença 
(Ord- Liv. 3.° Tit. l.° § 13, — nas palavras : —até a sentença ^de- . 
finitiva — , Tit. 9.° § 12, Tit. 76 § 2.°, e Tit. 86 princ): IX para 
liquidação : X para Revista. 

Nos indicados casos de citação especial, attenda-se ao se- 
guinte : 

Que, no de producção de testemunhas, a citação deve sêr feita 
á própria Parte, se está no logár ; na pessoa de sêu procurador, 
se ella está ausente ; e por pregão em Audiência, se não tem 
procurador: E ainda mais, que assim é, no curso das Acções; 
porquanto ha casos, em que não se-carece de citação para vêr 
jurar testemunhas, quaes, — o de justificação de ausência, — justifi- 
cação para arresto, — e outros (Praxe For. de Mor. Carv. § 193, e 
Nota 81): 

Que, no de — mudança ou addição de Libéllo — , cumpre 
distinguir entre os que mudão, ou não, a substancia da demanda ; 
e que, só no caso negativo, tratada a Causa por procurador, 
inflúe a ausência da Parte: 
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CII 



Os requisitos da Citação vem á sêr, internos, ou 
externos : 



Que, no de — fallecimento de alguma das partes litigantes — , a 
citação especial é ao herdeiro ou aos herdeiros para fallarem á Arti- 
gos de Habilitação: 

Que, no de — appellação — a citação especial ó necessária» 
assim para o seguimento d'ella, como para o julgamento de súa 
deserção (Art. 24 do Regul. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, 
com referencia ao Art. 657 do Regul. n. 737 de 25 de Novem- 
bro de 1850): 

Que, no de — revista — , a intimação d'ella, tem o moderno 
fundamento do Art. 9.» da Lêi de 18 de Setembro de 1828, e 
do Art. 15 do Decr. de 20 de Dezembro de 1830. 

E acrescem outros casos, em que a citação especial é necessá- 
ria : 

1 Quando morre o Procurador de uma Parte, que deve sêr ci- 
tada para nomear outro, pena de revelia : 

2 Para não deferir-se juramento suppletório, se a Parte não 
fôi revél : 

3 Quando se-trata de nomear Louvados para algum arbitra- 
mento : 

4 Para Vestoria, e qualquer Exame judicial : 

5 Para o Executado dar lançador. 

N. B. Os quatro primeiros d'êstes casos vem nas Seg. Liuh. 
de Lobão pag. 8], e c quinto autorisa-se com a Lêi de 20 de 
Junho de 1774. 

Com apoio no mesmo Lobão ibidem, e péla praxe do nosso 
Foro (frequentemente repetida), não se-fazem necessárias as ci- 
tações especiáes no decurso das Acções, e das Execuções ; quando 
o Réo fôi antecipadamente citado, de uma só vêz, para todos e 
cada um dos termos d'ellas ; até final sentença, recursos, e 
súa completa execução, sem dependência de mais outra citação 
pessoal ; certo de que não sêr-lhe-ha feita, devendo pois nomear 
sufficiente procurador, que o-defenda, tudo sob pena de revelia. 

Tem logár esta providencia quando o Réo tenha de partir 
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Por seus requisitai interno* [teu modo) a Citação 
deve conter, pena de nnllidade (225) : 

1 O nome do Juiz í§ V n. 1) : 

2 O do Autor (§ V n. 2) : 

3 O do Réo í§ V n. 3) : 

4 A cansa de pedir, seu objecto, isto é, o motivo, 
pêlo qual o Réo é citado (226) : 

5 O logár do comparecimento (227) : 

6 O dia do comparecimento (228). 

para fora do Império, ou para Província remota (Praxe For. de 
Mor. Carv. § 195, Praxe de Ramalho § 118, e Consolid. de Ri- 
bas Art. 221). 

(225 j Não se-tome o modo da Citação (que é um só) pélas 
suas formas possíveis, como a Consolid. de Ribas Art. 201, á 
exemplo dos mais Praxistas, sem rigor expressivo. Não se-appli- 
quem os requisitos internos da Citação, como a mesma Consolid. 
de Ribas Art. 202, somente á Petição da Citação ; pois que esta 
pôde sôr ex-officio. O modo dos actos é o seu interno,— a jurídica 
lógica d'ôllefl ;► a forma dos actos é o seu externo, — a jurídica ex- 
pressão d'ôlles. 

(226) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 5.°. Basta porém a causa geral, 
e remota, que nas acções pessoáes é o contracto, nas reáes é 
o domínio. Quando se não saiba do nome da pessoa, que ha de 
sôr citada, baata, que se-a-designe por alguma demonstração; e, 
havendo de citar-se alguma Corporação, basta seu nome col- 
lectivo. 

(227) Ord. Liv. l.° Tit. l.° § 5.°. Excepto, se o Juiz, que 
ordenou a citação, tem sede conhecida. 

(228) Ord. Liv. l.° Tit. l.° § 5.°. A hora, ainda que não se- 
dcclaro, fica entendido sôr a costumada da Audiência. Em falta 
de declaração, se o Juiz tem logár certo, e hora marcada para 
suas Audiências ; entende-se a citação para a primeira Audiên- 
cia seguinte ao dia d'élla, e para comparecer o citado no Au- 
ditório do costume (Praxe de Ramalho § 107). 
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§ cm 

Os requisitos externos da Citação (ma forma) vém 

* 

á sôr: 

1 Que a-ordene J[uiz competente (229) : 

2 Que conste por escripto (230) : 

3 Que se-a-encarregue á Officiál competente (231) : 

i -^^— ^.^— ^— — »— ^— — —^»— ip— «»^»»— ^— — — >— < 

(229) Ord. Liv. 3.° Tit. 75 princ, e Tit. 87 § 1.°. Diz-se Juiz 
competente aquelle, que tem jurisdicção sobre o Réo (Ord. Liv. 
3.° Tit. l.° §§ 2.°, 4.°, e 5.°J. Daqui vém, que, estando a jurisdicção 
repartida* pêlos diversos territórios do Império, regularmente o 
Juiz não pôde mandar citar á pessoa de território alheio. Na 
duvida de sêr competente o Juiz, que mandou fazer a citação, 
deve o citado comparecer para allegar a incompetência e decli- 
nar à-o foro. 

(230) Quando a Citação fôr ex-officio, consta por escripto, ou 
do respectivo Mandado, ou da respectiva Precatória, ou dos 
Edictos respectivos. E quando fôr â requerimento de Parte, 
consta da respectiva Petição, Essas formas reproduzem exterior- 
mente por expressão literária os requisitos internos da Citação, 
como no caso de requerimento de Parte tem praticamente resu- 
sumido a Praxe For de Mor. Carv. § 178. «Para effectuar-se a citação, 
faz-se um Requerimento áo Juiz competente, onde deve-se decla • 
rar, — o nome do Supplicante, — o do Supplicado, — e qual o fim da . 
citação. Também especificã-se— o logár, — e o dia do compareci- 
mento ; salvo se o Juiz fizer Audiências regulares, pois então o lo- 
gár d'ellas está subentendido ; e o dia entende-se o da primeira 
Audiência, que se-fízér depois do dia da citação.» 

Não desnaturão o requisito de — constar a Citação por escripto — 
as feitas em Audiência por Escrivães, ou Porteiros (Regim. de 
Custas de 1874 Arts. 108 e 176), uma vêt que dos respectivos 
Protocóllos constão. 

(231) São hoje competentes para fazerem Citações,— os Officiáes 
de Justiça,— os Escrivães ;— e os Porteiros dos Auditórios para as 
feitas em Audiência.- Assim resulta do cit. Regim. de Custas em 
vigor Arts. 108, 176, e 190. 
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4 Que por este legalmente se-a-execute (282) 



Principalmente, os Officiáes competentes para fazerem citações 
afio os Officiáes de Justiça, e os Escrivães. Quanto aos Officiáes 
de Justiça, devem sêr reconhecidos por táes, os nomeados pêlos 
Juizes Municipáes conforme o Art. 41 do Cod. do Proc. Crim.; 
e os que tiverem titulos de serventia vitalícia, vistos e mandados 
cumprir pelos Juizes Municipáes. Os Escrivães, e Officiáes do 
Juízo de Paz, não podem fazer citação para negócios concernen- 
tes ao Juizo Contencioso ; excepto na espécie final do Art. 7.° da 
Disp. Prov., que não tem sido usada (Nota 188 supra). 

A Citação feita péla própria Parte, informada pêlo Áutôr em 
3eu § LXXXV, e na súa Nota 200, com iundamento na Ord. Liv. 
3.° Tit. l.° princ, não tém logár presentemente, porque cahio 
em desuso ; e ta^nbém porque estão extinctas as Autoridades, que 
para tal Citação davão licença. 

(232) Como a Citação ê cousa de facto, que não se-presume, 
é necessário, que se-certifique pela fé do Officiál, que a-fèz, re- 
duzindo-se á escripto nos Autos. Não conhecendo o Officiál o 
citado, deve tomar duas testemunhas, que o-conheção, e que 
assignem com êlle o acto da Citação. 

Confere a Praxe For. de Mor. Carv. § 179 por estes ou- 
tros termos : — « A Citação deve sêr certificada por fé do Officiál 
que a-fêz, e juntar-se aos Autos; e, sem isso, prestão êlles prova 
negativa—.» 

Tendo interesse, algumas vezes, os citados de provar as ci- 
tações á êlles feitas, como para absolvição d'instancia nos casos 
da Ord. Liv. 3 o Tit. 14 princ. ; nada mais conveniente, que a 
pratica da3 Contra fés, pratica reconhecida no Juizo Commerciál 
pêlo Art. 40 § &• do Regul. n. 737. 

A Citação, outrosim, deve sêr accusada em Audiência (Ord. 
Liv. 3.° Tit. l.o § 12J, sendo indispenstavel essa accusação (Alv. 
de 22 de Janeiro de 1810 § 33J. Ha porém casos, em que por 
praxe do Foro não se-accusa a Citação, por sêr supérflua tal ac- 
cusação ; como,— para vêr jurar testemunhas,— para vêr passar 
o Processo á outro Advogado,— para vêr proceder á vestoria 
já antes legalmente preparada,— para intimar qualquer despa- 
cho ou sentença. Todavia, quando a Citação'™ acompanhada 
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§ CIV 

Só tém logár a Citação, pena de nullidade, com 
differença de forma (233), mas sem differença nos ef- 
fêitos (234) : 

1 Por Despacho (235) : 

2 Por Mandado (236) : 

3 Por Carta (237) : 

4 Por Precatória (238) : 

5 Por Edictos (239). 

§ cv 

A Citação, pena de nullidade, deve sêr feita (240) : 

de alguma pena, deve sêr indispensavelmente accusada em 
Audiência (Mor. Carv. Praxe For. § 205, e Nota 89). 

Só" é legal a execução da Citação, quando feita por Executor do 
Juiz, que a-ordena; e, todavia, poderá o Juiz, se reputar in- 
dispensável, autorisar para tal fim Officiáes de Juizo diverso 
(Consolid. de Ribas Art. 204J. 

(233) A forma dos actos jurídicos pôde sêr fixa, ou variável; 
e, n'êste ultimo caso, uma forma dividida fracciona-se em formas. 

(234) Se varião as formas da Citação, não varião os effêitos 
d'ella, qualquer que tenha sido súa forma. 

(235) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° §§ 1.°, 2.°, 3.°, e 4.°, e a Praxe 
do Foro. 

(236) Praxe do Foro. 

(237) Praxe do Foro. 

(238) Ord. Liv. l.<> § 5.°. 

(239) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 8.°, já citada supra na Nota 222. 

(240) A nullidade, por falta de requisitos internos, e extér- 

7 
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1 Em dias úteis, isto é, não santificados, nem 
feriados (241) : 

2 De dia (242) : 

3 Para o dia seguinte, assim devendo-se en- 
tender sempre (243) : 



nos, respeita á Citação exequenda, — á Citação por fazer (§§ CII e 
CHI supra) ; e a nullidade com minada n'êste § CV respeita ao 
modo de executal-a,— á Citação executada,— á Citação feita. 

(241) A citação feita em dias não livres é nulla (Ord. Liv. 3.» 
Tit. l.° § 17), ainda que as Partes consintão (Ord. Liv 3.° Tit. 18, 
princ.) ; e ainda que seja para o Réo responder em dia não fe- 
riado, salvo havendo perigo na demora, como, — se a parte tenta 
ausentar-se, — se a acção pôde prescrever (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 1.° § 17). 

Não assim, nas Causas por lêi exceptuadas. Se se-faz a ci- 
tação em dia livre para comparecer em dia não livre, deve o 
citado comparecer no dia livre seguinte. 

Govérnão actualmente, no Foro Civil, o Decr. n. 740 de 28 
de Novembro de 1850 sobre os dias feriados na 1 • e 2.* Instan- 
cia, e no Supremo Tribunal de Justiça ; e o de n. 1285 de 30 
de Novembro de 1853, designando as férias do Foro ; cujo Art. 8.° 
declara não revogar a legislação commerciál á tal respeito, no 
Art. 73 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 

(242) Isto é, desde que nasce o Sói, até que se-põe. A ci- 
tação feita, antes que o Sói saia, ou depois que se-pozér, é nulla 
(Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 16). « Toda a Citação (Mor. Carv. Praxe 
For. § 204) deve sêr feita — de sói á sói — . » 

(243) Ord. Liv. 3.° Tit. 1.° § 12. Sendo o dia da citação o 
da Audiência, não se-entende para êlle feita a citação, excepto 
se assim fôr expressamente declarado (cit. § 12, vérs. Salvo). A 
citação porém, que é feita por Carta Precatória, entende-se feita para 
o dia, que se-ségue depois dos primeiros vinte dias, contados 
da Audiência immediata á citação (Ord. Liv. 3.° Tit. I o . § 18). 
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4 De modo que o dia d'ella não se-comprehen- 
da no termo (244) ; 

5 De modo que o ultimo dia do tôrmo compu- 
te-se no mesmo termo, não sendo feriado (245). 

§ CVI 

Occultando-se a parte, para não sêr citada, a 
Citação pode sêr feita com hora certa (246). 



(244) Ord. Liv. 3.° Tit. 13. E' regra geral, que o dia do 
termo não se-compreende no tôrmo. Esta regra se-limita, quando 
o termo começa, não do dia do acto, mas do mesmo acto ; 
porque então corre de momento á momento ; por exemplo, o de- 
cendio da Appellação (Ord. Liv. 3.° Tit. 69 § 4.°, Tit. 70 princ); 
o que se-assigna ás Escriptúras, e Obrigações reconhecidas (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 25) ; o termo de 45 dias em casos de suspeição (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 21 § 22), etc. No uso do Foro o dia se-entende sèr 
de vinte e quatro horas, o mêz de trinta dias, e o anno de doze 
mêfces ; findando este no mesmo dia do mêz, em que começara 
(cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 13). Mas, por estilo do Commércio, no- 
vencimento das Letras, ha diversa, e particular, computação. 

(245; Ord. Liv. 3.° Tit. 13 § 9.°. A limitação da regra s6 
procede, quando o dia ultimo do termo não é livre, e n'êlle 
não pôde praticar-se o acto. Não assim, quando pôde praticar-se. 

(246) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 9.°. Para o Juiz determinar a 
Citação com hora certa, deve o Officiál da diligencia portar por 
fé em sua Certidão, que, tendo procurado a Parte por três ou 
mais vezes, em súa própria casa, verificou, que se-occultava, para 
não sêr citada. Determinada pólo Juiz, o Officiál marcará para 
a citação uma hora certa do dia seguinte, ou á molhér da Parte, 
ou á pessoa de sua familia ; ou á algum de seus visinhos, ou 
amigos. No dia seguinte, á hora marcada, voltará o Officiál 
para effectuar a citação ; e, ainda não achando a Parte, deve cital-a 
á porta da casa na pessoa anteriormente intimada, assim por- 
tando por fé em sua ultima Certidão. 



s 
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Citação por Despacho 
§ CVII 

Só tem logár está primeira forma de Citação (§ CIV 
n. 1), quando a Parte está dentro dos limites da Ci- 
dade, ou Villa, onde habita o Juiz (247). 



Por inveterado estilo do Foro basta a fé do Officiál de, 
como tendo procurado a Parte, ella se-lhe-occultara. Tal pra- 
tica é conforme á Ord. Liv. 3.° Tit. 84 § 7.°, entendida por 
ella a do mesmo Liv. 3.° Tit. l.° § 9.°. 

A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 85, seguindo as Seg. 
Linh. de Lobão Nota 220, condemna tal estilo inveterado sobre as 
citações com hora certa A letra da Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 9.° 
apôía a censura , dizendo — verdadeiro conhecimento por inquiri- 
ção — ; mas entre nós o estilo inveterado triumphou, reputando-se 
verificada a occultação do Réo só péla fé da Certidão do Officiál de 
Justiça, sem dependência de alguma inquirição; e assim legis- 
lando-se, para o Foro Commercial, no Art. á6 § 1.° do Regul. 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 

A Citação com hora certa não é uma forma de citação á 
par das cinco enumeradas no § CIV, qual a-reputou o Art. 39 
do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, e a Consolid. de 
Ribas Art. 201. O expediente da Citação com hora certa é prati- 
cável em todas aquellas formas de citação do § CIV, menos a 
da Citação por Edictos. E' no aspecto do modo de sua exe- 
cução, que esta assemêlha-se á Citação com hora certa, por 
não ser pessoal. Em ambas pois teraos dois casos excepcionáes 
da Citação pessoal, como consta da Nota 222 supra. N'êste senti- 
tido, como se-costuma dizer, são uma e outra subsidiarias da 
Citação pessoal. 

(247) A Citação por Despacho só pôde têr logár á requeri- 
mento de Parte. Despachada, e distribuída, a Petição, onde a Ci- 
tação requereu-se, e teve deferimento; entréga-se á qualquer dos 
competentes Officiáes de Justiça, para dar-lhe devido cumpri- 
mento. Tendo executado a diligencia, esse Officiál a-pórta por fé, 
passando na mesma Petição, ou em papel annéxo (á não ha- 






- 101 - 

Citação por Mandado 
§ CVIII 

Só tém logár esta segunda forma de Citação (§ CIV 
n. 2), quando a Parte está fora dos limites da Ci- 
dade, ou Villa, onde habita o Juiz, mas dentro do 
território de súa jurisdicção (248) . 



vêr logár), a respectiva Certidão; e por seu punho escripta, da- 
tada, e assignada. Não se-fáz necessário, que o Officiál Executor 
leia ao citado a Petição cititória, e seu Despacho ; nem que 
lhe-dê contra-fé, á menos que êUe a-exija. Exigindo -a, não pôde 
negar-lh'a o Officiál, declarando ou não esta circumstancia em súa 
Certidão. (Nota 247 supra). A Petição citatória, finalmente, deve 
sêr pêlo Officiál restituída á quem lh'a-confiou, para que seja en- 
tregue ao Escrivão péla distribuição indicado. 

(248) A Citação por Mandado pode têr logár, ou á requerimento 
de parte, ou exofficio. No primeiro caso, despachada, e distri- 
buída, a Petição, onde a Citação requereu-se, e teve deferimento ; 
entrega-se ao Escrivão, á quem na distribuição tocou, para passar 
o respectivo Mandado Citatório, que deve conter : 

1.° Os nomes, de qusm requereu a Citação, e de quem deve 
sêr citado • 

2.° O objecto final da Citação, com as especificações exaradas 
no Kequeri mento : 

3.° A comminação, se a-houvér : 

4.° O dia, hora, e logár, do comparecimento, se não fôr para 
a primeira Audiência : 

5.° A subscripção do Escrivão : 

6.° A assignatura do Juiz, de ordinário em rubrica. 

Assim passado o Mandado Citatório, entregue pêlo Escrivão 
á quem lhe-deu a Petição ; seguem-se os tramites da Citação 
por Despacho, entregue o Mandado ao Officiál executor, conforme 
a instrucção do antecedente § CYII. 
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Citação por Carta 



CIX 



Só tem logár esta terceira forma de Citação (§ CIV 
n. 3) no caso da Citação por Despacho, quando a Parte 
for pessoa qualificada (249). 

Citação por Precatória 

§ cx 

Só tém logár esta quarta forma de Citação (§ CIV 
n. 4), quando a Parte está fora do território da ju- 
risdicção do Juiz (250). 



(249) Citação por Carta, isto é, missiva ou epistolar do Escri- 
vão, á quem tocou pela distribuição a Petição Citatória; e á 
quem esta deve sêr entregue, e^não á Officiál de Justiça. Essa Carta, 
com o nome algumas vezes de— Carta civil do Escrivão — , escripta 
em termos cortêzes, deve sêr . levada por Officiál de Justiça, que 
assegure a súa entrega ; e com isso, quer haja resposta, quer 
não, passa o Escrivão a respectiva Certidão. 

E quaes são essas pessoas qualificadas, á quem se -deve citar 
por Carta? Serão as mesmas, que podem passar procurações por 
seus punhos, ou somente assignadas, ou escriptas e assignadas? 
Não, porque, na Praxe do Foro em falta de lei sobre o assumpto, 
a qualificação das pessoas a citar fica ao arbitrio dos Juizes, com 
■ou sem indicação das partes, e até fica ao arbitrio dos Escrivães. 

(250) A Citação por Precatória, — por Precatório, — por Carta 
Precatória, é praticável, ou á requerimento de partes, ou ex-officio, 
-com fundamento na Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 5.°. Quando o Juiz, 
para cujo foro é chamado alguém, não c-póde mandar citar por 
nchar-se em alheio território ; manda expedir Carta Precatória, 
dirigida ao competente Juiz do logár, onde esse alguém existe, 
para que o-mande citar ; designando-lhe o dia, em que deve com- 
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parecer perante êlle Juiz Deprecante, 3e o caso fôr de simples 
citação ; ou os devidos termos, se o caso fôr de outra diligencia ; 
e, notavelmente, nos casos de — Carta Precatória Executória — , em 
que esta não volta para o Juizo Deprecante. 

A Carta Precatória deve conter os requisitos internos da 
Citação (§ CU) . 

Deve-se declarar, — o nome da Parte á citar-se,— a razão 
porque,— onde mora,— onde incumbe-lhe comparecer, — quando, 

— á reqnerimento de quem,— se pessoalmente ou por procurador, 

— e que este venha bem informado fOrd. Liv. 3.° Tit. l.° § 5 o , e 
Tit. 7.° princ.J. 

Nas Precatórias deve o nome do Juiz Deprecado antecipar-se 
ao do Juiz Deprecante, salvo se lhe-é inferior, e sujeito á súa 
jurisdição (Ass.de 22 de Fevereiro de 1742). 

Devem ser passadas em nome do Imperador, e assignadas 
pêlc Juiz Deprecante. 

Apresentada ao Juiz Deprecado a Precatória, pondo este n'ella 
seu respeitável — D. Cumpra-se — , e sendo distribuida, o Es- 
crivão, á quem tocou, expede o respectivo mandado com deno- 
minação apropriada ao caso, para que um dos competentes Of- 
ficiáes de Justiça faça a — citação, — requisição, — notificação, — 

intimação. 

Feita a diligencia, e assim constando da respectiva Certidão, 
corre a Precatória 24 horas no Cartório ; e, findo esse prazo, 
se o caso fôr de simples citação, sobem os Autos á conclusão do 
Juiz, que por seu despacho manda remettêr a Precatória ao Juizo 
Deprecante. Accusa-se a citação no Juizo Deprecante, assignando-se 
ao citado o prazo designado para comparecer ; e, além d'êlle, 
mais o de vinte dias (Ord. Liv. 3.° Tit. 1,° § 18). Veja-se a 

Nota 242. 

O Juiz Deprecado deve cumprir a Precatória, e, se o-recusar 
por despacho escripto, em tal sentido sobre matéria de compe- 
tência,: cabe Aggravo de Petição, ou de Instrumento (Art. 15 
§ 1.° do Kegul. de 15 de Março de 1842). Se o-recusar sem 
despacho escripto, recusa administração de Justiça própria de 
suas attribuicões ; incorrendo no delicto do Art. 129 n. 6 do 
Cod. Crim., pêlo qual pôde sêr accusado. 

Das Cartas Precatórias pedindo-se vista para Embargos, o 
Juiz nunca deve negal-a; ainda que o caso seja, ou pareça sêr, 
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Citação por Edictos 

§CXI 

Tem logár esta quinta forma de Citação (§ CIV 
n. 5) : 

1 Quando a Parte fôr incerta : 



de — Carta Precatória Executória — ', sob pretexto de segurança 
de Juízo em Execução de Sentenpa ; porquanto a peór das faltas 
em Juízo, a peór das nullidades dos processos, é a falta de 
poder ; cumprindo pois investigal-a antes de qualquer outra 
questão, como por exemplo vê-se á respeito das Excepções no 
Art. 76 do Regul. n. 73*7 de 25 de Novembro de 1850. 

Se áa. Cartas Precatórias se-oppozérem effectivamente os Em- 
bargos, devem estes sêr remettidos ao Juízo Deprecante, á quem 
compete conhecer d'êlles, excepto nos casos abaixo declarados. 
Póde-se oppôr taes Embargos durante as 24 horas, que as Pre- 
catórias correm no Cartório. 

Por quatro fundamentos o citado pôde oppôr Embargos á 
Precatória : 

1.° Por falta de solemnidadades legáes, ou d'estilo: 

2.° Por notória incompetência do Juízo Deprecante : 

3.° Por notória ineptidão da Precatória, por exemplo, com o 
nome de Executória sem constar Sentença exequenda : 

4.° Por arguição concernente á mnteria da Causa principal. 

Nos três primeiros casos, o Juizo Deprecado deve conhecer 
dos Embargos, e decidil-os ; no ultimo caso, deve mandar re- 
mettêl-os ao Juizo Deprecante. 

Da Decisão, péla qual manda, ou não, remettêr os Embar- 
gos, contendo matéria de competência, também cabe Aggravo de 
Petição, ou de Instrumento, nos termos do cit. Regul. de 15 de 
Março de 1842 Art. 15 § 1.°. 

Do Império para fora d'ê11e, e vice-versa, também ha Cartas 
Precatórias, com o nome de Cartas Rogatórias, as quaes no Im- 
pério se-cumprem em matéria cível com autorisação do Governo 
Imperial (Man. de Perdigão § 704). 
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2 Quando fôr incerto, ou não sabido, o logár de 
súa residência : 

3 Quando, suppôsto sabido o logár de súa resi- 
dência, fôr perigoso, ou de difficil accésso : 

4 Nos casos, em que a Lôi faculta citar-se por 
tal forma (251). 



(251) A Citação por Edictos,—por Éditos,— Edictál, no aspecto de 
súa forma, é a ultima das espécies do § CIV supra ; e, no as- 
pecto de sua execução, por não sêr citação pessoal, assemêlha-se 
á Citação com hora certa (§ CVI), ambas porisso exceptuadas na 
Nota 222 supra. 

Não basta a certeza do Reino, Império, ou «Estado, quando 
ignora-se a Provincia ; não basta a da Província, quaudo igno- 
ra-se a Cidade ou Villa da residência ; não basta mesmo algu- 
mas vezes a certeza da Cidade ou Villa, quando ignora-se o 
"bairro ou a rúa. E o logár reputa-se perigoso, ou de difficil 
accésso, por exemplo, em casos de guerra ou peste (Ord. Liv. 3.° Tit. 
69 § 2.°). 

São casos, em que a Lêi faculta a Citação Edictál : 

1 Quanlo são muitas as partes á citar, como no caso eivei 
de remissão hypothecaria (Lêi n. 1239 de 24 de Setembro de 

1864 Art. 10 § 4.°, e seu Regul. n. 3153 de 26 de Abril d« 

1865 Art. 297, com referencia á Ord. Liv 4.° Tit. 6.°), ou no 
caso commerciál de avaria grossa (Cod. do Com. Art. 772, e Regul. 
n. 737 Art. 53 § 3.°): 

2 Quando a parte se^occnlta em casa de potentado,— potentado 
de aldeia - (Ord Liv. 5.° Tit. 104 § 4.°, e Tit. 126 § 3.°) ; bem 
entendido, não tendo casa sua conhecida, onde possa sêr citada 
com hora certa. 

Esta Citação Edictal, como a Citação com hora certa, 6 subsi- 
diaria, segando já se-advertio na Nota 246. Não se-concéde sem o 
Juiz mandar justificar o motivo d'ella por impossibilidade de citação 
pessoal (Ord; Liv. 2.° Tit. 53 § 1.°, e Liv. 3.° Tit 1.° § 8.°). 
Provando o Supplicante quanto baste, e julgada por sentença a 
Justificação de ausência, manda o Juiz passar os Edilâes com 
declaração do prazo, em que deve o citado comparecer. Esse 
prazo deve sêr rasoável, segundo as distancias ; mas, para a pri- 
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Effêitos da Citação 

§ CXII 

São effêitos necessários da Citação, quando va- 
lida (252) : 

1 Prevenir a jurisdicção do Juiz, que mandou fa- 
zôl-a (§ XXX) : 



mêira citação, e do ordinário, nunca menor de trinta dias (Ord. 
Liv. 4.° Tit. 6.° § 1.°, e Tit. 43 § 2.°). Passado esse prazo, 
e com certidão do Porteiro stfbre terem corrido os pregões, e 
têr- se affixado os Editáes ; a Parte se-haverá por citada, accu- 
sando-se a citação, nomeando-se-lhe Curador (Curador de Ausente), 
e correndo com este a Causa (§ XLI n. 1 supra). Nos Editáes 
deve sêr copiada a Petição de quem requereu a Citação, ou pêlo 
menos substanciada, de modo que não haja equivoco sobre o 
objecto da diligencia. Devem sêr aflixados os Editáes nos logáres 
mais públicos, e do costume. 

A Justificação de ausência no Juizo de Paz para o acto re- 
conciliatório não dispensa outra justificação para citação inicial 
no Juizo Contencioso. Tal é a praxe (Consolid. das Leis Civ. 
Nota 51 ao Art. 39). O Curador do Ausente, n'este caso, é no- 
meado pêlo Juiz da Causa, e não pêlo de Orphãos como de De- 
funtos e Ausentes. 

Não tém logár esta Citação Edictál nas Causas de juramento 
d'alma, nem nas de reconhecimento e assignação de déz dias ; 
mas só por praxe, não por disposição de alguma lêi. 

(252) Generalisei o requisito da validade, exigido para o effHto 
da Prevenção no § XXXI n. 2; pois que, péla mesma razão, o Autor 
em sua Nota 228, e mais Praxistas, o-exigem para o effèito da 
cousa litigiosa. 

Não contemplo outros casos, como o Autor em seu § XCIII ; 
porque, liquidada esta matéria, a Citação não obriga naturalmente 
o citado á comparecer, sendo possivel sua contumácia ; e porque 
a litispendencia (para mim) é um dos effêitos da Instancia, e não 
um effèito da Citação (§■ CXX1I n. 1 infra). 
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2 Interromper a prescripção da Acção proposta 
(253): 

3 Fazer a couta litigiosa, o a acção litigiosa, se a 
proposta fôr de reivindicação (254). 

§ CXIII 

São effêitos possíveis da Citação, quando valida : 

1 Ou a Contumácia, nos termos do subsequente Art. 
I d'êste § : 

2 Ou a Instancia, nos termos do subsequente Art. II 
cTêste mesmo § (255) . 



(253) Ord. Liv. 4." Tit. 79 § 1.°, e Consolid. das Leis Civ. 
Art. 855. 

Em vista da cit. Ord. não tém cabimento em matéria civil 
a questão apontada na Consolid. das Leis Civ. Nota 3 ao Art. 855, 
e resolvida commercialmente nos Additam. ao Cod. do Com. 
pags. 858 e 859, sobre a dependência de propositura de Acção, 
para que a Citação produza o effêito de interromper a prescrifçti,o. 
Não pode-se distinguir, quando a Lêi não distingue ; além de que 
nada provaria em contrario o Art 59 do Regul. n. 737, pêlo qual 
deve sêr entendido seu Art. 38. E menos cabimento tém a outra 
questão sobre desvanecôr-se péla perempção d!lnstancia o effêito 
da interrupção da prescripção péla citação (Addit. á Consolid. das 
Leis Civ. pag. 882). 

(254) Ord. Liv. 4.° Tit. 10 princ, e Consolid. cit. Arts. 344 
§ 1.° e 346 ; sendo obvio que a Citação não produz este effêito 
Calem do caso de sua nullidade na (Nota 251 J, quando ficou circum- 
ducta, ou ficou perempta a Instancia. 

(255) Eis abertos dois caminhos para os citados, á sua es- 
colha, — o da soberba, continuando á desobedecer ao Direito; — 
ou o da humildade, instando em súa defesa / D'ahi, o — ins- 
tantemente, — e mais instancia, — e muitíssima instancia, dos velhos 
Formulários. 
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ARTIGO I 
Da Contumácia 

§ CXIV 

Contumácia (§ CXIII n. 1) é a omissão, ou do ci- 
tado, ou de quem fêz cital-o ou de ambos, por dei- 
xarem de comparecer em Juizo (256). 

§ cxv 

A Contumácia é, verdadeira, ou presumida : 
Dá-se a Contumácia verdadeira, se o citado não 
comparece, porque não quer (257) : 



(256) Esta definição é nova, mas frisando a Contumácia em 
suas três possivêis hypotheses ,* e deixando assim logo vêr, que a 
Contumácia dá-se, tanto da parte do Réo, como da parte de Autor. 
Fallo no singular por estar subentendido, que podem sêr duas 
ou mais, as personagens do citado, e de quem fèl-o citar. Ha 
duas Partas litigantes nos Processos, como duas contractantes nos 
Contractos, seja qual fôr o numero de cabeças. A definição 
do Autor no § XCV, dizendo ser a Contumácia — o desprezo, que 
alguém faz do preceito judicial, ou da obrigação que lhe-in- 
cumbe de comparecer em Juizo — , não satisfaz, é contradic- 
tória ; porquanto êlle mesmo em seu § CXV1 divide a Contumá- 
cia em verdadeira, e presumida; e só á primeira é que attribÚ3 o 
caracter de não querer o citado comparecer em Juizo, no que 
consiste o desprezo da ordem judicial (Ord. Liv. 3.° Tit. 15). 

A Contumácia não começa, nem acaba, como a Instancia, por- 
que consiste em omissão. 

(257) Ord. Liv. 3.° Tit, 79 § 8.°. O mesmo é, se comparece, 
e recusa obedecer á ordem do Juiz. 
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Quando alguma justa causa o-escusa de compa- 
recer, dá-se a Contumácia presumida (258). 

§ CXVI 

São effôitos da Contumácia do citado (§ CXIV), 
comparecendo quem fèz cital-o : 

1 A pena de lacçamento (259) : 

2 A condemnaçào nas custas á revelia (260). 

§ CXVII 

A Revelia é uma espécie de delicto, tendo penas 
estabelecidas em Direito, que lhe-pódem sêr impostas 
segundo as circumstancias (261). 



(258) E' uma conjectura, que se-desvanece, não provando-se 
justo impedimento. 

(259) Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ. Deve-se porém assignar -lhe 
sob pregão todos os termos, como se estivesse presente (Mor. 
Carv. Praxe For. Nota 95). O Réo citado, não comparecendo em 
Juízo, por si nem por seu procurador, é lançado, e prosegue-se 
no Feito á súa revelia ; mas, se depois comparece antes da Sen- 
tença passar em julgado, vai ao Feito no estado, em que se-acha ; 
e, depois d'isso, só pôde vir com Embargos na Execução (Ord. 
cit. Liv. 3.° Tit. 15 § 1.°, e Tit. 87 § 1.°). 

$60) « A falta de comparecimento do citado (doutrina do Autor 
em seu § XCV) induz a Contumácia ou Revelia. » Mas, de ordi- 
nário, se-diz Revelia só no caso da Contumácia do Réo, e mais 
particularmente sua Contumácia verdadeira. 

(2G1) Taes são . 1 - a multa (Ord. Liv. S.° Tit. 32 princ): 2— 
o sequestro: 3 — a prisão: 4 — a denegação de audiência sem pri- 
meiro pagar as custas (Ord. Liv. 3.° Tit. 14 § 3.°, e Tit. 20 § 37): 
5 — a privação de appellação, o que se-entende do verdadeiro revél, 
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CXVIII 



São effêitos da Contumácia de quem fêz citar 
(§ CXIV), comparecendo o citado: 

1 A circumducção da citação (262) : 

2 A condemnação nas custas (263) : 

3 A perempção da Instancia (264). 



e não do presumido (Ord. Liv. 3.° Tit. 79 § 3.<í) : 6 — sêr havido 
por confesso, caso não queira depor (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 13). 
Vindo o revél presumido á Juizo emquanto a Sentença não se- 
entréga á parte, sendo de preceito, (ou também outr'óra emquanto 
não transitava péla Chancellaria, que fôi abolida pêlo Decr. n. 1730 
de õ de Outubro de 1869) ; recebe a Causa nos termos, em que 
se- acha (Ord. Liv. 3.° Tit. 15 § 1.°). A Contumácia do Réo fáz, que 
soja tido por presente; valendo porisso os actos, e termos do pro- 
cesso, praticados em sua ausência. 

(262) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 18, e Tit. 14 princ. Citação circum- 
ducta diz-se a que tórna-se inútil pela deserção do Foro. Assim 
é, ou quando as duas Parte3 dêixão de comparecer, ou quando só 
o citado comparece no dia determinado. A circumducção, n'êste caso, 
só se-fáz á requerimento do citado. Não é esperado tempo algum, 
quem fêz citar. (Vêja-se a Nota 254 supra). 

(263) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 18. A citação inicial deve sêr 
accusada na primeira Audiência, sob pena de poder o citado re- 
querer absolvição da Instancia, com a condemnação da outra 
Parte nas custas (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 18, e Tit. 14 princ). 

Se forem dois ou mais os que dêvão sêr citados, e não fôr 
possível citar á todos para a mesma primeira Audiência ; accu- 
são-se as citações successi vãmente, á medida que se-fôrem fa- 
zendo; de sorte que, tiatando-se de Acção nova, a propositura 
d'esta venha á têr logár na Audiência, em que fôr accusada a 
ultima das citações. Tal era, e continua á sêr, a pratica seguida 
no Juizo Commerciál por bem do Regul. n. 737 Art. 72. 

(264) Quem fêz citar pôde repetir a citação, mas não é ou- 
vido, emquanto não paga as custas (Ord. Liv. 3.° Tit. 14 § 3.°, e 
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§ CXIX 

São effêitos da Contumácia de ambas as Partes 
(§ CXIV): 

1 A circumducção da citação, sem dependência de 
algum outro procedimento (265): 

2 O pagamento das custas á cargo de quem fôz 
citar (266) . 

ARTIGO II 

Da Instancia 
§ CXX 
Instancia (§ CXIII n. 2) é o Juizo constituído 

Tit. 20 § 37). E, pagas as custas, pôde a Parte repetir a citação 
segunda e terceira vêz ; mas, n/esta ultima, cahindo na mesma 
deserção, não será mais recebida á citar de novo o citado, que 
pôde requerer perempção da Instancia sem renovação possivel 
(Ord. Liv. 3.° Tit. l.° princ. e § 3.°)- Vêja-se a Nota 254 $w- 
jçira. O citado faz certa a circumducção de cada uma das citações, 
apresentando a respectiva contrafé (Nota 246) ; e o Juiz verifica 
cada uma das Contumácias por pregões nas Audiências, deferindo 
os requerimentos do citado em Audiência, e condemnando seu adver- 
sário nas custas. Quando o citado não requer absolvição d'In- 
stancia em Audiência, fica somente circumducta a citação, e pôde 
então sôr citado por mais de três vezes. Sendo citado por Preca- 
tória, ainda que não compareça, nem a outra parte, no prazo 
assignado ; nãó fica circumducta a citação, emquanto não passa- 
rem vinte dias depois do dito prazo, em que o citado devia com- 
parecer. (Nota 250). 

(265) N'êste caso de plena deserção não pôde haver requeri- 
mento de parte, e a circumducção da citação é puro effêito da 
Lêi, para não dizer, da necessidade. 

(266) E' outro effêito da necessidade, incumbindo com justiça 
o pagamento das custas ao Agente do negócio, o Autor; não 
ao Paciente, o Réo. 
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pôlo comparecimento exacto, do citado, e de quem fêz 
cital-o (267). 

§ cxxi 

Começa a Instancia desde o dia do exacto com- 
parecimento das duas Partes em Juizo ; isto é, do 
citado, e de quem fêz cital-o (268). 

§ CXXII 

São effêitos da Instancia (269): 



(267) Definição também nova, e talvez estranhavel, mas 
exacta . 

O Autor em seu § CHI define a Instancia — o espaço de tempo, 
dentro do qual se-trata e determina a Causa com a decisão final — ; 
porém incorrectamente, tomando a parte pêlo todo, e ao mesmo 
tempo o complemento d'essa parte pêlo começo d'ella. Em sua 
Nota 248 reconhece, que a Appellação, e a Execução, são novas 
Instancias, e ahi temos Instancia depois da decisão final. 
No mesmo § CHI, dizendo (não bem) que a Instancia começa péla 
citação, ahi temos Instancia antes da decisão final. 

A nossa organisação judiciaria, com sabedoria não ainda per- 
cebida, tem duas Instancias; e só d,'::is, já que a segunda é a 
ultima na redacção do Art. 153 da Const. do Império : — Pri- 
meira Instancia, que é a Instancia Inferior ; — Segunda Insta?icia, 
que é a Instancia Superior. A' propósito, nada mais deplorável, 
que a temerária Nota 97 da Praxe For. de Mor. Carv., com as 
suas — três Instancias — , e ás vezes — quatro Instancias— !!! 

(208) A Instancia não começa péla citação, como lecciona o 
§ CHI do Autor ; já que a contumácia pôde sobrevir, com ella 
a circumuucção da citação, e tal eventualidade impossibilita a 
Instancia. Nada mais evidente ! Assim reconhece o Autor em súa 
Nota 230, exigindo para o effêito da litispendencia, além da citação 
valida, não têr ficado circumducta. 

(269) Também nada mais evidente, que a descuidósa confusão, 
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1 A litispendencia, sendo valida a citação, ainda 
que só compareça o Autor (270) : 

2 Sanar as nullidades da citação decretada por 
Juiz competente, embora compareça o citado em Juizo 
só para arguil-as, á não têr n'isso algum provado in- 
teresse (271). 



até agora, dos Effèitos da Citação com t)s Effèitos da Contumácia, 
e com os Effèitos da Instancia; e, mais ainda, dos Effèitos da 
Contumácia, e dos Effèitos da Instancia, entre si. 

(270) Attenda-se bem ; O Autor diz em seu § XCIII n. 4 — 
induzir a litispendencia — , e digo eu agora n'êste meu § CXXII 
n. 1 — a litispendencia — . A inducção, para êlle, foi argumento 
da citação para a lide, que reputou provável péla citação ; e 
d'ahi a litispendencia como effèito da citação, — uma litispendencia 
fida, á semelhança . da litiscontestação fida. Ora, como não faço 
tai inducção, como distinguo entre a citação e a lide pendente, 
entre a citação e a lide contestada, ségue-se passar á sêr a litis- 
pendencia um effêito da Instancia. Sim, (Nota 230 do Autor) é 
attentado, e como tal pôde revogar-se, quanto se -faça depois 
da citação em prejuizo do estado da questão ; mas não resulta 
d'ahi, que a litispendencia seja effèito da citação, sendo em ver- 
dade uma questão possivel ou provável ; — uma questão apenas 
encetada, e ainda não conhecida em Juizo, por não articulada. 
Veja-se a Nota 252 supra. 

A litispendencia e a prevenção parecerá serem idênticas, quando 
se-diz, como o Autor (§ CXXVII n. 3),— Excepção de Prevenção ou 
Litispendencia — ; porém, n'esta synonimia apparente, attende-se ao 
concurso de duas acções idênticas contra a mesma Parte, submet- 
tidas ao conhecimento de um só Juiz; ao passo que na Prevenção 
do nosso Artigo III Cap. II (pag. 40) attende-se ao concurso de dois 
Juizes, á conhecer de uma só acção. 

Na clausula— sendo valida a citação—, mostrão-se concor- 
dantes este nosso § CXXII n. 1, e o § CXII supra. E péla clau- 
sula — ainda que só compareça o Autor — , lêia-se mais no final 
dos dois §§ antecedentes — ou só d'êste — . 

(2TÍ1) Nada mais conhecido, mais repetido nos trabalhos fo- 

8 
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§ CXXIII 

Finda a Instancia: 

1 Como Primeira Instancia, péla final Sentença 
ahi proferida : 

2 Como Segunda Instancia, pêlo final Accordão 
ahi proferido; em gráo, ou não, de Revista (272): 

3 Como Instancia em Execução, findando a Execução 
completamente (273) : 

4 Como Instancia Perempta, péla absolvição do ci- 
tado, quando motivada por omissão da outra Parte no 
processo (274) : 



renses, e por nossos Praxistas, qu« este texto do § XCIV do 
Autor ; mas agora modificado, e para melhor. « O compareci- 
mento espontâneo do citado em Juizo sana os defeitos da cita- 
ção. » Eu o-apuro, attendendo aos effêitos da citação, e salvando 
a nullidade da incompetência de Juizo. 

(272) Ord. Liv. 3.° Tit. 27 princ, de onde conclúe-se a ver- 
dade estampada no Art. 250 da Consolid. de Ribas: — >«A Ins- 
tancia acaba regularmente péla Sentença definitiva. » Esta ver- 
dade abrange, assim as Sentenças da Primeira Instancia, de que 
trata este mesmo nosso § CXXIII n. 1, como as Sentenças da 
Segunda Instancia; assim estas sem Revista, como as proferida» 
em Relação Revisora. As Instancias são duas somente: As Deci- 
soes do Supremo Tribunal concedem, ou denégão Revistas, sem * 
constituírem Instancia distincta. 

(273) Vêja-se infra a Nota 275. ' 

(274) Ord. 3.°, Tit. 14 princ. Os casos principáes de omissão 
do citado no processo concernem ás citações iniciáes para Acções, 
com os effêitos da cit. Ord., já expostos na Nota 264. 

De casos ulteriores, êis alguns exemplos : -Se o Autor não 
veio com o Libéllo no tempo determinado (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
§ 18) : — Se o Libéllo era -notoriamente inepto (cit. Tit. 20 § 16): 
— Se se-ausenta depois de offerecido o Libéllo (Ord. Liv. 3.* 
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5 Pêlo lapso de seis môzes sem fallár-se á Feito 
nâo concluso (275) : 

6 Pêlo lapso de um anno sem fallár-se á Feito 
parado em mão do Escrivão (276) : 

7 v Péla morte de alguma das Partes (277) : 



m 

Tit. 14 § 1.° : — Se não juntou ao Libéllo documento, em que 
fundou a Acção (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 22): —Se não trouxe 
á Juízo Procuração de sua molhér , ou não fêz citar a do Réo, 
sendo a Acção sobre bens de raiz (Ord. Liv. 3.° Tit. 47 § 2.°): 
— Se a procuração do Autor não fôr sufflciente, ou valida (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 10): — Se o Autor não dér fiança ás custas nos 
casos do Decr. n. 564 de 10 de Julho de 1850. 

(275) Ord. Liv. 1.° Tit. 84 § 28, e Liv. 3.° Tit. 1.° § 15. Isto 
se-entende, não fallando-se ao Feito em todo o tempo do semes- 
tre ; assim nas Causas Ordinárias, como nas Summarias ; assim 
na Primeira Instancia, como na Segunda ; e ainda depois de ex- 
trahida a Sentença dos Autos, porque, passando seis mêzes sem 
o vencedor fazêl-a executar, não pôde executal-a sem citação do 
vencido para renovação da Instancia. Basta pedil-a na mesma 
Petição, em que se-péça consecutivamente a requisição do vencido 
para cumprimento da Sentença exequenda. Findos porém os Pre» 
gões, não perime a Instancia, nem estando o Feito em mão do 
Advogado, N'êste semestre não se-contão as Férias do Decr. 
n. 1285 de 30 de Novembro de 1&53. 

(276) Citadas Ords. Liv. l.° Tit. 84 § 28, e Liv. 3.° Tit. 1.* 
§ 15, com applicação do exposto na precedente Nota 275. 

(277) Ord. Liv. 3.° Tit. 27 § 2.°, e Tit. 82 princ. A Sen- 
tença dada contra defunto é nulla. O que se-entende, quando a 
marte consta em Juizo. Constando em Juizo a morte de alguma 
das Partes, suspende-se o curso da Causa até se-habilitarem 
seus herdeiros, cuja habilitação deve promover quem n'isso tiver 
interesse. A Instancia começeda com o defunto passa para seus her- 
deiros, assim activa, como passivamente. Devem sêr citados todos 
os herdeiros. O que procede, assim nas Acções pessoáes, como nas 
réáes. Não basta citar somente o Cabeça de Casal, qual fica 
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8 Péla cessão do direito da Causa (278). 

§ CXXIV 

Renóva-se a Instancia : 

1 No caso de perempção, segundo o § antece- 
dente n. 4, péla Citação (279) : 

sendo o marido por morte da molhér, e esta por morte do 
marido (Ord. Liv. 4.° Tit. 95 princ). Posto que o Cabeça de Casal 
possa só demandar, e sêr só demandado, em Acções possessórias 
(§ 35 n. 2, e § 41, supra). O testamenteiro universal é reputado 
herdeiro para passar á êlle a Instancia da Causa, não assim 
o particular. A mesma herança representa o defunto, se não ha 
quem a-queira addir; e se-lhe-nomêa Curador, que a-persona- 
lisa, e com quem se-renóva a Instancia (Ord. Liv. 1.° Tit. 90J. 
Na Acção real passa a Instancia também para o successôr singu- 
lar, não assim na pessoal. E na Causa de espólio passa a Ins- 
tancia para o intruso em vêz do Réo. Quando a Instancia co- 
meçou em nome de Dignidade, ou Administração, passa logo 
para quem n'ella succédêr. 

São improcedentes, e sem alguma importância, as inesperadas 
razões da Nota 98 da Praxe For. de Mor. Carv. , para distinguirem 
entre — acabamento de Instancia, — e suspensão de Instancia, com 
fundamento na Ord. Liv. 3.° Tit. 27 § 2.°, e Tit. 82 princ. 

Que prisma enganador ! Porque não pôde repuscitar o que 
acabou ? Porque prova não têr acabado a Instancia, já que passa á 
herdeiros ? Suppósta uma existência de representações, taes duvidas 
dissipão-se logo. «Esta distincção (Paul. Bapt. Proc. Civ. Nota 
ao § 87) de — Instancia suspensa, — e Instancia perempta, existe 
nas nossas Leis. » Impossivel, respondo ; porque a sublunár exis- 
tência é continua por successão, successiva por continuidade, 
sendo solidários em globo os racionáes representantes d'ella! 

(278) Bem entendido, quando as cessões são licita3, porque 
as de acções litigiosas são prohibidas, e nullas (Consolid. das 
Leis Civ. Art. 345). 

(279) A Instancia Perempta renóva-se péla Citação, para nova- 
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2 Nos casos do § antecedente ns. 5 e 6, também 
péla Citação (280) : 

3 Nos casos do § antecedente ns. 7 e 8, péla 
Habilitação dos herdeiros, e dos cessionários (281) . 



mente fallar-se á Acção. Depois de três absolvições (Nota 264 supra), 
fica perempta, não só a Instancia, como também a Acção. 

Não se-confunda Instancia Perempta, e Acção Perempta ; por- 
quanto a primeira resulta da absolvição da citação, e a segunda 
de absolvição de toda a demanda (Mor. Carv. Praxe For. 
Nota 99). 

. (280) E também no caso singular da Ord. Liv. 1.° Tit. 68 
§ 42, em Acções sobre servidões urbanas (Addit. á Consolid. das 
Leis Civ. pags. 880, 881, e 882). 

(281) A Habilitação deve fazêr-se em todo o caso por Ar- 
tigos, e em cada um dos Processos. Ella tem logár em todas as 
Causas, e ainda nas de Revista em andamento (Decr. de 20 de 
Dezembro de 1830 Art 19). E pôde sêr determinada por officio 
do Juiz, visto como antes de tudo deve-se tratar da legitimação 
das Partes em Juizo (Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit 3. # 
§ 12). Procéde-se na Habilitação summariamente, sem Réplica, 
nem Tréplica. 

Não basta denunciar a morte, é necessário provál-a com a 
respectiva Certidão de óbito ; e sem isso a Causa deve prose- 
guir, se a Parte contraria, ou seu representante nos Autos, 
negar o acontecimento. E' nullo quanto se-faça na Causa depois de 
constara morte em Juizo. E' válido quanto se-faça na Causa, em- 
quanto não constar a morte em Juizo, e não se-a-provár legalmente, 
seja qual fôr o tempo decorrido. 

O Cessionário deve vir á Juizo habilitár-se em virtude do 
titulo da cessão, excepto se a cessão tem a clausula de pro- 
curação em* causa própria; porque n'êsse caso pôde o Cessionário, 
na qualidade de procurador, proseguir na Causa sem habilitação. 
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§ cxxv 

Finda a Instancia § CXXIV n. 1), não pere- 
cem os actos probatórios da Causa (282) . 

§ CXXVI 

A Instancia renóva-se no mesmo estado, em que 
findou, com todas as suas qualidades (283). 

CAPITULO XLII 
DO LIBÉLLO 

§ CXXVII 

Libóllo (§ VIII n. 3) é o acto escripto, em que 

o Autor articula sua Acção Ordinária contra o Réo 

* 

citado (284). 



(282) Troquei, com razão, o adjectivo — perempta — pêlo 
adjectivo — finda — . 

(283) Ord. Liv. 3.° Tit. 82 princ. 

(284) O Lilèllo é o fundamento do Processo Ordinário, e 
porisso não se-póde omittir sem nullidade. O ' Lilèllo deve sêr 
escripto (Ord'. Liv. 3.° Tit. 20 princ, e Tit 30), deve sêr articu- 
lado (Ord. Liv. 3° Tit. 20 §§ 27, e 34, e Tit. 53). Não ha Li- 
hélio nas Causas summarias (Ord. Liv. 3.° Tit. 30 §§ 2.° e 3.°), 
em cuja classe entrão as de módico valor, cujo objecto outrora 
de mil réis (Ord. Liv*. 3.° Tit. 20 §4.°, e Tit. 30 § 1.°), subio á cém 
mil réis no summarissimo, e á quinhentos mil réis no summario 
(Lôi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 Art. 27, e Decr. n. 4824 
de 22 de Novembro do mesmo anno Art. 63). 

Nos Libéllos desempenha-se, bem ou mál, uma lógica ope- 
ração de raciocinio, que Lobão Seg. Linh. Nota 262, Mor. Carv. 
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§ CXXVIII 

Libéllo deve conter essencialmente : 

1 Como primeira parte, a Narração do Facto 

2 Como segunda parte, a Exposição do Direito 

3 Como terceira parte, a Conclusão (285). 



Praxe For. § 227, e Ramalho Praxe Brasil. Nota ao § 126, dizem 
sêr syllogismo ; e que Paula Bapt. Proc. Civ. Nota 2 ao § 91 diz 
sêr syllogismo ou enthymema. Nem uma, nem outra, dessas duas 
operações do entendimento, tal é virtualmente a magistral dou- 
trina do Autor; como facilmente prova-se, e desde jà com a sub- 
sequente Nota 285. 

(285) Se, por esta exacta distribuição do Autor, a primeira 
parte do Libéllo contém o Facto, e a segunda parte contém o Di- 
reito ; não podemos vêr ahi um syllogismo, que aliás começaria 
pêlo Direito (sua premissa maior), e mediaria com o Facto (sua 
premissa menor). E se ahi não podemos vêr um syllogismo, 
também não veremos um enthymema, que é syllogismo abreviado, 
E demais, se o enthymema só tem duas partes, como vêl«o no 
Libéllo com o seu conteúdo em três partes? Essas duas formas 
de raciocinio são deductivas, e a forma de raciocinio no Libéllo 
é inductiva aem nome em Lógica. Na deducção, primeiro o Direito, 
e depois o Facto ; na inducção, primeiro o Facto, e depois o Z)i- 
rêito. E por sêr inducção, o Libéllo deve começar, e praticamente 
começa, péla— Narração io Facto — , 

Esta divisão do Libéllo é scientifica, e a divisão ocular mos- 
tra-o com duas partes ; uma, a da — Introducção — , em meia largu- 
ra do papel da primeira pagina, com os nomes do Autor e do Réo; 
outra, a dos —Provarás — , em toda a largura do papel, até seu final . 

X — Introducção — designa o nome do Autor com a letra A., 
assim ponteada antes d'êlle; ou AA., sendo mais de um Autor. 
E, do mesmo modo, designa o nome do Réo, com a letra R. 
no singular, ou RR. no plural. 

O corpo dos Provarás designa inicialmente cada um d^lles péla 
letra P., assim ponteada; ou PP., sendo mais de um Autor. 

Estas indicações não são essenciáes, mas, consagradas pêlo 
uso, dão bellêza provavelmente significativa. 
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§ CXXIX 

A Narração do Facto (§ CXXVIII n. 1) deve sêr 
(286^: 

1 Breve (287) : 

2 Clara [288) : 

(286) A Narração do Facto no Libéllo, primeira parte do ra- 
ciocínio inductivo em cada Processo Ordinário, corresponde em 
Lógica ao que chama-se — 'primeiro antecedente — . 

• 

(287) Deve-se remover da Narração do Libéllo todo o supérfluo, 
qual é o que só pertence á defesa do Réo. 

r 

Deve o Libéllo só conter o pertencente á intenção do Autor 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 31 e 35, Tit. 53 § 2.°, eTit. 54 § 12J. Os 
Artigos impertinentes são justamente rejeitados. São punidos, 
quando diffamatórios sem fazerem à bem da Causa. A punição ac- 
tualmente, sendo calumniósos ou injuriosos, sem dependência de 
serem assignados, é a do Art. 241 do Cod. Crim.; que autorisa 
o Juiz dos Autos, á requerimento da Parte oífendida, á mandar 
riscal-os, e á condemnar o Advogado ou Procurador em suspen- 
são e multa. 

(288) Ord. Liv. 3.° Tit. 53 §1.°, eTit. 66 § 2.°. Para evitar-se 
escuridade, deve-se especificar a cousa pedida no Libéllo, com 
todas as suas circumstancias, e qualidades ; declarando-se, na 
Acção real, os nomes, sitíos, e confins, das cousas, que fazem 
objecto d'élla (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 princ, e Consolid. das Leis 
Civ. Arts. 916 e 917) ; e, na Acção pessoal, a quantidade, qua- 
lidade, numero, etc. (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°). Nas Acções uni- 
versáes, ,ou geráes, não é necessário individuar cada uma das 
cousas, que comprehendem, com tanto que se-liquidem na Execução 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 3.°). O mesmo se-deve dizer á respeito dos 
fructos e rendimento?, quando se-pédem accessóriamente (Ord. Liv. 
3.° Tit. 6Q § 2.°) ; não assim, quando são o petitório principal 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°). Se o Libéllo fôr escuro, pôde o 
Réo repellil-o por meio de Excepção, e exigir do Autor que o- 
declare (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 5.° e 16J. Também é licito 
ao Autor declaral-o na Réplica. 
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3 Verdadeira (289). 

§ cxxx 

A Exposição do Direito (§ CXVIII n. 2) deve o 
Autor fazôl-a conforme a Acção, que lhe-compéte, em- 
bora não indique o nome de tal Acção (290). 

— -I _ ■ _ l_ ■ — ■ ■■ ■■■■ Ml ^ 

(289) Não deve póis# o Libéllo conter a narração de factos 
impossíveis, ou contrários entre si (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 5.°) ; 
ou de factos inverosimiveis, ou falsos. 

(290) A Exposição do Direito no Libéllo, segunda parte do ra- 
ciocínio inductivo em cada Processo Ordinário, corresponde em Ló- 
gica ao que se-chama — segundo antecedente—, 

Trata-se do Direito applicavel á espécie da Causa, e que pôde 
sôr, ou Direito Pátrio (inclusive as Leis de concessões de privi- 
légios), ou Direito Consuetudinário; ou mesmo Direito Estrangeiro, 
quando este fôr só o applicavel, quer por expressa convenção de 
Partes, quer por observância de regras do Direito Internacional 
Privado» 

Sendo Direito Pátrio, sua exposição no Libéllo 6 dispensável, 
por subentendida, e não carecer de prova ; na maioria dos casos, 
não apparecendo. Sendo porém Direito Consuetudinário, ou Di- 
reito Estrangeiro, deve sêr exposto no Libéllo para suficien- 
temente provar-se. Vêjão-se, quanto á costumes, os requesitos 
exigidos na Lêi de 18 de Agosto de 1769 §§ 9.° e 14, já men- 
cionados supra Nota 1. Deve-se expressar no Libéllo a causa de 
pedir, bastando nas Acções reáes declarar-se a próxima, e nas 
Acções pessoáes declarar-se a próxima e a remota Qualquer Acção 
tem duas causas, uma próxima ou geral, e outra remota ou especial. 
Nas reáes, a causa próxima é o dominio, e a remota o modo de 
adquirir; nas pessoáes, a causa próxima é a obrigação, e a remota o 
contracto, o quasi-contracto, o delicto, o quasi-delicto, etc, de onde 
a obrigação nasceu. A razão, porque basta expressar na Acção real 
a causa próxima, e, na acção pessoal se-faz necessário declarar a 
causa remota, é porque uma cousa pôde sêr do dominio de alguém 
só uma vêz; entretanto que póde-se dever muitas vozes, e por 
diversas causas. Não se-deixe comtudo de accrescentar, mesmo nas 
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§ CXXXI 

A Conclusão (§ CXXVII n. 3) é a parte princi- 
pal do Libéllo, que rege toda a Causa (291) : 
Deve sêr : 
1 Positiva (292) : 

acções reáes, a causa especial ; porquanto pôde o Autor, decahindo 
da Causa, intentar outra por diverso fundamento, sem lhe-obstár 
a Excepção de cousa julgada. 

Protesta-se, no Proc. Civ. de Paula Bapt. Nota ao § 91 contra 
essa doutrina de bastar nas Acções reáes a declaração simplesmente 
da causa próxima — o domínio, sem declarar-se a causa remota — o 
modo de adquirir ; e protesta-se com razão, porque seu valor é só his- 
tórico de referencia ao Direito Romano, sendo frequentemente 
desmentido pélas necessidades e praxe do nosso Foro. Ninguém' 
hoje articula, ou allega, sêr súa uma cousa, sem declarar em 
seguida immediata o modo, pêlo qual a-adquirio, e conjuncta- 
mente seu titulo. 

E' livre indicar, ou não, o Autor no Libéllo o nome da Ac- 
ção proposta, ou segundo a technologia em uso, ou á seu arbítrio ; 
e a praxe, para- não errar, começa a— Introducção—, dizendo: — Por 
Acção de Libéllo Civel diz n'êste Juizo o A. (ou A. A.) Fulano, 
contra o R. citado (ou R. R.) Fulano. 

(291) A Conclusão do Libéllo, terceira parte do raciocínio induc- 
tivo em cada Processo Ordinário, corresponde ao que se-chama 
em Lógica— consequente — . 

A Conclusão do Libéllo rege na verdade toda a Causa, pois 
contém, ou deve conter, o pedido d'ella; á menos que haja mo- 
tivo para taxar o Libéllo de inepto, e rejeital-o eomo tal. Vêja-st 
a Nota 294 infra. 



A Conclusão do Libéllo é positiva, quando faz seu pedi- 
do, inferindo affirmativamente a condemnaçào do Réo ao cum- 
primento de uma ou mais obrigações designadas ; ou de dar, ou 
de fazer, ou de não fazer. 

Sendo obrigação de dar cousa não fungível, deve-se na Con-> 
ilusão do Libéllo pedir a cousa principal, com seus accessorios, 
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2 Certa (293) : 



seus rendimentos, e com indemnisacão de deteriorações. A Ord. 
Liv. 3.° Tit. 66 § 1.°, quanto ácondemnação nos rendimentos, com 
os nomes de fructos e interesses, é facultativa para os Juizes, e só 
da contestação da lide em diante ; entretanto que muitas vezes os 
fructos e rendimentos devem-se desde o começo da posse, como 
pêlo possuidor de má fé (Consolid. das Leis Civ. Art. 929). 

Sendo ohrigação de dár quantidade, deve-se pedir outra igual 
da mesma espécie, e da mesma qualidade, com os juros da Lôi 
da mora em diante, não tendo havido alguma estipulação ex- 
pressa em contrario. 

Sendo obrigação de dinheiro, deve-se pedir o pagamento do 
capital, e também com os juros legáes da mora em diante, 
não tendo havido igualmente estipulação expressa em con- 
trário; já sobre o tempo, e modo de contagem dos juros; já 
sobre a taxa d'êstes juros, ou prémios, que a Lêi de 24 de 
Outubro de 1832 laculta convencionar sem limite, comtanto que 
se-convencione por escriptura publica ou escripto particular (Con- 
solid. das Leis Civ. Arts. 361 e 362). 

Sendo obrigação de fazer, ou obrigação de não fazer; deve-se 
pedir identicamente seu cumprimento ; ou equivalentemente sua 
importância pecuniária, ou logo liquidada no Libéllo, ou que se- 
liquidar na Execução da Sentença ; pois que as obrigações d'esta 
classe resólvem-se em prestações de perdas e interesses, sendo 
assim reductivas sempre á pagamentos de dinheiro. 

Só como positiva, abstraindo por emquanto de sua clareza 
e de sua congruência, a Conclusão do Libéllo é um Positivismo em 
pequeno ponto, — Positivismo do Fôro—.Vov falta d'elle, primeiro 
requesito, incorre o Libéllo no primeiro caso de ineptidão, como 
n'ella incorreria qualquer argumento inductivo péla falta de seu 
primeiro antecedente. 

(293) A Conclusão do Libéllo é certa no sentido da Ord. Liv. 3. # 
Tit. 66 § 2.°, quando diz — certa quantidade,— certa cousa; nada 
menos que a mathematica juridica do caso , sem a qual não ha 
certeza obrigatória. 

D'ahi vém, que a Conclusão do Libéllo não deve sêr alternativa^ 
senão nos casos, em que o direito do Autor corresponder á 
obrigação alternativa do Réo ; como sêjão : I — na Acção de les&o 
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3 Congruente (294) . 



enorme, em que o vendedor tem a escolha, ou de restituir o-ex- 
césso, ou de rescindir a venda (Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § 1.°): II — 
na Acção ffesponsáes, em que o esposo dissentiente tem a es- 
colha, ou de realisar o casamento contractado, ou de pagar a 
pena convencional ou a arbitrada (Lêi de 6 de Outubro de 1784 
§ 8.°J : III— geralmente, em qualquer Acção creditaria, sempre que 
o contracto deixou ao devedor a escolha, ou de dar uma cousa ou 
outra, ou de prestar um facto ou outro, ou de omittir um facto 
ou outro. 

caso mais notável das Acções alternativas era o da antiga 
Acção hypothecaria, fundada na Ord. Liv. 4.° Tit. 3.°, e abolida 
péla Reforma hypothecaria da Lêi n. 1237 de 24 de Setembro 
de 1864, dispondo no Art. 10 § 2.°: — Fica derogada a faculdade 
de largar a hypothéca — . 

Pêlo Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 35, e de 9 de 
Abril do mesmo anno Art. 3.°, á bem da arrecadação do imposto 
de 2°/o sobre o valor das cousas demandadas (substitutivo da 
antiga dizima da Ohancellaria), mandava-se declarar nos LibèUos 
o valor das cousas demandadas, o que era extensivo ás Acções sum- 
marias ; repetindo-se essa mesma providencia no Art. 5.° do Decr. 
n. 4339 de 20 de Março de 1869, regulador ultimamente d'êsse mesmo 
imposto. Sua abolição, porém, sobreveio pouco depois pêlo Art. 1.° 
§ 6.° do Decr. n. 1750 de 20 Outubro do dito anno. 

Sem carecêr-se de tão gravoso auxilio fiscal, basta saber, 
que, por falta d'êste segundo requesito, o da certeza, incorre o 
Libèllo no segundo caso de ineptidão, como n'ella incorreria qualquer 
argumento inductivo péla falta de seu segundo antecedente. 

(294J A Conclusão do Libèllo è congruente, quando lógica. O 
Juiz pôde, á requerimento do Réo, rejeitar o Libèllo inepto n'ésta 
hypóthese, que reúne todas as outras (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 16) ; 
e por tal se-reputa o Libèllo: 

1 Quando para o Facto narrado não ha Direito applicavel: 

II Quando o Direito exposto não é applicavel ao Facto nar- 
rado : 

III Quando da applicação do Direito exposto ao Facto narrado 
não infére-se a procedência do pedido. 

Tanto importa não haver alguma Narração de Facto, como 
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§ CXXXII 

O Libéllo pôde sêr addido, uma ou mais vezes, 
antes da Litiscontestação (295) ; mas não pode sêr mu- 
dado sem nova Acção, e nova Reconciliação (296) . 



havêl-a escura, falsa, ou inverosímil. Tanto importa não haver 
alguma Exposição de Direito, como havêl-a inapplicavel ao Facto 
narrado. Tanto importa não haver alguma Conclusão, como ha- 
vêl-a sem combinação possível entre os dois antecedentes — do 
Direito exposto e do Facto narrado — , como se premissas fossem 
de um syllogismo. 

Não entrão n'esta qualificação de inepto, nem o petitório da 
divida antes do vencimento do prazo de seu pagamento, nem o da 
divida condicionai antes de cumprida sua condição ; já que, para 
estes casos, temos a providencia especial da Ord. Liv. 3.° Tit. 35. 
O contrario segue-se na Praxe Brasil, de Ramalho Nota ao 
§ 126, e na Consolid. de Ribas Art. 541 § 2.°. Vêja-se o nosso 
§ XXXVIII n. 2.° supra. 

Usa-se pouco o arrazoado, de que résa a cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 20 § 16. Prefére-se o meio da — Excepção de Libéllo inepto — . 

(295J Ord. L. 3.° T. 20 §§ 7.° e 8.°. Addir olibéllo quer dizer emen- 
dal-o, ou accrescentar-lhe alguma cousa, sem mudança substancial 
da Acção. Tém logár a addição do Libéllo até a Litiscontestação, assim 
como a de outros Artigos, emquanto a Parte não os -contestar. Deve 
porém preceder licença do Juiz (Ord. Liv. 1.° Tit. 48 § 14). 
De cada addição deve a Parte haver vista, e assignar-se-lhe 
termo conveniente para aconselhar-se, e responder (Ord. Liv. 
3.o Tit. 1.° § 7.°, eTit. 20 §§ 7.° e 8.°). Admitte-se comtudo de- 
clarar o Libéllo, e corrigir qualquer erro, em que labore, até a 
Sentença definitiva. 

Procede o direito de addir á respeito de quaesquér Artigos, 
que não sêjão de Libéllo ; menos Embargos á Sentenças na l. a 
Instancia, á não fazêr-se a addição antes de impugnados ou 
contrariados. Na 2. a Instancia não ha exemplo de addir-se Em- 
hargos aos Accórdãos; porém, dentro do seu termo de cinco 
dias para impugnar, não seria justo negar esta faculdade. 

(296) Faz-se mudança no Libéllo, quando altéra-se a substancia 
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§ CXXXIII 

Escreve-se o Libéllo com algumas clausulas salu- 
tares (297). 

da demnnda ; e n'êste caso nâo vigora hoje a Ord. Liv. 3.» Tit. 1.* 
§ 7.", que permittia mudar-se com nova citação do Réo, e pa- 
gando o Autor as. custas feitas por motivo da primeira citação. 
Nfio vigora essa Ord., porque, sendo indispensável a prévia Re- 
conciliação, só é possível desistir da proposta Acçfio, com pro- 
testo de intentar outra, pagas as custai. Attenda-se á coheren- 
cia dos nossos §§ LXXXIII, e XCI1I supra; e ao apoio dca 
nossos Praxistas nacionaes. (Mor. Carv. Praxe For. Nota 112, 
Paula Bapt. Proc. Civ. § 93, e Ramalho Praxe Brasil. § 128}. 

(231) Na Inlroducção do Libéllo, êis as clausulas usadas: 

1 —Por esta e melhor forma de Direito—, ou — nos melhores 
termos de Direito — ; para o effêito de sustentar-ss o Libéllo pêlo 
melhor modo, que em Direito seja possivel : 

2 — E. S. N.— , ou — E. S. C— , significando — E sendo 
necessário ; — E se cumprir; com o effèito de nfio obrigar o Ar- 
ticulante á provar além do necessário, além do conveniente. 

E no Snál do Libéllo, depois de seu ultimo Artigo, são 
usadas estas outras clausulas : 

1 — P. R. e C. de Just. — , ou — P. R. e Just.— , para sig- 
nificar — Pede recebimento e cumprimento de Justiça, — Pede 
recebimento e Justiça — , com o effèito de accomodar a Conclusão 
ás duas premissas : 

2 — F. P-— , significando — Fama Publica: 

3— P. P. N. N , ou — P. K. — , significando —Protestos 

Necessários — ; para salvar qualquer protesto especifico, ou usado' 
quando se o nfio fáz expressamente ; 

4 — E. C. — , significando— E Custas— ; porque outr'ora o Juiz 
~* condemnava em custas pedidas, posto que agora o contrario de- 
rmine a Ord. Liv. 3.° Tit. 67. 

E tfldas essas clausulas, como as formulas já indicadas supra 
i Nota 285, nfio sfio essenciáes; sSo abundantes, como diz o 
ítôr ; usío-se por estylo do Foro, por imitação da antigui- 
ide (Mor. Carv. Praxe For. Not. 110, Paul. Bapt. Proc. Civ. 
>to ao § 90). 
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§ CXXXIV 

Devem sêr offerecidos com o Libéllo os docu- 
mentos n'êlle accusados, e os indispensáveis para o 
Autor provar sua intenção (298). 

(298) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 22 e 24, Ass. de 23 de No- 
vembro de 1769, e de 5 de Dezembro de 1770 . Outros quaesquér 
documentos não é o Àutôr obrigado á exhibir fora do termo pro- 
batório (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 43, Tit. 54 § 16). Deve-se ex- 
hibir o instrumento, ou seja celebrado entre as próprias Parte9, 
ou entre diversas (cit. Ass. de 5 de Dezembro de 1770). Na falta 
d'essa exhibição (que tem logár, até que o Juiz sobre ella deli- 
bere, segundo o cit. Ass. de 23 de Novembro de 1769), é absolvido o 
Réo da Instancia; e o Autor condemnado nas custas, se o Réo 
assim o-requér (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 22J. Limita-se esta 
regra : I — quando o instrumento não é próprio do Autor, mas 
alheio: II — se o instrumento é commum, ou fôi celebrado entre 
ambas as Partes : III — se existe em poder do Réo : IV — quando 
se-perdeu, sem culpa do Autor : V— quando o titulo, que se-allega, 
é o presumido, qual o que provém da prescripçâo (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 59 § 9.°) : VI — quando a Causa é possessória (Ord. Liv. 3.» 
Tit. 48 § 2.°). 

Quanto á documentos indispensáveis para o Autor provar 
sua intenção, rege a legislação citada aos Arts. 366 á 383 da 
Consolid. das Leis Civ.; ou táes documentos sêjão de substancia, 
ou só necessários para prova, pois que o primeiro d'esses casos 
abrange o segundo por maioria de razão. 

Pôde mandar o Juiz, que o Autor jure sobre a existência dos 
documentos em poder do Réo, ou de terceiro ; e o Autor pôde 
justificar a demora da juncção, indicando o Cartório, Registro, 
ou Estação Publica, onde existem os origináes, de que deve pedir 
certidões. Quanto é injusta a disposição do cit. Ass. de 5 de De- 
zembro de 1770, obrigando terceiros á provar instrumentalmente 
contractos entre outras partes l Espirito diverso dictou a legis- 
lação do Art. 304 do Cod. do Com. (Consolid. das Leis Civ. 
Not. 59 ao Art. 382J. 



i 
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§ cxxxv . 

Os effêitos do Libéllo são (299) : 

1 A UtiscorUestação ficta (300) : 

2 Presumir-se confessar o Autor o que n'êlle se- 
contém (301). 

§ CXXXVI 

Feito o Libéllo, assignado por Advogado sobre 
sêllo adhesivo (302), éofferecido na Audiência, em que 



(299) Para o Autor em seu § CXVI foram três os effêito3 do 
Libéllo, sendo o 1 . °— perpetuar a Acção— , e o 2.°— induzir mora 
no Réo. Para mim esses dois effêitos resultam da — liiiscontesta- 
ção ficta—, como se do Libéllo resultassem, já que são anteci- 
pados. 

(300) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°, mandando ao Juiz haver a 
demanda por contestada; e Ord. Liv. 3.° Tit. 51, mandando ao 
Juiz contestar a demanda por negação. 

(301) Ord. Liv. 3.° Tit. 50 § 1,°, segundo a qual a confis- 
são feita em Artigos pêlo Advogado da Parte faz plena prova 
contra ella. 

(302) Os Artigos do Libéllo, "bem como todos os mais Artigos, 
as Razões, e as Cotas, devem os Advogados assignar (Ass. de 2 de 
Maio de 1654); e particularmente devem assignar as Petições ou 
Minutas de Aggravo com o nome inteiro (Ass. de 24 de Março 
de 1872, e Art. 25 do Regul. de 15 de Março de 1842), o que 
na Praxe é extensivo aos Libéllos. 

Em vista do § LIII supra, procede o mesmo, quando os Ar- 
tigos, arrazoados, e mais trabalhos do Processo, forem feitos 
pélas próprias Partes, ou seus Procuradores, assignando Termo 
(tal é a praxe em muitos logares) de sujeição ás penas daLêi. 

Quanto á data e assignatura sobre sêllo adhesivo, vêja-se o 
Art. 19 § 1.° n. 11 do vigente Regulamento do Sêllo n. 4505 de 9 
de Abril de 1870. 
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o Eéo deve comparecer por effêito da citação, ou na 
seguinte Audiência (303). 

§ CXXXVII 

Offerecido o Libéllo, o Juiz deve recebêl-o (304), 
e assignar duas Audiências ao Réo para o-confessar, 
<m contrariar, querendo (305). 



(303) Pede também o Autor offerecêr a Petição da Acção por 
principio de Libéllo, requerendo vista para addicíonar, o que não 
está em uso. O Libéllo deve sêr offerecido, como pratica-se quasi sem- 
pre, na primeira Audiência, em que se-accusa a citação ; assignan- 
do-se ao Réo duas Audiências para juntar procuração (se já não 
a-tivér juntado), e contrariar ou confessar o pedido Algumas 
vê/.es, aceus-i-se a citação, com o documento reconciliatório ou 
sem êlle, protestando-se offerecêr o Libéllo na primeira seguinte 
Audiência. 

Sendo os Réos dois ou mais, procéde-se como já foi dito na 
Nota 263 supra. 

(304) Antes porém de receber o Libéllo, deve o Juiz procurar re- 
duzir as Partes á concórdia (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §$ 1.° e 4.% 
e tit. 32 princ). Não considero 1 " cnducas estas Ords. péla su- 
perveniencia do Art. 161 da Const. do Imp. , dominando as 
duas Legishções o mesmo pensamento de concórdia (Nota 160 
supra). Recebe o Juiz o Libéllo, em quanto por Direito fôr de 
receber. Esta clausula faz, que não . entendâo-se recebidos Arti- 
gos impertinentes, ou de outra qualidade prohibida (Nota 287 supra). 

(305) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°. O Autor deve vir preparado 
á Juízo, porque está em seu poder propor, quando quizér, a Ac- 
ção, e ninguém á isso pôde obrigál-o. Não é assim o Réo, e 
porisso deve-se-lhe conceder tempo conveniente para deliberar- 
se á confessar, ou á contrariar. Em vêz de mandarem contra- 
riar, alguns Juizes despacham — conteste, ou confesse, querendo—^ 
antepondo a deliberação de guerra á de paz ; e no Juízo, e fora 
d' êlle, diz-se frequentemente — contestar — por — contrariar — . Con- 
vém pois advertir, que ha— lide contestada—, ou o Réo contra- 

9 
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§ CXXXVIII 

O Libéllo deve sêr interpretado, quanto for pos- 
sível, em favor do Autor - (306) . 

§ CXXXIX 

Em um só Libéllo são accumulaveis duas ou 
mais Acções tendentes á diversos fins (307), com- 
tanto que não sêjão entre si confrarias (308). 

CAPITULO XIII 

DA EXCEPÇÃO 
§ CXL 

Excepção (§ VIII n. 4), em clássico sentido, é o 



ríe k o Libéllo, ou o-confésse; bastando lêr a Orei. Liv. 3.°Tit. 51, 
quando diz :— -poderá contestar, negando, ou confessando — . 

(306) O mê3mo procede á respeito de quaespuér outros Ar- 
tigos, devendo-se fp^zêr a interpretação sempre á favor dos Articu- 
lantes . 

(307) Não assim, tendendo ao mesmo fim ; excepto, se ac- 
cumularem-se alternativamente, para depois elegêr-se uma d'ellas, 
ou tendo execuções diversas. 

Esta excepção acha-se nos Praxistas como regra, dando por 
accumulaveis diversas acções, ou tendentes á diversos fins, ou 
tendentes ao mesmo fim ; exemplificando estas ultimas, ten- 
dentes ao mesmo fim, com a reivindicação e a públiciana pêlo 
estado putativo do dominio, — com a reivindicação e a petição de 
herança péla incerteza do titulo singular ou universal, etc. ; po- 
rém o systema do nosso reflectido Autor é preferivel, para que 
o remédio das excepções nunca deixe de confirmar o normal das 
jyégraa. 

(308) Exemplos de acções tendentes á diversos fins, ou deri- 
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acto escripto, pêlo qual o Réo exclúe o Libéllo articu- 
lado contra élle, passando á sêr Autor (309). 



vem do mesmo facto, ou derivem de factos diversos ; temos, para 
o primeiro caso, a accumulação da nullidade de testamento com 
a petição de herança, etc. ; e, para o segundo caso, — a accumu- 
lução, quando o réo é o mesmo, da acção por um contracto 
com acção por outro contracto ; — a de acções de dois, ou 
mais credores conjunctos contra um só devedor, — e a de acções 
contra dois ou mais devedores conjnnctos por um só credor. 

(309) A palavra — excepção — tem juridicamente varias accep- 
eões. Significa primeiramente reserva, como quando se-dôâo muitos 
bens á excepção de uma casa, de uma fazenda, etc. Também sig- 
nifica a derogação da regra em favor de algumas pessoas em certos 
easos, e n'êste sentido se-diz commumraente — não ha regra 
sem excepção — . Significa mais particularmente a allegaçao de 
qualquer meio em qualquer tempo, pêlo qual se exclúe qualquer 
Acção. E mais particularmente ainda significa a peça escripta, 
péla qual o réo exclúe as Acções Ordinárias contra elle antes 
da litiscontestação . Este é o nosso sentido clássico. 

O Autor, em seu § CXX1, define a Excepção— allegaçao arti- 
culado do Réo, que exclúe a intenção do Autor — ; e duas razões 
obrigarão á mudal-a : A primeira, não definir em sentido clássico, 
isto é, só para Causas Ordinárias, mas para quantos casos me- 
nos particulares occôrrão de allegaçao similar. A segunda, qua- 
lificar de articulada essa allegaçao, quando tal não exigem as 
Ords. Liv. 3.° Tit. 49 e Tit. 50. assento da matéria; e como para 
o Libéllo exige a do mesmo Liv. 3.° Tit 20 § 27, declarando 
não admittir mais Artigos que Libéllo, Contrariedade, Réplica, 
e Tréplica. Isto na praxe não priva de articular Excepções, como 
frequentemente se-obsérva ; e, por imitação do Libéllo, com quasi 
todas as formulas e clausulas salutares das Notas 285 e 297 su- 
pra ; trocando-se a qualificação de Autor péla de Excipiente, e a 
de Réo péla de Excepto, e assim no plural. 

A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 115 censura tál definição, 
e pêlo motivo de não compreender as Excepções dilatórias , como 
se estas, ao inverso das peremptórias, não excluíssem a intenção 
do Autor I Signál evidente de não perfeito estudo ! Se essa critica 
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§ CXLI 



Divídem-se as Excepções, por seus effêitos exclu- 
sórios, em dilatórias, e peremptórias (310). 



Tintasse, e náo só contra a definição transcripta, senão, também 
contra a nova do actual texto ; seguir-se-hia o paradoxo do tirar 
ás excepções dilatórias seus effêitos exclusórios,seu caracter de Ex- 
cepções; e de assim tornal-as impossíveis ou reduzil-as á nada. 
Depois da subsequente Nota 310 sobre a divisão das Excepções, 
da Nota 311 sobre a definição das Excepções Dilatórias, e por 
occasião da Nota 312 sobre a definição das Excepções peremptórias, 
o estranhado paradoxo ficará patente, e com perfeita elucidação 
d'esta matéria das Excepções. 

("510) Na antga Compilação Affonsina fazia-se differença entre 
Excepções peremptórias, anómalas, prejudiciáes, e d'estas ultimas 
falla-se ainda na vigente Ord. Filippina Liv. 3.° Tit. 50 § fin„ 

Somente distinguimos as Excepções, ao uso moderno, e ao nosso 
uso, em dilatórias, e peremptórias; reproduzindo apenas em parte a 
noticia do Autor em súa Nota 281 sobre as Excepções prejudiciáes, 
já que sua qualificação tanto se-invóca no Foro, e também para 
uma ligeira explicação definindo as Excepções anómalas. Ou- 
tras distincções de Excepções, como em— pessoáes e reáes,— per- 
pétuas e temporáes, não tém importância alguma. 

Chamão-se Excepções prejudiciáes as que tem por objecto 
a qualidade pessoal ( Não excluem precisamente a Acção, ainda 
que tendão á exclusão d'ella. Por exemplo: se, propondo al- 
guém uma acção para haver parte de uma herança, se-lhe op- 
pôe, que não é parente, êis uma Excepção prejudicial. Em ou- 
tro sentido, se-dizem também prejudiciáes as Excepções, que tem 
por objecto uma questão preliminar, de que se-póde tirar illus* 
tração para outra, e que porisso deve sôr previamente decidida. 

Chamam-se Excepçõees anómalas as que participam das dila- 
tórias, e das peremptórias ; e se-pódem allegar á todo o tempo, 
tanto antes como depôÍ3 da litiscontestação. 

Quanto á Excepções prejudiciáes, não as-distinguo para alguma 
regra e3peciál ; visto nenhuma existir seguida na praxe do nos- 
so Foro, onde apenas vivem de sôu vago nome, embora na 



- 133 — 

§ CXLII 

Excepções dilatórias vem á sêr as exclusóms do 
Libelo articulado contra o Réj, mas s^m excluírem 
correlativos direitos do Autor (311). 

§ CXLIII 
Excepções peremptórias vem á sêr as exclusórias do 



Ord. Liv. 3.° Tit. 50 § 1.° in fine mande-se á respeito d'êllas 
guardar as disposições do Direito Com mu m. 

Q íanto á Excepções anómalas, informando- se que partidpao 
das dilatórias, e d is peremptórias ; só d^cobrin >s para elhs dois 
ninli)s, \\n nis Excepções de LibHlo inepto, outro nas Exeepções 
d' espólio. Vôjun-se as N>tis 3 52 e 3 '3 infra, 

(311) Ord. Liv. 3.° T.t. 49. Esta neva definição sáho das hy- 

"pcthfses figuradas na cit. Ord. princ. , v melhor dVstas suas 

palavras: —A terceira se-põe ao processo, e bem do Fvíito — . 

Também sáhe das defin coes, nssim da Praxe Brás. de Ri- 
malho § 2*1, romo da Con«olid de Ribas Art. 558; caracteri- 
8a n Io as Excepções dilatórias péla sua r* laça o — < om a ordcmi do 
processo, — com a forma do Juizo, — sem influencia na substancia 
da questão principal do litirrio Ora, taes subsídios não ins- 
truem, na verdado, bem perceptível meut.5, como é necessário, sobre 
o que venham á sèr as Excepções dilatórias. 

Define-as o Autor § CXXIII— a^ qurf tem por fim demorar a 
Àecp.o, e n^o extinguil-a: defimçio por min recusada: 1.° porque 
omi te o— fim exclusório — , sem gerar-se portanto na. difiniç-\o 
matriz: 2.° porque diz— demorar a Acção — , devendo dizer — de- 
morar o direito. 

Detine-as a Praxe For. de Mor, Carv. § 248, e o Proc. Civ. 
de Paula Bapt. § 102, clau.l cindo no mesmo erro; dizendo o 
primeiro— demórão a Acção sem extingnil-a — , e o segundo — 
simplesmente demórâo a Acçfto — ; e d'ahi a enganosa, censura 
do primeiro, já que acções demorada-, acções não extinctas, não 
sào acções excluídas ; já que dilatar nâo é perimir, como deixar 
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Libéllo articulado contra o Réo, e também dos corre- 
lativos direitos do Autor (312). 



com vida não é matar ! E* indispensável achar — effèito exclusório 
— para as duas espécies de Excepções. E' indispensável attribuir 
o dilatório da primeira espécie á outra cousa, que não á Acção. 

(312) Ord.Liv. 3.° Tit. 50. Esta outra nova definição das 
Excepções peremptórias também sáhe d'essa outra Ord. princ. , já 
nas seguintes palavras— que põe fim á todo negocio principal — , 
já no seguinte remate de suas exemplificações — e bem assim quaos- 
quér outras, que conclúão o Áutôr não têr por direito acção 
para demandar — ; definindo assim as Excepções peremptórias só 
por súa differença especifica, sem expressar seu género. Não 
posso porém invocar, nem a definição do Autor, nem as dos 
nossos Praxistas conterrâneos : 

Não a do Autor § CXXIV, e de Mor. Carv. § 248, porque 
distinguem as Excepções peremptórias péla sua tendência á extinç- 
ão, o da acção—; qualidade também pertencente ás Excepções dilató- 
rias, e portanto commum e genérica das duas espécies ; acrescen- 
do a discrepância entre êlles, por indicar um a — extincção no 
todo ou em parte— , e por só indicar o outro a— extincção total — : 
Não a de Paula Bap. § 103, e a de Ramalho § 232; porque 
distinguem as Excepções peremptórias péla — perempção da aeção — ; 
qualidade impossível, só pertencente ás instancias e ao direito de 
acção; redundando em violar o Art. 179 — 12 da Const. do lmp., 
•que prohibe sustar Causas pendentes • 

Não a de Ribas Consolid. Art. 5S1, porque, reproduzindo lite- 
ralmente o primeiro caracter distinctivo das Excepções peremptó- 
rias segundo a cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 50 princ, nas palavras 
— que põe fim á todo negócio principal — ; altérão incorrecta^ 
mente o outro caracter distinctivo d'êllas, que a mesma Ord. exa- 
rou assim — e quaesquér outros, que conclúão o Autor não têr 
por direito acção para demandar — ; e não — que concluem não 
têr o Autor, em direito, a acção para demandar—. O intuito d'êssa 
Ord fôi o direi to- faculdade, e o intuito do seu interprete fôi o 
4iréito-lêi. 

N'esta variedade, para não dizer, incerteza de conhecimen- 
tçs, fixando o ideal do assumpto, êis os corollarios : 
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• Se, á respeito de suas Excepções o Réo fáz as vezes do Au- 
tor (§ XLIII supra) ; segue-se, como costuma-se dizer. — QUE JÁ 
O RE'0 E' AUTOR, — que na Causa trocarão-se os papéis das 
Partes, —que por tal mudança o Autor vem á sêr excluído de súa 
primeira qualidade, — e que assim o caracter genérico das Excep- 
ções vem á sêr o seu — e ff eito exclusório — : Nada portanto mais 
erróneo, que vêr nas Excepções matéria de defesa, como se-tem 
visto no Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 Art. 75, e 
no Decr. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 Art. 63 § 8.°, á 
não entendêr-se que o Réo se-defende atacando : 

Se a exclusão do Autor por via de Excepção extingue por 
tal moio a Acção proposta (pois que ha o outro meio da Ajitoria); 
segue-se, que, não só as Excepções pepemptórias, como as Excep- 
ções dilatórias, extinguem a acção : 

Se pôde sêr excluida a acção, ficando o direito de acção ; isto 
é, o de repeti r-se a mesma acção, ou propôr-se nova acção péla 
mesma causa de pedir ; segue-se, que nas Excepções dilatórias o 
que se dilata é o direito de acção, e nao a acção : Como dilatar, 
como demorar, uma acção extincta? E* contrasenso: 

Se pôde . sêr excluida a acção, não ficando o direito de acção ; 
segue-se, que nas Excepções peremptórias o que se -perime é o di- 
têito de acção, enãoa acção, A Acção ficaria extincta, ainda que o 
caso fosse dilatório, e portanto a extincção d'êlla não pôde dis- 
tinguir o caso do peremptório*. 

Si a perempção só extingue a Instancia nos casos da Ord. 
Liv. 3.° Tit. 14 princ. , antes de três absolvições; e nos casos 
da Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 16 e 17 e § 22, antes de duas 
absolvições; se só extingue o direito de acção n'êsses últimos 
casos, occorrendo as duas absolvições; ségue-se restar somente 
o caso de extinguir-se o direito de acção por Excepções peremptó- 
rias, e não sêr possivel portanto em táes Excepções algum caso 
de perempção de acção. Não ha perempção sem extincção, mas ha 
extincção sem perempção. 

As Excepções peremptórias só tem por objecto direitos extiuc- 
tos, e nem de outra maneira fora concebivel n'ellas a conver- 
são do Réo em Aipôr. Ora, cumpre distinguir cuidadosamente, 
—a extincção para os direitos não extinctos,— a perempção para 
extincções sem violência, — e a perempção para extincções com vio- 
lência. 
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§ CXLIV 

Dividem-se as Excepções dilatórias tm três clas- 
ses (313) : 

1 Ou por excluírem Juizes (314) : 

2 Ou por excluírem Partes (315) : 

3 Ou por excluírem Acções (316). 



(313) O Autor em seu § CXXV divide também em três clas- 
ses as Excepções dilatórias, e no mê^mo espirito das minhas 
qualificações, mas assim var an lo na ordem e forma : 

I Ou st5-opp>em á legitindaie das Partes liti^intes, ou. de 
sôus Procuradores : 

II Ou á jurisdicção do Mipristrado : 

III Ou ao mesmo Processo. 

E' abundante a primeira qinlificição, fallando em Procurado- 
res, e a terceira não é clara Começou pêlos Autores, segundas pes- 
soas constitutivas do Juízo; e não pêlos Juizes, que são as primei- 
ras pessoas (% V supra). 

("31 4) As Excepções dilatórias d 'esta primeira classe excluem & 
Acção propóhta, excluindo o Juiz d'ella. O qii3 dilttão não é, não 
pôde sêr, uma Acção excluída, e* portanto extincta. E' somente 
o direito de acção do Autor, ou p-^ra intental-a de novo, no caso 
de suspeição por Juizo não suspeito, e no caso de incompetência 
por Juizo competente ; ou para limitar-se á Acção já proposta 
no Juizo preventôr, á fim de não dar-se o — non bis in idem — 
(não cl uns vezes no mesmo) por concurso de dois ou mais Juizes 
competentes. 

(315) As Excepções dilato ws d 'esta segunda classe excluem a 
Acção proposta, excluindo o Autor, segunda pessoa d'clla depois 
do Juiz; e assim dilatão, o direito de propôl-a, conforme as 
hypotheses, ou do próprio Autjr, ou do Procurador legitimo do 
Autor. 

(316) As Excepções dilatórias d'esta terceira e ultima classe ex- 
cluem a Acção proposta, excluindo o exercício do direito do Autor 
para propól-a, ou em caso de Libèllo inepto sem perempçâo do di- 
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§ CXLV 



A' primeira classe das Excepções dilatórias, as que 
excluem Juiz?s (§ CXLIV n. 1), pertencem as seguin- 
tes (317) : 



rèilo de acção ; ou, na maioria dos casos, por propositura ante- 
cipada; c assim dilata) o direito de intentil-a novamente; no 
primeiro caso, com Libéllo não inepto; e nos outros casos, em 
tempo próprio. Acresce o caso da lide pendente, proseguiudo esta, 
e excluinrlo-se a nova repetida. 

A Praxe For. de Mor. Carv. § 249 ns. 3.° e 4.° distinguio 
nas Excepções dilatóri s, as respeitantes ao processo, e as respei- 
tantes ao negocio, fazendo uma qunrta classe d'ellas; mas sem 
razão, e talvê? por in^ufficiente estudo. 

As feriou, embora impliquem questão de tempo, poderno an- 
tori^ar um caso de Excepção peremptória de nullidade nns termos 
da Or.l. Liv. 3.° Tit. TO princ , Tit. 18 princ, e Tit 1.° $ 17. 

A nullidade de processo é caso de Excepção peremptória, como 
adiante vêr-se-ha; e n'ella entrào todos os casos de nullidade, 
quaes os da falta de reconciliação, e da falta de citação, in liça los 
por Paula Bapt. Proc. Civ. § 1)2 como casos de Excepção dila- 
tória. Nova Acção por motivo da annullada não é a mesma, é 
■diversa. Não continue á illudir uma suppósta dilatação de acçío 
fora do easo da litispendencia. 

(317) DMinTno n^ta primeira classe de Excepções dilatórias 
entre a Excepção de prevenção, e a Excepção de litispendencia, péla 
razão já dada na Nota 270 supra, ficando a de prevenção n'e*ta 
primeira classe, e a de litis pendência passando á pertencer á ter- 
ceira classe. 

Ainda sem razão a Praxe For. de Mor. Carv. § 250 addi- 
cióna n'est.1 primeira classe de Excepções dilatórias a que êlle 
denominou — de arbítrio pendente — [compromisso arbitral), e — d* 
inhabnidade do Juiz — (imitando Lobão Seg. Linh. pag 157, e 
Struvio) . 

O caso de compromisso arbitral entra no da Excepção peremp- 
tória de transacção, que adiantj será contemplada em seu logár 
propri>; além de já estar dito nas Notas 13 e 47 supra, que 
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1 De suspeição (318) : 



o Juízo Arbitral não tem jurisdicção, para que seja possível al- 
gum concurso entre Juizes Árbitros e Juizes jurisdiccionados. 
E o chamado caso de — inhabilidade do Juiz—, nada menos 
que o de sua incapacidade publica para exercer o cargo por su- 
perveniente incapacidade physica ou moral, é da privativa attri- 
buição do Governo ; agora providenciado com o meio de apo- 
sentação voluntária ou forçada, nos termos do Art. 29 §§ 10 e 
11 da Lêi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871. Ninguém pôde 
arguir aos Magistrados, e geralmente aos Funccionarios Públicos, 
inhabilidade para exercerem seus cargos, emquanto n'êlleq forem, 
conservados. «As Leis do Processo Civil (advertência da Nota 5 
supra pag. 6) suppoem legalmente constituídos seus Funccio- 
narios, e porisso não devem designar condições de sua capa- 
cidade publica para serem nomeados e exercerem suas funcções . » 

(318) A Excepção de suspeição oppõe-se antes de qualquer ou- 
tra, mesmo da Excepção, de incompetência (Ord. Liv. 3.° Tit. 21 
§ 2.°, e Tit. 49 § 1.°); e assim antes, porque, exercendo a Parte pe- 
rante o Juiz algum acto, pêlo qual pareça consentir n'êlle, n&o 
pôde jamais recusal-o (cit. Ord. Liv. 3. •Tit. 21 princ.,e § 2.°); 
excepto se-lhe-sobreviér de novo a suspeição (cit. Ord. Liv. 3.* 
Tit. 21princ. e Decr. de 4 de Outubro de 1686). Não se-entende 
consentir o Réo no Juizo por pedir vista do Libéllo (Ord. Liv. 3, # 
Tit. 21 § 1.°). O mesmo Juiz pôde dar-se de suspeito, assim 
declarando em sua consciência por juramento (Ord. Liv. 3.° Tit. 21 
§ 18) ; e por esta formula em uso -.—Jurando, sou suspeito, ou— 
Juro, que sou suspeito—; não estando porém mais em uso a pena 
do § 18 da cit. Ord. Liv. 3. # Tit. 21, que só tinha império 
na consciência. Não basta, para o Juiz reconhecêr-se suspeito, 
que as Partes lhe-requêirão por quaesqnér palavras (Av. de 23 
de Junho de 1834). 

As suspeições no eivei regulão-se péla cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 
21 (Av. de 11 de Janeiro de 1838, e de 14 de Novembro de 
1843). Menos recentemente, quando postas á Juizes de Direito 
das Comarcas, de que trata o Art. l.° da Lêi n. 2033 de 20 
de, Setembro de 1871, e submettidas ao julgamento dos Presi- 
dentes das Relações; pois que só n' estas suspeições (admirável 
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suigularidade !) o Art. 149 do ultimo Regnlamento das Relações 
no Decr. n. 5618 de 2 de Maio de 1874 manda observar o pro- 
cesso estabelecido nos Arts. 81 á 91, e 94, do Regul. Com. 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850. Por obediência á essa no- 
tável excepção nas Excepções de suspeição, apparecem na Consolid. 
de Ribas os Arts. 630 á 641. 

Para se-arguir suspeição, não se-carece do precedente recon- 
ciliatório (Av. de 24 de Janeiro de 1832). Deve porém preceder 
caução, depositando o Recorrente a quantia legal em mão do 
Escrivão do Processo, sem o que não será ouvido (Ord. Liv 3.° 
Tit. 22 princ.J; salvo provando o Recorrente por testemunhas 
(não por juramento) sêr tão pobre, que não tenha para depositar 
a dita quantia (cit. Ord. no § 2.°) Deve sêr recolhida essa 
quantia ao Cofre da Camará Municipal respectiva dentro de 24 
hóraa, juntando-se aos Autos o necessário Conhecimento do Pro- 
curador da mesma Camará (Decr. n. 4824 de 22 de Novembro 
de 1871 Art. 69). Qual dôva sêr essa quantia legal, posto que 
as suspeições no eivei ainda se-regulem pélas Ords. do Reino, 
siga-se o alvitre da Consolid. de Ribas Art. 608, marcando a de 
16$000 para os Juizes Municipáes, e de 32jJ000 para os Juizes 
de Direito, com fundamento no Art. 250 do Regul. de 31 de 
Janeiro de 1842 e no Art. 97 da Lêi de 3 de Dezembro de 1841; 
já que esta ultima, no citado Art. 97, ainda manda conformar-se 
os Regulamentos do Governo n'esta parte com a Ord. Liv. 3.° 
Tit. 21, passando em seguida á f aliar da caução nas suspeições. 
A Praxe Brasil, de Ramalho Nota ao § 239 também refére-se 
á essas disposições peculiares do Juizo Criminal. 

Se o Recusante não preparar com a caução, pôde sem nul- 
lidade continuar na Causa o Juiz recusado. Perde o Recusante 
metade da caução, julgando-se improcedente a suspeição ; e 
pérde-a toda, desistindo posteriormente ; mas nada perde, desis- 
tindo antes de qualquer julgamento (Ord. Liv. 3.° Tit. 22 § 3.°). 
A forma de processo na Excepção da suspeição é esta: Deve-se 
intimar de palavra a suspeição na Audiência, averbando-se ahi 
o Juiz por suspeito, e declarando-se a razão porque é tal 
ao Recusante (Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 4.°J. A suspeição também 
pôde sêr interposta por Petição de fora, e para ratificar-se em 
Audiência, quando o Juiz não se-reconhêça suspeito (Praxe 
Brazil. de Ramalho Nota ao § 239). Se o Recusante não mo- 
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tivár a suspeição, ou all?gár causa frívola; poderá q Juiz des- 
preza la, e continuar no Feito como se tal suspeição não fora 
susct-da (Cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 4.°). 

O Juiz manda, que o Recusante venha com seus Artigos de 
Suspeição na primeira Audiência seguinte. Estes Artigos devem 
ser assinados por Advogado, e no fim d'êlles deve-se nomear as 
Testemunhas; não podei»do-se depois nomear, ou produzir, outras 
(cit. § 4 °, da Ord. Liv. 3.° Tit. 22). Tendo o Recusante satisfeito 
á èstcís requesitos, não deve o Juiz recusado proce.lêr mais no 
Feito até finalmente sêr decidida a suspeição; ou haver decor- 
rido o tempo, dentro do qual deve terminar ,'cit. Ord. Liv 3.° 
Tit. 21 § 4.°J; devendo porém remjttêr a suspeição ao Juiz, á quem 
competir seu conhecimento: 

O incidente da suspeição deve terminar em quarenta e cinco 
dias, cujo prazo é improrogavel (Ord. Liv. 3.° Tit. 21 §}21 e i2, 
e Carta R^gia de 25 de Julho de 16)5) ; e conta se de momento á 
momento depile o dia, em que as suspeições fkvam autoádas (As*. 
de 14 di Julho de 10(53). Havendo menores, por via de resti- 
tuição o termo de quarenta e cinco dias pode tèr mais quinze 
dias (OrJ. Liv. 3.° Tit 21 § 2*J). Como esse termo conta-se de 
momento á momento, deve o Escrivão declarar a hora, em que 
faz a autoação ; e, não a-deelarando, c >nta-se da ultima hora do 
dia ; não correndo porém, emquanto nâo ha Juiz para o julga- 
mento da suspeição (Praxe Brasil, de Ramalho Nota ao § 2t.)). 

O Juiz da suspeição deve mandar, qu < o Juiz recusado de- 
ponha sobre ella em três di is ; e, não o-fazendo, a susp.'içio 
julga- se confessada (Ord. Liv. 3.°, Tit. 21 §3 4.° e 11). D'èsse 
deprimento dá-se vista á Pirt'\ e n\o satisfazendo a, assi<?na-se- 
lhe o termo legal para provar as causas da suspeição ; termo de 
três dias, se as Testemunhas se-dérem no mesmo logar da Cau^a; 
e não excedente de vinte dias, sendo Testemunhas de fora, e 
assim o-jurando a Parte (Cit Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 4.°). 
Produzidas as provas, dá-se vi^ta ao Recusante, e depois sóbera 
os Autos á conclusão do Juiz para decidir á final. Se a sus- 
peição se-julga não procedente, preségue o Juiz recusado no co- 
nhecimento da Causa,, sem que de tal decisão haja recurso al- 
gum (cit.r Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 8.°) , nem mesmo de Embar- 
gos de nullidade, ou por suborno, ou por outra causa (Aas. de 
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10de Janeiro de 1619). ^e a suspeição se-julga procedente, tam- 
bém não ha recurso aljrum, pois que n'êste caso não permitte 
aprgravar o Regul. de 15 de Março de 1842, como outrora facul- 
tava a cit. Orei. Liv. 3.° Tit. 21 no § 8.°. Em contrario, o Art. 
618 da Consolid. de Ribas, não obstante o—Somente se -admiti ir 8,6— 
do Art 15 do cit. Regul. de 1842. Não tém logár a suspeição : I— 
quando a Causa d'éila fôr procurada de propósito (Ord. Liv. 3.° Tit. 
21 §^ 25 e 26): II —se o Recusante consentio no Juiz, á não 
têr sobrevindo nova causa de suspeição (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 
21 § 27). 

Aos Juizes de Direito em geral compete a decisão das sus N - 
peições poetas aos Juizes inferiores (Lêi n. 2033 de 20 de Setem- 
bro de 1371 Art. 7.° § 2.°, e Decr. n. 4824 de 22 de Novem- 
bro do mesmo anno Art. 66 n. 4). Ao Presidente da respectiva 
Relação compete a decisão das suspeições postas aos Juizes de 
Direito nas Comarcas especiáes (cit. Lêi Art. 11 §1 °, cit. Decr. 
Art. 68, e Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874 Art. 14 § 22 
n. 1) ; e ao Juiz de Direito da Comarca mais visinha do Termo, 
ern que se-arguir a suspeição, compete a decisão das que forem 
postas aos mesmos Juizes de Direito nas demais Comarcas (cit. 
Lei Art. 11 § 2.°. e cit. Decr. Art. 69). 

Por connexão, já fora do assumpto das Suspeições em sentido 
clássico (§ CXLI), tenha-se ligeira noticia da Legislação âe 
Suspeições nos outros casos da ordem judiciaria : 

Das suspeições de Desembargadores conhecem os Presidentes 
das respectivas Relações, nos termos do Regul. n. 5618 de 2 
de Maio de 1874 Art. 15, e pêlo processo exposto nos Arts. 
135 á 149 d'êsse mesmo Regul. ; tendo cessado a legislação anterior 
do Decr. n. 3í)4 de 23 de Novembro de 1844. 

As suspeições de Juizes de Orphãos, e outros, em Causas 
de Partilhas régem-se péla Ord. Liv. 4.° Tit. 96 § 25 ; tomando 
os Juizes um A dj imoto, qual declarão a Port. de 20 de Outubro 
de 1837, o Av. de 24 de Setembro de 1838, e o de 23 de 
Maio Je 1839 ; e terceiro Adjuncto, em caso de discordância. 
Não impedem estns provi lencias aos Juizes dos Orphãos, em sua 
consciência, de jurarem suspeição: 
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As suspeições dos Juizes de Paz regem-se agora pêlo Art. 
63 § 10 do Decr. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 : 

Nas suspeições dos Escrivães, requér-se logo ao Juiz da Au- 
diência, que mande passar os Autos para outro Escrivão do 
mesmo Juizo (companheiro), que mais sem suspeita pareça ; ou, (não 
Orhavendo), á outro Officiál do aprasimento das Partes, emquanto 
não se-julga a suspeição ; e vindo a Parte com seus Artigos na 
seguinte Audiência, o Juiz nomêa Juizes para a-decidirem. O 
Escrivão, para quem passão os Autos, escreve n'êlles, até que 
a suspeição finalmente se-decida ; ou até que passe o termo legal 
d'ella, que é o mesmo de quarenta e cinco dias (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 23). N'estas suspeições não tem logár a caução por depó- 
sito, mas, julgando-se improcedente ou não provada a suspeição, 
o Recusante pagará ao Escrivão recusado seu salário em dobro, 
e mais o de quem o-substituio na pendência da suspeição (cit. 
Ord. Liv. 3.° Tit. 23 § 2.°). Nas execuções de Santenças, não 
podem os Escrivães ser dados de suspeitos (Ord. Liv. 3.° Tit. 
23 § 3.° ; o que extensivo é aos Juizes pêlo § 28 da Ord. Liv. 
3.° Tit. 21, confirmado pêlo Decr. de 31 de Outubro de 1731 ; 
mas sem observância na Praxe em casos, ou de Embargos de 3.° 7 
ou de Artigos de preferencia, ou de Artigos de liquidação (Mor. 
Carv. Praxe For. Nota 177, Regul. Com. n. 737 Art. 95). A 
suspeição do Juiz não communica-se ao Escrivão (Av. de 17 de 
Agosto de 1838), doutrina quasi sem effèito pratico, para que o 
mesmo Escrivão continue á escrever no Processo da suspeição, 
Mas o Juiz da Causa não pôde sêl-o da suspeição posta ao Es- 
crivão (Ord. Liv. 3.° Tit. 24). 

Das suspeições postas aos Escrivães das Relações conhecem 
os respectivos Presidentes (Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874 
Art. 14 § 22 n. 2) : 

Os Contadores podem sêr dado3 de suspeitos (Ord. Liv. 1,° 
Tit. 91 princ.) : 

Os Avaliadores, como quaesquér outros Arbitradores, ou de 
officio, ou nomeados pêlo Juiz, ou louvados de nomeação de 
partes, também podem sêr dados de suspeitos (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 17 § 1.°): 

Não trato aqui das suspeições do Juizo Commerciál, embora 
oppóstas pêlo modo clássico das Excepções, se bem que o Art. 
149 do Novo Regul. das Relações no cit. Decr. n. 5618 de 2 
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2 De incompetência (319) 



de Maio de 1874, como já swpra informei, mande observar nas 
suspeições postas aos Juizes de Direito das Comarcas, de que 
trata o Art. l.° da Lêi n. 2033 de 30 de Setembro de 1871, o 
processo estabelecido nos Arts. 81 á 91, e 94. do Regul. n. 737 
de 25 de Novembro de 1850 ! Está pois glozado em parte o velho 
processo de suspeições da Ord. Liv. 3.° Tits. 21 e 22 ! 

(319) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 9.°, Tit. 49 § 2.°. E' especial 
n'esta Excepção de incompetência, que também chama-se —declina- 
tória — : I — que deve sêr proposta antes de qulquér outra, salvo a de 
suspeição feit. Ord. Liv. 3.° Tit. 49 §§ 1.° e 2.°); porque, allegando 
o Réo primeiro outra qualquer Excepção, é visto consentir no Juizo, 
e prorogar sua jurisdicção, se esta fôr prorogavel, (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 49 § 2.° vers • — se elle fôr capaz de prorogação— . Não o-sendo, 
pôde a incompetência allegar-se á todo o tempo (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 87 § 1.°: II — que o recurso competente de qualquer pronun- 
ciação sobre esta Excepção é o Aggravo de Petição, ou Instrumento, 
ainda que a Causa caiba na Alçada; quando á respeito de todas as 
outras Excepções é só competente o Aggravo no auto do processo 
(Ord. Liv. l.o Tit. 6.° § 9.°, Liv. 3.° Tit. 20 § 9.° e. Regul. da 15 
de Março de 1842 Art. 15 § 1.°). Esta Excepção deve propôr-se pe- 
rante o mesmo Juiz, cuja jurisdicção se-declina, pois á elle pertence 
conhecer da sua competência, e certiflear-se da sua jurisdicção. 
A parte, que declinou para um Juiz, não pôde depois declinar para 
outro. Remettendo-se o processo por meio d'esta Excepção para 
outro Juizo, ainda que em rigor de Direito deva julgar-se nullo o que 
se-fêz perante o Juiz incompetente, a Praxe tem com razão admittido 
só a nullidade dos actos decisórios, e não dos probatórios- Oppondo a 
Parte Embargos ao Precatório, devem sêr remettidos ao Juiz depre- 
cante, á quem pertence o seu conhecimento, (arg. da Ord. Liv. l.° 
Tit. 10 § 10, e da Lêi de 30 de Outubro de 1751), excepto se con- 
cluírem notória ineptidão do Precatório, ou notória falta de ju- 
risdicção do Juiz deprecante; porquanto n'este caso o Juiz depre- 
cado não deve remettêl-os, mas deve conhecer d'elles. E não 
querendo conhecer dos ditos Embargos n'este caso, pôde a Parte 
aggravar de Petição ou de Instrumento. A remessa da Causa, 
ou dos Embargos, deve fazêr-se com citação das Partes (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 9.°). Emquanto pende a Excepção declinatória, 
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3 De prevenção (320). 



suspende-se todo o conhecimento da Causa; não devendo o Juiz, 
cuja jurisdicção se-deelina, determinar cousa alguma, até que 
«e-julgue competente. Não pôde declinar o Juizo o Oppoente, nem 
o chamado á Authoria (Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 11). 

No Aviso de 15 de Outubro de 1832 déclaro^-se não sèr in- 
hibido pêlo Art. 119 3 12 da Const. do lmp. ás Autoridades Ju- 
diciarias avocar Autos pendentes ante outras, quando o conhoci- 
mento d'elles lhes-pertençe; porém actualmente não se-usa na 
Praxe requerer — Avocatôrías — , em vêz de vir com Excepção de 
incompetência. Só por parte da Fazenda Nacional costurna-se re- 
qu^ràl-as no Juizo dos Feitos, mas por autorisação do Art. 12 
da Lèi n. 242 de 29 de Novembro de 1841. Com esta autorisação 
privativa para o Juizo dos Feitos não se-póde generalisar o uso 
das Avocatórias, á exemplo da Consolid. de Ribas no Art. 570. 

Ja que as decisões de Excepções de incompetência são as únicas, 
de que se-póde recorrer por Aggravos de Petição ou Instrumento, 
cabendo á respeito de todas as outras Excepções, só Aggravos no 
Auto do Processo (Ord. Lir. 3.° Tit. 20 § 9.°, e Regul. de 15 de 
Março de 1842 Art. 15 § 1.°); convém saber, e perguntão cons- 
tantemente aos Advogados, se as decisões de taes Aggravos, que 
tanto interessão ás Partes, julgando affirmati vãmente as compe- 
tências, podem sêr reformadas em grào de Appellação, e em gráo 
de Revista concedida por incompetência. Sim, é minha solução 
prompta, para desengano de muitos: 1.° — porque as decisões de 
Aggravos são julgamentos interlocutórios, que não fazem cousa jul- 
gada: 2.°— porque também não fazem cousa julgada as Sentenças 
nullas, e nullas são notoriamente as proferidas por Juiz in- 
competente (Ord. L. 3.° T. 15 princ). A suscitada questão sem difi- 
culdade, e tão encarecida, acha-se resolvida na parte final do § 
1.° da Ord. Liv. l.° Tit. 5.o. 

(320) Distinguo, como já disse na Nota 317 supra, entre a 
Excepção de prevenção, e a Excepção de litispendencia , esta pira 
cohibir o-non bis in idem— no concurso de idênticos processos pen- 
dentes ante o mesmo Juiz, aquella para cohibil-o no con urso 
de idênticos processos ante Juizes diversos. Tem muita seme- 
lhança a Excepção de prevenção, confundida ou nã-» m Excepção 
de litispendencia,, com a Excepção de cousa julgada ; porquanto ha 
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§ CXLVI 

A* segunda classe das Excepções dilatórias, as que 
excluem Partes (§ CXLIV n. 2), pertencem as se- 
guintes (321) : 



lide prevenlôra em todos aquêlles casos, em que haveria lida 
julgada ; cabendo portanto a Excepção de prevenção nos mesmos 
casos, em que caberia a Excepção de cousa julgada, se a Causa 
já estivesse decidida; e consequentemente devendo conter a Ex- 
cepção de prevenção as trêz identidades — de cousa, — de causa, — 
de pessoas. Funda-se a Excepção de prevenção ^ como a Excepção 
de litispendencia, na regra de não dividir-se a continência da 
Causa. Diz-se prevenia a lide, estando já submettida ájurisdicçfio 
de algum Juiz competente em relação á outro Juiz também 
competente. A prevenção resulta da citação (§ CXII n. 1), % 
são aqui applicaveis as ponderações da Nota 331 infra sobre a litu- 
pendência. Não esqueça porém, que a Excepção de prevenção é 
dilatória por excluir Juizes, que a Excepção de litispendencia é 
dilatória por excluir Acções, e que a Ezcepção de cousa julgada é 
peremptória por excluir direitos exiinctos, 

(321) Excluo, n'esta segunda classe de Excepções dilatórias, a 
antiga Excepção de excommunhão, e a Excepção a^espólio. 

Excluo a de excommunhão (Ord. Liv. 3.° Tit. 49 §§ 2.° e 4.°),— 
que se-podia oppôr á todo o tempo, — em qualquer estado da 
Causa, — até duas vezes, — supprivel pelo Juiz, — com prova em 
oito dias; porque reputo-a inconciliável com a garantia do Art. 
179 — 5 da Const. do Imp. ,prohibindo perseguir alguém por motivo 
de Religião, uma vêz que respeite a do Estado. 

Excluo a de espólio (Ord. Liv. 3.° Tit. 48), porque, antes da 
luminosa interpretação do Ass. de 16 de Fevereiro de 1786 ao 
2.° quesito, as Excepções dJespólio erão sempre dilatórias, ex- 
cluindo ao Autor até que restituisse ao Réo Excipiente a cousa 
demandada, de que o-despojara ; mas depois d'aquella interpre- 
tação, um triumpno do regimen jurídico, declarando visivel ab- 
surdo julgar-se a posse em favor d'aquêlle, á quem se-mostra 
evidentemente não pertencer a propriedade, a consequência veio 
á sêr tornar-se a Excepção d! espólio uma Excepção anómala, como 
já preveni supra na Nota 310, visto participar das dilatórias e 
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peremptórias. E' dilatória, quando só tendente ao julgamento da 
posse. E' peremptória, quando tendente ao julgamento da proprie- 
dade ; pois, a final julgada em favor do Rêo Excipiente, perime 
o direito do Excepto. Quando porém é dilatória, pertence á classe 
das que excluem Acções, e não & das que excluem partes ; visto 
poder figurar a mesma parte na segunda acção repetida, e não 
serem qualidades pessoáes as de espoliadór e de espoliado. 

Com a costumada semrazão a Praxe For. de Mor. Carv. § 
251 acrescenta nesta segunda classe de Excepções dilatórias ,- a de 
feita de consentimento da molhér em questões sobre bens de raiz 
(no que foi imitada péla Consolid. de Ribas Art. 559 § 3.»),— 
e a de illegitimidade de pessoa (no que foi imitada péla Praxe 
Brasil, de Ramalho § 231, e péla mesma Consolid. de Ribas 
Art 559 § 5°)- A illegitimidade de pessoas, que o Art. 74 § 2.' 
do Regul. n. 737 chamou illegitimidade de partes, é o caracter 
genérico d'esta segunda classe de Excepções dilatórias, como deixa 
vêr a simples leitura da Ord. Liv. 3.» Tit. 49. Ora, a falta de 
consentimento da molhér em questões sobre bens de raiz (§ XXXV 
n 1) estaria comprehendida n'essa denominação geral, se fosse 
caso de Excepção; mas é falta supprivel, com prompto remédio 
na Lêi (Notas 9 e 77 supra) ; e, quando já nao supprivel, da- 
ria direito á uma Excepção peremptória de nullidade. 

E para autorisar Excepções de illegitimidade de pessoas, ou de 
partes, bastará qualquer' illegitimidade pessoal? NSo, mas tão so- 
mente ^-illegitimidade para estar em Juizo-, como lê-se na citada 
Ord. Liv. 3.» Tit. 49 princ. ou por si, ou por seu procurador; 
e só reductivel limitativamente aos trêz casos do nosso § CXLVI. 
A Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.» § 12, que tanto 
invoca-se n'este assumpto, e tão citada no Foro, proclamando 
por primeira necessidade a legitimação das partes, não tem aqui 
applicacão,-para não reduzir-se todos os casos de illegitimidade 
pessoal" á casos de Excepções,-?*™ não tirar-se os casos de Con- 
trariedade,-para não confundir-se essas duas eventualidades fo- 
renses. As «legitimidades pessoáes só podem sêr logo conhecidas 
nos trêz casos limitativos do nosso § CXLVI, as legitimidades 
articulão-se nos Libéllos (como em outros Artigos) para serem 
ulteriormente provadas ; e logo arguil-as por Excepções dilatórias 
fora exigir provas antes de tempo, fora o contrasenso de querêr-se 
logo prova facultando-se produzil-a depois. 
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1 De falta (Timpetração de vénia (322) : 

2 De falta de Tutor, ou Curador (323) : 

3 De falso, ou illegitimo, Procurador (324), 



(322) Se a demanda é intentada pêlo filho, ou pêlo liberto, 
contra o pai, ou contra o patrono (Ord. Liv. 3.° Tit. 9.° §§ 1.» 
e 2.°). Compléta-se a exemplificação no § XCVI supra, e nas suas 
Notas 203 á 208. A {Ilegitimidade pessoal por falta de impetração 
de vénia é logo ocularmente conhecida, não depende de prova 
ulterior, bastando a leitura das Petições iniciáes. 

(323) Isto se-entende nas Causas de menores (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 41 § 8.°). Vêja-se a Nota 94 do Autor, que corresponde ao 
nosso § XXXIV supra ns. 1, 2, e 3, e ás suas Notas 65 á 68. 
Esta outra illegitimiiade 'pessoal por falta de Tutor ou Curador 
também é logo ocularmente verificável. Não é extensiva, como 
aliás dontrinão alguns Praxistas, á falta de Curadores de outros 
incapazes equiparados á menór#s, visto não sêr logo verificável 
ocularmente péla presença d'êlles. 

(324) Ord. Liv. l.° Tit. 48. Como nomêão-se Procuradores 
pessoas, que o não podem sêr (Ord. Liv. l.° Tit. 48 §§ 19 e seg., 
e Liv. 3.° Tit. 28) ; ou se a Procuração não é sufíiciente, ou é il- 
legál (Ord. Liv. 3.° Tit. 29). Temos pois somente n'este caso as 
duas seguictes hypotheses, que são precisamente as designadas na 
Ord. Liv. 3.° Tit. 49 princ. ;— a 1.» de procurador que não tem 
sufíiciente procuração, a— 2. â de pessoa inhabil para poder sêr 
procurador. A hypothese de procuração não sufíiciente compreende 
a de procuração illegál, pois tanto importa exibir procuração sem 
poderes bastantes, como exibil-a sem a forma exigida na Lei. 
Aqui não entrão as hypotheses de falso procurador, também pre- 
vistas supra na Nota 121, ou porque não tenha procuração, ou 
porque a^tenha falsa, ou porque a tenha já revogada; porquanto 
essas hypotheses carecem de provas ulteriores, são matéria de 
Contrariedade. Se a hypothese de procuração falsa fosse maté- 
ria de Excepção, com mais razão deverião sêl-o todas as questões 
de identidade pessoal das próprias Partes, o que é impossível. 
Articula-se constantemente :— P. que Fulano é o próprio e idên- 
tico, de que se-trata — ; mas a identidade de pessoa só pode-se 
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§ CXLVII 

A' terceira classe das Excepções dilatórias, as que 
excluem Acções (§ CXLIV n. 3), pertencem as se- 
guintes (325) : 

1 De contracto não cumprido (326) : 



provar por testemunhas, e estas só depois podem sêr produzidas 
na dilação probatória. (ConsoHd. dasLêis Civ. Nota 2 ao Art. 2.°). 

(325) O nexo das idéas na exposição das Excepções dilatórias 
d'esta terceira claase vem á sêr : — as cinco primeiras excluindo 
acções antecipadas, — a sexta excluindo acções simultâneas no mesmo 
Juízo ;— e as duas ultimas anómalas excluindo, uma— acções inep- 
tas, out?*— acções espoliaiivas . Cremos nada mais restar, e todavia 
na imaginaria quarta classe da Praxe For. de Mor. Carv.,de que 
já deu noticia minha Nota 316 pag. 137, distinguem-se mais estas 
Excepções dilatórias,— *, de preço não pago, — a de divisão, — a de 
falta de deposito: 

A de preço não paço, é uma hypothese da que elle chama 
—de falta d'implemento de contracto— ,e que chamo eu— de con- 
tracto não cumprido— : 

A— de divisão— não fôi adoptada em nosso Direito Portuguôz 
(Ord. Liv. 4.° Tit. 59 § 4.°), como reconhece a mesma Praxe 
For. em sua Nota 136 : 

E a— de falta de deposito— , que a sua Nota 137 auto risa com 
a Lôi de 31 de Maio de 1774 em casos de transacção, não sendo 
eflFêito d'essa Lêi, senão do pacto conhecido por— clausula deposi- 
taria—, que a mesma Lêi não reprova d bem de transigentes, acha- 
se hypotheticamente compreendida na sobredita Excepção— de con- 
tracto não cumprido—. 

(3261 Aqui entra a Excepção— de preço não pago—, que o ven- 
dedor pode oppôr ao comprador, quando o-demanda para entre- 
ga da cousa comprada (Ord. Liv. 4. # Tit. 5.° § l.«J. Genera- 
lisada esta hypothese, pode-se com justiça admittir a regra do 
Art. 1184 do Cod. Civ. Franc. , que o Dig. Port. deCorr. Telles 
Liv. In. 99 assim nacionalisou: 

« Em todo» os contractos, que produzem obrigações bilateráes, 
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2 De contracto á crédito (327) : 

3 De concordata (328) : 



« sempre subentende- se a condição resolutiva de poder uma 
« das partes requerer a dissolução de sua obrigação, se a outra 
« parte não presta-se á cumprir a sua. » 

Essa regra, com o nome de — clausula resolutória implícita—, 
fundamenta a Excepção— de falta d'implemento de contracto — , 
que é contracto não cumprido; ou a— de contracto não cumpri- 
do—, que é falta d'implemento de contracto. Kesta Excepção 
oppõe o Excipiente que a sua obrigação deixa de sêr exigível, 
até que o Autor Excepto cumpra a do seu lado. 

(327) Ord. Liv. 3.° Tit. 35. Tal é o fundamento da Excep- 
ção, que o Autor, e nossos Praxistas, denominão — de pacto de 
não pedir a divida antes de tempo certo—, e á que agora dá-se 
o nome moderno de— contracto d credito— .Compreende unicamente 
os dois casos,— ou de prazo não vencido,— ou de condição não 
cumprida — , só por effêito de contractos, e distinguidos clara- 
mente na cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 35. A Praxe For. de Mor. 
Carv. Nota 131 vio n'esse pacto de não pedir a divida antes 
de tempo certo alguma cousa mais, que a estipulação de prazo 
ou de condição (cousa por mim ignorada); e a Consolid. de 
Eibas, depois de contundir esta hypothese da Ord. Liv. 3. # Tit. 
35 na de Libèllo inepto (como já estranhou-se na pag. 125 supra), 
a-unio sem motivo com as de concordata, e moratória. Sem moti- 
vo, digo, porque esperas de pagamento por contracto entre cre- 
dores e devedores não são as concedidas por deliberações de 
maioria de credores coagindo a menoria. Pouco importa esta 
mistura, bastando saber que na— Excepção de contracto á crédito 
—o Excipiente oppõe, ou que o prazo convencional de sua di- 
vida não está vencido, ou que a condição convencional d'ella não 
está cumprida. Temos dois casos, em que esta Excepção não se-póde- 
oppôr : — o primeiro de fallencia qualificada, que torna exigíveis 
as dividas passivas dos fallidos, embora não vencidas (Cod. do 
Com. Art. 831) ;— o segundo de hypothéca pagável por presta- 
ções, pois todas se-reputão vencidas pela falta de pagamento de 
alguma (Art. 4.°§ 9.° da Lôi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864). 

(328) Cod. do Com. Art. 852, cuja disposição também au- 
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4 De moratória (329) : 

5 De excussão (330) : 

6 De litispendencia (331) : 



mmm 



torisa o meio de — Embargos de concordata — (Art. 577 § 4.° do 
Regul. Com. n. 737). N'esta — Excepção de concordata — , o Ex- 
cipiente oppõe, que sua divida não ó por ora pagável em razão 
de sua Concordata. 

(329) Cod. do Com. Art. 903, cuja disposição também au- 
torisa o moio de —Embargos de moratória— (Art. 571 § 3.° do 
Regul. Com. n. 737). N'esta —Excepção de moratória—, o Ex- 
cipiente oppõe, que sua divida não é por ora pagável em razão 
de sua Moratória. 

(330; Ord. Liv. &• Tit. 59, e Tit. 92. A Excepção de divisão, 
que competia aos fiadores, nâo tem logár entre nós (Ord* Liv. 4.° 
Tit. 59 § 4.°), como jà disse a Nota 325 supra. Esta Ord. porém 
é especial, e não se-extende á outros corréos debendi; isto é, á 
codevedôres solidários, e á cofiadôres solidários. 

Esta Excepção de excussão, fundada no beneficio com o mesmo 
nome, ou beneficio de ordem, tinha outr'ora dois casos : — o pri- 
meiro em matéria hypothecaria, nos termos da Ord. Liv. 4.° 
Tit. 3.°; — o segundo em matéria de fiança, nos termos da cit. 
Ord. Liv. 3.° Tit. 59. Hoje só resta o ultimo d f esses casos, por 
quanto o Art. 10 § 2.° da Lêi Hypothecaria n. 1237 de 24 dê 
Setembro de 1864 derogou a — Excepção de excussão — . Oppõe o 
Excipiente, fiador simples, que não seja demandado pêlo credor 
Excepto, emquanto não fór excutido o principal devedor. Vêja-se 
aConsolid. das Leis Civ. Arts. 788 á 790, onde vem consignadas 
todas as limitações do beneficio de ordem ou excussão. 

(331) A Excepção de litispendencia, se litispendencia fosse pre- 
venção, pertenceria á classe das dilatórias tendentes á excluir 
Juizes. Em seu próprio caracter de excluir Acções, sem alguma 
confusão, mesmo assim, como a outra, muita semelhança tem com 
a Excepção de cousa julgada. Dá-se Causa pendente em todo» 
aquêlles casos, nos quaes dar-se-hia a Excepção de cousa julgada, 
se já a Causa estivesse decidida; devendo por isso a Excepção 
de litispendencia conter as trêz identidades — de cousa,— de causa, — 
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7 De libéllo inepto (332) : 



de pessoas. Funda-se esta Excepção, como a sua semelhante» 
na regra de não dividir-se a continência da Causa. Diz-se pendor 
a lide,, estando já submettida á de algum Juiz pelo começo da 
Instancia (§ CXXII n. 1.). Procede, ainda que soja outro quem 
provocou a Acção ; por exemplo, sendo sócio, ou coherdêiro, á respeito 
da mesma cousa, e pêlo mesmo principio. A propositura da Acção 
para nullidade do contracto (recommendão tanto os Praxistas) 
não faz litispendencia para a Acção proveniente do mesmo con- 
tracto ; mas recomendação inútil, não sendo idênticas, senão 
oppostas entre si, as qualidades das Partes nas duas Causas. 
Não se-pode allegar litispendencia, estando finda a Instancia da 
Causa. A Excepção de litispendencia, como a de prevenção, não 
tem a natureza de declinatória, para que do desprezo d'ella 
caiba aggravo de Petição ou de Instrumento (Regul. de 15 de 
Março de 1842 Art. 15). 

(332) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 16, 17, e 22. O Juiz, julgando 
provada esta Excepção, absolve o Réo da Instancia. Como po- 
rém esta absolvição respeita á Causa principal, cabe da Sen- 
tença d'ella o Recurso de Appellação; com differença dos casos, 
em que a absolvição da Instancia respeita só a ordem do Juizo; 
porque então d'esta decisão só tem logár o Recurso de Aggravo 
de Petição ou de Instrumento. (Regul. de 15 de Março de 1842 
Art. 15 § 2.°). 

A Excepção de Libéllo inepto occorre, geralmente nos casos da 
Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 16 e 17 (Notas 274 e 294 supra), es- 
cialmente nos casos da Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 22 e 24 (§ CXXX1V 
e Nota 298 supra) . Sem duvida, não ha conclusão lógica e jurí- 
dica para Libéllos, que não vem logo instruídos com os Docu- 
mentos, sem os quaes não podem sêr julgados provados. 

A Excepção de Libéllo inepto é da classe das anómalas (Nota 
310 supra) , mas só porque participa das dilatórias e peremptórias , 
não por allegavel depois da litiscontestação. É dilatória, por effêito 
da absolvição no primeiro offerecimento do Libéllo inepto. É pe- 
remptória, por eflfôito da outra absolvição na reincidência. N'esta 
ultima hypothese, reputem simultaneamente contemplada a Ex- 
cepção de Libéllo inepto entre as peremptórias por excluírem direitos 
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8 Wespólio (333). 



annullaveis. Ella exclúe o direito de acção, que a citada Ord. Liv. 
3.° Tit. 20 §§ 16 e 17, e § 22, assim exprimem — absolvê-lo-ha 
de toda a Causa — . 

(333) A Excepção d'espólio é collocada pêlo Autor em seu 
§ CXXVI na classe das dilatórias, como opposta á legitimidade 
das Partes litigantes ; mas eu a-qualifleo anómala, como qua- 
lifiquei a Excepção de Libéllo inepto (Nota 310 supra) ; porque par- 
ticipa das dilatórias e peremptórias, e não por allegavel depois da 
litiscontestação . Tal é a consequência da luminosa interpre- 
tação do Ass. de 16 de Fevereiro de 1786 ao 2.° quesito, 
declarando visível absurdo julgar-se a posse em favor de 
quem se-mostra evidentemente não têr a propriedade. E' pois 
dilatória a Excepção ^espólio, quando o Excipiente simplesmente 
oppõe não estar na posse da cousa demandada por esbulho 
commettido pêlo Fxcépto. E' peremptória, quando oppõe esse esbu- 
lho, allegando e provando sêr dono da cousa demandada. 

N'esta ultima hypothese, também reputem simultaneamente 
a Excepção d y espólio na classe das peremptórias por excluir em di- 
reitos annullaveis. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 817 e 
818, apoiada no cit. Ass. de 16 de Fevereiro de 1786, e com 
referencia á Ord. Liv. 3.° Tit. 40 § 2.°, Tit. 78 § 3.°, e Liv. 
4.° Tit. 58 princ. Só tenho em vista acções possessórias, e no meu 
sentido clássico ordinárias de força velha ; e todavia lé-se na Praxe 
Brasil, de Eamalho Nota ao § 233, que nas ncções de reivindi- 
cação o Réo também pode oppôr o esbulho por excepção, á fim de 
não sêr ouvido o Autor na questão da propriedade, emquanto não 
restituir a cousa demandada. Apoiando-se na Ord. Liv. 3.° Tit. 40 
§ 2.°, e Liv. 4.° Tit. 58, esta só legislou -pur* acções de força ; e 
aquella não diz o que inexactamente se-lhe- attribúe, como vê-se de 
seu fiel transumpto no Art. 921 da Consolid. das Leis Civ. A Praxe 
For. de Mor. Carv. Nota 163 limitou-se ás acções possessórias, aflBr- 
mando, com a cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 58, não poder o espoliadôr dispu- 
tar sobre a propriedade, sem primeiro restituir a posse ao es- 
poliado ; mas acrescentando em seguida, que a disposição do 
Ass. de 16 de Fevereiro de 1786 não se-pode combinar com essa 
lêi ! Vêja-se a Nota 321 supra. 
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§ CXLVIII 

Dividem-sò as] Excepções peremptórias (§ CXLIII) 
em tréz classes (334) : 



(334) A scena das Acções é a existência de direitos, a scena das 
Excepções é o nada jurídico com dilatação ou sem dilatação, e a 
scena das Excepções peremptórias é o nada juridico sem dilatação ; 
N'êste ultimo aspecto negativo, não ha outra divisão pos- 
sível para as Excepções peremptórias, senão a tríplice do nosso 
§ CXLVIII, em numero correspondente ao da divisão das Excepções 
dilatórias, 

O Autor em seu § CXXIX as-dividio em duas classes, — uma 
perimindo a Acção (o direito d'ella) ipso jure,— outr* excluindo-a 
(também perimindo o direito d'ella) por certas e justas causas. 
No fundo não ha divergência em nosso critério divisório, e mesmo 
na forma numérica ; porquanto, se o Autor dividio as Exepções 
peremptórias em duas classes; nós dividimos em trêz classes, mas 
sem mencionarmos algum caso na terceira classe. 

Divergimos porém profundamente da Praxe For. de Mor. 
Carv. em seu § 254, dividindo as Excepções peremptórias também 
em duas classes,— uma das que nascem ao momento em que se- 
contrahe a obrigação, — outra das que nascem posteriormente ! 
Se assim fora, presuppondo negação de direitos as Excepções pe- 
remptórias, não haverião direitos de acção, não haverião acções ; 
haverião só motores vivos, e racionáes, mas sem movimento. 

A mesma Praxe For. em seus §§ 255, 256, e 257, sobrecar- 
rega sem necessidade as exemplificações das Excepções peremp- 
tórias, — umas trazendo origem da pessoa, — outras trazendo-a da 
cousa ; — e ainda outras, parece que sem origem ! Seu longo 
catalogo exhibe mais essas Excepções peremptórias : — de nullidade 
de contracto por incapacidade do çontrahente, — de simulação, 
— de pacto de non petendo in perpetuum, — de falsidade de con- 
tracto, — de falta de pagamento de siza, — de nullidade de con- 
tracto por falta de solemnidades, ou por contrario á lêi; — renun- 
tiationis litis, — de novação, — de delegação, — de acceptilação, — 
rei inleritus, — de letra prejudicada, — de caso insólito,— de com- 
pensação, — de domínio ! Jurisprudência casuística ! Hypotheses 
de nma só espécie ! Eis a nossa censura. 
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1 Ou por excluírem direitos extinctos (335) : 

2 Ou por excluirem direitos annullaveis (336) : 

3 Ou por excluirem direitos nullos (337). 

§ CXLIX 

À' primeira classe das Excepções peremptórias, as 
que excluem direitos extiuctos, (§ CXLVIII n. 1), 
pertencem as seguintes (338) : 

1 De cousa julgada (339) : 



(335) N'esta primeira classe, os direitos nascerão validos, 
durarão, extinguirão -se pacificamente por alguma causa legal ; 
e todavia seu ex-titulár, por abuso de sua liberdade natural, 
veio por êlles demandar em Juizo. Eis a primeira classe do 
Autor em seu § CXXIX — perempção ipso jure — . 

(336) N'esta segunda classe, os direitos nascêrSo inválidos, 
durarão assim, e teráõ de durar, até que sêjão annullados ; ou por 
iniciativa do paciente em Acção de nullidade, ou por Excepção 
oppósta em acção do seu adversário. Eis a segunda classe do 
Autor em seu § CXXIX, — perempção por certas e justas causas — . 

(337) N'esta terceira classe, os direitos reputão-se como não 
tendo nascido, — são direitos nullos ;— não são direitos, —não fi- 
cando de sua perempção algum vestígio. Eis a minha classe 
completamente negativa, e sem algum vestígio também. 

(338) Só entrão n'esta primeira classe os cinco casos do 
Autor em seu § CXXIX, nos quaes se-compreende quantos 
possão occorrêr na pratica, ou se-prevêjão na theoria. 

(339) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. Nasce esta 
Excepção da autoridade de cousa julgada, que tem a Sentença, 
para repellir o conhecimento de questão, cujo objecto seja o 
mesmo da que por ella fôi decidida. Para têr o mesmo objecto, 
é preciso, que concôrrão trêz requesitos: 1— Que se-péça a 
mesma cousa, que fôi pedida na primeira Acção ; o que não se- 
deve entender muito literalmente, bastando que seja a mesma 
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cousa em substancia ; como um rebanho, posto que se-tenha 
augmentado, ou diminuído ; ou que seja parte de um todo, ou cousa 
provinda immediatamente da que fôi julgada; ou necessaria- 
mente accessória, como os juros de um capital; não assim, ao 
contrario, quando forma espécie diversa : II— Que seja a mesma 
cansa de pedir , com differença entre as acções pessoáes, e as 
reáes; porquanto, ainda que alguém haja succumbido em uma acção 
pessoal, péla qual pedia uma cousa, que pretendia sêr-lhe devida 
em virtude de certa causa de obrigação, por exemplo, a de com- 
pra; pode pedir a mesma cousa em virtude de outra causa de 
obrigação, por exemplo, a de permutação : Pêlo contrario, nas 
acções reáes, succumbindo alguém no seu petitório, não pode 
formar nova demanda, pedindo a restituição da mesma cousa, de 
que já fôi excluido. A razão da differença é, que a mesma cousa 
pode sêr devida á alguém em virtude de differentes causas 
de obrigação ; mas ninguém pode têr senão um só e o mesmo 
direito de propriedade de uma mesma cousa; excepto quando 
na acção real se-restringe o petitório á certo modo de acquisi- 
ção de dominio ; por exemplo, quando se-reivindica a herança por 
acção de nullidade, ou de inoflBciosidade, de testamento ; pois que, 
ainda depois de sucumbir-se na dita acção, pode-se pedir a herança 
por differente meio ; ou quando se-intenta a nova acção, mas por um 
titulo superveniente (Nota 290 supra). III— Que seja a mesma con- 
dição de pessoas, isto é, que o Autor intente a nova acção na mesma 
qualidade, emque intentou a primeira ; e que a-proponha contra o 
Kéo na mesma qualidade, em que este procedia na primeira demanda. 
Assim, se alguém demandar á outrem na qualidade de Tutor de um 
menor, não fica excluido de propor em seu próprio nome contra êlle 
nova acção sobre a mesma cousa; e assim, ao contrario. Intervindo 
estas trêz identidades, não importa, para têr logár a Excepção de cousa 
julgada, que a questão seja renovada pelo mesmo, ou por diverso, 
género de acção : Assim, o que é absolvido, na Acção quanti mino- 
ris (de comprador prejudicado), não pode sêr demandado á res- 
peito da mesma cousa pela Acção redhibitória : Basta porém, que 
a identidade de pessoa seja representativa, como a de herdeiro em 
relação ao morto, a de cessionário em relação ao cedente, a do 
doado em relação ao doador ; e, por outro lado, o mesmo indi- 
viduo pode representar diversas pessoas, não tendo então cabi- 
mento a Excepção de cousa julgada. 
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2 De transacção (340) : 

3 De juramento (341) : 



A Sentença proferida em Causa não ordinária não autorisa 
na Causa ordinária oppôr-se Excepção du cousa julgada, á menos 
que n'aquella se-tornasse ordinária a discussão. A Sentença, porém, 
que despreza Embargos de terceiro, ainda que ordinariamente 
disputados, não dá Excepção para o Processo ordinário sobre o 
domínio da mesma cousa, se êlles forão só fundados na posse. 
Domínio e posse exprimem noções diversas, aquêlle exprime direito, 
e n'esta só ha facto. 

Como a Sentença nulla não passa em julgado, segue-se não 
autorisar também a Excepção de cousa julgada ; mas, sendo ne- 
gada quasi sempre a nullidade, podendo sêr duvidosa, e com 
a presumpção de validade á seu favor antes de julgamento em 
contrario ; o Advogado prudente deve accumular no Libéllo a 
nullidade da Sentença, para assim tirar o pretexto da Excepção 
de cousa julgada (Prax. For. de Mor. Carv. Nota 150). 

Para provar a Excepção de cousa julgada, basta uma Certidão 
extrahida do Processo (Prax. Brasil.de Ramalho Nota ao §232); 
á não sêr necessário, ou conveniente, reforçar com testemunhas ; 
ou produzil-as sobre a identidade de cousas, ou sobre a identidade 
de pessoas. 

(340) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. A transac- 
ção é igualada á cousa julgada D'aqui vem, que devem n'esta 
Excepção verifícar-se as mesmas trôz identidades, que na Excepção 
de cousa julgada. Não é ouvido alguém contra a transacção , 
sem primeiro consignar em Juizo o que em virtude d'ella rece- 
beu, tendo havido estipulação de clausula depositaria (Lêi de 31 
de Maio de 1774). O Excipiente, que transigio com estipulação 
d'essa clausula, oppõe falta de depósito ao Excepto seu transi- 
gente, que d'elle recebeu alguma cousa, e argúe a transacção 
(Nota 325 supra). 

(341) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. Entende-se 
do juramento decisório, e não do promissório, ou confirmatório 
(Ord. Liv. 4.* Tit. 73). A Excepção de juramento é comparada 
ás de transacção, e de cousa julgada. N'esta Excepção oppõe o Ex- 
cipiente haver validamente jurado o Excepto em sua alma, ou 
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4 De solução (342) : 

5 De prescripção (343). 



êlle mesmo Excipiente em juramento referido, nada sêr-lhe de- 
vido. Como antigamente o Dezembargo do Paço, abolido péla 
Lêi de 22 de Setembro de 1828, dispensava na prohibiçâo do 
juramento 'promissório ou confirmatórios era possível n'esses casos 
a Excepção de juramento, oppondo o Excipiente a promessa do 
Excepto sobre não demandal-o péla divida accionada, ou a con- 
firmação d'elle Excepto sobre não se-lhe-devêr essa divida (Lo- 
bão Seg. Linh. Nota 300) ; porém, se péla citada Lêi de 22 de 
Setembro de 1828 não passou tal attribuição de dispensar para 
Autoridade alguma, procede sempre a prohibiçâo da Ord. Liv. 4.° 
Tit. 73. 

(342) Pela solução do que se-deve extingue-se toda a obriga- 
ção, e a bôa fé não sóffre, que a mesma cousa se -exija duas 
vezes. Na palavra — solução — o Autor abrangeu todos os mo- 
dos (Cod. do Com. Parte I Tit. XVII), pêlos quaes se-dissolvem 
e extinguem as obrigações. A Excepção de solução, pois, com- 
prehende as de — pagamento, — novação, — delegação, — acceptilação 
(remissão ou perdão da divida); e — compensação, de que a Praxe 
For. de Mor. Carv. faz tantos casos distinctos. Na Ord. Liv. 3.° 
Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ, a palavra —paga— exprime 
tanto, como a palavra — pagamento — ; e a palavra — quitação — 
contém, além do pagamento, todos os mais casos extinctivos de 
obrigações, e de seus correlativos direitos ; menos a compensação, 
quando resulta puramente da co-existencia de duas dividas li- 
quidas, certas, e claras, nos termos da Ord. Liv. 4.° Tit. 78 
(Consolid. das Leis Civ. Arts. 840 á 852). 

(343) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. A prescrip- 
ção n'êste logár funda a Excepção, que resulta do lapso de 
tempo, á que a Lêi limitou a duração do direito da Acção. Re- 
gularmente as Acções pessoáes devem sêr intentadas dentro de 
trinta annos (Ord. Liv. 3.° Tit. 79). Esta prescripção é fundada 
na presumpção de pagamento, ou de remissão, da divida não 
pedida por tanto tempo. Ella é também uma pena da negli- 
gencia do credor. D'aqui vem, que a prescripção só pode come- 
çar á correr do dia, em que o credor pode intentar sua acção. 
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Não corre a prescripçâo contra menores de quatôrze annos pelo fa- 
vor, com que os-attende o Direito (Ord. Liv. 4.» Tit. 79 § 2.°; 
mas sim contra os maiores d'essa idade, posto que lhes-compéte 
a restituição atô 25 annos. (cit. Ord. §§ 2.° e 6.», conbinada com 
a Lêi de 31 de Outubro de. 1831). Contra a Igreja não tem 
logár a prescripçâo de trinta anno3, mas só de quarenta. O mes- 
mo se-deve dizer á respeito da Fazenda Nacional (Consolid. das 
Leis Civs. Arts. 881, 882, e 883). Quando porém, ou a Igreja, 
ou a Fazenda Nacional, succéde no credito de um particular, deve 
usar do direito d'êste. A prescripçâo começada contra o credor 
prosegue contra seus herdeiros, e outros successôres; ou o-sêjão 
por titulo universal, ou por titulo singular. O tempo da pres- 
cripçâo interrompe-se, ou pelo reconhecimento da divida, ou 
pela interpellaçâo judicial do devedor (§ CXII n. 2 supra). Quando 
ha dois ou mais devedores solidários, o reconhecimento de um d'êl- 
les, ou a interpellaçâo judicial á um d'elles, interrompe a prescrip- 
çâo á respeito de todos os outros. Não é assim á respeito de dois ou 
mais herdeiros do mesmo devedor, porque, dividindo-se entre 
êlles a obrigação da divida, e podendo sêr paga por partes, tam- 
bém pode sêr prescripta por partes ; excepto, quando a divida é de 
cousa indivisivel physicamente, ou intellectualmente como a servi- 
dão. As Acções reáes durão, emquanto dura o direito real, de que 
ellas dimanão. Assim, a Acção de reivindicação da cousa immo- 
vel prescreve, por déz annos entre presentes, e vinte annos entre 
ausentes ; e da cousa movei, por trêz annos. A Acção negató- 
ria, á respeito das servidões rústicas, ou descontinuas, só pres- 
creve por tempo immemoriál, pelo qual ellas se-adquirem. Quan- 
to ás outras servidões, não basta o não uso para prescrever a 
liberdade do prédio : mas deve-se verificar a prohibição de uma 
parte, e acquiescencia da outra. O mesmo procede para acquisi- 
ção de direitos negativos. A Acção affirmativa da liberdade dos 
prédios não prescreve jamais, nem também a que tem por ob- 
jecto bens e direitos fiscáes (Ord. Liv. 2.» Tit. 45 §§ 10 e 55, 
Alv. de 23 de Novembro de 1770 § 1.°, e Alv. de 26 de Novembro 
de 1774) ; excepto aquelles, em que já. havia posse immemoriál 
de se não pagarem. Faltando a bôa fé em quem prescreve, 
não tem logár a prescripçâo (Ord. Liv. 4.° Tit. 3.° § 1.°, e Conso- 
lid. das Leis Civs. Art. 1319). Não pôde prescrever o locatário 
contra o locador ou arrendatário, por não possuir á titulo de pro- 
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§CL 

A* segunda classe das Excepções peremptórias, as 
que excluem direitos annullaveis (CXLVIII n. 2), per- 
tencem as seguintes (344) : 



pri etário, por sêr um meio dõtentor. A bôa fé se-presume, ain- 
da com falta de titulo, na prescripção de trinta e mais annos 
(Ord. Liv. 4.* Tit. 3.° § 1.°). Aquelle, que tem em seu poder o 
instrumento, em que se-declara sêr a cousa alheia, sempre se- 
julga constituido em má fé (Ord. Liv. 2.° fit. 27 § 3.°). Ha al- 
gumas Acções, que prescrevem por menos tempo, como : I— A de 
força nova, qne só dura por um anno, e um dia' (Ord. Liv. 3. # 
Tit. 48) : II —As edilicias, que também não excedem á um anno; 
excepto a redhibitória, que tem só seis mêzes (Ord. Liv. 4. 6 
Tit. 17): III — A de soldadas de criados, que prescreve portrêz 
annos, ou por trôz mêzes, segundo a qualidade do serviço (Ord. 
Liv. 4.° Tit. 33). Vjea-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 853 á 
883, e 1319 á 1333. 

(344) A differença entre o anuullavel e'onullo acbar-se-ha, em 
relação á contractos (o que procede em relação á direitos), na 
Consolid. das Leis Civ. Nota 14 ao Art. 355. Os direitos ex- 
tinctos, na primeira classe das Excepções peremptórias, adquirém-se 
validamente, existem validamente; e, depois de extinctos, pode-se 
dizer, que existirSo. Os direitos annullaveis, que são or d* esta 
segunda classe de Excepções peremptórias, adquirem-se invalida- 
mente, existem invalidamente; mas, representando juridicamente 
as duas faces do Tempo, — a do bem como putativamente vali- 
dos ; a do mal como realmente inválidos, sujeitos á perimir, 
ou por acções annullatórias, ou por excepções annullatórias (vulgo 
rescisórias). Para taes direitos, pois, ha dois meios de findar: 
Como putativamente validos (como sãos) podem extinguir-se, e pélas 
mesmas causas extinctivas dos direitos validos : Como realmente 
inválidos (como doentes), podem anihilar-se pêlos sobreditos 
remédios annullatórios. 

Nos seis casos de Excepções peremptórias d'esta segunda classe 
entrâo todos os possíveis de Excepções annullatórias, os trêz 
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1 De erro (345) : 

2 De dolo (346) : 



primeiros por vicios de consentimento, e os trôz últimos por 
benefícios da Lôi. 

Todos os maia restantes casos de invalidade não tem deno- 
minações peculiares, não são mencionados; podendo pertencer, 
ora á esta segunda classe das Excepções contra direitos annulla- 
veis, ora á terceira classe das Excepções contra direitos nullos. 
N'esta mistura entra o (attendêndo-se ao longo catalogo da Praxe 
For. de Mor. Carv) a£ Excepções — de nullidade de contracto por 
incapacidade do contrahente, — de falsidade de contracto, — de 
falta de pagamento de siza,— de nullidade de contracto por falta 
de solemnidades, — de perecimento da cousa [rei interitus) , — de 
caso insólito . 

Os direitos nullos, na terceira e ultima classe das Excepções 
peremptórias, tem as duas faces de JanO, — a do pretérito como 
nadas pressuppôstôs, a do futuro como nadas definitivos. N'êste sen- 
tido, falha a proposição da Nota 312 supra pag. 135, quando 
diz — que não ha perempção sem extincção—. A extincçâo é só para 
o que existio, não para o que reputa-se em Direito nunca têr 
existido. 

(345) Consolid. das Leis Civ. Notas 14 ao Art. 355, e 17 ao 
Art. 358. A Excepção de erro,, que o Autor chama Excepção de indé- 
bito, nada tem com a acção de iudelito, de que trata Corr. Telles 
Doutr. das Acç. §§ 250 á 252, destinada á reclamar (repetir) o 
que indevidamente pagou-se. Na Excepção de indébito oppõe o 
Excipiente não dever ao Excepto a quantia ou cousa demandada, 
que por erro obrigou-se á pagar-lhe. O erro, quando — de facto 
(não de direito, fora dos casos expressos na lei), — essencial, é um 
dos vicios do consentimento, sem o qual não ha contracto. 

(346) Consolid. das Leis Civ. Notas 14 ao Art. 355, e 17 ao 
Art. 358. A Excepção de dolo (bem entendido, dolo máo ; nunca, 
dolo bom) só différe da Excepção de erro, em que tal vicio de con- 
sentimento foi provocado no contracto por dolo da outra Parte; 
ou de má fé dizendo o que não sabia, ou de má fé calando o 
que sabia. N'esta Excepção oppõe o Excipiente não dever ao Excepto 
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3 De coacção (347) : 

4 Da Ord. Liv. 4.°Tit. 51 (348): 



a quantia ou cousa demandada, que por dolo d'êlle Excepto obri- 
gou-se ápagar-lhe. Se o dolo (Mor. Carv. Praxe For. § 256) con- 
siste na machinação de quem contracta para enganar á quem com 
êlle contracta, e a simulação (não innocente) consiste na fraude dos 
contractantes para prejudicar á terceiros, inclusive a Fazenda 
Nacional ; é manifesto não haver caso possível de Excepção de si- 
mulação, porquanto os prejudicados só terião motivo para accionar 
aos simulantes, e á estes entre si não fora licito allegar sua própria 
torpeza. O mesmo procede na fraude sem simulação. Só nos casos 
de simulação sem fraude (simulação innocente) serão possíveis Ex- 
cepções de simulação, casos raríssimos. 

(347) Consolid. das Leis Civ. Arts. 355 e sua Nota 14, 356, 
357, e Nota 17 ao Art. 358. N'esta Excepção de coacção, que o 
Autor chama Excepção de medo (nome romano) oppOe o Exci- 
piente nada dever ao Excepto, á quem só obrigou-se por coacção 
d'èlle Excepto, ou de terceiro mandado por êlle Excepto. A 
coacção, —medo, —violência, —intimidação ,— força,— physicaou moral— , 
é outro vicio do consentimento. 

(348) Esta é a Excepção non numerata pecunia, que dura sessenta 
dias, e não pode sêr renunciada no contracto (cit. Ord. Liv. 4.* 
Tit. 51 princ). Compete, não somente ao devedor, mas á seus her- 
deiros, e fiadores (cit. Ord. § 3.°J. Não compete porém ao devedor, 
que reconheceu a divida, como se pagou parte d'ella, ou seus juros 
(cit. Ord. § 4.o). 

N'esta Excepção de dinheiro não contado, o Excipiente oppõe, 
qne effetivamente não recebeu do Excepto a quantia demandada t 
embora commetêsse a imprudência, ou facilidade, de confessal-a na 
Escriptura d'emprestimo. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 
487 á 496. D'ahi consta, Nota 21 ao Art. 495 § 1.°, com fundamento 
na Ord. Liv. 4.° Tit. 51 § 5.°, que tal Excepção só tem logár — 
nos empréstimos e confissões por êlles feitas — . Supprimi, pois, a 
Excepção de dote não contado (non numerata dotis). 

Quando o fiador, sendo damandado, oppõe a Excepção de di- 
nheiro não contado; e comparece o devedor principal, reconhecendo 
a- divida, e confessando haver recebido o dinheiro; tal confissão 

11 
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5 Da Ord. Liv. 4.° Tit. 50 § 2.° (349): 

6 Da Ord. Liv. 4.° Tit. 61 (350). 



nÊto prejudica ao fiador, se o devedor é insolvente (Praxe Brás. 
de Ramalho Nota ao § 232). 

{349} Esta ExcepçSo (do Senatus — Consulto Macedoniano), nSo 
somente compete ao fllho-familias, como também á seus fiadores 
(cit. Ord. Liv. 4° Tit. 50 § 2.-) NSo tem logár : I - A" respeito 
do seu pecúlio: II — Quando o fllho-familias exerce alguma ne- 
gociação por consentimento do pai (cit. Ord. § 3.°): Ill— Quando 
o empréstimo é feito com o consentimento, ou a ratificação, do 
pai (eit. Ord. § 3.°J : IV — Quando se-empresta ao fllho-familias, 
que está em parte remota por causa d'estudo, ou na guerra, ou 
em serviço publico (cit. Ord. § i.°) : V — Se. o filho-familias do- 
losamente ineulcou-se por pai de famílias: VI -. Em outros quaes- 
quér contractos, que nSo Peja o mutuo. Não se-póde renunciar 
esta Excepção, nem repetir-se o que fdi pago. 

N'esta Excepção ^empréstimo á filho-familias, o Excipieute op- 
pESe, que, n'essa condição de pessoa dependente, recebeu effecti- 
vamente do Excepto a quantia demandada, o que á elle Excepto 
era expressamente vedado péla Ord. Liv. 4." Tit. 50 § 2.". Vêja-se 
a Cons.ilid. das Leis Civ. Arts. 484 a 486. Esta Excepção, como 
aliaz indica-ee na Praxe Brasil, de Ramalho § 233, não é da 
classe das anómalas, que eu só distinguo por participarem das di- . 
latórias e das peremptórias, e nao por se-podèrem oppOr depois da 
litiscontestaçâo, 

(350) Esta Excepção (do Senatus — Consulto Velleano) compete, 

""- " x - — lhér, mas também á seus herdeiros, e fiadores. Nao 

[ sêr renunciada (cit. Ord. § 9."). Tem logár, ainda 

r reclame a obripação passados dois annos, e ainda 

ebído alguma cousa para obrigar-se (cit. Ord, § 10). 

cepção; I— Quando a molhér se -obriga á favor da liber- 

I. § l.°): II -Ou do dote (cit. Ord. § 2.") : III — 

;om dolo parafrandar ao credor (cit. Ord. § 3.°): IV— 

por cousa, que á ella pertencia (cit. Ord. § 4.°) : 

sèr herdeira d'aquelle, por quem se-obrigou (cit. 

VI — Recebendo de seu affiançado a cousa, ou quan- 

qual se-obrigou (cit. Ord. § 6.°): VII - Sendo com- 
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§ CLI 



As Excepções dilatórias devera sèr oppóstas jun- 
tamente antes de offerecêr-se a Contrariedade (351), 



merciante, á respeito do que pertence ao seu commércio (Ass dç 
2 de Dezembro de 1791, mandado publicar por Aviso de 22 dè 
Fevereiro de 1793, e actualmente o Art. 27 do Cod. do Com.). 
Nos casos, em que a molhér pode usar d'esta Excepção, pode 
usar do benefieio de restituição, sendo menor (cit. Ord. § 7.°) ; 
e n'aquêlles, em que não pode usar, compéte-lhe todavia o be- 
neficio concedido aos Fiadores (cit. Ord. § 8.°). 

N'esta Excepção de molhér obrigada por divida alheia, oppõe ella 

> 

Excipiente, que a divida demandada não é sua, mas sim de ter- 
ceira pessoa, por quem se-obrigara na fraqueza de sen en- 
tender, implorando porisso sua exoneração" pêlo beneficio da Ord. 
Liv. 4.° Tit. 61. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 781 á 
785. Esta Excepção também não é anómala, como igualmente in- 
dica-se na Praxe Brasil, de Ramalho § 232, e péla mesma razão 
da minha precedente Nota 349. 

* 

(351) Ord. Liv. 3.°, Tit. 20 § 9.°, e Tit. 49, § 2.°. harmoni- 
sadas com a Praxe mais seguida. Devem as Excepções oppôr-se 
todas juntas, e simultaneamente, de modo que, desprezadas umas, 
ou alguma, não pôde o Réo vir com outras ou outra, ainda 
mesmo antes da litiscontestação (cit. Ord. Tit. 49 § 2.°) ; menos 
a Excepção de incompetência que se deve offerecér antes de qualquer 
outra, á não sêr a de suspeição (cit. Ord. Tit. 20 § 9. # e Tit; 
49 §§ l.°infine, e 2.°, e Tit. 21 princ. Da mesma sorte, as Excepções 
peremptórias devem propôr-se antes da Contrariedade, e sem: dis* 
tinguir alguma d'ellas, já que só aqui me occupão Excepções em 
sentido clássico (§ CXL supra) . Não devo pois coherentemente isentar 
da regra actual, em parte no texto para Excepções dilatórias , em 
parte n'esta Nota para Excepções peremptórias, nem o caso de notU 
cia posterior jurada da Ord. Liv. 3.° Tit. 50 princ., nem o caso 
annullatório da mesma Ord.j nem o do Senatus — Consulto Ma- 
cedoniano na Ord. Liv. 4.° Tit. 50 § 2.°, nem o do Senatus—; 
Consulto Velleano na Ord. Liv. 4.° Tit. 61 § 10, nem os 'daa 
Excepções anómalas (Nota 310 supra). Todas as Excepções dila* 
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tórias, e as peremptórias, sem alguma selecção, devem sôr oppos- 
tas antes da Contrariedade ; o que não priva de allegar posterior- 
mente Excepções (no sentido não clássico), sempre que occôrrão, e 
e por qualquer via legal ; particularmente a de Embargos nas 
Execuções, á que refere-se a própria Ord. Liv. 3.° Tit. 50princ. 
No Proc. Civ. de Paul. Bapt. § 106 comprehendeu-se per- 
feitamente o assumpto do tempo de oppôr as Excepções, dizen- 
do-se : 

« Depois da Contrariedade pode ainda o Réo apresentar as 
« Excepções que tiver, nas occasiões de fali ar no Feito, tanto an- 
« tes como depois do julgado, e môsmo na 2.» Instancia; não 
« porém em forma de — Excepção, e com a marcha própria d'esta ; 
« mas com a forma e direcção, e com o aspecto, que, na occa- 
« sião dada, forem conformes á Lêi. Em taes casos, a Excepção 
« é a mesma, e inalterável ; porém muda de forma, e de processo, 
« recebendo porisso na Pratica differente denominação etc. 

Qual a ordem no oppôr das Excepçdes? Não vejo outra, 
que, entre as Excepções de suspeição, e de incompetência ; e entre 
essas duas, e todas as mais, ou sêjão dilatórias, ou sêjão perem- 
ptórias: No primeiro concurso, a Excepção de suspeição antes da 
Excepção do incompetência; já que temos tão expressa a Lêi, e á des- 
peito de qualquer consideração em contrario : No segundo concurso, 
estas duas Excepções (na sua ordem) antes de todas as outras. 
Temos em contrario, a Consolid. de Ribas Art. 593, dizendo que as 
Excepções dilatórias devem sêr oppostas antes das peremptórias; 
e Paula Bapt. Proc. Civ. § 104, dizendo que o Réo deve propor 
conjunctamente todas as dilatórias, e depois d'ellas todas as pe- 
remptórias. Apoião-se nas Ords., Liv. 3.° Tit. 20 §§ 9.° e 15, Tit. 
49, e Tit. 50; mas lendo-se ao inverso na primeira d'ellas este dic- 
tame decisivo : — Sendo certo que, desde que uma vèz fôr pronunciado 
sobre a tal Excepção, ou Excepções dilatórias, com que vier, não 
poderá jamais vir com outras, nem para isso lhe-será dado logár— . 
Se a Lêi quer prioridade na Excepção de suspeição, e sequencia 
im mediata na Excepção de incompetência ; conclúe-se, que esta pode 
sêr opposta, desprezada aquella. 

Se essas duas Excepções são as preferidas, em relação á 
todas as outras; conclúe-se, que, desprezadas ambas successivamente, 
ou desprezada a segunda d'ellas; outras ditatórias conjunctamente, 
eu alguma d'ellas, podem sêr oppostas . 



J 



- 165 - 



§ CLII 



Todas as Excepções dilatórias, sendo recebidas, tra- 
tão-se por Contrariedade, Réplica, e Tréplica ; á 
que seguem-se as provas com dilação ordinária, e a 
decisão (352). 



Se, na mesma hypothese, depois das duas Excepções preferidas, 
forem peremptórias as consecutivas ; conclúe-se nenhum embaraço 
haver também em oppôl-as, ou conjunctamente (não sendo incon- 
ciliáveis), ou alguma d' el las. 

Se a natureza das Excepções peremptórias é oppósta á das 
Excepções, dilatórias, estas dilatando, e aquellas nâo dilatando ; por 
outra, estas deixando viver, e aquellas matando violentamente; 
nâo se-concébe a perempção, tendo-se dilatado, á nâo dar-se causa 
superveniente para ella. 

Se a natureza d'essas duas espécies de Excepções é oppósta 
uma á outra, nada mais inconsiderado, que allegar apparente- 
mente (só por nomes) Excepções peremptórias com dilatórias , como 
se-haja ainda vida depois de se-têr matado. 

Quanto ás Excepções prejudicides, procede a Nota 165 da Praxe- 
For. de Mor. Carv., o que só pertence ao bom senso dos Advogados . 

(352) Antes do recebimento das Excepçõss dilatórias, é de praxe 
inveterada o Despacho de — vista ás partes — , impugnando primeiro 
ò Excepto, e sustentando depois o Excepiente. Assim esclarecido 
o Juiz, conclusos os Autos, ou elle simplesmente recebe a Excepção 
quando sua matéria é de facto, e attendivel ; ou a-recebe, e julga 
provada, quando sua matéria é de claro direito ; ou a-despreza r 
quando sua matéria é impertinente ou inadmissível, assignando 
ao Réoum novo termo para contrariar o Libéllo. Recebidas simples- 
mente as Excepções dilatórias, então seguem-se os termos de • 
Contrariedade, Réplica, e Tréplica, provas com dilação ordiná- 
ria, e sentença. Provando o Rêo a matéria da Excepção, o Juiz 
deve julgal-a procedente e provada, excluindo o Autor, e o-con- 
demnando nas custas. Seria precipitação julgar provada uma 
Excepção consistente em facto sem discussão, mas seria ocioso 
mandar-se contrariar uma Excepção de direito claro, e verificada 
pêlos Autos (Mor. Carv. Praxe For. Nota 166). 
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§ CLIII 

Esta ordem é a mesma das Exeepções peremptórias, 
só com a differenca, antes do seu recebimento, de 
se-lhe-assignarem déz dias para prova (353). 



(353) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15. Offerecida a Excepção pe- 
remptória, o Juiz assigna logo para prova d'êlla déz dias, que 
para correrem não precisão de citação das Partes, ou de seus 
Procuradores; excepto se o Réo quer provar por testemunhas, porque 
n'esse caso só começão á correr os déz dias depois da apresentação 
da Fé da citação em Juizo. Findos os déz dias, se-fazem os Autos 
conclusos para o Juiz receber, ou rejeitar, a Excepção, sem as 
Partes haverem vista (cit. Ord § 15). Não se-guardando esta forma 
da Lêi, era caso de Aggravo de Petição ou Instrumento péla Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 46, mas não hoje pêlo restricto do Art. 15 do 
Regul. de 15 de Março de 1842. Subindo os Autos á conclusão, se pela 
prova dada nos déz dias se-conhece, que procede a Excepção, ella 
se-recebe, e segue o curso ordinário de Réplica, e Tréplica. Se ao 
Juiz parece, que ella não é de receber, a-despréza, e reserva ao Réo 
o direito de usar d'essa defesa na Contrariedade (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 20 § 15), condemnando-o nas custas do retardamento. A Pratica 
tem introduzido o recebêr-se a Excepção por principio de Contrarie- 
dade, devendo comtudo assignar-se-lhe primeiro os déz dias para 
prova. Não pôde porém dar-se esta Pratica nas Excepções prejudiciáes, 
cuja discussão é preliminar, e não deve misturar-se com a do ponto 
principal da Causa. Ainda que a Excepção peremptória tenha sido 
recebida péla prova dada no decendio, pode, depois de ter se- 
guido seu curso ordinário, sêr julgada á final não provada, e 
então procede-se na discussão da Cau3a principal. Se porém a 
prova dada no decendio não é elidida pelo Autor, julga-se á 
final a Excepção provada, e a Acção perempta. Julgando-se sim- 
plesmente não provada a Excepção, esta Sentença tem só força 
de interlocutória ; porque não termina o ponto da questão principal, 
nem suspende o progresso dos Autos. D'aqui vem, que d'ésta Sen- 
tença só compéto o Recurso de Aggravo no Auto do Processo 
(cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15), ainda mesmo sendo a Excipção 
prejudicial, já que o Art. 15 do cit. Regul. de 15 de Março 
de 1842 não faculta n'este caso Aggravo de Petição, ou Instru- 
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mento. Pelo contrario, sendo julgada provada, esta Sentença tem ' 
força de definitiva, e porisso d'ella compete Appellação. Revogada 
na Superior Instancia a Sentença, que julgou a Excepção peremp- 
tória provada, não proségue a Causa na mesma Superior Ins- 
tancia, como antigamente péla Ord. Liv. 3.° Tit. 68 princ. ; 
mas desce á mesma Inferior Instancia, para seguir ahi seus devidos 
termos. Do simples recebimento da Excepção só compete Aggravo 
no Auto do Processo, e não o recurso de Embargos ; tanto porque 
a Lêi, que dá uma providencia, exclúe outra; e assim como seria 
inepto embargar o recebimento do Libéllo, ou da Contrariedade, a 
mesma eneptidão se-daria em embargar o recebimento da Ex- 
cepção ; senão também pc rque deve-se abreviar os termos do 
processo, e evitar rodeios supérfluos. A exclusão do recurso de 
Embargos, n'estes casos, não é hoje duvidoso, desde que o Art. 14 
da Disp. Prov. vedou Embargos antes da Sentença final, á não serem 
os que nas Causas snmmarias servem de contestação da acção. 

E' abusiva, por oppósta directamente á Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
§ 15, além de inútil, a pratica de alguns Juizes nas Excepções 
peremptórias, antes da assignatura do decendio, dar vista ás Partes, 
como nas Excepções dilatórias. Se fôr toda de documentos a prova, 
o Excipiente pode renunciar o decendio, e o Excepto pode fazêl-o 
citar para vêr correr o mesmo decendio. E ainda é mais abusivo, 
depois da prova do decendio, não haver conclusão dos Autos; 
e os Escrivães á* seu arbitrio fazê-los com vista aos Advogados 
das Partes, ora começando pêlo do Excipiente, ora pêlo do Excepto. 

A pratica de recebêr-se a Excepção peremptória por principio 
de Contrariedade não desmente a regra de não devêr-se identi- 
ficar a matéria própria de cada um d'esses meios ; indica simples- 
mente, que ha muitos casos de carência de prova ulterior, e porisso 
a Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15 não descuidou-se de reservar ao Réo 
a opposição na Contrariedade da mesma matéria opposta na Ex- 
cepção âespresaáa. 

Em tal sentido aceito a censura de Paula Bapt. Proc. Civ. Nota 
ao § 104, invocando princípios da Sciencia, para não acoroçôar o abuso 
de allegar-se por matéria de Excepção o que só é próprio de matéria 
de Contrariedade. N'estes usados casos de recebimento da Excepção 
por principio de Contrariedade, o novo termo assignado ao Réo 
é o de uma Audiência para elle addir a matéria já allegada como 
he-convenha, ou para dar a Contrariedade por concluída. Quando 
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V 

§ CLIV 

As Excepções devem sêr allegadas pelo Réo, nãio 
podem sêr suppridas pêlo Juiz (354). 

§CLV 

As Excepções não tem logár nas Causas Sum- 
marias (355). 



porém a Excepção fôr á final julgada não provada, não poderá util- 
mente o Réo reproduzir a matéria d'elia na Contrariedade (Prax. 
Brasil, de Ramalho § 237). 

(354) Esta regra especialisa-se nas prescripções, doutrinan- 
do-se por costume , que devem sêr allegadas pêlos devedores, 
e não podem sêr suppridas pêlos Juizes. A razão é, que ha 
obrigação natural (em consciência) de pagar dividas prêscriptas; 
e os devedores podem querer desonerar-se de tal obrigação, não alie- 
gando a prescripção (Consolid. das Leis Civ. Nota 1 ao Art. 853). 
Em contrario, Lobão Seg. Linh. pags. 247 á 249, Mor. Carv. Praxe 
For. § 266, e Ribas Consolid. Art. 602; summariando este ultimo os 
muitos casos (dos dois primeiros) , em que as Excepções podem sêr 
suppridas pêlo Juiz, assim : — quando se-referem á alguma condição 
exigida péla lêi para validade do processo, ou quando se-dedu- 
zem das próprias allegações e provas do Autor — . Bem vê-se, 
que a regra do texto falha na verdade para quem não toma a 
palavra — excepção no mais stricto sentido. Minha accepção agora 
é só a clássica (Nota 309 supra) . 

(355) Como no Embargo (Nunciação) de obra nova. O Autor, 
em seu § CXXXIV acrescenta — e nas que requerem prompta ex- 
pedição — , para indicar as chamadas Causas Summarissimas. 
Em contrario, a Consolida de Ribas Art. 603, de onde conclúe-se 
como regra a opposição das Excepções em Causas Summarias 

e Executivas; regra restringida, quando ellas não envolvem 
matéria de alta indagação. Ora, se o meu § CXL definio a— 
Excepção—, em sentido clássico, o acto escripto, pelo qual o 
Ráo exclúe o Libéllo, segue-se não admittir-se tal meio nas Causas 
Summarias e Executivas. 
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CAPITULO XIV 



DA RECONVENÇlO 



§ CLVI 

Reconvenção (§ VIII n. 5) é o acto escripto, e 
articulado, pêlo qual o Réo, nos próprios Autos de 
Libéllo contra êlle, demanda ao Autor por outra Acção 
Ordinária (356). 



(356) Ord. Liv. 3.° Tit. 33. Persuade a equidade, que aquelle 
Juiz, que alguém approvou como Autor, não o-possa regeitar 
como Réo (Ord. Liv. 3.° Tit. 33 § 3.e) Différe a Reconvenção da 
Excepção, em que aquella envolve só um petitório ; e n'esta nada se-» 
pede, senão por excluir-se a intenção do Autor. Différe também da 
Compensação : I — em que esta só compete, quan lo a divida é li- 
quida (Ord. Liv. 4.° Tit. 78 § 4.°), e só produz effêito até a 
concurrente quantia do pedido na Causa pelo Autor : II — e também 
porque é legal, ou voluntária (Consolid. das Leis Civ. Nota 2 ao 
Art. 841J ; e, quando legal, é caso de Excepção de compensação, 
compreendido na Excepção de solução (Nota. 342 infra pag. 157)* 
Ha compensação voluntária, ou porque ambas as partes quêirão 
fazêl-a, ou porque só uma o-quêira por via de Reconvenção, 

Como a Reconvenção é uma Acção, segue-se, que para ella 
se-requér nova citação, pessoal; e não bastando que se faça na 
pessoa do Procurador, excepto : 1 — Se este propôz a demanda por 
procuração geral, posto que n'ella haja clausula de reserva de 
nova citação (Ord. Liv. 3.° Tit. 2.° princ ), estando ausente 
seu Constituinte fora da Comarca (Nota 222 supra) : II — Se fôr 
procurador em causa própria. E ainda que se-exige nova cita- 
ção, não segue-se dever preceder o moio reconciliatório pôla 
razão da Nota 169 supra; mas o contrario usa- se no nosso Foro 
Civil, embora a Reconvenção seja um dos incidentes das Causas 
Ordinárias (Ramalho Praxe Brasil. Nota ao § 71, Ribas Consolid. 
Art. 646). Digo no nos>o Foro Civil, porque no Foro Commercial 
o Art 103 do Regul. n. 737 até dispensou a prévia citação do 
Autor. E* prudente pois a cautela aconselhada péla Praxe For. 
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§ CLVII 



Só podem reconvir os que podem sêr Autores 
(357) : E podem sêr reconvindos todos os Autores, com- 



de Mor. Carv. Nota 69, requerendo-se previamente o meio re- 
conciliatório em todos os casos de Reconvenção, á não sêr o caso 
dos exceptuados no § LXXVI supra. « Tendo meu Constituinte, 
êis como nos Autos se-diz quasi sempre n'êstes incidentes, de 
reconvir ao Autor com domicilio em tal logár, requer um prazo 
rasoável para dentro d'êlle esgotar a via reconciliatória, etc. » 

Se faltar a citação prévia (não devendo porém faltar a re- 
conciliação) e o Autor responder á Reconvenção, a falta fica suppri- 
da péla regra do § CXXII n. 2 supra (Lob. Seg. Linh. Nota 316 
n 6, e Mor. Carv. Praxe For. Nota 193). Quando a citação 
faz-se na pessoa do Procurador, dizendo este não estar instruí- 
do para responder á Reconvenção; deve-se dar-lhe tempo para 
informar-se, suspenso o andamento dos Autos (Ord. Liv. 3. # 
Tit. 2.° princ). 

Como a Reconvenção é uma Acção Ordinária, que o Réo 
(com o nome de Reconvinte) propõe ao Autor (com o nome de 
Reconvindo) no môsmo Processo da Acção Ordinária d'êste ; se- 
gue-se, que, como o Libéllo (§ CXXVII), deve sêr acto escripto e 
articulado. A palavra — Reconvenção — indica — Duplicada Conven- 
ção—, sendo primeira a Acção do Autor Reconvindo, e segunda 
a Acção do Réo Reconvinte. Assim confirma o § 4.° da Ord. 
Liv. 3. # Tit. 33, porque na verdade a Convenção pode não sêr 
obrigatória, ao inverso da locução vulgar, indicando uma isolada 
applicação de idéa muito mais geral (SayignyDir. Rom. Tom. 3.» 
§§ 140 e 141, e Obrig. § 52). 

(357) Não pode porém reconvir o Réo, que declina do foro; 
porque, cessando a Acção, vem também á cessar a Reconvenção; 
isto emquanto declina, porque, firmada a jurisdicção do Juizo de- 
clinado, ou remettido o processo para o Juizo competente, podt 
vir com a Reconvenção (Mor. Carv. Praxe For. Nota 194). O 
Autor, á quem o Réo reconvém, não pôde reconvir outra rêz 
ao Réo ; porque dar-se-hia um processo infinito, e se-prolon- 
garião demasiadamente os litígios com damno publico. Não 
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tanto que na mesma qualidade pessoal de suas Ac- 
ções (358). 



pode igualmente o Réo demandar ao Autor, quando este vem 
á Juízo, não em seu próprio nome; mas em alheio, como de 
Tutor, ou Procurador. Também não pode sêr reconvindo pêlo 
Réo chamado á Autoria, excepto se este tomar á si a defesa 
da Causa, consentindo o Autor; ou, ainda sem esse consenti- 
mento, prestando fiança (Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 7.°). 

Não contradiz a regra do nosso texto o caso figurado 
por Lob. Seg. Linh. Nota 317 , e reproduzido por Mor. 
Carv. Praxe For § 320, de não poder o fiador demandar ao 
credor péla acção do devedor contra êlle credor, e de com tal 
acção poder reconvir á esse credor seu demandante; porquanto a 
regra talha-se em absoluto para os civilmente capazes de pro- 
por suas Acções, e não para Recon vintes proporem contra Re- 
convindos esta ou aquella Acção. 

(358) A Reconvenção pode fazer competente o Juiz, que o 
não seria, mas não pôde dar jurisdicção á quem não a-tem; e 
jurisdicção, que não ha, não pôde jamais sêr prorogada. Addi- 
cionei pois no subsequente § CL VIII esta clausula,— sendo pro- 
rogavel a jurisdicção—. Por exemplo, não sendo prorogavel a ju- 
risdicção commerciál, quando a acção do Recon vinte fôr civil, e 
real, ou mixta de real e pessoal ; segue-se, em táes casos, não 
sêr possivel reconvir ao Autor no Juizo Commerciál (Regul. 
n, 737 Art. 110). Por outro lado, sendo restricta e improroga- 
vel a jurisdicção do Juizo Commerciál, fora dos previstos casos; 
segue-se não sêr possivel reconvir no Juizo Civil, quando a 
matéria da Reconvenção fôr commerciál. N'êste § CL VII addicio- 
nei a clausula— comtanto que na mesma qualidade pessoal de 
suas Acções — , porque pessoas são qualidades pessoáes, e uma 
pessoa pôde fazer as vezes de duas ou mais pessoas á differen- 
tes respeitos. D'ahi a regra especialisada na Praxe For. de 
Mor. Carv. Nota 195, e assim generalisada na Consolid. de 
Ribas Art 651 : 

t* Não podem sêr reconvidos em seu próprio nome os que 
acciónão em nome alheio. » 
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§ CLVIII 

Tem logár a Reconvenção em todas as Causas 
pessoáes e reáes, sendo .prorogavel a jurisdicção (359) ; 
excepto : 

1 Nas Causas não ^ordinárias (360) : 

2 Nas Causas Arbitráes (361). 

§ CLIX 

A Reconvenção deve sôr proposta no principio da 
Causa, antes da Contrariedade ; e nunca depois d'ella, 
ainda que o Autor não tenha produzido sua prova (362) . 

(359) Tem logár a Reconvenção, á menos que o Autor queira 
desistir da Causa, estando o caso re integra; isto é, antes da 
Contrariedade. Esta Nota não é a correspondente do Autor, 
mas coherente ao que sigo infra na Nota 362 sobre o tempo 
de vir com a Reconvenção segundo o estado do Processo. 

(360) Pela praxe moderna do nosso Foro a Reconvenção não é 
admissível nas Causas não ordinárias, seja qual fôr sua espécie, 
tendo cahido em desuso as disposições em contrario da Ord. 
Liv, 3.° Tit. 33. Cessarão portanto as seguintes hypotheses : — 
Se a Reconvenção fôr também summaria (Ord.Liv. 3.° Tit. 33 § 
6.°) : — Sendo a Causa summaria, e a Reconvenvenção ordinária : 
— Sendo a Causa ordinária, e a Reconvenção summaria : — Sendo 
a Cauza d'esbulho, de guarda ou deposito, criminal (cit. Ord. 
Liv. 3.o Tit. 33 §§ 4.° e 6.°). 

(361) Ord. Liv. 3.° Tit. 33 § 8.°. Os Juizes Árbitros so- 
mente são táes para os determinados casos, de que reza o con- 
tracto ou pacto compromissório ; e não por força de jurisdicção, 
que possa prorogar-se. 



Pela praxe moderna do nosso Foro a Reconvenção também 
não é admissível em caso algum depois da Contrariedade do Réo, 
que a-pretende articular. Deve offerecêr distinctamente os Artigos 
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§ CLX 



fim dâ Reconvenção é o mesmo da Acção, sendo 
seus effêitos : 

1 Sujeitar o Autor á jurisdicçSo do mesmo Juiz, 
á que o Réo está sujeito (363) : 

2 Seguir igual passo com a AcçSo (364). 



d'eila logo depois dos da sua Contrariedade : Assigna-so ao Autor 
o termo de uma Audiência para replicar sobre seu Libéllo, e con- 
trariar a Reconvenção: Vindo o Autor com a Réplica, e a Contra- 
riadade da Reconvenção, assigna-se ao Réo outro igual termo 
para treplicar sobre a dita Réplica, e replicar sobre a Rcconven- 
ção: Finalmente, continúa-se vista ao Autor para a Tréplica da 
Reconvenção: Quando as Contrariedades, Réplicas, e Tréplicas, 
não são oflerecidas em tempo, ou se-fazem por simpfos negação, 
fica logo a Causa em prova á requerimento de alguma das Partes: 
Julga* se na Sentença final, primeiro a Acção, e depois a Recon- 
venção (Ord. Liv 3.° Tit. 33 princ). 

(363) Ord. Liv. 3.° Tit. 33 § 2.°. Isto procede, quando ao JuiznSo 
é prohibido conhecer da matéria da Reconvenção (cit. Ord. Tit. 33 
§ 5.°) ; pois péla Reconvenção faz-se competente o Juiz, quanto á 
pessoa ; ma3 não quanto á Causa, se esta é só própria do co- 
nhecimento de Juiz privativo. A jurisdicção só se-faz prorogavel 
de pessoa á pessoa, e a Reconvenção só produz este effêito por 
meio da prorogação. Ha porém Juizes, cuja jurisdicção não pode 
prorogar-se. O Autor, que é reconvindo pêlo Réo, não pode decli- 
nar do Juiz, nem dá-lo de suspeito (Ord. Liv. 3.° Tit. 33 § 3.°), 
excepto se-sobreviér nova causa de suspeição (Ord. Liv. 3.° Tit. 
21 princ* j. 

(364) Ord Liv. 3.° Tit. 33 princ. D'aqui vêm, que deve deci- 
dir- se na mesma Sentença a Acção e a Reconvenção, como já disse 
a Nota 362 supra, sem que nunca perca este effêito, ou por mo- 

* 

tivo de Acção de, natureza differente, ou por quolquér outro mo- 
tivo. 
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CAPITULO XV 

DA CONTRARIEDADE 



§ CLXI 

Contrariedade (§ VIII n. 6) é o acto escripto, 
pêlo qual o Róo se-oppõe ao Libéllo articulado contra 
filie, mas sem excluil-o (365). 



(365) Ord. Liv. 3." Tit. 20 §§ 7.», 8.°, 15, e 19. Se o Réo 
nao pode excluir a Acção por meio de Excepção dilatória, ou 
peremptória, nem tem que reconvir ao AutOr; ségue-se responde»* 
á intenção do Autor, e contrariar o Libéllo. Dá-se também o 
nome de Contrariedade á resposta, que articula uma Parte 
a Embargos ; ou á outros quaesquér Artigos da Parte adversa, 
que-lbe farão recebidos. 

Também pode o Réo, omittindo as Excepções, deduzir na 
Contrariedade a matéria d'ellas; menos a Excepção de suspeição, 
a Excepção de incompeteneia; e as Excepções préjudiciáes, se 
assim Ihe-parecêr. Muitas vezes, a matéria das Excepções vem 
a sêr deduzida na Contrariedade, ou porque ellas fòrão recebidas 
por principio d'esta (Nota 353 supra), ou porque sao dependentes 
de prova ulteriflr. 

A Contrariedade nao deve sèr chamada Contestação, como o- 
fôi pêlo Regai. Com. n. 737 Arts. 96 4 102 ; nem péla Con- 
testação sér definida, como o-fôi no Proc. Civ. de Paul. Bap. 
§§ 97 e 98; á ponto de actualmente reputarem-se estes dois 
substantivos como synonimos, enunciando sem alguma differença 
a mesma idéa. Péla simples narração dos factos por parte do 
Réo, como reconhece o cit. § 97 de PauL Bapt., se-effectúa a 
contestação; e até se-effectúa, como já se-prevenio com expresso 
a na Ord. Liv. 3.- Tit. 51, péla— confissão— . E quem 
contraria quem confessa T 

.cções summarias faz-se a Contrariedade em forma de 
i que o Art. 14 da Disp. Prov. também chamou 
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§ CLXII 

A Contrariedade é, afirmativa, ou negativa : 

E' afirmativa, quando o Réo não nega a verdade 

do principal facto articulado no Libéllo, mas nega a 

obrigação : 

E' negativa, quando o Réo nega, no todo ou em 

parte, a verdade do principal facto articulado no Li- 

"béllo, e porisso a obrigação (366). 



(366) Como no Libéllo ha — uma inducção — , de que a primeira 
parte é o Facto, e a segunda parte contém o Direito (Nota 285 
supra) ; pélas explicações sobre o Libéllo é fácil fixar estas duas 
qualificações de — Contrariedade affirmativa — , e — Contrariedade 
negativa — . 

E' affirmativa, quando se-conféssa o Facto (a Narração do Facto 
no § CXXVIII) mas nega-se o Direito (a Exposição do Direito no 
mesmo § CXXVIII). E* negativa, quando nega-se a primeira parte - 
do. Libéllo, e porisso mesmo sua segunda parte, e por conseguinte 
sua terceira e ultima parte, e assim o Libéllo todo. E se-con- 
fessa o Facto, como em Excepção, ou por estarem extinctos os 
direitos do Autor, ou por serem annullaveis, ou por serem nullos 
(§ CXLVIII supra). Isto acontece se a matéria das Excepções 
é allegada por Contrariedade, caso em que a exclusão toma o 
nome de negação.— Do facto nasce o Direito — (ex facto jus oritur), 
êis o carater das operações inductivas nos Libéllos ; — do Direito 
nasce o facto—, êis o caracter das qperações deductivas nas. 
Legislações. 

A negativa pode provar-se, ou quando se-resolve em affir- 
mativa (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 10J; ou quando é coarctada á 
certo tempo, e logár (cit. Ord. § 10, e Ord. Liv. 5.° Tit. 124 § 1.°). 
A negativa, bem como a affirmativa, sendo indefinidas, são de 
prova difficil. } 

A Contrariedade (com o falso nome de contestação) também é, > ; 
real, ou presumida, como lê-se no § 98 do Proc. Civ. de Paula 
Bapt.; sendo a primeira a que se-forma péla efifectiva resposta 
do Eéo, e a segunda a que se-dá péla sua contumácia ; porquanto, 
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§ CLXIII 

A Contrariedade ê, geral, ou especial : 
É geral, quando o Réo nega geralmente a in- 
tenção do Autor : 

É especial, quando o Béo responde á cada um dos 
Artigos do Libéllo, ou á algum [367). 

§ CLXIV 

A Contrariedade afirmativa, a negativa, e a espe- 
cial, devem ser articuladas (368). 

§ CLXV 

A Contrariedade deve sêr offerecida no termo le- 
gal, pena de lançamento, proseguindo-se na Causa á 



na duvida de ser ou nSo o silencio do Béo uma aquiescência ás 
pretenções do Autor, a razão e a lei exigem, que se-o-recêba como 
uma constestaçSo puramente negativa, e se-prosiga na Causa, etc. 
Aberta discrepância com a doutrina da Nota 369 infra, que re- 
pute-se continuação d' esta .' 

(367) Quando a Contrariedade é geral, usa-se mais dizer— por 
simples negação—. Sua formula é— contrario fou contraria-se) porne- . 
cação—, acrescentando-se quasi sempre— com o protesto de conven- 
cer á final. 

Sendo articulada a Contrariedade usa-se, das mesmas formu- 
las, e clausulas salutares, indicadas nas Notas 285 e 297 svpra. 

Mão assim, quando fôr negativa geral, que não admitte 

m contrariar o Libéllo por simples negação, para evi- 
aenda na Réplica, quando èlle fôr errado, ou defeituoso 
g, Lính. Nota 331). 

Ord. Liv 3.* Tit. 20 §§ 19 e 21. Esse termo legal para 
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§ CLXVI 



Vindo o Réo com a sua Contrariedade, o Juiz 
lhVrecébe, mandando dar vista ao Autor para re- 
plicar (370). 



offerecèr-se a Contrariedade é o de duas Audiências (§ CXXXVTI 
supra). Pôde porém o Réo sèr admittido, ainda depôi3 do lan- 
çamento; por via de restituição (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 
19), ou allegando, e provando, legitimo impedimento (cit. Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 44). Para prova de tal impedimento, a Praxe 
admitte o juramento de quem o-allega. O Réo, que por contumaz 
é lançado da Contrariedade, reputa-se confessar o conteúdo no 
Libéllo. Não é porém privado da posse, nem sóffre alguma pena. 
Se o Réo juntar Procuração, as duas Audiências para con- 
trariar contão-se desde a continuação dos Autos com vista, para 
que as partes não sêjão prejudicadas por factos de outrem. Aos 
prêzos se-concedera mais 60 dias para prepararem sua defèza 
(Lêi de 11 de Setembro de 1830 Art. 2.°). 

Em contrario á presumida confissão do Réo sobre o conteúdo 
no Libéllo, quando por contumaz é lançado da Contrariedade ; 
lemos, no § 302 da Praxe For. de Mor. Carv., esta negativa:— 
Ainda que o Réo seja contumaz, e lançado da Contrariedade, não 
se -reputa confesso — : E a Nota 186 acrescenta, que ó um erro 
condemnado péla razão, e justamente combatido por Lobão Seg. 
Linh. Nota 333 ns. 2 e segs. Ora, se quem cala, consente, e se 
um dos effèitos da litiscontestação fícta por contumácia do Réo 
é constituil-o em má fé, ,á ponto da Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 1.° 
mandar condemnal-o na Sentença ao pagamento dos fructos e 
interesses acrescidos da lide contestada em diante, ainda que 
não sêjão pedidos pêlo Autor ; o tributo do erro n'esta espécie 
pertence todo á censura, se não commetteu outro erro aquella 
Ord. tão conhecida no Foro! Quem não sabe, por exemplo em 
matéria de juros da lêi, que os-paga o devedor constituído em 
mora, e que a mora começa da contestação da lide em diante? 
Se-os paga, ha capital ; e liquido capital, porque é liquido o con- 
fessado (Consolid. das Leis Civ. Nota 22 ao Art. 362). 

(370) Ord. Liv. 3.« Tit. 20 § 5.°. O Juiz deve receber a Con- 

12 
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CAPITULO XVI 

DA RÉPLICA 

§ CLXVII 



Réplica (§ VIII n. 7) ó o acto escripto, pêlo 
qual responde o Autor á Contrariedade, mas insistindo 
em seu Libéllo (371). 



trariedade, não mandando dar vista ao Autor para replicar, quando 
aquella não fôi articulada, mas só de simples ou geral negativa. 
Sendo assim, a Causa fica em prova. 

O Réo deve offerecêr com a Contrariedade, como o Autor no 
Libéllo (§ CXXXIV supra) os documentos n'ella accusados, e os 
indispensáveis para proval-a ; isto sob pena de lançamento, como 
se não tivesse contrariado (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 23, Ass. de 
23 de Novembro de 1769, e o de 5 de Dezembro de 1770. Alle- 
gando o Réo que tem esses documentos, poderá articular sua Con- 
trariedade, assignando-lhe o Juiz para apresental-os um termo 
rasoável ; mas o Feito proseguirá, á não allegar-se contractos 
feitos fóra do Império (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 26). 

Não deve o Réo contrariar, quando demandado como pos- 
suidor de cousa, que tenha em nome alheio; v. g., como man- 
datário, locatário, arrendatário. Em taes casos, deve nomear por 
termo assignado nos Autos a pessoa, em cujo nome possúe, in- 
cumbindo ao Autor fazêl-a citar (Ord Liv. 3.° Tit 45 §10). 
E também não deve contrariar sem chamar á autoria aquêlle, 
de quem houve a cousa, péla qual é demandado, e que possúe 
como sua (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 45, e 44). 

A Contrariedade, como o Libéllo (§ CXXXI1 supra), pode sêr 
addida antes de vir a Réplica, devendo-se para isso requerer ao 
Juiz. 

(371) A Réplica, como a Tréplica, nas Causas ordinárias são da 
substancia do 'Juizo; e, omittindo-se, o processo é nullo (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 princ. e § 5.°, e Tit. 63 princ). Fôi abolida 
a Réplica pêlo Art. 14 da Disp. Prov., annexa ao Cod. do Proc. 
Crim., mas restabelecida pêlo Art. 120 da Lêi de 3 de Dezembro 
de 1841. 
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CLXVIU 



A Réplica só tem logár nas Causas ordinárias 
nunca nas summarias á não tornarem-se ordinárias 



§ CLXIX 



A Réplica fáz parte do Libéllo (373) 



(3,2) Nao se-admitte pois a Réplica : I- nas Causas de forca 
de ahmentos, e outras semelhantes = II - em Artigos de Atten.' 
tedo: m-em Artigos de Liquidação (Ord. Liv 3.o T » ^ 
& 19: IV -em Embargos á . Execução (Ord. Liv. 3« Tit m 
princ): V_em Causas de AppellaçSo (Ord. Liv. 3.. Tit ' 83 • 

*ZT ArtÍg ° S ^ habÍ,ÍtaS50: VII ~ e ™» ™« incidentes àa 

Addicionei no texto - á não tornarem-se ordinárias - DO r 
que ass.m acontece muitas vezes. A Assignaçao de déz' dias" 
e summaria, mas, se os Embargos se-recebem, torna-se oZ 
nana e tem Réplica e Tréplica. O mesmo succede nas AccB s 

rlce^m § ' " * Embarg ° S * PrÍmêÍra ' *"»*> ^ - 

Também admitte-se a Réplica . I - na ReconvencSo • II _ 

na Opposiçao : III - em Artigos de Preferencia: ivlem Fm 
bargos de terceiro. fim " 

(373) D'aqui vem, que pode-se na Réplica emendar o erro da 
Acção ; comtanto que a Réplica nao seja contraria e repugnante 
ao Lxbello, porque, no caso de querer o Autor mudar de íccaí 
deve desistir do Libéllo, e pagar as custas; citando novamS 
o Reo (Ord Liv. 3.. Tit. l.. § 7.»), e com precedência de ouíro 
acto reconciliatdrio no Juizo de Paz. 

A Réplica pode sêr addida antes de vir a Tréplica, reque- 
rendo-se licença ao Juiz. ' q 
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§ CLXX 



Em falta da Réplica no termo legal, prosegue-se 
na Causa á revelia (374). 



OAMTULO XVII 

DA TRÉPLICA 



§ CLXXI 

Tréplica (§ VIII n. 8) é o acto escripto, pêlo qual 
responde o Réo á Réplica, mas insistindo em sua 
Contrariedade (375) . 



(374) Esse termo legal é o de uma Audiência, pena de lan- 
çamento (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°). Quanto ao procedimento 
da Causa á revelia, vêja-se a Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 19 e 21 ; 
excepto havendo legitimo impedimento, porque então, rescindido 
o lançamento, é admittido o Réo; requerendo sua admissão, até 
déz dias depois do mesmo lançamento, ou da noticia d'elle. 

Se o Autor replicar por simples negação (negativa geral), fica 
a Causa em prova. Eis a formula — replico (ou replíca-se) por 
negação — , acrescentando-se quasi sempre — com o protesto de con- 
veacêr á final— .Sendo articulada a Réplica, e com as formulas, e 
clausulas salutares, indicadas nas Notas 285 e 297 supra, segue-se 
a Tréplica. 

(375) A Tréplica, como a Réplica (Nota 371), nas Causas or- 
dinárias, é da substancia do Juizo ; e, omittindo-se, o processo 
é nullo (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 princ. e § 5.°, e Tit. 63 princ). 
Fôi abolida a Tréplica pêlo Art. 14 da Disp. Prov., annexa ao 
Cod. do Proc. Crim., mas restabelecida pêlo Art. 120 da Lêi 
de 3 de Dezembro de 1841. 

Quando o Autor não replica por negativa geral, dá-se vista 
ao Réo para treplicar ; pois, assim como a Contrariedade se- 
elide pela Réplica, assim esta se-elide pela Tréplica. Esta faz 
parte da Contrariedade da mesma sorte, que a Réplica fáz parte do 
Libéllo. 
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§ CLXXII 

Depois da Tréplica nada mais se-pode articular, 
nem o Autor pode addicionar sua Réplica (376). 

§ CLXXIII 

A Tréplica, como a Réplica, deve sêr offerecida 
no termo legal (377). 

§ CLXXIV 

Este termo legal, como todos os mais do Pro- 
cesso, é peremptório (378). 



(376) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 27. Artigos de nova razão, ac- 
cumulativos, ou dependentes, forão prohibidos por essa Ord. no 
cit. § 27. 

Assim como a Contrariedade não se-póde addir depois da 
Réplica, da mesma sorte não é licito addir esta depois da 
Tréplica, nem esta outra depois de pôr-se a Causa em prova. 
Antes d'isso a Tréplica pode sêr addida, requerendo-se licença 
ao Juiz. 

(377) Esse termo legal é o de uma Audiência, sob pena de 
lançamento (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°); podendo a Tréplica 
sêr articulada, ou por simples negação (negativa geral) n'esta 
formula — treplico (ou treplica-se) por negação — , acrescentando-se 
quasi sempre — com o protesto de convencer á final — . 

Sendo articulada a Tréplica, usa-se das mesmas formulas, e 
clausulas salutares, indicadas nas Notas 285 e 297 supra. 

(378) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 19, e 44. Pôde comtudo proro- 
gar-se, ou por via de restituição (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 cit. § 19), ou 
por algum justo impedimento, e provado (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
§§ 20 e 44). Para prova de tal impedimento, a Praxe admitte o 
juramento de quem o-allega. 



L_ 



CAPITULO XVIII 

DA OPPOSIÇlO 

§ CLXXV 

Opposição (§ VIII n. 9) é o acto escripto, e articu- 
lado, pólo qual um terceiro exclúe, ou ao Autor, ou 
ao Réo, ou á ambos, na Acção ordinária entre 

estes (379). 

(3T9) A definição de —Oppoente—, no § LXV, corresponde 
precisamente á definição deste § CLXXV. A definiçSo do Autor 
em aeu § CLIV diz, —que a Opposição é o libello, que um ter- 
ceiro forma em Juizo, ou contra o Autor, ou contra o Réo, ou 
juntamente contra ambos— . Esta definição vestio-se no §31 daOrd. 
Liv. 3." Tit. 20, onde se-diz, que a Opposição é como Libéllo; e 
manda-se, quo acerca d'ella siga-se a mesma forma de proceder 
do Libéllo; mas omittio o exclusório da Opposição, que aliás ex- 
pressou na definição de —Oppoente— em seu § LXXII, e com a 
mesma Ord. nas palavras ~d excluir assim ao Autor, como ao Rio—, 
A definição do meu texto desempenha estas duas fidelidades, por 
que indica o fim exclusório, e a forma do Libéllo por esta sua 
final limitação — na Acção ordinária entre estes — , 

E' incrível a censura da Praxe For. de Mor. Carv. Nota 197 
approvada, segundo parece, no Proc. Civ. de Paula Bapt. § 111, 
e na Consolid. de Ribas Art. 233, mas não na Praxe Braz. de 
Ramalho § 253) ! Se a Opposição não fosse Libéllo por abranger 
(aliás segui r-se) os actos da Contrariedade, Réplica, e Tréplica; 
o Libéllo também não fora peça distincta, por abranger em sua 
marcha esses mesmos actos. As palavras da Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
§ 31 — d excluir assim ao Autor, como ao Réo, dizendo que a cousa 
demandada lhe-pertenee, e não á Cada uma das ditas partes — , 
compreendendo a hjpotkese da exclusão do AutBr e do Réo, é 
mais frisante nas outras duas hypotheses; ou só da exclusão do 
AutQr, ou só da exclusão do Réo, quando diz — e não d cada ima 
das ditai partes—. A exclusão, de que ora se-trata, nSo é a da 
Acção ; não é também a das Except ões, no presuppõsto de direitos ex- 
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§ CLXXVI 

A Opposição corre na Causa principal, e simulta- 
neamente com ella, se o Oppoente interviér antes de 
assignar-se a dilação probatória (380). 



tinctos, annullaveis, ou nullos (§ CXL VIII supra) . A exclusão, de que 
ora se-trata, é de direitos existentes;— dos próprios direitos em liti- 
gio, que o Oppoente diz pertencêr-lhe, e de que quer excluir os liti- 
gantes,entre os quaes esses direitos mostrão-se com titular duvidoso. 
E se, em qualquer das trêz hypotheses, o Oppoente exclúe, como 
reputal-o assistente (§ LX1V supra), se o fim d'êste não é ex- 
cluir, senão defender seus direitos juntamente com os alheios 
pleiteados no Libéllo pendente? Exemplo da 1.» hypothese (ex- 
clusão do Autor), —a de Libéllo de Reivindicação , dizendo o Op- 
poente pertencêr-lhe a cousa reivindicada — : Exemplo da 2. a hy- 
pothese (exclusão do Réo) — a de Libéllo de Acção Confessória, di- 
zendo o Oppoente pertencêr-lhe o prédio demandado como serviente, 
e defendendo a liberdade d'êlle: Exemplo da 3. a hypothese (exclusão 
de ambos) — a de Libéllo entre Condóminos^ dizendo o Oppoente 
pertencêr-lhe exclusivamente a cousa demandada em supposta com- 
munhão entre os dois litigantes. Como estranhar a Opnosição 
contra um só dos litigantes, 3e na própria Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
§ 31 tem apoio o meio similar de Embargos de Terceiro, quoti- 
dianamente oppostos para excluir a posse e dominio do Execu- 
tado nos bens penhorados? 

Se a Opposição é libéllo, ou como libéllo, segue-se, que deve 
sêr sempre articulada. E' conhecida no Foro por — Artigos de Op- 
posição — , em que o Autor toma o nome de Oppoente , e o Réo 
toma o de Oppôsto. São n^lles usadas, como nos demais Artigos, 
mais ou menos, as formulas, e as clausulas salutares, indicadas 
supra nas Notas 285 e 297. 

Artigos de Opposição não devem sêr admittidos : I— Nos casos 
da Ord. Liv. 4.° Tit. 54 §4.°: II— Sobre cousa diversa da que 
. faz objecto do litigio, ainda que seja por petição de herança, ou 
acção universal, que compreenda a cousa reivindicada. 

(380) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 31. Sendo o Oppoente casado, 
não é admittido sem outorga de sua molhér, quando a Opposição 
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§ CLXXVII 

Quando interviér depois de assignar-se a dilaçSo 
probatória, o Oppoente só será ouvido em auto apar- 
tado (381). 



Tersa sobre bens de raiz (Ord. Liv. 3." Tit. il § 1.°). Não é 
necessária porém a citação das Partes, pôi3 que já se-achão em 
Juízo. Basta requerer o Oppoente ao Juiz para mandar juntar 
sua Procuração aos Autos, e fazêl-os com vista ao seu Advo- 
gado para deduzir os Artigos de Opposição, sem carência do pre- 
cedente reconciliatório (Nota 169 supra). Em contrario, sObre a 
citação das Partes para faltarem á Artigos de Opposição, a Praxe 
For. de Mor. Carv. § 325 e Nota 193, t a Praxe Brasil, de Ra- 
malho § 261; mas só por mór segurança, sempre o melhor 
dos partidos. 

(381) Depois de assignáda a dilaçSo probatória nfio tem logár 
a Opposição nos próprios Autos da Acpao, e só em auto apartado 
(cit. Ord. Liv. 3." Tit. 20 |31J. NSo goza o menor de restitui- 
ção para sêr ouvido com Opposição nos próprios Autos , vindo 
á Juízo depois de assignáda a Dilação probatória; porque não 
sóffre lezSo, podendo sér ouvido em auto apartado. Quanto á 
Opposição de terceiro senhor e possuidor, ou de terceiro prejudi- 
cado, na Execução, vêja-se no Tomo III. 

H'êste § CLXXVII diz o testo — depois de assignar-se a Di- 
lação probatória — , e no antecedente — antes de assignar-se a 
Dilação probatória — , para significar o mesmo que — antes de se-dar 
logár á prova, — depois de se-dar logar á prova; porquanto só o Juiz 
dá logár á prova, e o-dá em Audiência por dilação probatória assig- 
náda á requerimento da parte (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°, e Tit. 54). 
Devo todavia informar (se acharem diferença n'estas locuções) sobre 
ampliações de Praxistas quanto á não bastar dilação probatória assig- 
quando as partes nâo fflrSo ainda citadas para vêl-a 
i quando as testemunhas ainda náo estão dadas; — 
de dadas, quando, lançado o Red da Tréplica, fói de- 
tido á treplicar (Praxe Brás. de Ramalho Nota ao 
■raxe For. de Mor. Carv. Nota 199J. O limite inva- 
. ilação probatória assignáda, sem ampliações nem limi- 
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§ CLXXVIII 

Recebidos os Artigos de Opposição, os-contraria 
quem fôr o Oppôsto, e procede -se n'elles como na 
Reconvenção (382). 

CAPITULO XIX 
DA AUTORIA 

§ CLXXIX 
Autoria (§ VIII n. 10) é o acto escripto, pelo 



tacões, é preferível ; não aproveitando rescisões de lançamentos, 
quando as dilações probatórias não forem novamente assignadas. 

(382) A razão é, porque a Opposição é como Libéllo ; e con- 
tém, como a Reconvenção, uma nova Acção. Não admittindo-se 
a Opposição, é caso de Aggravo de Petição, ou Instrumento (Regul. 
de 15 de Março de 1842 Art. 15 § 3.°). Do seu recebimento 
apenas cabe Aggravo no Auto do Processo. Da Sentença final 
cabe appellação. 

Recebidos os Artigos de Opposição, segue-se a Contrariedade do 
Oppôsto, e depois a Replica do Oppoente, e depois a Tréplica 
do Oppôsto ; e á final arrasôa, primeiro o Oppoente, e depois o 
Oppôsto. 

Havenôo dois ou mais Oppoentes, cada um d'êlles deve ar- 
ticular, replicar, e arrazoar á final ; e, havendo dois ou mais 
Oppostos, cada um d'êlles deve contrariar, treplicar, e também 
arrasoár á final. Cada um dos Oppoentes, e cada um dos Op- 
postos, péla ordem, em que requererão no Processo ; e não sendo 
primeiro o ultimo, que veio com seus Artigos, como lê-se no § 
330 de Praxe For. de Mor. Carv., e na Consolid. de Ribas 
Art. 283. 

Não recebidos os Artigos de Opposição, deve o Oppoente sêr 
condemnado nas custas do retardamento (Ord. Liv. 3.° Tit. 31 in fine); 
mas não em dobro, como esta Ord. manda, porque cahio em desuso. 
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qual o Róo chama á Juizo a pessoa, de quem houve 
a cousa demandada, para que a-defenda (383). 

§ CLXXX 

Só pode chamar á Autoria o Réo, que possúe em 
seu próprio nome (384). 



(333) A Autoria vem á sêr o chamamento do Autora Juizo. Au- 
tor, n'êste sentido restricto (§ XXXII), se-diz aquôlle, de quem o Réo 
recebeu causa; isto é, de quem houve a cou3a, que possúe ; e em cu- 
jos direitos succedeu, ou por titulo universal, como o de herdeiro; ou 
por titulo particular, como o de donatário, comprador, ou outro 
semelhante. Différe o Autor do Assistente, em que aquêlle vem 
á Juizo, chamado pelo Réo para defender a cousa demandada; e 
este vem á Juizo voluntariamente ajudar ao Réo, ou ao Autor, 
defendendo sua própria Causa juntamente com a alheia (§ LX1V su- 
pra). O fundamento da Autoria é, que o chamado deve estar 
mais bem instruído do nogocio, para poder impedir a evicção. 

A definição de Autoria no texto actual é a mesma do Au- 
tôr em sêu § CL VIII, com troco somente da qualificação— acto 
judicial— pôla de — acto escripto—, Effecti vãmente, o chamamento 
á Autoria é, e deve sêr, acto escripto;— acto complexo, que co- 
meça péla declaração do Réo em Cota nos Autos antes da Con- 
trariedade, ou em Requerimento de fora, em que êlle manifesta 
o nome da pessoa, de quem houve a cousa demandada, e a sua 
intenção de citai- a para a Autoria. 

(384) Ord. Liv. 3.° Tit. 44 princ. , e Tit. 45 §2.°). Assim, podem 
chamar á Autoria, o usufructuario, o emphiteuta; porém não o in- 
quilino, o arrendatário, o procurador, porque possuem em nome 
alheio (Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 10). Estes satisfazem, nomeando 
aquelle, em cujo nome possuem (cit. Ord.). E se o Autor qui- 
zér proseguir na Causa, deve citar o verdadeiro possuidor, que 
pode declinar para o Juizo do seu foro (cit. Ord.). O emphiteuta 
demandado quanto ao dominio directo, o usufructuario quanto ao 
direito de propriedade, podem nomear, aquêlle o senhor directo, 
e este o proprietário Esta nomeação porém deve sêr feita antes da 
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Contrariedade, aliás é tido o Réo por verdadeiro possuidor, como 
se se-offerecêsse á lide. 

Distingue-se entre o Chamamento á Autoria, e a Nomeação 
sera êlle. Chama á Autoria quem, possuindo em seu próprio 
nome a cousa demandada, nomêa a pessoa, de quem a-houve, 
para o effeito de responsabilisal-a péla evicção. Faz simples- 
mente Nomeação, quem, possuindo em nome alheio a cousa de- 
mandada, nomêa a pessoa, de quem a-houve, sem chamal-a á • 
Autoria, mas só para o effèito de afastar de si a demanda com 
todas as suas consequências. Eis como se-procede nos casos de 
Nomeação sem chamamento á Autoria, em observância da Ord. 
Liv. 3.° Tit. 45 § 10 : 

Feita a Nomeação, e requerendo o Autor reivindicante a ci- 
tação do Nomeado, verdadeiro possuidor da cousa demandada, 
para tomar á si a defesa da Causa, em certo prazo, pena de 
lançamento e revelia, o Juiz lh'o-defere: 

Vindo a citação, accusa-se na primeira Audfencia, e assi- 
gha-se ao citado o requerido prazo, com as comminadas penas: 

Comparecendo o citado, transfere-se para êlle a questão do 
Feito, com desoneração completa do Réo nomeante : 

Não comparecendo o citado por si, nem por seu Procurador, 
tem logár seu lançamento, e prosegue-se á sua revelia. 

Se o Réo, possuidor em nome alheio, não fizer a Nomeação 
em tempo (antes da Contrariedade, como explica-se infra na 
Nota 392) será tido por possuidor em seu próprio nome, para 
o effèito de poder sêr condemnado á pagar o valor da cousa de- 
mandada, ou de sêr evictôr sem desoneração alguma do verdadeiro 
possuidor. O Réo Nomeante não deve sêr absolvido da Instancia 
antes de comparecer o Nomeado no prazo marcado, e de tomar 
á si a defesa da Causa. Se nomear pessoa, em cujo nome não 
possua, pagará todas as custas d'êsse incidente. A cit. Ord. 
Liv. 3.° Tit. 45 § 10 manda pagal-as em dobro, além da con- 
demnação em uma pena corporal ; mas não ha exemplo de tal 
rigor, que reputo em desuso. 

Sobre o modo de proceder nos casos de Nomeação com cha- 
mamento â Autoria, vêjão-se as Notas subsequentes, e princi- 
palmente a Nota CLXXXVII infra. Não é applicavel á esses 
outros casos o disposto na cit. Ord. princ. sobre o Nomeado 
ausente fora do Império (Nota 385 infra), porque, além de poder 



~ 188- 

§ CLXXXI 

Só pode sêr chamado á Autoria a pessoa, que deu 
causa ao Réo por transmittir-lhe a cousa demandada, 
ou d'ella for representante por herança (385) . 

§ CLXXXII 

Só tém logár a Autoria em Acções de Reivin- 
dicação (386). 



declinar para o Juizo de seu domicilio, faculta a mesma Ord. 
no § 10 demandal-o ahi mesmo; ou no logár da existência da 
cousa, se a sua posse não exceder de anno e dia (§ XXVI e 
Nota 52 supfa). 

(385) Ou estêjão presentes, ou ausentes, com a differença, 
estando o chamado á Autoria n*este Império, de suspendêr- 
se o progresso da Causa, até que elle seja citado, e compareça 
no termo assignado ; mas, estando fora do Império, proscgue a 
Causa, até que venha; e a-recêbe no estado, em que se -achar 
para sua defesa; sendo-lhe licito allegar de novo o que lhe-con- 
venha, e não lhe-prejudicando seu direito a Sentença já dada 
(Ord. Liv. 3. # Tit. 45 princ). Sendo dois ou mais aquêlles, de 
quem o Réo houve a cousa, não basta a citação de um só; mas é 
necessário, que todos sêjão citados, á terem sido nomeados com 
chamamento á Autoria Chamando-se á Autoria o Executado, 
cujos bens fôrão arrematados, deve-se também citar ao Exequente 
(Consolid. das Leis Civs. Nota 16 ao Art 5*76) . Os fiadores, 
ainda que obrigados á evicção, não é preciso, que sêjão chamados 
á Autoria ; mas basta, que o-sêjão os Autores por elles afiança- 
dos, já que da obrigação d'estes depende a d'aquêlles. 

Posto que também obrigados péla evicção, não tem logár 
o chamamento á Autoria entre Coherdêiros, quando á algum 
d'êlles forem reivindicados por terceiro bens de seu quinhão 
hereditário (Corr. Tell. Dig. Port. Liv. 2.° n. 1153). 

(386) Ord. Liv. 3.° Tit. 44, e Tit. 45, per iotum. Não tem pois 
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logár a Autoria: I — Nas Acções pessoáes : II — Nas Acções de força, 
ou o Réo praticasse o facto espoliativò em nome próprio, ou em 
nome alheio: III — Nas Acções reáes, á não sôr de reivindicação: 
IV — Nas acções de reivindicação, quando o possuidor houve a 
cousa por doação. 

Não tem logár nas Acções pessoáes, ainda que das chamadas 
— in rem scripta — ; ao contrario da doutrina do Autor em 
sua Nota 350, repetida sem critica por nossos Praxistas ; por- 
quanto : — A Acção chamada — ad exibendum — só tende á mostra 
de cousas, embora para motivar depois reivindicações: — As Ac- 
ções chamadas — pauliana ou revocatória — , e — quod metus causa — , 
e outras semelhantes, são cumulativas de reivindicação, quando 
demanda-se logo á terceiros possuidores ; e conjunctamente, aos 
perpetradôres da fraude no primeiro caso, figurando pêlo reivin- 
dicante seus credores prejudicados, e no segundo caso os perpe- 
tradôres da coacção. A Ord. Liv. 3.° Tit. 44 princ, se comprehende 
as acções pessoáes reipersecutórias, quando diz — para cobrar — , é por 
ligislar para as dnas hypotheses do possuidor — em seu nome ou 
em nome d 'outrem — ; e na verdade, quando possuidor em nome 
â 'outrem, e não as-restitúe, será caso de acções pessoáes reiper- 
secutórias. 

Não tem logár nas Acções de força (e geralmente nas posses- 
sórias), ainda que o Réo praticasse o facto espoliativò em nome 
alheio ; porque só é caso de Nomeação simplesmente, e não de Au- 
toria. 

Não tem logár nas Acções reáes, á não sêr de reivindicação, 
(também ao inverso da doutrina do Autor em seu § CLIX, repe- 
tida sem analyse pêlos Praxistas) ; porque só na Acção real de 
reivindicação é, que se-disputa sobre domínio de cousas tangí- 
veis, ou seja domínio útil como no emphyteuse, ou seja domínio 
resolúvel como no usufructo, fideicomisso, e n'outros casos (Conso- 
lid. das Leis Civ. Nota 29. ao Art. 615). As Ords. Liv. 3.° Tit. 
44 e Tit. 45 mostrão por sua leitura só terem legislado para cousas 
revindicaveis ; posto que, nos direitos de servidão, á respeito, dos 
quaes discute-se nas acções confessórias e negatórias, concebe-se 
o incidente das Autorias. Além d'isto, a mesma Ord. Liv. 3.° 
Tit. 45 princ. deixou porta aberta para todas as limitações neces- 
sárias, dizendo:— e o Feito é tal, em que o possuidor da cousa 
movei, ou de raiz, pode allegar Autor — . 
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§ CLXXXIII 

Os chamados à Autoria devem responder no Juizo 
do Réo, por quem são chamados (387). 

§ CLXXXIV 

Comparecendo o chamado á Autoria, e querendo 

E não tem logár nas acções de reivindicação, quando o pos- 
suidor houver a cousa por doaçio ; porque nada perderá êlle, se 
á final for vencido. Ha todavia os casos excepcionáea da Nota 21 
ao Art. 424 daConsolid. das Lêís Civ., em que os doadores s 5o 
responsáveis pala evicção, á saber ■ I — quando a doaçfio fõr re- 
muneratória : II — quando feita com encargos : III — quando feita 
por causa de casamento ; IV — quando de má fé doou-se cousa 
alheia : V — quando o doador expressamente convenciona a res- 
ponsabilidade péla evicçío. 

Não sSo casos de Autoria os indicadas pela Praxe For. de Mor. 
Carv. Nota 206, embtíra convenha dar sciencia judicial, á saber: 
I — Quando o credOr embarga em mão do devedor de seu devedor a 
divida respectiva, se depflis do arresto o devedor é demandado pêlo 
seu credor, convém por certo noticiar essa demanda : II — Quando 
o depositário é judicialmente citado para entregar a cousa depo- 
sitada á pessoa differente, convém para sua desoneração scienti- 
ficar a entrega á quem requereu o deposito : III — Quando o 
fiador e principal pagador pretende a execução da Sentença pri- 
meiro nos bens do devedor, pode, sendo accionado para pagar, 
fazer citar o devedor para assistir á Causa com todas as suas 
Excepções, comminando-lhe sêr simultaneamente condemnado. 

{38TJ Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 11. Excepto, sendo chamada á 
Autoria a Fazenda Nacional, porque então se-remétte a Causa para o 
respectivo Juizo dos Feitos da Fazenda ; o que é transcendente 
á qualquer caao de assistência, ou opposição. de Procuradores Fis- 
cáes (Ord. Liv. 1.» Tit. 10 § 8.», Tit. 13 § 3.", Alv. de 18 da 
Setembro de 1814, Lôi n. 242 de 29 de Novembro de 1841 Art. 
2.°, e InstrucçOes na Ordem n. 6 de 12 de Janeiro de 1842 Art. 
1.°). Esta Excepção firma a regra em contrario, 
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passar para si a Reivindicação proposta ; flca á es- 
colha do Autor Reivindicante, ou litigar somente com 
êlle, ou proseguir na Causa com o Réo principal 

(388) . 

§ CLXXXV 

Não querendo o chamado á Autoria defender a 
Causa, incumbe ao Réo principal defendôl-a, e n'ella 
proseguir até Superior Instancia. (389). 



(388) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 6.°. Escolhendo o Autor Rei- 
vindicante litigar com o Réo principal, pôde comtudo o chamado 
á Autoria, caucionando a execução do julgado, mesmo contra a 
vontade d'êlle, ajudar ao Réo principal, e assistir á Causa como 
Procurador em causa sua própria (Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 7.°) ; 
salvo se o Autor mostrar, que d'essa mudança de pessoa lhe-re- 
sulta prejuizo; por exemplo, se mostrar, que o Réo principal é 
homem mais fiel e verdadeiro, e de mais fácil accomodação (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 45 § 8.°). Ainda no caso de tomar á si o chamado 
á Autoria a defesa da Causa, pode o Réo principal assistir á de- 
manda por seu próprio interesse, fazendo causa commum com o 
chamado. Não pode este declinar, ã não sêr a Fazenda Nacional 
(Nota 387 supra) ; mas pode reconvir (Nota supra e § CLXXX1X 
n. 2), não se-veriflcando a competeneia especial da situação da 
cousa demandada (Nota 52 supra). Sempre que, contra a von- 
tade do Autor Reivindicante, a Causa tiver de correr com o cha- 
mado á Autoria ; o Réo principal pode sêr obrigado á depor aos 
Artigos, como se a Causa com êlle corresse (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 45 § 9.o). 

(389) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 3.°. Ou a Sentença proferida 
na primeira Instancia lhe-parêça justa, ou injusta. A Parte 
pôde enganar-se na sua opinião. 
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§ CLXXXVI 

Se o chamado a Autoria defendera Causa, com 
ôlle continuilo 09 termos dos Autos (390). 



(390) Ord. Liy. 3." Tit. 45 §§ 1.° a 9.°. Eia como se-procede 
nos casos de Nomeação com chamamento á Autoria, em observância 
da cit. Ord. §§ I.» á 9.°: Requerendo o Réo nomeante, que seja 
citado para tomar á si a defesa da Causa, pena de lançamento, 
e de responder péla evicção, o chamado, do quem mostra têr 
havido a cousa demandada; o Juiz aasigna um prazo aufficiente 
para fazer tal citação, e apresentál-a em Juizo; prazo ao arbí- 
trio do Juiz segundo a distancia doa logarea, o sob a dita pena 
de lançamento e revelia. No emtanto suspende -se o curso da Causa, 
salvo estando o chamado t Autoria fora do Império. Vindo a citação, 
accusa-se na Audiência, e assigna-se ao chamado o prazo de duas 
Audiências para juntar Procuração ; findo o qual, não coinparerendo j 
é lançado; subindo os Autos á conclusSo para julgar- se o lan- 
çamento, e a comminaçilo, por sentença. Apreaantando porém Pro- 
curação no dito prazo de duas Audiências, continua-se vista ao 
aeu Advogado, para declarar se aceita, ou não, a Autoria. Acei- 
tando-a, toma a Causa á. si no estado, em que se-achaT ; e pro- 
seguem com elle os termos dos Autos, como proseguirião com 
o Réo principal. 

O Autor, diz, que se-assigna um termo para o chamado a 
Autoria juntar Procuração; mas a pratica do nosso Foro é assig- 
nar-se o prazo de duas Audiências, como ao Réo para contrariar 
o Libéllo ; mesmo porque agora usa-se fazer a nomeação, e re- 
querer o chamamento, antes da Contrariedade, e não posterior- 
mente. Havendo justo impedimento, o dito prazo de duas Audi- 
ências costuma-se prorogar (Prax. For. de Mor. Carv. Nota 203). 
Do Despacho, que marca grande ou pequeno prazo, não cabe appel- 
laçSo nem aggravo (cit. Ord. Liv. 3.° Tit, 45 g 1.") , mas cabe 
appellaçSo do Despacho, que denega o prazo (Praxe For. de Mor. 
Cav. §'344). 

Se o responsável pela evicção é fallceido, devem sêr chamados 
aeus herdeiros, cuja habilitação se-faz nos respectivos articulados. 
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§ CLXXXVII 

O chamamento á Autoria não se-deve fazer de salto, 
mas gradualmente (391). 

§ CLXXXVIII 

O chamamento á Autoria deve sêr feito antes da 
Contrariedade (392). 



(391) Isto é, deve fazêr-se primeiro á aquelle, de quem o 
Réo recebeu im mediatamente a cousa demandada ; podendo este 
fazêl-o á outro, até chegar ao primeiro transmittente (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 44 § 1.°, e Tit. 45 § 1.°). 

(392) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 3.°. Não se-fazendo o chama- 
mento á Autoria, ou faz«ndo-se fora de tempo, aão tem o Réo algum 
regresso contra aquelle, de quem houve a cousa demandada, para 
lhe-pagar o damno (Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 2.°). Excepto : I —se lhe- 
fôi convencionalmente dispensada essa obrigação : II — se aquelle 
mesmo, de quem o Réo houve a cousa demandada, fôi causa de 
não fazêr-se o chamamento. 

Manda-se na cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 2.°, que o chama- 
mento á Autoria seja feito — antes das inquirições abertas e pu- 
blicadas — ; mas, além de que a publicação' das inquirições — , 
solemnidade supprivel (Nota 9 supra), deixou de sêr acto es- 
pecial desde o Art. 11 da Disp. Prov. annexa ao Cod. do Proc. 
Crim., ordenando a inquirição publica das testemunhas ; obser- 
va-se hoje a bôa pratica (Nota 390 supra) de fazer por occasião 
da Contrariedade, e sem contrariar, as denunciações das Autorias. 
Bôa pratica sem duvida, porque, se o fim d'êllas é tomar o cha- 
mado á si a defesa de Causa, ha coherencia em chamal-o no co- 
meço da defesa, para as bases d'esta lançar na Contrariedade. Que a 
Autoria só é admissivel em Causas ordinárias, resulta do nosso 
§ CLXXXII, segundo* o qual só tem logár nas Acções de reivindi- 
cação, que são sempre ordinárias. O chamamento á Autoria é tão 
necessário, que não se-dispensa mesmo no caso de têr sido citado 
para a Acção quem deve sêr chamado á Autoria (Lobão" Seg. Li- 
nh. Nota 359, e Mor. Carv. Praxe For. Nota 205). 

13 
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§ CLXXXIX 

Os effêitos da Autoria são : 

1 Direito regressivo do Réo contra quem lhe- 
transmittio a cousa demandada, para que o-indem- 
nise do prejuizo (393) : 

2 Poder o chamado á Autoria reconvir ao Autor 
da Causa (394) : 

3 Fazêr-se commum a Causa ao Réo principal, 
e ao chamado á Autoria (395). 

CAPITULO xx 
DAS CAUÇÕES 

§ cxc 



Caução (§ VIII n. 11), quando judicial, é o acto, 



(393) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 3.°. Fica ao Réo vencido a es- 
colha de exigir do chamado á Autoria, que lhe-pague o valor 
da cousa vencida com seus juros ; ou que lhe-pague o preço, que 
por ella recebeu ; e mais as despêzas das bemfeitorias, e as custas 
da demanda. Tem logár este effêito, ainda que a Sentença fosse 
dada injustamente por ignorância do Juiz, ou por malícia (cit. 
Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 3.°). Não assim, se a cousa fôi tirada 
do Comprador, ou outro possuidor d'ella, por esbulho, ou por furto 
Ord. Liv. l.° Tit. 45 § 4.°) ; ou se o Comprador sabia, que a cousa 
vendida era alheia (Ord. Liv 1.° Tit. 45 § 5.°). 

O chamado á Autoria pagará ao Réo vencido o duplo do preço 
da cousa reivindicada, quando n'êste sentido houve pacto (cit. 
Ord. § 3.°, e Consolid. das Leis Civ. Art. 555). 

(394) Procede isto nos termos da Nota 357. 

(395) De onde vem, que o decidido á respeito de um enten- 
de-se decidido á respeito de outro. 
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pêlo qual em Juizo garante-se a indemnisação de al- 
gum damno possível (396). 

< 

§ CXCI 

A Caução pode sêr : 

1 Juratória, garantindo com juramento (397) : 



(396) Ha outras cauções, que não são actos do Processo ; mas ob- 
jecto de Acções, e remédios particulares de Direito, como : I — a cau- 
ção de Iene utendo [de bem uzar), que presta o usofructuario : II 
— a de damno infecto (de damno eminente) , quando o edifício pró- 
ximo ameaça ruina : III— a de demoliendo (de demolir) , para 
poder continuar na edificação, não obstante o Embargo de 
obra nova. As cauções não são da substancia do Juizo, po- 
dem sem nullidade do Processo omittir-se. Nem se-costuma pres- 
tal-as, sem que sêjao requeridas péla Parte. 

Não se-trata aqui das Cauções, que pertencem ao Juizo Cri- 
minal, e ao Juizo Ecclesiastico. 

(397) O caso mais notável de Caução juratória era o do ju- 
ramento de calumnia, prestado por cada um dos litigantes á re- 
querimento do outro, pêlo Advogado, pêlo Procurador (Ord. Liv. 
3.° Tit. 43); e que fôi abolido pêlo Art. 10 da Disp. Prov. 
annéxa ao Cod. do Proc. Crim., quando prestado á requerimento 
de partes no principio das Causas, ou no curso d'éllas. Em 
muitos casos os Juizes mandão prestal-o, por exemplo,-* quando 
se-requér segunda dilação probatória,— quando se-requér a proroga- 
ção de qualquer prazo,— quando se-requér arresto com posterior 
justificação por perigo na demora,— qnando se-péde vista para 
Embargos de terceiro, etc. Que o juramento de calumnia, á des- 
peito do contrario parecer de Lobão Seg. Linh. Nota 365 § 3.% 
entra na classe das cauções juratórias, convence a razão geral de 
resolvêr-se em indemnisação de perdas e interesses qualquer 
obrigação de fazer ou não fazer. Está n'êste caso o — juramento 
£ inventariante — , ind efectivei no começo dos Inventários de he- 
ranças (Ord. Liv. l.° Tit. 88 §§ 4.° e 7.°, Consolid. das Leis 
Civ. Art. 1148), pêlo qual os Inventariantes assegurão exercer 
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2 Pignoratícia, garantindo com penhor, antichrése, 
ou hypothéca (398) : 

3 Fideijussória, garantindo com fiança, abonada 
ou não (399) : 

4 Promissória, garantindo meramente com pro- 
messa (400). 



seu cargo sem dolo nem malícia, e dar á carregação os bens e 
haveres dos fallecidos inventariados. 

(398) Deve-se caucionar com 16$000 rs. ou 32JJ000 rs. em casos 
de suspeição (Nota 318 pag. 139 supra). Em casos de. Revista 
não se-cauciona mais, como outr'óra (Ord. Liv. 3.° Tit f 95 § 2.°); 
pois que tal não ordena a reforma d'êsse recurso, á começar da 
Lêi de 18 de Setembro de 1828. 

A palavra — penhor — , que qualifica esta caução, além do 
seu sentido compreensivo da antichrése ; tem o geral compreen- 
sivo da antichrése e hypothéca, que o Dig. Port, Liv. 3.° n. 1196 
chamou — empenho — (Consolid. das Leis Civ. Notas 1 e 2 aos 
Arts. 767 e 768). 

(399) A Caução fideijussória, de que agora se-trata, é a que 
chama-se — fiança judicial — , definida e exemplificada na Conso- 
lid. das Leis Civ. Nota 2 ao Art. 776. Sobre abonos nas fianças 
judiciáes veja -se a Nota 401 infra. 

(400) A Caução promissória não é o —juramento promissório, 
— prohibido péla Ord. Liv. l.° Tit. 78 § 13, e Liv. 4.° Tit. 73 
(Consolid. das Leis Civ. Art. 389 § 3.°). Nos casos d'éssa pro- 
hibição prométte-se jurando, e nos d'êste nosso § CXCI n. 4 pro- 
métte-se, ou affirma-se, não jurando. Pode-se pôr exemplo na 
Caução de rato (d* estar pêlo julgado), cujo Termo assigna o De- 
fensor, ou o Procurador, quando a Procuração não se-lhe-re- 
metteu, ou se-lhe-desencaminhou, ou não é legal ; obrigando-se 
á apresental-a legal, dentro de certo prazo. Vêja-se a Nota 341 
supra sobre a — Excepção de juramento — . 
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§ CXCII 

Qnando a Lêi exige Caução, entende-se ordina- 
riamente sôr a fideijussória (401). 

§ CXCIII 

Quem está obrigado á dar fiador, deve dal-o idóneo ; 
não livra-se de tal obrigação, nem jurando, nem dando 
penhores (402). 



(401) Não são porém admissíveis para fiadores : I — as mo- 
lhéres : II — os menores : III — os que não tem bens sufficientes, 
ou os-tem com dividas : IV — os que possuem bens fora dajuris- 
dicção do Juiz da Causa : V — os que são rixosos, ou de 
difficil accomodação. Generalisa-se a regra do texto, dizendo-se, que 
os fiadores, como quaesquér obrigados, devem têr capacidade civil; 
e que, alem d'Í3to, devem sêr idóneos, como exige-se 1 no sub- 
sequente § CXCIII. 

(402) Vale o mesmo não dar fiador, como não dal-o idóneo. A 
idoneidade da fiança regula-se péla natureza do negócio, e razão 
da suspeita determinante da Caução. 

Ha todavia casos, em que, sob certos requesitos, se-póde sa- 
tisfazer com a caução juratória, em logár de fiador, que não se- 
pode achar ; como no caso de caução de Iene utendo (de bem uzar), 
que é obrigado á prestar o usofruetuario no usofrueto de bens 
inoveis de uso.fCod. Civ. Frauc. Arts. 595 e 596). Não assim, 
n'aquêlles casos, em que a Lêi requer fiança por forma do acto ; 
ou em que, na falta de prestação de fiança, a Lêi acode com 
diversa providencia. Os requesitos, sob os quaes só pode têr lo- 
gár a caução juratória em falta de fiança, vem á sêr : I — que 
se-prove a pobreza de quem jura : II — que jure não poder achar 
fiador : III — que seja pessoa honesta, e de probidade : IV — 
que não seja suspeita de delapidação, ou de fuga. Nas fianças 
judiciáes (como nas legáes), as testemunhas de abonação supprem 
as faltas dos fiadores ; sempre são prestadas e assignadas com 
duas testemunhas alonatôrias, vindo á sêr reforço de fiança a abo- 
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§ CXCIV 

Ninguém está obrigado á caucionar com fiança 
ás custas, á não sêr unicamente nos casos do De- 
creto n. 564 de 10 de Julho de 1850 (403). 

§ CXCV 

A' requerimento do Autor, o Réo demandado por 
acção real, ou pessoal sobre cousa movei, ou por 
acção pessoal de quantidade, deve caucionar, com pe- 
nhores ou fiadores suficientes, o valor da demanda; 
quando não possuir bens de raiz seus de valor corres- 
pondente, e for suspeito de fuga. Não prestando 
tal satisdação, expedir-se-ha contra ôlle mandado de 
Embargo (404). 



nação ou abono (Consolid. das Leis Civ. Art. 779 e sua Nota 6). 
Não estão n'este caso (ao contrario da Nota 370 de Lobão Seg. 
Linh.), as testemunhas, que simplesmente jurão sobre a idonei- 
dade dos fiadores, sem assignarem as fianças (Praxe For. de Mor. 
Carv. Not. 212). 

(403) O Art. 10 da Disp. Prov. annéxa ao Cod. do Proc. 
Crim., abolio a fiança ás custas, revogando assim a Ord. Liv. 3. # 
Tit. 20 § 6.° ; mas o Decreto de IO de Julho de 1850, citado 
n'êste nosso novo texto (em contrario ao do § CLXXTII do Autor), 
veio declarar, que aquêlle Art. 10 da Disp. Prov. não compre- 
endia as demandas propostas por Autores, nacionáes ou estran- 
geiros, residentes fora do Império, ou que do Império se-au- 
zentem durante a lide; exceptuadas as pessoas miseráveis, que 
justificarem perante o Juiz da Causa, por sua pobrêsa, sêr-lhes 
impossivel afiançar, 

(404) Ord. Liv, 3.° Tit. 31. Já se-vê, que a palavra— sa- 
tisdação— tem o sentido genérico de prestação de penhor, ou 
fiança, e ainda mais largo. A citada Ord. não falia de embargo 
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§ CXCVI 

Nao estão em uso no Foro moderno, nem a 
Caução de pagar o julgado, nem a d'estar em Juizo 
(405). 

§ CXCVII 

Summariamente procede-se em matéria de Cau- 
ções (406). 



(arresto) na cousa movei demandada, nem nos bens do Eêo 
demandado, falia em sequestro ; porém a Praxe do Foro assim 
a-tem entendido, e frequentemente a-invóca para autorisar muitos 
abusos, e muitas violências, como vêr-se-ha no Tomo IV Parte 
II Cap. II Art. VII— do embargo—. Aceito assim a interpre- 
tação da Praxe, mas não a redacção do § CLXXIV do Autor, 
além da qual vai a cit. Ord. Liv. 3. # Tit. 31. 

(405) Entre nós certamente nâo ha Lêi, que mande prestar 
essas Cauções ; nem o uso as-autorisa, posto que livre soja 
convtncional-as em quantia determinada. 

(406) Por tal motivo, pois, não se-deve suspender o progresso 
da Causa (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 6.°). Ainda que, de ordinário, 
exijão-se as Cauções antes da Litiscontestação, não deixão de tôr 
logár em qualquer tempo, em qualquer estado do Processo (cit. 
Ord. nas palavras — em qualquer tempo que lhe-fôr pedida—). Esta 
Nota dá o motivo do presente Cap., destinado ás —Cauções—, que 
aos nossos Praxistas (exceptuando Mor. Carv. Praxe For. §§ 345 
á 351) só merecerão attenção transitória. Para o Autor as —Cau- 
ções — encerrão os actos preparativos, de que se-compõe o Pro- 
cesso Civil (§ VIII snpra). 
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CAPITULO XXI 



DA LITISCOIíTESTAÇlO 



§ CXCVIII 



Litisco7ite$tação (§ VIII n. 12) é a litispendencia 
organisada por effêito do Libéllo (§ CXXXV n. 1), 
ou por qualquer acto escripto do Réo em resposta 
ao Libéllo, ou péla contumácia do Réo (407/. 



(407) Por esta nova definição de — Litiscont estação— depreende-se 
logo, que ella é actualmente, não uma singular fórmula dos Processos, 
mais ou menos solemne ; nem por tal a-supponhão, ou porque 
a Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.° mande ao Juiz por brevidade haver 
a demanda por contestada; ou porque a do Tit. 51 mande ao 
Juiz contestar a demanda por negação, como se fora representante 
do Kéo, ou personificando a Lêi ; ou porque a Ord. Liv. 3.° Tit. 63 
princ. tenha por erro do processo, posto que supprivel,a —faltn 
de litiscontestação — (Nota 9 swpra) . 

Não escriptos pois reputem-se os encarecimentos do Autor 
sobre a — Litiscontestação— em sua Nota 376, n'estes romanismos : 
— base e fundamento do Juizo,— seu principio e substancia,— de ma- 
neira que de sua omissão resulta a nullidade do processo inteiro. 

Por certo, sem litispendencia não ha lide pendente, sem litis- 
contestação não ha lide contestada; porém taes effêitos são vii> 
tuáes, são resultados inevitáveis e subentendidos; — a litispendencia, 
pêlo facto do comparecimento de ambas as Partes, ou ao menos do 
Autor, antes de qualquer contestação ; — a Litiscontestação — , pêlo 
facto do não comparecimento do Réo, ou de sua resposta ao Libéllo, ou 
então de sua contumácia. Tal é a realidade actual n'esta matéria, e 
quasi confirmada pêlo sábio Mestre em seu § CLXXVII, dizendo : 

« Péla exposição da intenção do Autor, e péla contradicção 
do Réo, forma- se o estado da questão, em que a Litiscontestação 
consiste. x> 

E quasi confirmada, dizemos, porque na realidade pratica não 
basta indicar unicamente o caracter racional da Litiscontestação, 
que sem duvida é a —contradicção do Réo—. Já ficou advertido 



-201- 



§ CXCIX 



A Liliscontestação é ficta, ou real (408) : 
Litiscontestação ficta é a presumida negativamente 
por effèito do Libéllo, *ou afirmativamente péla contu- 
mácia do Réo (409) : 



supra Nota 305, com expresso fundamento na cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 51, que ha — lide contestada — , ou o Réo contrarie o Libéllo, 
ou oconfesse ; e contradizer, ou por Contrariedade, ou por Ex- 
cepção, é o oppôsto de confessar. Como pois reproduzir a defi- 
nição do sábio Mestre em seu § CLXXVIII, se ella não compreende 
todo o definido, mencionando somente a — legitima contradicção 
entre as Partes litigantes — ; e omittindo a confissão do Réo, ou 
resultante de sua resposta, ou a presumida por sua contumácia 

(408) Antecipo, como o Autor em seu § CLXXIX, a Litiscon- 
testação ficta á real em coherencia com a Nota 9 supra, que de- 
clarou bastar aquella, como suppletória da verdadeira ; e também 
com a Nota 299 supra, que deu por antecipados os effêitos d'ella, 
como se do Libéllo resultassem. Além d'isto, á parte ficções, a 
primeira espécie de Litiscontestação ficta, quando resultante do 
Libéllo, consignada snpra no § CXXXV n. 1, não é mais, que o 
Despacho de recebimento do mesmo Libéllo. 

(409) A Litiscontestação definida no § CXCVIII compreende trôz 
modos d'ella, e d'êstes trêz modos o primeiro e o terceiro per- 
tencem á Litiscontestação ficta, 

O Autor nâo a-define inteira em seu § CLXXIX, dizendo sêr 
a que se-presume feita, logo que se-propõe a Acção ; e tanto 
assim que reconhece em sua Nota 379 dizêr-se também ficta a 
Litiscontestação, que se-fórma péla contumácia do Eéo. O que ad- 
mira ahi mesmo é sua persuasão de não operar hoje algum 
effêito no Foro moderno essa espécie de Litiscontestação ficta com 
fundamento nas Ords. Liv. 3.° Tit. 20 §5.°, e Tit. 51! Se o Li- 
béllo é recebido si et in quantnm, isto quer dizer, que o Juiz o- 
presume negado pêlo Eéo, — se este não vier d confessal-o, — em- 
quanto este não o-confessar. E' tão rasoavel, offerecido o Libéllo, 
presumir a negação do Réo ; como, péla contumácia depois do lan- 
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Litiscontestação redl (ou verdadeira) é a conhecida 
por qualquer acto escripto do Réo em resposta ao 
Libello (410). 

§ CC 

São effôitos da Litiscontestação fida (411) : 



çamento das duas Audiências para contrariar, presumir sua con- 
fissão. Não ha Juizo constituido sem Eéo (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
princ, e § V n. 1 supra), e de sua arbitraria vontade não deve 
só ficar dependendo a administração da Justiça. O fim da Li- 
tiscontestação é assegurar o julgamento da questão proposta. A 
Litiscontestação fida por effêito do Libéllo marca o começo d« 
seus eífêitos, é a sua insinuação em Juizo. 

(410) Agora entra na Litiscontestação verdadeira o segundo dos 
trêz modos componentes da definição do § CXCVIII. 

Comprehendendo a intenção do Autor, não só o Libéllo, mas 
também a Réplica; e comprehendendo a defesa do Réo^não 
só a Contrariedade, mas também a Tréplica ; segue-se, que só 
depois de todos estes actos pode-se formar o estado da questão, 
de que o Juiz começa á conhecer ; e que só d'ahi em diante é, 
que a lide se-póde dizer contestada. Tal é a doutrina do Autor 
em sua Nota 380, tendo definido em seu § CLXXIX Litiscon- 
testação real — a que se-fórma depois de têr o Autor deduzido 
sua intenção, e o Réo sua defesa. — Só procede portanto tal dou- 
trina, quando a Causa não fôi contestada por alguma Excepção 
peremptória (Ord. Liv. 3.° Tit. 50 princ); não assim, por Ex- 
cepção dilatória, como aliáz querem Mello Freire, o outros Escri- 
ptôres. 

(411) Este § CC, designando separadamente os e/j 'eitos da Li- 
tiscontestação ficta, é novo, porém já previsto supra na Nota 299. Por 
não têl-os separado, attribuindo á Litiscontestação verdadeira to- 
dos os eflfêitos do seu § CLXXX, e com a recommendação de sua 
Nota 381 ; o Autor vio-se obrigado á glosar sua doutrina n'essa 
mesma Nota 381, parecendo incorrer n'estas duplicatas : 
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1 Perpetuar a Acção, ou soja perpetua, ou tempo- 
ral (412) : 

3 Constituir o Réo em mora (413). 



CCI 



São effêitos da Litiscontestação real (414) : 

Perpetuar a Acção,— perpetuar a Acção temporal ,são (para elle) 
effêitos, do Libèllo, e da verdadeira Litiscontestação : 

Interromper a prescripção,— interromper a prescripção, são ef- 
fêitos da Citação, e da verdadeira Litiscontestação. 

Não passão de apparentes duplicatas, como vêr-se-ha. 

(412) Ord. Liv. 3.° Tit. 4.°,Tit.9.° princ, e Tit. 18 § 12. Para 
o Autor, o Libéllo perpetua as Acções perpetuas, e a verdadeira 
Litiscontestação perpetua as Acções temporáes. Para mim, a Litis- 
contestação fida perpetua umas e outras, sendo, como é, o pri- 
meiro effêito do Libello (§ CXXXV supra). E como perpetuar o que 
já é perpetuo ? As Acções perpétuas durão 30 ou mais annos, as Acções 
temporáes acabão antes de 30 annos (Corr. Tell. Doutr. das Acç. 
§ 10) ; e a Litiscontestação fida substitúe estas prescripções por 
novas prescripções não interruptiveis (Savigny Dir. Rom. Tom. 6.° 
§ CCLXXIX n. 2). Não se-confunda prescripção de Acções á 
propor, e a de Acções já propostas ; pois que á final o tempo da 
prescripção d'estas ultimas vem á sêr indistinctamente o de 30 
annos, á contar do dia da Litiscontestação fida por effêito do Libêllo. 

(413) A Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 1.°, facultando aos Juizes em 
suas sentenças definitivas condemnar nos fruetos e interesses da 
contestação da lide em diante, ainda que não sêjão pedidos, 
reajisa o effêito da mora, em que o Réo fica constituído. Ve- 
ja- se a Nota 292 supra. 

(414) Supprimo aqui o effêito da interrupção da prescripção, 
porque já o-designei no § CXII n. 2 supra como um dos ef- 
fêitos da Citação, e com apoio na Ord. Liv. 4.° Tit. 79 § 1.°. A 
duplicata do Autor explica-se péla mencionada differença entre 
as Acções perpetuas e as temporáes, interrompendo- se péla Citação a 
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1 Fazer a cousa litigiosa, e a acção litigiosa, se a 
proposta não fôr de reivindicação (415) : 

2 Produzir um quasi-contracto entre o Autor e o 
Réo (416) : 

3 Excluir qualquer resposta do Réo, em forma 
de Excepção, Reconvenção, Contrariedade, Autoria 
(417) : 

4 Constituir em má fé o Réo possuidor da cousa 



prescripção das primeiras, e péla Zitiscontestaçâo a prescripção 
das segundas ; mas o novo Direito Romano revogou o antigo n'esta 
parte, como pode-se vêr no cit. Savigny Dir. Rom. Tomo 6.° 
§ CCLXXIX n. 2. 

(415) Este effêito (lè-se na Not. 384 do Autor), é commum 
com o da Citação nas Acções reáes, ou mixtas universáes, etc. 
Para mim, não ha effêitos commums de actos em tempos diver- 
sos. No § CXII n. 3, a Citação faz a cousa litigiosa, e a Acção 
litigiosa, se a proposta fôr de reivindicação. E agora n'este § CCI 
n. 1, a Zitiscontestaçâo reálí&z a cousa litigiosa, e a acção litigiosa, 
se a proposta não fôr de reivindicação. Assim resulta da Ord. 
Liv. 4.° Tit. 10 princ, e § 2.°. 

(416) Por este quasi-contracto as Partes litigantes se-obrigão 
uma á outra á ouvir a Sentença, e estar pêlo julgado, assim 
formando-se uma- espécie de novação necessária. D'aqui vem, 
que não pode uma das Partes desistir da demanda depois da 
Zitiscontestaçâo sem consentimento expresso da outra. 

Savigny, Dir. Rom. Tomo 6.° § CCLXXIX n. 1, entende, 
que o effêito do quasi-contracto é resultante da Zitiscontestaçâo 
ficta, o que não repugna á natureza da fonte de taes obrigações, 
figurando pêlo Réo o Juiz que recebe o Libello. E' sustentável 
sua opinião, mas não é seguida. 

(417) Excluir portanto todas as Excepções, ou sejam perem- 
ptórias, ou dilatórias (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 9.° e 15, Tit. 49 
§ 3.o, e Tti. 50). 
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demandada, á não possuir já de má fé desde o co- 
meço de sua posse (418) : 

5 Transmittir á favor de herdeiros, e contra her- 
deiros, as AcçSes, que sem isso seriam intransmis- 
siveis (419). 

CAPITULO XXII 
DA DILAÇÃO 

§ CCII 

Dilação (§ VIII n. 13) é o prazo concedido pela Lôi, 
ou pêlo Juiz, para dentro d'êlle tratarem-se os actos 
judiciáes; ou só péla Lôi, para suspendôrem-se (420). 



(418) O Eéo, portanto, deve sêr condemnado nos fructos, e 
interesses vencidos depois da Zitiscontestação ; o que procede, 
ainda que não sêjão pedidos (Ord. Liv. 3. # Tit. 66 § 1.°), com- 
tanto que provenhão da natureza da Acção proposta. 

Bem se-vê, que tal effêito de constituir em ma fé o possui- 
dor da cousa demandada é uma applicação particular do effêito 
da mora, como resultante da Zitiscontestação fida (Nota 413 supra). 
Quanto á limitação da má fé do possuidor desde o começo de 
sua posse, vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Art. 929. 

(419) Ass. 3.° de 20 de Julho de 1780, quando diz in fine — 
por sêr uma acção penal, que não pôde passar contra os her- 
deiros, quando não fôi contestadu a Causa em vida do que incorreu 
na pena.— Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Art. 182 quanto ao 
caso singular do citado Ass. de 1780, e geralmente a Doutr. 
das Acç. de Corr. Telles § 9.°. Actualmente, as obrigações de 
indemnisar damnos causados não se-reputão penas, e passão 
portanto para os herdeiros dos Réos, embora fallecidos estes antes 
da lide contestada. 

(420) Hoje no Brasil, se -chama— prazo— o que outrora (ainda 
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§ CCIII 

A Dilação concedivel péla Lôi, ou pêlo Juiz, é, 
eitatória, deliberatória, e probatória (421) : 

1 Dilação eitatória é a do prazo assignado ao Réo 
para seu comparecimento em Juizo (422) : 

2 Dilação deliberatória é a do prazo concedido á 
qualquer das Partes para deliberar sobre seus direitos 
á respeito da Acção proposta (423) : 



hoje algumas vezes) chama va-se — termo— , como naOrd. Liv. 3. # 
Tit. 13 ; e outrora chamava-se— prazo— o que hoje no Brazil cha- 
ma-se o— immôvel emphyteutico — , vulgo — ter*a for eira — . Prazo 
legal é o nome do concedido péla Lêi : prazo judicial é o nome 
do concedido pêlo Juiz : E, além d'estas duas espécies, temos 
o— prazo convencional ou contractuál — , quando marcado péla con- 
venção ou pêlo contracto ; e também (sem nome genérico) o mar- 
cado em testamentos, e outras disposições de ultima vontade. Em 
accepção restricta, pois, entende-se por— Dilação— o prazo legal e 
o prazo judicial ; e ainda, em accepção mais restricta, entende-se 
por— Dilação— o espaço concedido para provas. Eis porque re- 
servou-se para este logár tratar d'ella. 

(421) A definição do Autor em seu § CLXXXI só abrange as 
— Dilações — , para se-tratarem actos judiciáes ; e não (effêito 
oppôsto), para suspendêrem-se actos judiciáes; não obstante 
dizer elle em seu § CLXXXV1II, correspondente no nosso CCVIII 
infra, que as Ferias são uma espécie de Dilação. A definição 
agora vem á sêr, portanto, compreensiva do seu definido. 

(422) Da Nota precedente resulta, que a tríplice divisão d'êste 
§ CCII só tem por objecto as — Dilações — , quando concedi veis 
péla Lêi ou pêlo Juiz; não as das Férias, só concedidas péla 
Lêi. Péla accepção mais restricta da palavra— Dilação—, não tem 
importância pratica essa tríplice divisão, como reconhece a Nota 
220 da Praxe For. de Mor. Carv. Era, porém, de mister uma razão de 
ordem para as Dilações legáes, de que trata o subsequente § CCIII. 

(423) Ord. Liv. 3.° Tit. l.° § 5.°, sobre a citação por Cartas 
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3 Dilação probatória é a do prazo concedido para 
producção de provas (424). 

§ CCIV 

As Dilações legáes, isto é, concedidas péla Lôi, são 
peremptórias ; não podem, pena de responsabilidade 
criminal, sêr prorogadas pêlo Juiz (425.) 

§ ccv 

As Dilações probatórias concedem-se : 



Precatórias, nas palavras — e onde ha de apparecêr, e em que 
dia — . 

Assim concede-se prazo ao Autor, depois de offerecida 
e accusada a citação em Audiência, para vir com seu Libéllo ; 
e ao Réo, depois de recebido o Libéllo, para vir com a sua Con- 
trariedade, etc. (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 2.° e 5.°). 

(424) Concede-se a Dilabão probatória á requerimento da Parte, 
e não ex-officio (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°, e Tit. 54 § ]..•). 
Logo depois da Zitiscontestação verdadeira, ou da fida péla reve- 
lia do Réo (Notas 407 e 408 supra), o Juiz manda ficar a Causa 
em prova (a-declara em prova) ; e, á requerimento de alguma 
das Partes, a que tem interesse no adiantamento, deve assignar 
dilação para «lia, attendendo ao logár da sua producção. 

(425) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 44. Nem é necessário accusar a 
revelia, mas, findo o prazo, se-passa Mandado para cobrança dos 
Autos. Por equidade, allegado justo impedimento, reforma-se o prazo 
(cit. Ord. § 44). E se de facto a Parte offerecêr Artigos fora do 
prazo, e a outra Parte não se-oppozér, deve sêr ouvida. 

A cit. Ord. não limita sua disposição ás— Dilações legáes — 
somente, porque diz — todos os termos, que os Julgadores assi- 
gnarem ás Partes, ou á seus Procuradores, em Juizo, sêjão ha- 
vidos por peremptórios— ,- mas está entendido, que ás— Dilações 
judiciàes, concedidas pêlos Juizes, podem sêr por êlles proroga- 
das segundo as circumstancias. 
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1 Ou para terra (426) : 



(426) Para terra, isto é, para o logár, onde a Causa se-trata, 
e assignando-se uma só Dilação de vinte dias (Ord. Liv. 3.° Tit. 
54 § 1.°). Refórma-se comtudo esta Dilação: I — havendo justa 
causa, e pedindo-se uma segunda dentro da primeira (cit. Ord. 
Liv. 3.° Tit. 54 § 1.° e § 9.°: II — por via de restituição: 
III — consentindo-o, ou não contradizendo, as Partes (cit. Ord. 
§ 9.°). Esta segunda Dilação não deve exceder de déz dias (cit. 
Ord. § 1.°), e só se-concéde, bavendo-se dado prova na primeira 
ou feito diligencia para isso. Não começa á correr o tempo da 
segunda Dilação, senão depois de ando o da primeira. A Praxe 
tem admittido á arbítrio do Juiz até terceira e quarta Dila- 
ção, segundo as circunstancias do caso. Nas Causas summarias 
a primeira Dilação é de déz dias, mas nas Acções de força 
deve-se conceder uma única Dilação improrogavel (Ord. Liv. 
3.° Tit. 48 § 2.°). Da denegação da Dilação para o Império, 
ou para fora d'elle, compete Aggravo de Petição ou de Ins- 
trumento (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°, e Regul. de 15 de 
Março de 1842 Art. 15 § 5.°). O mesmo Recurso compete de 
concedêr-se grande, ou pequena, Dilação para fora do Império 
(Ord. Liv. 1.° Tit. 6.° § 9.°, Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°, Tit. 54 
§ 12, e cit. Regul. de 1842). De se-concedêr porém grande, ou 
pequena, Dilação para o Império, só cabe A.ggravo no Auto do 
Processo. Quanto á estes Recursos, conr:5rda Oliv. Mach. em sua 
Prat. de Aggr. Nas dilações para terra, os vinte dias são as- 
signados n' Audiência, para começarem á correr depois da citação 
das Partes ou de seus Procuradores. Então a Parte, com inte- 
resse no adiantamento da Causa, requer a citação para vêr correr 
a primeira Dilação, à contar do dia em que a citação feita fôr 
apresentada no Cartório- Não é de praxe accusarem-se taes cita- 
ções. Muitas vezes são requeridas para logo a Parte vêr jurar 
testemunhas no dia e hora, que o Escrivão designar ; e, desig- 
nando o Escrivão no próprio Requerimento, effeitúa-se consecu- 
tivamente a citação. 

A Dilação reformada só concede-se, jurando-se que se-a-péde 
sem malicia (Ribas Consolid. Art. 300, e Mor. Carv. Praxe For. 
§ 363). Ella é reformada só por metade do tempo da anterior, 
e assim, depois da segunda Dilação de déz dias, a terceira deve 
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2 Ou para fora (427) . 



sêr de cinco dias, a quarta de dois dias e meio, sendo requeridas 
anfces de findar-se a antecedente. Se a Dilação reformada não fôr 
requerida em Audiência, deve sêr ratificada á primeira, e não 
começa á correr sem findar-se a antecedente; devendo para isso, 
como na primeira Dilação, haver citação da Parte, ou de seu Pro- 
curador. Finda a ultima Dilação, faz-se em Audiência lançamento 
de prova da terra 

(427) A Dilação para fora é também uma só, e improrogavel ; 
e o termo d' ella é arbitrário ao Juiz segundo a distancia dos 
logares, para onde se-péde (Ord. Liv. 3.° Tit. 54 §§ 2.° e seg.). 
Pode esta Dilação para fora sêr denegada pelo Juiz, se pelas 
circumstancias do caso conhece, que é pedida maliciosamente 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 54 § 12). Para concedêr-se esta Dilação, é ne- 
cessário, que se-requêira dentro da da terra ; ou ao menos, que por 
ella se-proteste (Ord. Liv. 3.° Tit. 54 §§ 1.° e 10); designando-se 
expressamente o logár, para onde se-pede, sendo para fora do 
Império. Devem preceder á Dilação para fora os requesitos : I — 
Da nomeação da3 testemunhas, que se-hão de produzir (Ord. Liv. 
3.° Tit. 54 § 13, Tit. 55 princ, e § 1.°) ; posto que, não sendo 
a Dilação requerida para fora do Império, mas para dentro 
d'êlle, basta, que se-nomêem perante o Juiz, a quem a Carta 
^Inquirição fôr dirigida (cit. Ord. Liv. 3.° Tit; 55 § l.°:II- 
Da declaração dos Artigos, á que se-pretende dar prova (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 54 § 12). A omissão porém d'êstes requesitos não 
annulla o acto (Ord. Liv. 3.° Tit. 63 princ). A Dilação, que 
se-pede para Ultramar, assigna-se á correr do tempo, em que 
sahe do Porto o primeiro navio para o logár, em que se-deve 
produzir a prova (Ord. Liv. 3.° Tit. 54 § 4.°). Proroga-se com- 
tudo esta Dilação para fora: I— por consentimento das Partes: 
II — pêlo beneficio de restituição : III — havendo legitimo impe- 
dimento (Ord. Liv. 3.° Tit 54 § 9.°): Prova-se este legitimo im- 
pedimento com Certidão do Escrivão do Juizo, para onde se-di- 
rigio a Carta d'Inquirição. Esta deve sêr passada, e apresen- 
tada em Audiência, dentro da Dilação, requerendo-se com ella 
sua reforma. Tirada a Inquirição de Testemunhas, deve o 
Juiz, á quem se-dirigio a Carta, remettêr os juramentos d'ellas 

14 
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§ CCVI 

As Dilações não correm : 

1 Emquanto sobre a assignação (Tellas se-disputa 

2 Emquanto as Partes não são citadas (428) : 



fechados, deixando ficar traslado. A prova de testemunhas pro- 
duzidas fora do tempo da Dilação é nulla, o que se-entende 
impugnando a Parte. Não apresentando-sa a Inquirição dentro 
do tempo da Dilação, é a Parte lançada, e se-procede sem ella. 
Mas, vindo com a Inquirição tirada dentro do termo probatório, 
ou ante3 da Sentença definitiva, é ouvida com ella (Ord. Liv. 3.» 
Tit. 54 § 16). Demorando-se a Parte em extrahir a Carta d'Inqui- 
rição, pode sêr citada para extrahií-a em cinco dias, pena de lan- 
çamento, e de arrasoar-se á final. Como não se-concede esta Di- 
lação para fora, sem que ao menos se-proteste por ella, tal pro- 
testo faz-se logo preventivamente no fim dos Articulados, dizen- 
do-se: — Protesta-se por Carta d'Inquirição para tal parte, ou 
para onde convier — . 

A Dilação para fora começa á correr em todos 03 logares 
desde o dia, em que a respectiva Carta d'Inquirição é entregue 
á quem a-requereu; já que o transito da Chancellaria cessou 
pêlo Decr. n. 1730 de 5 de Outubro de 1869, não prejudicando 
á Farte o tempo da demora do Escrivão. 

Quem requer a Carta dlnquirição deve jurar, que a-pede 
sem malicia, se a outra parte assim o-exigir (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 54 § 11). Deve declarar os Artigos, sobre que pretende dar 
prova (cit. Ord. § 12). Feita essa declaração, o Juiz deve mandar 
fazer- os Autos conclusos; e, achando serem impertinentes ou 
irrelevantes, os Artigos indicados, ou que se-pede a Carta In- 
quiritória para demorar, ou que a prova não é necessária, é 
de sua obrigação negal-a (cit. Ord. § 12). 

(428) Ord. Liv. 3.° Tit. I.° § 13. Para correr a Dilação, a Praxe 
contenta-se com a citação do Procurador; mas, em face d'essa 
Ord., só tem logár a citação do Procurador para vêr correr a 
Dilação, quando a Parte se-acha auzente, ou nunca appareceu 
pessoalmente em Juizo. 



-211- 

* 

3 Emquanto o citado para depor nSo presta seu 
depoimento (429) . 

§ CCVII 

O termo probatório é continuo : 
Seu curso nâo se-interrompe com as férias su- 
pervenientes (430). 

§ CCVIII 
São effêitos da Dilação Probatória: 



(429) Requerendo uma das partes que a outra deponha aos 
seus Artigos antes de assignar-se a Dilação, assim deve-se de- 
ferir, se o depoente estiver no logár da pendência da Causa 
(Ord. Liv. 3.<» Tit. 54 princ). 

(430) Excepto (diz o Autor em sua Nota 400), se as férias ab- 
sorverem a maior parte da Dilação, porque não deve n'esse caso 
começar á correr, senão depois das férias. A Praxe For. de Mor. 
Carv Nota 228 f acha excêntrica da bôa razão esta doutrina, posto 
que admittida na Pratica; e a Consolid. de Ribas Art. 314 (em 
referencia á Per. e Souza § 186 e Nota 4«>0) quer, que a Dilação 
probatória se-interrompa durante as férias, para completar- se de- 
pois, se já tiver começado á currêr n'essa mesma hypothese de 

^sêr absorvida a maior parte de seu tempo / Illusão, porque, sendo 
continuo, como o tempo em geral, o tempo do termo probatório, 
é contradicção pretender a interrupção d 9 esse continuo. Sêjão ló- 
gicos ao menos, e, ao inverso, conspirem-se contra a doutrina do 
Autor em sua Nota 400 exceptuando a hypothese da absorpçSo 
do termo probatório á começar por occasião das férias. Não a- 
exceptúo eu, e maiormente depois do Art. 6.° § 2.° do Decr. n. 
1285 de 30 de Novembro de 1853, segundo o qual os Escrivães 
não gozão de férias, e podem portanto no continuo curso d'ellas 
tomar juramentos de testemunhas. 



- 212 - 

» 

1 Sêr commum para as Partes (431) : 

2 Nada podêr-se innovar durante sua pendên- 
cia (432) : 

3 Dentro d'ella poderão as Partes juntar ao Pro- 
cesso quaesquér documentos (433) . 



(431) Ainda que a Dilação seja concedida á uma das Partes 
por via de restituição. Não pode uma das Partes renunciar a 
Dilação em prejuízo da outra :— excepto; I— se esta contestou por 
simples negação, e desistio assim das provas : II — se fôi lan- 
çada, e não deduzio defesa : III — se por sua parte já se-tinha 
lançado de prova. 

Já se-vê, que a communhão da Dilação Probatória é para a 
primeira, e para todas as suas reformas. 

Se uma das Partes obtiver reforma fora da Audiência, e 
juntar aos Autos seu Requerimento sem ratifical-a dolosamente, 
pode a outra Parte requerer a ratificação. Quem carecer de re* 
forma da Dilação Probatória, é prudente não esperar pélas dili- 
gencias do seu Contendor (Praxe For. de Mor. Carv. Nota 229). 

r 

(432) Ord. Liv. 3.° Tit. 54 § 15. Excepto : I -n'aquillo, sobre 
que fôi dada a Dilação (cit. Ord.) • II — quando a Dilação é 
concedida para regiões remotas fóra do Império, porque n'esse 
caso a Dilação não suspende ; e prosegue-se na Causa até Sen- 
tença definitiva, e sua execução; não recebendo comtudo o ven- 
cedor a cousa, ou a quantidade, demandada sem fiança (Ord. 
Liv. 3.o Tit. 20 § 26, Tit. 54 § 13, Tit. 87 §§ 3.° e 4.°.): Sal- 
vo, se nesses logares se-fizerão os contractos, ou os delictos, 
ou outras cousas, que são objecto principal do litigio (cit. Ord. 
Liv. 3.° Tit. 54 § 13) ; porque n'esse caso suspende-se o pro- 
gresso da Causa, até virem as Inquirições (cit. Ord. § 13). Tudo 
quanto innovar-se dentro da Dilação (fóra destes casos exceptuados) 
é nullo. 

(433) Os Documentos também se-podem jnntar ás Razões Fi- 
náes, e em qualquer estado da Causa antes do Recurso de Re- 
vista (Art. 10 da Lêi de 18 de Setembro de 1828). D'êlles, por 
judiciosa Praxe, dando-se vista á Parte, convém ao Réo juntar 
na Dilação os que não juntou á seus Artigos, á fim de evitar 
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§ CCIX 

As Férias são uma espécie de Dilação, pois que 
dentro delias suspendem-se os actos judiciáes : 

Férias são os dias de vacância concedidos péla Lôi 
para não funccionar o Foro (434) . 

§ ccx 

São nullos os actos judiciáes, que tenhão logár 
dentro das Férias do Foro ; não havendo Lêi expressa, 
que os-tenha exceptuado (435) . 



depois de seu Arrasoádo uma segunda vista ao Autor (Praxe 
For. de Mor. Carv. Nota 227). 

(434) Decr. n. 1285 de 30 de Novembro de 1853, designando 
as Ferias para o Foro ; mas declarando em seu Art. 8.°, não 
ficarem revogadas as disposições especiáes do3 Regulamentos Com- 
merciáes sobre Férias. 

As Férias do Foro são as Divinas, instituídas por Direito Di- 
vino, segundo a classificação do Autor. Elias são unicamente : 
I— As Férias do Natal, desde 21 de Dezembro, até o ultimo de 
Janeiro : II— As Férias da Semana Santa, dêsdo Quarta Feira de 
Trevas, até se completarem quinze dias : III — As Férias do 
Espirito- Santo, desde o Domingo do Espirito-Santo, até o da 
Trindade (Art. l.° do cit. Decr. 1285 de 30 de Novembro 
de 1853). 

As Férias, que o Autor qualifica humanas, instituídas por Di- 
reito Humano, serão as extraordinárias, repentinas, com que o 
Governo houver por bem alegrar, ou entristecer, os Povos, por 
motivo de algum suecésso feliz, ou de lueto publico (Ord. Liv. 
3.o Tit. 18). 

Os dias feriados (e os Domingos, e os dias santos) não são 
Férias do Foro, para que a Consolid. de Ribas Art. 319 
n'ellas os — compreendesse, transcrevendo por inteiro o cit. Decr. 
de 1853. 

(435) Ord. Liv. 3.° Tit. 18 princ. , e Tit. l.° § 17 (Nota 241 supra). 
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CAPITULO XXIII 

DAS PROVAS 
§ CCXI 

Provai (§ VIII n. 14}, são os actos, pêlos quaes 
o Juiz, se-faz certo das espécies á dicidir (436). 

§ CCXII 

A Prova vem á sêr : 

1 Em razSo «de sua eiusa efficiente, artificial, e 
inartificuíl (437) : 

Dias feriados nSo sSo Férias do Faro, mas sao dias feriados os 
co mprehen "tidos nas Férias do Foro; isto é, porque não são dias 
víeis, em que se-trahalhe á bem da Justiça ; e portanto com a 
comminaçao da mesma nullidade, já comminada para a Citação 
com esse vicio {§ CV n. 1 supra) . 

Por ora os casos legalmente exceptuados, que durante as 
Férias do Faro podem sêr tratados, e nâo suspendem -se pela su- 
perveniencia d'e!las, constao do Art. 3." do cit. Decr. n. 1285 
de 30 de Novembro de 1853. 

(436) A prova é a alma do Processo ; E' a luz, que deve 
guiar o Juiz (Ord. Liv. 5." Tit. 66 princ.) E' pois um acto 
substancial do Juízo. 

O Autor define —prova—, posto que se-refira ao Juiz; e de- 
pois divide a prova, em judicial, a que se-fáz em Juizo; e extra- 
judicial, a que se-fáz fora d'êlle. 

(43"í) Diz-se — prova inartificiál — a que directamente demonstra 
a verdade do facto controverso . Tal é, a que provém da Confis- 
são, dos Instrumentos, das Testemnhas. 

Diz-se— prova artificial — aquella, péla qual a demonstração 
do facto duvidoso se-tira, por justo raciocínio, de faetos certos, 
ou provados. 
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2 Em razão de sua forma, vocal, literal, muda 

{438): 

3 Em razão de seus effêitos, plena, semiplena (439) . 

§ CCXIII 

A Prova, para havêr-se por legitima, deve sôr : 

1 Clara (440) : 

2 Concludente (441). 



(438) Prova vocal (ou testemunhal) se-diz, a que resulta de ju- 
ramentos de Testemunhas : 

Prova literal é a que se-faz por escripto, como a que resulta 
de Instrumentos : 

Prova muda é a que resulta de presumpções, com indepen- 
dência de prova escripta, ou vocal. 

(439) Como podem dar-se diversos gráos de fé jurídica, tem 
logár a divisão de — prova plena — , e — semiplena — : 

Diz-se — prova plena — , a que se-faz por tantos, e taes meios, 
que "bastão para certificar o facto, que se-controverte : 

Diz-se —prova semiplena — , a que produz alguma fé; mas não 
tanta, que baste para demonstração da verdade, sem algum ad- 
miniculo (urd. Liv. 3.° Tit. 52 princ.) : 

São espécies de prova semiplena : I — uma testemunha sem 
suspeita, que deponha cumpridamente do facto : II — a confissão 
extrajudicial- III — o escripto particular, quando justificado por 
comparação de letra, ou por outro modo(cit. Ord. Liv. 3.* Tit. 52). 

(440) De nada vai pois a prova duvidosa, e incerta. Nem 
semelhante prova releva á quem ella incumbe. A prova duvidosa 
sempre se-interpreta contra qnem a-prodúz. 

(441) A prova impertinente, e irrelevante, que não conclúe 
a intenção de quem deve provar, é de nenhum vigor. Se a 
prova é, ou não, concludente, deixa-se ao arbitrio do Juiz, que 
não deve sêr vago ; mas regulado pelas Leis, e pelos prin- 
cípios da razão, e do Direito. 



^ 
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§ CCXIV 

A obrigação de provar incumbe á quem affirma 
em Juizo o facto, de que pretende tirar direito (442). 

§ CCXV 

Ao Autor, portanto, incumbe provar sua inten- 
ção (443). 

§ CCXVI 

« 

Ao Réo, portanto, affirmando algum facto em 
sua defesa, incumbe-lhe igualmente proval-o (444). 

(442) Ou seja Autor, ou seja Réo. Exime-se porém, da obri- 
gação da prova, ainda quo affirme algum facto, quem tiver 
por si a presumpção de Direito, cujo effèito é remover para a 
parte contraria o ónus da prova. A negativa, assim como a af- 
flrmativa, deve provar-se por quem n'ella se-funda (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 53 § 10) ; ainda mesmo a negativa directa, quando quem 
affirma tem provado sua intenção por algum dos modos legitimo3 
de prova ; como Instrumentos, Testemunhas, ou a Presumpção 
de Direito. 

(443) Como o Autor sempre affirma em Juizo sua intenção, 
porisso mesmo lhe-incumbe a obrigação da prova ; de maneira 
que, não provando o Autor, é absolvido o Réo; ainda que este de 
sua parte nada prove, ainda que a Causa seja Fiscal : Excepto, 
se o Autor, que affirma, funda-se em alguma Presumpção de 
Direito. Sempre as provas da parte do Réo são mais favoráveis, 
que as do Autor; e, na collisão d'ellas, prevalecem as do Réo. 

(444) Ord. Liv. 3.° Tit. 52 princ. O Réo, á respeito de suas 
excepções, faz as vozes de Autor. Recebe também o Réo o ónus 
da prova, quando a Presumpção de Direito está á favor do Autor, 
e milita contra êlle. 
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§ CCXVII 

E' objecto de prova qualquer controvérsia ten- 
dente á decisão da Causa (445) , sendo consistente em 
facto, não em Direito (446). 

§ CCXVIII 

fim da Prova é certificar-se o Juiz dos factos 
controvertidos entre as Partes. 

§ CCIX 

Os effêitos da Prova são : 

1 Que o Juiz deve julgar segundo o que d'ella 
consta (447) : 

2 Que deve definitivamente condemnar o Réo, se 
o Autor provar suficientemente sua intenção (448) : 



(445) O que é certo, e indubitável, não necessita de prova; 
nem também o que é evidente, e notório. Muitas cousas porém 
se-dizem notórias, que o não são ; e porisso uma vêz que se- 
contestem em Juizo, e não se-mostrem taes ao Juiz, podem sêr 
objecto de prova. 

(446) O Direito allega-se, mas não se-prova; porque é certo, 
e deve sêr sabido do Juiz (Ord. Liv 3.° Tit. 53 § -7.°) ; exce- 
pto, se fôr Direito singular, municipal, ou não escripto ; porque 
então a questão vem á sêr de facto, — se com effêito existe o pri- 
vilégio, o estatuto, o costume — (Nota 1 supra) . 

(44*7) Ainda que seja contra o que êlle sabe como particular 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 66 princ). Não assim, quando o Juiz é 
Jurado; porque julga só de facto, em sua consciência (Cod. do 
Proc. Crim., na formula de juramento em seguida ao Art. 253). 

(4á8) Antes de legitima prova ninguém deve sêr condemnado. 
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3 Que deve definitivamente absolver o Réo, se o 
Autor nada provar, ou não provar suficientemente (449) . 

§ ccxx 

As Provas devem sêr dadas depois da Litiscon- 
testação (450), e dentro do termo probatório (451). 



(449) A Ord. Liv. 3.° Tit. 32 princ , citada pêlo Autor, man- 
dando ao Juiz fazer perguntas ás Partes ex-officio no começo das 
demandas, antes da lide contestada, não está mais em uso. 

(450) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.«. 

(451) Ord. Liv. 3.» Tit. 54 § 16. Exceptúa-se : I — aprova, que 
se-faz ad perpetuam rei memoriam ; da parte do Autor, em caso 
de doença, avançada idade, ou próxima ausência de testemu- 
nhas (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 § Tf. ) ; e, da parte do Réo, em todo 
o ca30 (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 § 8.°). Deve porém sêr citada a 
Parte para vê r jurar as testemunhas, e poder contradital-as, e re- 
perguntal-as ; excepto, estando ausente em logár remoto, e não ha- 
vendo deixado família na terra (Ord. Liv. 3. # Tit. 55 § 9.°). Ti- 
rados os juramentos d'estas testemunhas, ficam logo públicos por 
effeito do Art. 11 do Disp. Provis. 

Também se-pode requerer o depoimento da Parte ad perpetuam 
rei memoriam : I — quando ella se-acha no caso das ditas teste- 
munhas : II — quando a prova se-faz por simples justifi- 
cação, de que requér-se Instrumento . Este meio de defêza natu- 
ral não "'se-deve impedir, e só fica livre á Parte prejudicada 
dar contraria justificação, ou allegar defeitos á produzida 
por occasiao de juntar-se. Não faz fé a Justificação produzida 
sem citação da Parte, ou sobre cousas já tratadas em Juizo, e d« 
que se-omittio prova dentro da dilação. A prova, que se-faz 
por documentos, pode se produzir com as Allegações fináes, e 
até a conclusão da Causa (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 43, Tit. 54 
§ 16, Tit. 83 § 2.°), ainda que não tendo sido* produzida dentro 
da dilação ; ou se do novo veio á noticia, ou a outra Parte não contra- 
disse. N'estas mesmas circumstancias, pode-se offerecêr documentos 
com os Embargos á Sentença definitiva, e sempre, consentindo 
tacitamente a outra Parte, 
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§ CCXXI 

Os meios ordinários de prova são : 

1 A Confissão : 

2 Os Instrumentos : 

3 As Testemunhas : 

4 O Juramento: 

As Presumpções : 

Os meios extraordinários são : 

6 O Arbitramento : 

7 A Vestoria. 

ARTIGO I 

Da Confissão 

§ CCXXII 

Confissão (§ CCXXI n. 1) é a prova consistente 
em palavras de uma das Partes á favor da outra, 
mas não juradas* (452). 

§ CCXXIII 

A Confissão vem á sêr : 

1 Em razão do seu logár, judicial, extrajudicial 
(453) : 



(452) A Confissão é prova plena, superior ás outras provas. 
Trata-se primeiro d'esta espécie de prova, porque, na existência 
d'ella, exime-se o Autor da obrigação de outra qualquer prova. 

(453) A confissão judicial é a que se-faz em Juizo, e perante 
Juiz competente. Nào se-diz confissão judicial: I — a que eleita 
perante Juiz incompetente: II — a que é feita só perante o Es- 
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2 Em razão do seu modo, simples, qualificada (454) : 

3 Em razão da sua forma, expressa, tacita (455) ,. 

crivSo : sem a presença, ou sem mandado, do Juiz: III — a que é 
feita ao Juiz, como pessoa particular. 

Confissão extrajudicial é a que se -faz fora de Juizo, ou sem 
assistência do Juiz, ou perante Juiz incompetente. 

(454) A confissão simples é a que se-faz simplesmente, isto é, sem 
coarctada ; e a confissão qualificada è a que se-faz, accrescentando-se 
alguma qualidade. Feita com qualidade, não se-pode separar d'esta ; 
nem sôr aceita em parte, e regeitada em parte ; excepto : I — 
quando a confissão tem diversos Artigos sobre objectos entre si 
separados : II — quando a qualidade respeita á facto, que n5o 
interveio no mesmo acto, mas que fôi praticado posteriormente ; 
como se alguém confessar, que contrahio puramente uma divida, 
mas que depois convencionou condição ; ou que sim devia, mas 
que pagou, ou ajustou não se-lhe cobrar; pois, n'este caso, jus- 
tamente exige-se d'elle a prova do pagamento, ou da condição 
adjécta. Isto porém se-entende, quando concorre algums outra prova 
além da confissão, e não quando esta é a única prova. Procede 
também somente à respeito da eonflssãa, que não é acompanhada 
de juramento necessário, ou judicial ; porque, intervindo esse 
juramento, a confissão é inseparável de sua qualidade, ainda que 
esta qualidade não seja connexa ao acto (Ord. Liv. 4.° Tit. 52 
princ.) Muitas vezes no Foro, por abuso da Pratica, toma-se por 
confissões puras, não só as que são qualificadas, como as condicio- 
náes ; o que é erro, que merece emenda. 

As outras divisões da confissão, em principal, e incidente ; 
em simples, e geminada ; em obrigatória, e liberatória ; são de 
pouco ou nenhum uso no Foro. 

(455) A confissão expressa é a que se-faz expressamente, isto é, 
por palavras, ou por escripto, com animo deliberado ; e a confissão 
tacita, que também se-diz fida, é a que a Lei deduz de algum 
facto. Pode qualquer confessar, não só expressa, mas tacitamente ; 
porque regularmente o tácito tem o mesmo eífêito, que o expresso. 
Assim, quem transige sobre o delicto, é visto confessal-o. 
Quem faz um pagamento, vem á confessar, que devia o que 
pagou ; e, querendo reclamal-o, incumbe-lhe a prova de erro. O 
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§ CCXXIV 

Só pode confessar validamente, quem tem a livre, 
administração de seus bens (456). 

§ ccxxv 

Só factos podem sôr objecto da Confissão, mas 
unicamente os presentes e os pretéritos, não os fu- 
turos (457) . 



contumaz em depor é tido por confesso (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 
§ 3.°). Quem não contradiz em Juizo a asserção da parte, é visto 
confessa-la. Contra a confissão ficta admitte-se prova em contrario. 
!Nem, porisso que se-oppõe a Excepção de compensação, ou de 
solução, ou de pacto de náo pedir, entende-se confessada a 
divida. 

(456J Porque de outro modo far-se-hia fraude indirecta á dis- 
posição da Lêi. É ntilla portanto a confissão feita por incapazes 
sem assistência, ou autorisação, de seus representantes necessá- 
rios; á saber: I — pêlo pupillo sem a de seu Tutor (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 41 § 2.°): II — pêlo furioso fora do lúcido intervallo, ou pêlo 
menor, sem a de seu Curador: O menor, ainda sendo autorisado 
por seu Curador, pode sêr restituido contra a confissão (cit. Ord. 
Liv. 3. # Tit. 41 princ, e § 1.°): III — pêlo pródigo, sem autoridade 
de seu Curador, depois da interdicção •• IV — péla molhér, sem 
autoridade de seu marido ou por este sem outorga da molhér, 
de que possa resultar alienação de bens de raiz. 

(457) Nas cousas, que são de Direito, a confissão não apro- 
veita, nem prejudica, á quem confessa. Porquanto o Direito por 
si é certo. As3im, ainda que o devedor confessasse em Escrip- 
tura, ou em Termo Judiciai, que nma obrigação illicita era licita» 
nem porisso lhe-fica vedado oppôr sua nullidade, 

A palavra — facto — comprehende aqui também o — não facto—. 
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§ COXXVI 



A Confissão deve sêr : 

1 Séria (458): 

2 Verdadeira ( 459 ) : 

3 Espontânea (460): 
k Certa ( 461 ) : 



( 458 ) Tal se-entende sêr sempre a confissão, que é feita 
pêlos que morrem, ou dispõem em acto de ultima vontade. 
D'aqui vem, que, se o defunto tiver confessado, que lhe-fôi paga 
uma divida, não a-podem cobrar seus herdeiros; excepto, se o erro 
deu causa á esta confissão; ou se para ella houve força, dolo, 
ou fraude . 

( 459 ) A confissão feita com erro não prejudica á quem con- 
fessa, porque nada é tão contrario ao consentimento como o 
erro. Aquelle, que com erro reconhece por verdade um facto 
contrario á ella, pode reparar seu erro, justificando a verdade 
por êlle ignorada. Isto porém entende-se do erro de facto, não 
do erro de direito. Este não escusa, nem faz, que a confissão não 
prejudique ; comtanto que não se-dêva naturalmente aquillo, 
que com erro de direito confessou-se dever. Supponhamos, que 
um menor, na idade de testar, legou quantia considerável á 
seu mestre : O herdeiro confessa dever ao legatário a quantia 
legada no testamento : Se depois o mesmo herdeiro vale-se do 
codicillo, ern que o dito legado fôi revogado, allegando a igno- 
rância d'êlle ; êisaqui um erro de facto, que destróe a con- 
fissão : Mas, se o legado não se-revogou, e o herdeiro diz so- 
mente haver erroneamente confessado, ignorando sêr prohibido por 
Direito legarem menores á favor de seus mestres ; êis aqui um erro 
de direito, que não deve sêr attendido. 

( 460 ) Não vale pdis a confissão extorquida com força, ou 
por medo, como a que se-fazia outr'ora entre tormentos ; a confissão 
havida por dolosas persuazões, excepto quando ratificada ; a que 
é feita no calor da ira, ou do arrebatamento. 

( 461 ) A confissão, que não é certa, mas duvidosa, reputa-se 
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5 Clara f 462) : 

6 Verosímil ( 463 ) . 

§ CCXXVII 

A Confissão judicial (§ CCXXIII n. 1) pode sêr 
feita : 

1 Por Termo nos Autos (464) : 



como se não existisse. Na duvida, a confissão deve sêr interpretada 
á favor de qnem a-faz. Com tudo a Parte, que faz em Juizo uma 
confissão vaga, pode sêr obrigada pêlo Juiz á declaral-a ; e, 
recusando obedecer, a interpretação faz-se então contra ella. 

( 462 ) A confissão escura reputa-se igualmente como não tendo 
sido feita Na duvida, deve sêr .também interpretada em favor 
do confitente. N&o sendo possivel entender a parte escura, não 
deixará de aproveitar na parte clara. 

Í463J Não vale pois a confissão feita contra a evidencia de 
facto, ou de direito ; por exemplo, se alguém confessar, que ven- 
deu sua casa, mas que não ajustou preço. A confissão, que é 
feita sem expressa causa da divida, nem porisso deixa de sêr 
verosimil ; porque, suppôsto a confissão sem causa seja nulla, 
com tudo quem faz uma confissão séria, e deliberada, não se-pode 
presumir, que a-faça sem causa precedente, que julga conveniente 
oceultar. 

(464) A confissão feita em Juizo deve sêr reduzida á Termo 
nos Autos, assignado pela Parte que confessa (Ord. Liv. l.° Tit. 
24 §§ 19, e 20) ; e, de outra forma, é nulla a confissão. Não que- 
rendo a Parte assignar o Termo da confissão, tem logár a pro- 
videncia da Ord. Liv. l.° Tit. 24 § 19, que consiste em parti- 
cipar essa oceurrencia ao Juiz; e este, inquirindo duas ou trêz 
testemunhas, ha por supprida com taes juramentos a assigna- 
tura da Parte. 

Não é preciso porém sêr reduzida á Termo nos Autos, para 
fazer plena prova, a confissão em Artigos, nem a feita por De- 
poimento. 
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2 Em Artigos (465) : 

3 Por Depoimento (466) 



A confissão judicial, feita em uma Causa, prova em outra 
entre as mesmas Partes ; excepto : I — Se é feita incidentemente, 
e para diverso fim r II — Sendo a cofissão presumida, ou ficta* 

(465) Á confissão feita em Artigos pelo Advogado da Parte 
faz plena prova contra ella (Ord. Liv. 3.° Tit. 50 § 1.°). Nem 
se-precisa de subscripção da Parte, porque reputa-se escripto 
com informação d'ella o que o Advogado articula (Ord. Liv. l.° 
Tit. 48 § 15). Pode porém revogar-se a confissão feita em Ar- 
tigos, sendo errónea. Não tem a mesma força, que a confissão 
feita em Artigos, a que é feita pelo Advogado em allegaçOes 
não articuladas. 

(466) A confissão fôita por Depoimento da Parte prova ple- 
namente (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 9.°), mas só no que faz contra 
ella, não á seu favor. O depoimento fôi introduzido, para que 
pela confissão feita por êlle aos Artigos seja relevada a Parte 
de dar á êlles prova (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 9.°). D'aqui vem, 
que o depoimento não contém segredo, e patentôa-se desde logo 
á Parte contraria. Não se-deve porém entregar á esta, como dan- 
tes praticava-se ; porquanto êlle faz parte das provas, e deve 
servir de instrucção ao Juiz para bôa decisão da Causa. An- 
tigamente fazião-se Artigos, ou Posições separadas, para por ellas 
se-perguntarem as testemunhas ; mas isso cahio em desuso, 
porque hoje no nosso Foro, assim o Libélio, como a Contrarie- 
dade, a Réplica, e a Tréplica, fórmão-se por Artigos. Devem 
porém os Artigos, pára por êlles se-podêr tomar o depoimento á 
Parte : I -— versar sobre cousa certa (Ord. Liv. 3.« Tit. 20 § 
5.°, Tit. 53 princ, e § 1.°) ; excepto, se a incerteza respeitar 
á pessoa do depoente, que pode facilmente certificar-se, dan- 
do-se-lhe para isso tempo conveniente (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 
20 § 5. o) : II— sêr pertencentes ao Feito (Ord. Liv. í*. *Tit. 
20 § 35, Tit. 53 §§ 2.% 3.% e 4.°): III- consistir em facto, e 
não em Direito (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 7.°) ; salvo, se fôr Di- 
reito singular, ou municipal, ou não escripto (cit Tit. 53 §§ 
8,° e 9.°) : IV — não serem meramente negativos (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 53 § 10) : V-nem contradictórios (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 §§ 
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5.° e 6.°): VI — nem diffamatórios (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 34) : 
VII - nem criminosos (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 11) : VIII - nem 
torpes. 

A Parte é obrigada á depor, sendo para isso citada por des- 
pacho do Juiz (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 13), comtanto que 
seja pessoa hábil para estar em Juizo. Assim, o impúbere nunca 
pode sêr obrigado á depor. O púbere, que é menor, só pode sôr 
perguntado por autoridade do Juiz, assistido por sêu Tutor, ou 
Curador. Só pode-se obrigar á depor a própria Parte, não 
um terceiro. Porisso o Tutor, ou Curador, não pode sêr obrigado 
á depor na Causa do pupillo, ou do menor, nem o cedente na 
Causa do cessionário. 

Para sêr obrigada a Parte á depor, é necessário, que esteja 
a lide já contestada (Ord* Liv. 3.° Tit. 53 § 13, e Tit. 54 princ). 
Tem logár o depoimento dentro da Dilação, ou antes d'ella co- 
meçar (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 13, Tit. 54 princ); não assim, 
depois de finda a Dilação, excepto : I — se o depoimento fôr 
requerido dentro da Dilação : II — se fôr ordenado pêlo Juiz 
ex-officio : III — se fôr pedido hd perpetuam rei memoriam, o que 
acontece, quando os que hão de depor são muito velhos, ou estão 
muito doentes, ou se-achão próximos á ausentar-se. Quando 
êlles, pêlo seu estado physico, não podem vir á Juizo, vai o 
Escrivão á sua casa, para n'ella serem perguntados. As despêzas 
d'esta diligencia são pagas por quem requer o depoimento. 

Não pode alguém sêr obrigado á depor duas vezes na mesma 
Causa (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 12, excepto : I — se, depois de 
terminadas as Inquirições, fôi a Parte novamente informada de 
factos deduzidos nos Artigos (Ass. de 22 de Maio de 1783): II 
— se os Artigos forem outros, e relativos á factos diversos. 

Não podem sêr obrigados marido e molhér á depor aos 
mesmos Artigos, salvo se se-dividirem, para um depor á uns, e 
a outra á outros ; o que procede nas Causas sobre bens moveis, 
e não nas que tem por objecto bens de raiz. A razão da diffe- 
rença é, que n'aquellas a molhér é representada pêlo marido ; 
e, tendo elle já deposto á todos os Artigos, o depoimento da 
molhér seria segundo, e como tal prohibido péla Ord. Liv. 3.° 
Tit. 53 § 12; n'estas porém a molhér é parte, ella mesma jun- 
tamente com o marido ; e, representando ella por sua própria 

pessoa, cessa o motivo da prohibição. 

lõ 



§ CCXXVIII 

A Confissão extrajudicial (§ CCXXIII n. X) pode 
sêr feita : 

1 Por Instrumento (467} : 

2 Vocalmente (468). 

§ CCXXIX 
S5o effêitos da Confissão : 



Se a Parte, que ha de depor, é moradora no logár do li- 
tígio, ou no seu Termo, deve sêr citada por Despacho, ou por 
Mandado, do Juiz ; e, sendo moradora era differente território, expe- 
de-se Carta Precatória ao Juiz territorial com o teor dos Artigos, 
para por êlles tomar-se o depoimento. 

A Parte, que por contumácia nfio depõe, é havida por con- 
fessa (Ord. Liv. 3. a Tit. 53 § 13). E' preciso, para se-julgar essa 
pena, que ella se-commine na citação ; e julga-se. por Sentença 
interlocutúria, da qual só compete Aggravo no Auto do Pro- 
cesso. Depois d'esta Sentença interlocutória, segue a Causa seus 
termos até a Sentença definitiva, porque contra a confissão neta 
admitte-sa ainda prova em contrario. Nfio só a justa causa 
escusa a Parte da pena, como deve sèr admittida á purgar a mora, 
ainda depois da Sentença declaratória, achando-se o caso por 
decidir. Nem a mesma pena passa aos herdeiros, se o ante- 
cessor morrer anles de proferida a dita Sentença declaratória. 

(467) Faz prova plena a confissão em Escriptura publica, 
ou em Escripto particular de pessoas que lhe-dâo força d'Es- 
criptura publica (Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 15) ; ou em Livro de 
Razão, contra o confitente. A confissão feita em Instrumento nu lio 
n5o deixa de fazer prova, se a nullidade do contracto não pro- 
vém da nullidade do Instrumento 

168) A confissão extrajudicial vocalmente (por palavras) só 
itúe prova semiplena (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 princ.), com tanto 
Telia conste por testemunhas contestes em logár e tempo ; 
to, se é feita presente a Parte, e aceita por esta, porque 
prova plenamente. 
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1 Fazôr vezes de cousa julgada (469) : 

2 Supprir nullidades do Processo (470) : 

3 Infringir todas as outras provas, e mesmo a 
Sentença proferida em favor do Confitente, ainda que 
passada em julgado (471). 

§ ccxxx 

A Confissão prejudica somente á quem confessa 
(472), não á terceira pessoa (473). 



(469) Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 9.° A Confissão é tida por Sen- 
tença, e quem confessa de certo modo se-condemna á si mesmo. 
O Officio do Juiz á respeito de quem confessa só consiste em 
condemnal-o por sua confissão, e fazêl-a executar. N'êste caso 
não se-precisa de Sentença condemnatória, mas basta um simples 
preceito, de que se-extráe Mandado (Ord. Liv. 3.° Tit. 66 §9.°). 
Estes Mandados são, no uso moderno do nosso Foro, uma espé- 
cie de Sentenças passadas em nome do Juiz. 

(470) Excepto, se a nullidade provém de incompetência do 
Juiz, e não fôi prorogada sua jurisdicçâo. 

(4*71) Tal é a doutrina ensinada pêlos melhores Escriptôres, 
e ácêita péla bôa razão. O fim dos Processos Judiciáes é fazer co- 
nhecer a verdade (Nota 1 supra). 

(472) A Confissão não faz prova á favor de quem confessa, 
mas é certo, que lhe-prejudica ; assim como á seus herdeiros, 
porquanto estes representão o defunto. Ao successôr singular só 
prejudica a confissão anterior á successão, não a posterior. 

(473) A Confissão, á respeito de terceiro, não é verdadeiramente 
uma confissão ; mas um testemunho, que se-deve regular péla 
doutrina da prova testemunhal. Assim, a confissão, que fáz o 
marido de haver recebido o dote da molhér, só á êlle prejudica, 
e não aos credores. A Confissão de um sócio, ou de um coher- 
dêiro, não prejudica á outro; a do Procurador, Tutor, ou Curador, 
não prejudica ao constituinte, ao pupillo, ou ao menor; a do Prelado 
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ARTIGO II 
Dos Instrumentos 

§ CCXXXI 

Instrumentos (§ CCXXI, n . 2) sSo as provas con- 
sistentes em palavras escriptas (474). 

§ CCXXXII 

Instrumento vem á sêr : 

1 Em razão de sua causa eficiente, publico (475), 
e particular (476) : 



não prejudica á Igreja, a do devedor não prejudica ao fiador para 
lhe-augmentar a obrigação ; nem também, sendo á favor de um 
credor, prejudica á outros credores. 

(474) Em geral se-diz Instrumento tudo, quanto serve para 
instruir a Causa. N'êste logár porém significa a Escriptura pu- 
blica, ou o Escripto particular, que tende ao fim da prova. Em 
accepção mais especial, chama-se por antonomazia — Instrumento— 
a Escriptura publica ; e chama-se também — Documento authentiço— 
ao Instrumento, quando escripto por Officiál Publico com as solem- 
nidades legáes (Mor. Carv. Praxe For. § 448). 

(475) Diz-se Instrumento 'publico o que é garantido por au- 
toridade publica, e feito por Officiáes para isso autorisados'. Os 
Officiáes autorisados para fazer Instrumentos, ou Escripturas pu- 
blicas, são: I-Os Tabelliães de Notas (Ord. Liv. 1.° Tit. 78): 
II— Os Escrivães do Juizo de Paz, fora das Cidades ou Villas, em 
seus respectivos Districtos, nos termos da Lêi de 30 de Outubro 
de 1830; e do Decr. n. 2833 de 12 de Outubro de 1861, que 
alterou o de 28 de Novembro de 1860 : III— Os das Chancellarias 
dos Consulados Brazilêiros, nos termos do vigente Regul. Con- 
sular n. 5604 de 25 de Abril de 1874, que substituio o de 11 de 
Junho de 1847: IV— Os das Chancellarias dos Consulados Es- 
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2 Em razSo de sua forma, original, e traslado (477). 



trangéiros no Brazil, nos termos das Convenções Consulares ci- 
tadas na Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 2. 

Negando a s Parte essa qualidade de Officiál Publico, deve 
provar-se, porque não se-presume; excepto, se á favor do Offi- 
ciál está a quasi-posse resultante da pluralidade de actos; ou 
se o Instrumento é muito antigo, e se- acha com a devida for- 
ma publica. 

E* preciso porém, que o Tabellião faça o Instrumento dentro 
no território, para que fôi creádo ; porque fora d'êlle é repu- 
tado como um particular, e não como Officiál Publico ; o que pro- 
cede, ainda que concorra o mutuo consentimento das Partes*. 

03 actos do Officiál constituído por autoridade pública va- 
lem, ainda que seja pessoa inhabil para o Officio, que exerce ; 
não assim, os do Officiál putativo, ou falso. Os Notários Apos- 
tólicos, e os Escrivães Ecclesiasticos, nâo podem fazer Instru- 
mentos, senão á respeito de cousas ecclesiasticas, ou espiri- 
tuáes (Ord. Liv. 2.° Tit. 20J. 

(476) Instrumento particular é o que não tem fé publica, e 
fôi feito mais para lembrança, que para prova. Elle é, ou obri- 
gatório, ou liberatório ; aquelle chama-se Chirographo, e este cha- 
ma-se Quitação, ou Recibo. 

Contão-se entre os Instrumentos particulares: 1 — as Cartas 
Missivas: II — os Livros de Eazão, ou por motivo de admi- 
nistração de bens próprios ; como os de Contas de Sociedades, 
os de Commerciantes ; os Censuáes, isto é, de registros de 
foros, censos, e outras pensões pagáveis annualmente ; ou por 
motivo de administração de bens, ou negócios, alheios, como os 
Livros de Tutores, Curadores, Feitores, Caixeiros, e outros Ad- 
ministradores e Propostos ; ou para lembrança de successos, ou 
negócios, domésticos; como os Livros de assentos dos pais 
sobre idades de seus filhos, e os de despêzas da familia. 

(477) Chamamos Instrumento original aquelle, que é immedia- 
tamente tirado do Protocóllo, ou do Livro de Notas. Chamamos 
traslado a copia d'êsse original. Devem os Tabelliães têr Livros 
de Notas, em que lancem os contractos, que as Partes fizerem 
perante êllcs, e Testemunhas (Ord. Liv. l.° Tit. 78 § 5.»). 
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§ CCXXXIII 

São requesitos do Instrumento publico : 

1 Que soja feito por Officiál Publico (478) : 



Essas Notas devem estar sãs, limpas, e sem vicio (cit. Ord. 
Liv. 1.° Tit. 78 §§ 2.o e 4.°). Onde houverem dote Tabelliães, 
ou mais, devem as Escripturas sêr entre êlles distribuídas (cit. 
Ord. Liv. 1.° Tit. 78 § 1.°); mas, embora falte a distribui- - 
ção, não são nullas. O Alv. de 23 de Abril de 1723, que im- 
pôz a pena de nullidade, só respeitava aos processos judi- 
ciáes, e não comprehendia as Escripturas (Resol. de Consulta 
de 15 de Fevereiro de 1745) ; mas, depois do Art. 26 da Disp. . 
Prov. de 29 de Novembro de 1832, revogando o dito Alv. de 
23 de Abril de 1723, não ha duvida n'êste assumpto. 

Regularmente não ha obrigação de exhibir Protocóllo, ou Livro 
de Notas, excepto : I— Havendo suspeita de falsidade na Nota, para 
fazêr-se o devido exame (Ord. Liv. 3.° Tit. 60 § 5.°) : II —Se 
o traslado apparece com vicio extrínseco (cit. Ord. Liv. 1.° 
Tit. 78 § 5.°). Mas, n'êste caso, deve concertar-se com o original 
á custa de qnem requer. Os Escrivães ( Tabelliães do Judi- 
cial) também devem têr Protocóllo, onde ponhão em lembrança 
os termos das Audiências (Ord. Liv. 3.° Tit. 19 § 12). As Cer- 
tidões (primeiros traslados) tiradas da Nota pelo mesmo Tabel- 
lião, que a-escreveu, tem mais força de origináes, que de tras- 
lados (Ord. Liv. 3.o Tit. 60 princ). 

(478) Isto é, por Tabellião de Notas, ou pêlo Escrivão pe- 
rante o Juiz, ou por outro Funccionario autorisado para tal fim. 
Não faz prova o Instrumento, que não é reduzido á Nota, ou 
á Termo nos Autos, em forma legal (Ord. Liv. 1.° Tit. 78 § 2.°). 
Se o Tabellião é reputado geralmente tál, sustentão-se por equi- 
dade os Instrumentos de sua lavra; comtanto que fosse creádo 
por quem tinha esse poder, posto que por algum acontecimento 
.occulto não possa funccionar; não assim, se-alguém se-arroga á 
si esse oflficio, pois que então dependeria da vontade dos parti- 
culares o que é de Direito Publico. Não obsta dizêr-se, que o 
erro com m um faz direito. A significação das palavras é que mais 
«e-regula pêlo uso do povo, que péla Publica Autoridade. 
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2 Que o mesmo Officiál soja rogado para fazer o 
Instrumento (479) : 

3 Que o-faça no território, para que fôi creádo (480) 

4 Que o-faça do que perante ôlle occorreu (481) 

5 Que soja extraindo do Livro de Notas (482) 

(479) D'aqui vem, que o Tabellião não pode fazer Instrumento 
de seus próprios contractos. 

(480) E' necessário, que o Instrumento seja feito no logár, 
em que o Tabellião tem o caracter de Officiál Publico. E portanto, 
se um Tabellião fizer uma Escriptura fora do território da Ju- 
rÍ3dicção, em que é constituído Tabellião, não será ella um acto 
authentico. O mesmo será, se êlle estava suspenso das funcções 
de seu Officio, quando fêz a Escriptura (Ord. Liv. 1.° Tit. 80 
§ 13, e Tit. 95 princ). Todavia, n'êstes mesmos casos, se a Es- 
criptura fôi assignada péla Parte, terá contra ella o effêito de Ins- 
trumento particular. 

(481) Isto é, que o Officiál porte unicamente por fé o que 
em sua presença disserão as Partes sobre o acto lavrado ; ou 
que conste de Minutas por ellas entregues, para serem copiadas 
ou seguidas . 

(482) Ord. Liv. l.° Tit. 78 .§§ 17 e 18. O Instrumento, que 
não é extrahido da Nota, mas de outro Instrumento, não se-re- 
puta authentico. O Tabellião não pode extendêr, ou ampliar, os 
Instrumentos, mas deve copiar fielmente o que se-acha na Nota. 

O Instrumento, que, não se-acha na Nota, não tem authen- 
ticidade; excepto, sendo tão antigo, que exceda á quarenta annos 
(Ord. Liv. 1.° Tit. 78 § 2.°). Se discrepa da Nota, deve-se estar 
por esta (Ord. Liv. 3.° Tit. 60 § 5.°). 

Para extracção do Instrumento não são necessárias teste- 
munhas, mas sim a presença, e a subscripção, de dois Tabelliães, 
ou Escrivães, escrevendo um, e o outro vendo se é conforme 
ao original ; o que se-diz —concertal-o— (Ord. Liv. l.° Tit. 24 
§§ 10, 30, e 34, Tit. 79 § 6.°) . Nos Jogares, em que existir um 
só Tabellião de Notas, a conferencia, ou o concerto, dos traslados 
s'e-pode fazer com o Escrevente juramentado (Art. 80 do Decr. 
n. 4824 de 22 de Novembro de 1871. 
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6 Que n'eUe intervenhâo as solem nidades le- 
gáes (483). 



(483) São estas as solemnidades legáes :I — O anno, em que a 
Escriptura, ou o Acto Judicial, se -fèz (Ord. Liv. l.° Tit. 24 §§ 16 
e 36, Tit. 79 § 5.°, Tit. 80 § 7.°J; o qual se-computa do Nas- 
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo (cit. Ord. Liv. l.° Tit. 80 
§ 7.°): II— O mêz : III— O dia, não sendo necessário que se-ex- 
presse a hora : IV — O logár, isto é, a Cidade ou Villa, e a Casa, 
em que a Escriptura, ou o Acto, se-fôz (Ord. Liv. l.° Tit. 24 
§ 36, e Tit. 80 § 7.°) : V — Os nomes das Partes, não sendo ne- 
cessário expressar seus officios e moradas ; mas expressando-se 
todavia por constante costume, e fora dos casos especiáes da 
Ord. Liv. 1.° Tit. 29 § 3.°, Tit. 45 § 1.°, e Tit. 88 § 33 : VI- O 
signál publico do Tabellião, ou Escrivão (Ord. Liv. l.° Tit. 78 
§ 5.°, Tit. 97 § 5.°, Regim. do Desembargo do Paço §§ 64 e 71): 
VH — A subscripção das Partes (Ord. Liv. l.° Tit. 78 §§ 4.° e 5.°): 
Emquanto as Partes não assignão, não se-entende outorgarem, isto 
é, consentirem no contracto (cit. Ord. Liv. l.° Tit. 78 § 4.°); nem 
se-reputa ultimado o contracto, mas tem logár o arrependimento 
quando a Escriptura é de substancia (Ord. Liv. 4.° Tit. 19 §1.°): 
Não sabendo alguma das Partes escrever, assigna por ella uma 
terceira pessoa, além das testemunhas do contracto (Ord. Liv. 1.* 
Tit. 48 §§ 15 e 16, Tit. 78 § 4.°, e. Liv. 4.° Tit. 33 § 1.°) : A mesma 
Testemunha pode assignar á rogo por mais de uma Parte (cit. Ord. 
Liv. l.° Tit. 78 § 4.°): Procede o exposto nos contractos bilateráes, 
reciprocamente obrigatórios; e não nos unilateráes, só obrigatórios 
de um lado, como o de Doação (Ord. Liv. 4.° Tit. 63princ. : VIII— A 
subscripção ao menos de duas Testemunhas (Ord. Liv. l.° Tit. 78 
§ 4.°), ou sêjão varões, ou molhéres ; porque regularmente a 
molhér pode sêr testemunha, excepto nos casos expressamente 
prohibidos ; como nos testamentos (Ord. Liv. 4.° Tit. 80 princ), 
e quando se-trata de reforma de Instrumento perdido (Ord. Liv l. e 
Tit. 60 § 6.°) : Faltando alguma das testemunhas, o Instrumento 
é nullo : Não é necessário, que ellas sêjão rogadas ; mas basta, 
que fortuitamente assistão ao acto, sendo comtudo lido perante 
ellas o Instrumento (Ord. Liv. l.° Tit. 78 §§ 4.° e 5.°) ; o que 
se-prova péla declaração do Tabellião, ou Escrivão, no Instru- 
mento, ou no Auto: Nos termos do Processo não se-requér subs" 
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§ CCXXXIV 

Pertencem á classe dos Instrumentos Públicos : 

1 Os Actos Judiciáes (484) : 

2 As Certidões dos Escrivães tiradas dos Au- 
tos (485) : 

3 As Escripturas extrahidas das Notas dos Ta- 
belliães (486): 



cripçâo de testemunhas (Ord. Liv. 3.° Tit. 29 princ), excepto 
sendo prejudiciáes, e não conhecendo o Escrivão as Partes (Ord. 
Liv. 1.° Tit. 78 § 6.°) : Se, nem o Tabellião, nem as Testemunhas 
do Contracto, conhecerem as Partes contractantes; devem intervir 
mais duas Testemunhas, que as-conhêção (cit. Ord. Liv. l.° 
Tit. 78 § 6.o) . 

Faltando qualquer d'estas solemnidades, o Instrumento é nullo. 

(484) Os Actos Judiciáes tem a mesma força das Escripturas 
Publicas (Ord. Liv. l.° Tit. 24 § 21, Tit. 79 § 14, e Liv. 4.° 
Tit. 96 § 18) : Sendo feitos perante o Juiz, tfu á seu mandado, 
(Ord Liv. l.° Tit. 79 § 5.°). Os actos judiciáes, que são preju- 
diciáes, e -não pertencem á substancia do Juizo,' como os arbi- 
tramentos, fianças, renuncias, e outros taes, devem sêr assig- 
nados pélas Partes; e, se estas não forem conhecidas do Es- 
crivão, com duas Testemunhas (Ord. Liv. l.° Tit. 24 §§ 16,19, 
21, e Tit. 78 § 6.°). Ha alguns actos, em que, além da subscrip- 
çao do Juiz, do Escrivão, e das Partes, se-requér precisamente a 
de certo numero de Testemunhas ; como o de renuncia do bene- 
ficio do Senatus -Consulto Velleano pela molhér, para poder sêr 
Tutora dos filhos, ou dos netos (Ord. Liv. 4.° Tit. 102 § 3.°). 

(485) A certidão, extrahida de Autos Públicos pêlo Escrivão, 
tem a mesma fé, que as Escripturas extrahidas das Notas. Igual 
fé tem as certidões do Escrivão, que são narrativas do que se- 
passou em sua presença, no tocante á seu Officio. São admissí- 
veis na pratica as chamadas Certidões em relatório (meio perigo- 
so), e valendo tanto como as passadas verbo ad verbum. 

(486) Ord. Liv. l.° Tit. 78 § 2.°, Liy. 3.° Tit. 25, Tit. 29, e 
Tit. 59. 
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4 Os Livros das Estações Fiscáes, ou de quaesquér 
Repartições Publicas, e as Certidões (Telles extrahi- 
das (487) : 

5 Os Instrumentos guardados no Archivo Pu- 
blico (488) : 

6 Os Assentos, e suas Certidões, dos nascimen- 
tos, casamentos, e óbitos ; assim dos Livros Ecclesi- 
asticos, como de outros do Registro Civil (489). 

Ha Instrumentos fora de Notas, lavrados por Tabelliães, que 
também entrão na classe Tios Instrumentos Públicos ; como,— os Ins- 
trumentos de approvação de testamentos (Ord. Liv. 4.° Tit. 80 
§ 1.°, Àss. de 17 de Agosto de 1811, e o de 10 de Junho de 
1817) ,-— os de protestos de Letras (Arts. 370 á 389 do Regul. n. 
737 de 25 de Novembro de 1850) . 

Os Instrumentos de Procurações fora de Notas cessarão pêlo 
Art. 98 do Decr. (Regim. de Custas) n. 5737 de 2 de Setembro de 
1874. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Nota. 1 ao Art. 456 
pag. 320. 

(487) Ord. Liv. &• Tit. 59 § 18, e Tit. 60 § 2.*. 

(488) Ord. Liv. 3.» Tit. 61. Não tem a mesma fé os Archi- 
vos particulares. 

(489) Ord. Liv. 3.° Tit. 25 § 5.°. E' precizo porém, que o 
Parocho passe certidão por extenso do theôr de todo o Assento, 
que se-acha no Livro. Não fazem todavia prova os outros Livros 
Ecclesias ticos sobre diflerente objecto; nem ainda os Livros Cen- 
suáes das Igrejas, ou dos Conventos ; ou de Casas antigas de 
Fidalgos, e Nobres. As Certidões dos Escrivães, ou Secretários, 
de Conventos, Confrarias, e Irmandades, tem fé no que res- 
peita á administração e governo dos bens, e negócios, de taes 
Corporações, entre os membros d'ellas ; não assim, em relação á 
terceiros. 

Quanto aos Assentos de nascimentos, casamentos, e óbitos, 
nos Livros Ecclesiasticos, vêja-se a legislação citada aos Arts. 
2.° e 99 da Consolid das Leis Civ., e particularmente a Const. 
do Arcebispado da Bahia nos logares ali apontados. 
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§ ccxxxv 



Faz plena prova o Instrumento : 

1 Sendo solemne, e authentico (490): 



Quanto aos de nascimentos, casamentos, e óbitos , de pes- 
soas não catholicas; vêjão-se, aLêi n. 1144 de lide Setembro de 
1863, e o Regul. n. 3069 de 17 de Abril de 1863. 

O Regulamento (ainda não executado) n. 5604 de 24 de Abril 
de 1874, em virtude da Lôi n. 1829 de 9 de Setembro de 1870, 
é relativo ao Registro Civil de nascimentos, casamentos, e óbi- 
tos, de todas as pessoas no Império. 

(490) Ou seja feito perante o Magistrado, ou por Tabellião ; 
o que se-entende á respeito "das cousas dispositivas, ou asserti- 
vas, do Instrumento ; não das ennunciativas, ou narrativas. Se 
o Instrumento publico se-refere á outro, não prova sem êlle 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 60 princ); excepto: I — Se o anterior Ins- 
trumento fôr n'élle incorporado (cit. Ord.): II — Se o primeiro 
Instrumento fôi feito pêlo mesmo Tabellião, que assim o-declara 
no segundo (cit. Ord.). 

O Instrumento, ainda que solemne, e authentico, pode 
admittir prova em contrario. Elle se-diz prova plenissima, 
e, segundo a expressão de alguns Autores — prova provada — , 
por não precisar de outra discussão ; mas entenda-se, que 
é comparativamente ao instrumento particular. O Instrumento, 
para merecer fé, é necessário, que se-apresente solemne. As- 
sim, por exemplo, seria inútil apresentar um Instrumento, 
no qual faltasse o numero legitimo de Testemunhas, ou t a 
subscripção das Partes Outorgantes. Quando a nullidade do 
Instrumento claramente d'êlle consta, julga-se logo na mesma 
Causa, sem necessidade de diversa acção ; e independentemente 
de sentença declaratória, que só se-requér, quando logo não 
consta claramente da nullidade, ou a questão d'esta depende de 
maior indagação. Assim, regèita-se logo, sem esperar sentença 
annullatória, o Instrumento de Doação excessiva da taxa da Lêi> 
quando lhe -falta a insinuação ; ou o Instrumento de venda, em 
que não vem inserido o Conhecimento da siza paga. 
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2 Sendo original, e não traslado (491). 

§ CCXXXVI 

O Instrumento publico só faz prova contra os que 
n'êlle interviérão (492), não contra terceiro (493). 



(491) Excepto : I — Se o traslado fôr passado pêlo mesmo 
Tabellião, que escreveu a Nota (Ord. Liv. 3.° Tit. 60 princ): II 
— Se fôi extraindo por mandado do Juiz com citação da Parte, 
ou concertado com outro Officiál (Ord. Liv. l.° Tit. 79 § 6.% 
Tit. 80 § 15, Liv. 3.o Tit. 60 § 6.°, Alv. de 27.de Abril 
de 1647): III — Sendo passado por certidão de Autos, á que se" 
havia juntado o Instrumento original : IV — Sendo extraindo 
por consentimento de ambas as Partes : V — Sendo o traslado 
antigo, Diz-se antigo o traslado, quando excede á trinta, ou 
quarenta annos. Deve o traslado do Instrumento sêr inteiro, e 
não truncado. O traslado de traslado não faz prova em Juizo. 
Na praxe cessa toda a questão de nullidade do traslado, quando 
aprcsenta-se o original em poder do Escrivão ; para que se-possa 
examinar, se com êlle combina em tudo o traslado, ou se dis- 
crepa em alguma cousa. 

(492) E contra seus herdeiros, e successôres. 

(493) O Instrumento publico, celebrado entre dois, não prova 
contra terceiro, nem á favor de terceiro ; porquanto o que é 
tratado entre uns não aproveita, nem prejudica, á outros. Por 
exemplo, se no contracto de venda enuncia-se, que a casa do 
vendedor tem direito de servidão sobre a casa visinha , esta 
enunciação não faz prova contra o dono da casa visinha ; porque 
é terceiro, que não fôi parte no contracto. Prova porém o Ins- 
trumento contra terceiro rem ipsam , isto é, que á convenção, 
que êlle contém, existio. Por exemplo, a Escriptura de venda 
de um prédio prova , mesmo contra terceiro , que houve com 
effêito a venda d' esse prédio, contrahida no tempo declarado 
péla Escriptura. 
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§ CCXXXVII 



O Instrumento particular não prova á favor de quem 
o-escreveu (494) : Prova porém contra ôlle, se o-pro- 
dúz em Juizo, ou o-reconhece (495). 



(494) O que procede mesmo á respeito da Fazenda Nacional, 
excepto : I — Os Livros Commerciáes, que fazem prova nos termos 
do Art. 141 § 3.° do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850: 
II — Os testamentos, ou outros actos de ultima vontade, de pes- 
soas qualificadas, em* que declarem a paga feita de serviços de 
seus criados (Ord. Liv. 4.° Tit. 33 § 2.°) : III — Se o Instrumento 
fôr produzido péla Parte contraria em Juizo, porquanto quem 
produz, qualquer documento é visto approvar o que êlle contém 
de dispositivo. 

(495) O Instrumento particular prova contra aquelle, que o- 
escreveu, comtanto que conste de sua identidade, o que acontece: 

I — Pêlo seu reconhecimento verdadeiro, ou ficto por efifêito de 
contumácia : II — Péla sua producção em Juizo, excepto se se- 
prodúz com o protesto de só approval-o em certos Artigos. 

O que se -diz de quem escreve o Instrumento, procede tam- 
bém á respeito de quem o-subscreve ; excepto, se subscreve em 
razão de Officio, ou como Testemunha. 

Na falta de reconhecimento, ou de producção do Instrumento 
tem logár a comparação de letras, remédio subsidiário. Faz-se 
para o fim de verificar um Instrumento, ou um signál, quando du- 
vidado ; comparando-o com outro, de cujo. punho se não duvida. 
Pode-se fazer por um de trêz modos : I — Pêlos juramentos das 
Testemunhas, que virão fazer o Instrumento em sua presença : 

II — Pêlos juramentos das Testemunhas, que não virão fazer o 
Instrumento, mas qne tem bom conhecimento da letra de quem 
o-escreveu : III — Por declaração de Peritos á respeito da seme- 
lhança, ou desemelhança, da letra, ou do signál, depois da com- 
paração com exemplares, que se-reconhecem por verdadeiros. A 
comparação de letras é admittida pêlo nosso Direito (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 52 princ), mas só faz prova simiplena (cit. Tit. 52) ; e nem 
mesmo essa, quando as testemunhas, que não assistirão á factura 
do Instrumento, só depõem de credulidade. A arte, que alguns 
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§ CCXXXVIII 

Produzem-se os Instrumentos dentro da dilação 
probatória, ou depois (Telia até subirem os Autos á 
conclusão (496). 



tem de imitar o caracter de letra dos outros, torna muito fal- 
livel este meio de prova : I — Deve sôr citada a Parte para as- 
sistir ao Exame, e no acto d'ôlle requerer o que lhe-conviér (Ord. 
Liv. 3.° Tit. l.°) : II — Nomear-se Peritos pêlo Juiz, ao menos 
dois, que perante êlle procêdão ao Exame : III — Deferir-se-lhes 
juramento em como darão bem, e verdadeiramente, seu voto : IV 
— Apresentar-se Instrumento authentico, que sirva de exemplar, 
com que se-compare o Instrumento ou signál duvidado ; quer seja 
Escriptura publica, quer particular; com a subscripçao de trêz 
Testemunhas, cujos signáes feitos perante o Tabellião sêjão por 
êlle no mesmo acto reconhecidos , ou reconhecidos por verdadeiros 
pélas Partes, ou escriptos no acto do Exame péla Parte á 
mandado do Juiz : V — Indagar-se, e comparar-se exactamente, 
pêlos Peritos o caracter, e o talhe, da letra; e a firma do signál, 
que faz objeeto do Exame : VI — Lavra r-se o competente Auto 
d'Exame pêlo Escrivão respectivo. 

Não está d'ha muito mais em uso a precedência de Termo 
de subscripçao á pena de Talião, sobre que dispõe a Ord. Liv. 3.° 
Tit. 60 § 5.°. 

(496) Em regra, os Instrumentos devem produzir-se dentro da 
Dilação probatória (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 43, Tit. 54 § 16); 
excepto : I — Quando d'êlles faz menção o Autor no Libéllo, ou 
n'êlles funda sua intenção, porque devem n'êsse caso offerecêr- 
se juntamente com o mesmo Libéllo (Ord - . Liv. 3.° Tit. 20 § 22): 
Procede esta limitação também á respeito do Réo, quando d'èlles 
faz menção em sua Excepção, Contrariedade, Reconvenção, ou 
n'êlles funda sua defesa (Ora. Liv. 3.° Tit. 20 § 23) : II — Quando 
pertencem á legitimação de pessoas : III — Quando se-juntam 
com as Razões fináes, ou fossem extrahidos ao tempo da di- 
lação, ou se-formassem de novo, ou viessem novamente á no- 
ticia da Parte : N'êste caso dá-se vista do Instrumento junto 
com as Razões fináes á Parte, que pode responder, não só ao 
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§ CCXXXIX 

Deve sôr produzida Escriptura Publica para prova 
de todos os contractos, cujo objecto exceder a taxa, 
de 800S000 rs. em bens de raiz, e de 1:200$000 rs. 
em bens moveis (497). 

§ CCXL 

Infringe-se a fé do Instrumento : 



mesmo Instrumento, senão também aos argumentos das ditas 
Razões : Não é licito juntar isoladamente qualquer Instrumento, 
para que a Parte diga sobre êlle, e sem apresentar logo as 
Razões; e nem em Razões de Appellados (Ord. Liv. 3.° Tit. 
20 § 43, Tit. 83 §2.°): IV — Quando se-juntam com Embargos á 
Sentença na primeira e segunda Instancia (Ord. Liv. 3.° Tit. 54 
§ 16) : V — Nas Execuções de Sentenças, se são achados de novo 
(Ord. Liv. 3.o Tit. 52° § 3.°, e Tit .87 princ). 

Depois da conclusão da Causa ao Juiz, não pode alguma das 
Partes produzir Instrumentos ; salvo jurando têl-os havido de 
novo, se a outra Parte não se-oppozér, aberta para esse fim a 
conclusão por mandado do Juiz. 

O effêito da producção do Instrumento é sêr visto quem 
o-prodúz approvar tudo, quanto êlle contém ; seja, ou não, o 
Instrumento solemne ; excepto, se o-prodúz sob protesto. 

(497) Alv. de 30 de Outubro de 1793, que ampliou a Ord. 
Liv. 3.° Tit. 59, e Consolid. das Leis Civ. Art. 368 e sua 
Nota 33. Ha muitos casos de excepção, que o Autor reunio em 
sua extensa Nota 472, hoje prejudicada em muitos pontos. Para 
evitar confusões, para simplificar tão vasto assumpto, distin- 
guamo3 entre matéria civil, e matéria commercial : 

Quanto ao civil, vêjão a citada Consolid. Arts, 369 e segs., 
cujas Notas abundão em explicações : 

Quanto ao commercial, vêjão as peculiares disposições do Cod. 
do Com., á que seguir ão-se as do Regul. n. 737 de 25 de No- 
vembro de ia50 Arts. 140 á 154. 
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1 Ou por seus vicios internos (498) : 



(498) Quando o Instrumento labora em vicios internos (vicios 
invisíveis), é difficil o modo de repulsal-o ; porque todo o acto 
presume-se feito segundo sua forma, e todo o Instrumento tem por 
si a presumpção de verdadeiro. Pode porém haver collisão entre 
o Instrumento e as Testemunhas, ou entre o Instrumento e outro 
Instrumento. 

Para as testemunhas fazerem collisão com o Instrumento* 
devem sêr em numero legitimo, e maiores de toda a excepção; 
e devem depor concludentemente á respeito do substancial do 
contracto, ou do acto, que se-contém no Instrumento. 

Em collizão, o Instrumento prefere ás Testemunhas : I — Nos 
factos antigos : II — Quando para a essência do negocio se-requér 
Escriptura (Ord. Liv. 4.°, Tit. 19): III— Ou o negocio é tal, 
que não se-costuma expedir senão por Instrumento. 

Prefere porém a prova de Testemunhas : I — Sendo instru- 
mentarias, se concordão todas em impugnar a verdade do Ins- 
trumento; não assim, se só parte das Testemunhas jurar contra 

Instrumente, e a outra parte fôr á favor d'êlle : II — Se, além 
de serem instrumentarias, são também numerarias ; isto é, cujo 
numero se-requér, não só* para prova, mas também para solem- 
nidade do acto, e alguma d'éllas nega a verdade do Instrumento ; 
não assim, se, sem negarem a verdade do Instrumento, só 
dizem, que o acto se-fèz de outro modo ; porque então, concor- 
dando duas Testemunhas legáes á favor do Instrumento, preva- 
lece este ; ou se são Testemunhas supranumerárias, e, além 
delias, restão ainda as Testemunhas necessárias para validade 
do acto : III — Se, não sendo Testemunhas instrumentarias, mas 
estranhas intervenientes no acto, affirmão contestes, e com bôa 
razão de sciencia, sêr todo o Instrumento falso ; não assim, se 
não se-oppõem directamente ao acto, mas só negão alguma 

..qualidade d'êlle 

Para haver verdadeira collisão de Instrumentos, é necessário : 

1 — Que não sejam produzidos pela mesma Parte, porque, n'êste 
caso, sendo entre si contrários, se-destruirião um ao outro, e 
nenhum mereceria credito : II — Que não seja a contradicção no 
mesmo Instrumento, mas em diverso; porque, sendo no mesmo 
Instrumento, nada prova (Ord. Liv. 3.° Tit. 60 § 7.°) ; ex- 
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2 Ou por seus vicios externos (499). 



cépto se a contradicção fôr apparente e poder sêr reduzida á 
concórdia (cit. Ord.) : III — Que a contradicção não esteja em 
documento de diverso género, poique n'êsse caso, sendo produ- 
zidos por diversas pessoas, preferem os Instrumentos públicos 
aos particulares (Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 4.°) ; não assim, sendo 
produzidos peia mesma pessoa, porque pela producção da Parte 
o Instrumento particular prova plenamente contra ella, e faz as 
vezes de Instrumento publico: IV — Que não sôjão somente der- 
rogatórios um do outro, porque então não vale o ultimo. Ha- 
vendo pois verdadeira collisão de Documentos, prefere aquelle, 
que está por parte do favor da Causa, se esta é privilegiada, 
como a de liberdade, de dote, etc. Não o-sendo, prefere o Ins- 
trumento, que tem por si maiores gráos de probabilidade (Ord. 
Liv 3.° Tit. 60 § 7.°). Em igualdade de motivos deve-se julgar 
contra aquelle, á quem incumbe a obrigação da prova; porque 
não se-diz provar sua intenção, quem prova igualmente com a 

i Parte contraria, não a-vencendo em provas. 

i 

(499) Os vicios externos (vicios visiveis) do Instrumento são 

aquelles, que extrinsicamante, e logo á primôra vista, n'elle appa- 

recem. Podem consistir : I — na cancellação, II — na rasura, 

III — na riscadura, IV — na entrelinha, V — na diversidade da 

tinta. 

O Instrumento cancellado é invalido, e não tem fé júri liça; 
excepto, se se-provar, que a cancellação fôi feita pêlo credor 
inadvertidamente, ou que fòi feita pelo mesmo devedor, ou por 
terceiro sem consentimento do credor. 

A rasura argúe falsidade no Instrumento (Ord. Liv. 3.° Tit 
60 § 3.°), se é feita em logár substancial, e suspeito. 

A riscadura, ou borradura, só diífere da rasura no modo, mas 
coincide com ella no mesmo effêito de viciar o Instrumento fcit. 
Ord. Liv. 3.° Tit. 60 § 3.°). 

A entrelinha, assim como a rasura, tira a fé do Instrumento, 
e o-dêixa sem força probatória (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 60 § 3.°) ; 
excepto se é resalvada pêlo Tabellião (Ord. Liv. l.° Tit. 19 
§ 5.°, eTit. 78 § 4.°), o que elle deve fazer, e no fim do Instru- 
mento : Outrosim, não sendo em logár substancial. 

16 
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CCXLI 

Reforma-se o Instrumento perdido, se de outro 
modo se-podér provar o acto, ou o contracto, que êlle 
continha (500) . 

- ■ — 1 1 - — ■ -- — — — *- - -■ - ■- ■ — 

A diversidade da tinta também induz presumpção de falsi- 
dade, principalmente em logár suspeito. 

Para o Instrumento não fazer fé nas Causas Civeis, basta sêr 
suspeito de falsidade. 

(500) Ord. Liv. 1.° Tit. 78 § 10, Liv. 3.° Tit. 60 § 6.°, e 
Consolid das Leis Civ. Art. 399. Como o Instrumento se-faz de 
ordinário para prova do contracto, ou do acto, que se-redúz á 
escripto ; segue-se, que, ainda quando o Instrumento se-perca, não 
se-extingue porisso a substancia do mesmo contracto, ou acto; mas 
pode a verdade d'êlle supprir-se por outras pravas (cit. Ord. 
Liv. 3.° Tit. 60 § 6.°), porque a Causa não é circumscripta á um 
único género de prova ; nem as provas se-devem restringir, 
mas ampliar. Procede isto, ou o contracto fosse originariamente 
celebrado por escripto, ou fosse depois reduzido á Instrumento, 
e publica Escriptura ; e se extende ainda ao caso, em que a 
Escriptura seja necessária para substancia do contracto (Conso- 
lid. das Leis Civ. Art. 367). Nos contractos, e negócios, deve-se 
attendêr mais á verdade dos factos, que ás Escripturas ; e deve 
valer mais o que se-fêz , do que o escripto; devendo interpre- 
tar-se todo o negocio de maneira , que antes se-sustente, do 
que se-annulle. 

Para reforma do Instrumento, deve-se provar a perda, ao 
menos pêlo juramento. Deve-se também provar seu contexto : 
I — Ou por traslado da Nota conferido com citação da parte (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 60 § 6.°) : II — Ou por Testemunhas discretas, e en- 
tendidas- III— Ou péla confissão da parte: IV — Ou pêlo jura- 
mento, se a parte roubou, ou queimou por dolo, o Instrumento. 

A guarda dos Autos incumbe ao Escrivão d'êlles (Ord. Liv. 1.° 
Tit. 1.° § 31, Tit. 24 § 25, e Tit. 78 § 2.° : Não é crido sobre 
sua perda sem prova (Ord. Liv. 1.° Tit. 24 §26)' A reforma dos 
Autos dedúz-se por Artigos, que se-decidem por Sentença, da 
qual compete Aggravo de Petição, ou Instrumento, se não havia 
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ARTIGO III 



Das Testemunhas 



CCXLII 



Testemunhas (§ CCXXI n. 3) são as provas con- 
sistentes em palavras de quem não é Parte na Causa, 
mas só de viva vóz, e juradas (501). 



ainda n'êlles Sentença definitiva ; e Appellação, se já a-havia 
(Assento de 23 de Maio de 1758, e Art. 15 § 8.° do Regul. de 
15 de Março de 1842). O instrumento reformado, e autentico (cit. 
Ord. Liv. 3. e Tit. 60 § 6.°), pode sêr objecto de Assignação de 
déz dias. 

(501) A declaração de Testemnnhas é a espécie de prova mais 
antiga, pois não havia outra antes do uso da Escriptura; e ainda 
hoje ha muitos casos, de que somente se-pode fazer prova por 
meio de Testemunhas . A prova testemunhal seria a mais simples, 
e a mais perfeita de todas as provas, se se-podésse suppôr, que 
os homens são incapazes de enganar-se ; ou de afastar-se da ver- 
dade, e da justiça. Mas a funesta experiência da facilidade, com 
que os homens caem no erro, e se-enganão ; ou mesmo se-en- 
tregão á mentira e á impostura; tem feito, que os Legisladores 
hajão accommodado suas Leis á fraqueza da humanidade. Haveria 
talvez igual inconveniente em regeitar absolutamente, e ad- 
mittir indistinctamente, a prova testemnhál. Seria imprudente 
descansar na fé de Testemunhas, quando ha meios mais seguros 
de chegar ao conhecimento da verdade ; e seria injusto proscrever 
a prova de Testemunhas em todos os casos, em que é impossivel 
descobrir a verdade por outro meio. Os Legisladores pois a-re- 
geitarão nos casos, em que se-pode recorrer á outras provas mais 
jurídicas, e menos suspeitas ; e a-autorisárão nos casos, em que, 
péla fatalidede de certas conjecturas, não se-pode descobrir a 
verdade sem o seu soccôrro ; porém, n'êstes mesmos casos, tem- 
perarão os inconvenientes d'ella. Requerem-se com eífêito muitas 
condições, para que a prova testemunhal seja admittida, e pro- 
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§ CCXLIII 



Podem sêr Testemunhas todas as pessoas, de um 
e outro sexo, á quem a Lôi não prohiba expressa- 
mente (502). 



duza seu effêito, ou respectivameute ás pessoas chamadas para 
Testemunhas; ou respectivamente ao modo, por que se-lhes-hão 
de tomar suas declarações, ou respectivavmeute á outras circums- 
tancias. Toda a sorte de factos se-pode provar por Testemunhas, 
mas em matéria de contractos não é sempre admittids. a prova 
testemunhal; antes se-requér precisamente a literal, quando o 
objecto da Causa é alguma convenção, cujo valor exceda as taxas 
da Lôi (§ CCXXXIX supra) . 

Attestações, e declarações extrajudiciáes, pÔ3to que juradas, 
não fazem prova, ainda que sêjão de pessoas c ar acte risadas. 

(502) Ord. Liv. 3.° Tit. 56 princ. A prohibição das pessoas 
serem Testemunhas pode provir, ou da natureza, ou da disposição 
da Lôi. E' absoluta, procedendo em todas as Causas; e relativa, 
só procedendo em certas Causas, ou com respeito á certas pes- 
soas. 

São absolutamente prohibidos péla natureza: I— Os furiosos, ex- 
cepto em lúcidos intervallos : II— Os mentecaptos, ou desasiza- 
dos (Ord. Liv. 3. # Tit. 56 § 5.°), á cuja classe pertencem os 
ébrios no estado da embriaguez : III — Os mudos e surdos de nas- 
cimento : IV— Os menores de quatôrze annos, sendo varões ; e 
de doze, sendo molhéres (Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 6.°, e Liv. 4.° 
Tit. 85 princ); o que não procede (caso opinativo), sendo já pú- 
beres, e jurando sobre factos occorridos ao tempo da impuber- 
dade. 

São respectivamente prohibtdos pela natureza : I— Os cegos, só 
no dependente do sentido da vista : II— Os surdos, que bem po- 
dem jurar sobre o que ouvirão antes da surdez. 

São absolutamente prohibtdos por disposição da Lêi : I— Os es- 
cravos (Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 3.°), excepto, 1.° se geral- 
mente são tidos por livres (Ord. Liv. 4.° Tit. 85 princ; 2.° 
nos casos, em que a verdade não se-pode descobrir de outro 
modo: II— Os prêzos (Ord. Liv. 3.» Tit. 56 § 9.°, excepto, !.• se 
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antes da prizão fôrão nomeados para Testemunhas; 2.° sendo presos 
por Causa eivei, ou por delicto leve ; 3.° por motivo de casos, 
e malefícios, occorridos na Cadeia. 

São respectivamente prohibidos por disposição da Lèi : I — 
Os filhos nas Causas dos pais, e estes nas dos filhos, mesmo 
os illegitirnos (Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 1.°), excepto os pais 
para prova da idade dos filhos : O que se-diz dos pais, e fi- 
lhos, procede em toda a ordem de ascendentes, e descenden- 
tes (cit. Ord.) ; e também no sogro á respeito do gonro, e n'êstc 
á respeito d'aquêlle; não assim, no padrasto, e enteado: II — O 
marido na Causa da molhér, e ao contrario : III— O irmão na 
Causa do irmão, 1.° quando se-acha em sua casa, ou sob sua 
administração; 2.° quando se-trata de Causa criminal, 3.° ou 
de Causa eivei sobre todos os bens, ou sobre a maior parte d'êlles 
(cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 2.°): IV - Os inimigos capitães 
nas Causas dos inimigos (Ord. Liv. 3.° Tit. 56 §§ 7.° e 8.°): 
Qualifica-se inimigo capital o que matou, ou criminosamente fe- 
rio, ou aleijou ; ou commetteu grande furto, roubo, injuria, ou 
adultério ; ou tratou alguma Causa crime, ou eivei de todos os 
bens, ou da maior parte d'êlles, contra a Parte, ou contra sua 
molhér, filho, neto, ou irmão (cit. Ord. § 7.°); sendo a causa 
da inimizade antecedente á Acção, e não procurada de propo- 
zito para repellir a Testemunha : Se a inimizade não fôr capi- 
tal, ou sobrevinda depois de proposta a Acção, e começou da 
parte da Testemunha, pode esta jurar, mas pode sêr contraditada 
(cit. Ord. Liv. 3:° Tit. 55 § 8.«, Tit. 58 § 8.°, e Av. de 2 . 
de Setembro de 1834) : Estas disposições estudadas são as 
dominantes, do presente assumpto, e não a simplesmente enun- 
ciativa do Art. 86 do Cod. do Proc. Crim., sem embargo da 
interpretação exarada no anterior Av. de 2 de Setembro de 
1833 : V — Os pródigos tolhidos da administração de seus bens, 
mas só de serem Testemunhas nos Testamentos e actos de ul- 
tima vontade (Ord. Liv. 4.° Tit. 85 princ): VI —As molhéres, 
mas só de serem Testemunhas nos Testamentos nuncupativos 
áhora da morte (Ord. Liv. 4.° Tit. 80 princ, e § 3.°, e Tit. 85 
princ). 

Os Advogados, e os Procuradores Judiciáes, podem sêr com- 
pellidos á sêr Testemunhas contra seus Clientes, e Constituin- 
tes ; mas só devem declarar o que sabem como Testemunhas, e 
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§ CCXLIV 

Ha porém Testemunhas, á quem a Lêi não pro- 
liibe jurar, mas defeituosas (503). 

§ CCXLV 

Os defeitos das testemunhas podem provir : 

1 Da falta de razão (504) : 

2 Da falta de boa fama (505) : 



não o que aquêlles lhes-confirão em segredo á bem do patro- 
cínio da Causa. 

Ha razão pár, ou semelhante, para entendêr-se o mesmo : 
I —Dos Médicos, ou Cirurgiões : II —Dos Confessores, para não 
declararem o que lhes-fôi confiado sob confissão religiosa : III 
— Dos Parochos, para também não declararem o que lhes-fôi 
communicado em confidencia. 

(503) Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 10 Na duvida, deve-se 
admittir a Testemunha, salvo á Parte o direito de contra- 
dital-a . 

(504) Por este principio são defeituosos os furiosos, os men- 
tecaptos, os impúberes, os surdos e mudos de nascimento, etc. ; 
mas estes são absolutamente prohibidos de sêr testemunhas. 
(Tíota 502 snpra). 

(505) São defeituosos por falta de bôa fama: 1.°— os que 
fôrão condemnados por crime de falsidade (Ord* Liv. 3.° Tit. 58 
§ 5.°): 2.° — os infames, ou a infâmia seja de direito ou de 
feito : Taes são, — os banidos, — as meretrizes, — os fallidos de 
má fé, — os ébrios por habito, — os jogadores por officio,— e os 
tafúes (Ord. Liv. 4.° Tit. 90 § 1.°). 

Em matérias restrictivas da liberdade civil, a Const. do Im- 
pério Art. 179 — 1.° impede a liberdade do § 526 da Praxe For. 
de Mor. Carv., addicionando outros casos de — defeitos de Tes- 
temunhas por falta de bôa fama — . 
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3 Da suspeita de parcialidade (506) 









(506) São suspeitos de parcialidade : I — Os que tem inte- 
resse pessoal na decisão da Causa, ainda que n'ella não sêjão 
Partes; — como o sócio na Causa do sócio,— o fiador na Causa do 
devedor por elle affiançado, — o cedente, na Causado cessionário,— 
o Prelado na Causa da sua Igreja;— o vendedor na Causa do com- 
prador, por quem fôi chamado á autoria, — os que tem Causa se- 
melhante em Juízo ; excepto : 1.° — os Legatários, que podem sêr 
Testemunhas no Testamento, em que lhes-são deixados legados 
(Ord. Liv. 4.° Tit. 85 § 1.°) : 2.° — os que, tendo interesse na 
Cau3a, fôrão produzidos péla Parte contraria : Os membros de 
uma Corporação não podem sêr Testemunhas nas Causas á ella 
concernentes, se taes Causas lhes-respêitão ut singuíi ; isto é, 
quando n'ellas tem interesse pessoal, e immediato ; não assim, 
quando se-trata de interesses da Corporação considerada abstra- 
ctamente, porque então podem sêr Testemunhas : Como porém 
sempre se-lhes-considera um certo interesse de honra, e de affeição, 
não se-lhes-deve dar inteira fé, mesmo n'êste ultimo caso ; sendo 
do Officio do Juiz apreciar seus juramentos, segundo as circum- 
stancias do facto, e a qualidade das pessoas : II — Os parentes 
até o quarto gráo, contado por Direito Canónico (Ord. Liv. 3.» 
Tit. 58 § 9.°) ; excepto, sendo parentes em igual gráo de uma e 
outra parte: Aqui pertencem os affins, os compadres, os padrinhos ; 
e os amigos Íntimos, porque a amizade intima é igualada ao pa- 
rentesco : III — Os domésticos, e os criados : Domésticos são os que 
estão em nossa casa, e comem nosso pão ; ou sêjão ao mesmo 
tempo criados, e lacaios ; ou só nos-estêjão subordinados, como 
os caixeiros, aprendizes, etc. : Criados são os assalariados, e podem 
deixar de sêr domésticos, como os cazêiros, jardineiros, etc. : Po- 
dem comtudo fazer prova os domésticos : 1.° quando se-trata de 
factos domésticos, 2.° quando já o não são ao tempo do jura- 
mento, salvo se fôrão despedidos para jurarem : IV— Os que es- 
perão da Causa louvor, ou vitupério, como o Advogado, o Pro- 
curador, o Tutor, o Juiz, o Arbitro, o Administrador, o Corretor, 
excepto consentindo as Partes : V — Os inimigos, e os parentes 
ou íntimos amigos d'êlles (Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 3.°, Tit. 58 
§§ 7.° e 8.°) : N'esta classe entrão os que se-offerecem para 
jurar espontaneamente, porque presumem-se inimigos. 
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4 Da suspeita de suborno (507). 

§ CCXLVI 



Regularmente, duas Testemunhas idóneas constituem 
legitima prova (508). 



Pôla mesma razão final da precedente Nota 505, também não 
addiciono aqui outros casos prohibitivos, que vem na Praxe For. 
de Mor. Carv. § 527. 

Aceito porém estas duas explicações de seus §§ 528 e 529 : 

Se a causa de suspeita provier de interesse pessoal, paren- 
tesco, superioridade, affeição, esperança de louvor ou vitupério ; 
são idóneas as Testemunhas no que jurão contra as pessoas, á 
favor de quem militão essas causas ; e, se a suspeita provier de 
inimisade, são idóneas no que jurão á favor dos inimigos. 

Quando o motivo de suspeita fôr commum á ambas as Partes, 
cessa inteiramente, e as Testemunhas tornâo-se idóneas. 

(507) São suspeitos de suborno : 1 — Os que recebem dinheiro 
para ir jurar (Ord. Liv. 3,° Tit. 58 § 2.°), ou acêitão promessa 
d'interesse para esse fim (cit. Ord.) : II — Aquòlles, que, depois 
de nomeados para Testemunhas, fallarão á Parte, ou á outrem 
por ella, sós e occultamente (Ord. Liv. 3.° Tit. 57 princ.) : III — 
Aquêlles, á quem a Parte perante outrem rogou, que em seu 
favor callassem a verdade, ou dissessem o contrario d'ella (cit. 
Ord.). 

As Testemunhas, por serem pobres, não se-presumem subor- 
nadas . 

Péla mesma final razão da Nota 505 supra, também não ad- 
diciono aqui outros casos prohibitivos. 

(508) Ord. Liv. 1.° Tit. 18 § 28, Tit. 62 § 21, Tit. 78 § 4.«. 
Uma só Testemunha não faz plena prova (Ord. Liv. 3.° Tit. 52). 
Faz porém prova semiplena, se é pessoa de probidade, sem sus- 
peita, e depõe cumpridamente do facto. Prova comtudo plena- 
mente uma só Testemunha : I— se é contraproducente, segundo 
as circumstancias : II — se depõe de facto próprio, concor- 
rendo legitimas conjecturas ; e sendo a Causa eivei, e mo- 
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§ CCXLVII 



Não basta, que as Testemunhas sêjão hábeis, e 
em numero legitimo. Devem sêr : 
1 Juradas (509) : 



i» 



dica : III — nos casos especiáes da Ord. Liv. l. # Tit. 21 § 
6.°, Tit. 24 § 17, Tit 66 § 27, Tit. 68 § 13, Liv. 3.° Tit. 55 § 
10, e Liv. 4.° Tit. 18): IV — no que respeita ao Officio da Tes- 
temunha, como pessoa publica. 

Pedindo-se duas ou mais dividas, cada uma delias deve sêr 
provada, ao menos por duas Testemunhas ; e não basta, que hajão 
duas Testemunhas, das quaes uma deponha sobre esta divida, 
c a outra sobre aquella. Outrosim, allegando um devedor têr feito 
diversos pagamentos, é preciso, que cada um d'êlles seja pro- 
vado por duas Testemunhas. Quando porém duas, ou mais Tes- 
temunhas, depõem á respeito da mesma divida, ou do mesmo 
pagamento ; posto que de actos siDgulares^ mas adminiculativos, 
o tendentes ao mesmo fim ; não deixão de fazer prova, sendo 
hábeis, e idóneas ; como, se uma presenciasse o empréstimo, e a 
outra ouvisse a confissão da divida ; porque esta suppõe aquêlle, 
e assim coincidem ambas para prova do empréstimo. 

Ha alguns casos, em que se-exige precisamente maior nu- 
mero de Testemunhas, como : I — nos Testamentos (Ord. Liv. 
4.° Tit. 80 princ., e §§ l.<>, 3.°, e4.°): II— nos Codicillos (Ord. 
Liv. 4. e Tit. 86 §§ 1.° e 2.°): III— na renuncia, que faz a 
molhér, do beneficio do Velleano, para sêr Tutora dos filhos e 
netos (Ord. Liv .4.» Tit. 102 § 3.°J. 

Não se-pode exceder o numero de quinze Testemunhas á cada 
um dos Artigos: o de vinte, sendo um só Artigo, ou alguns 
pertencentes ao mesmo facto (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 § 2.°J. As 
Testemunhas, que excedem o numero legitimo, são nullas ; e 
seus ditos devem sêr riscados, de modo que não possão. lêr-se 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 55 § 5.°). Pode-se exceder o numero de sete 
Testemunhas á cada Artigo. 

(509 Ord. Liv. l.° Tit. 86 princ. Consiste a formula do 
juramento, em que a Testemunha promette dizer a verdade do 
que souber, e lhe-fôr perguntado; e não occultar cousa ai- 
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guma por interesso, ódio, ou amizade, de alguma das Partes ( cit. 
Ord.). As testemunhas não juradas nâo s&o cridas em Juizo. Vale 
porém a declaração das Testemunhas não juradas, se não podem 
reperguntar-se por serem mortas, ou estarem fora do Império 
(Ord. Liv 3.° Tit. 62 § 1.°). Defere-se juramento á todas as 
Testemunhas, qualquer que seja sua dignidade. Deve-se pra- 
ticar este juramento com o contacto de cousa sagrada (cit. Ord.). 

O Juiz, no logár e hora marcada, introduzidas successivamente 
as Testemunhas, defere juramento á cada uma delias, fazendo-a 
pôr sua mão direita sobre os Santos Evangelhos (cit. Ord. Liv. 
l.° Tit. 86 princ). E' porém dispensável esse juramento se- 
gundo a Religião de cada Testemunha aliáz indispensável em 
todos os outros casos), quando ella por sua Seita não poder 
jurar (Cod. do Proc. Crim. Art. 86). 

E* dado o juramento ás Testemunhas em presença da Parte, 
se esta as-quér vêr jurar (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 86 princ). 
Porisso é necessário, que a Parte seja citada para as-vêr jurar, 
querendo ; e, sem tal citação, não corre a dilação (Ord. Liv. 
3.° Tit. 1.° § 13, e Tit. 55 §§ 9.°el0). E* de tal sorte necessária 
esta citação, que sem ella as Inquirições são nullas (cit. Ord. 
Liv. 3.° Tit. l.o § 13); excepto: I— Quando se-procede por 
Edictos contra algum ausente (Ord. Liv. 3.° Tii. 62 § 1.°): II— 
Quando se-produzem Testemunhas ad perpetuam rei memoriam, e 
a Parte está ausente do logár em grande distancia ; não tendo 
ahi molhér, nem filhos, nem familiares (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 § 
9.°). 

O juramento deve preceder ao depoimento das Testemunhas, 
(cit. Ord Liv. 1.» Tit. 86 princ). 

Começará a Inquirição de cada uma das Testemunhas, per- 
guntando-se por seu nome, idade, profissão, e costumes. Esta 
ultima pergunta refere-se, ao parentesco civil ou espiritual,— 
ao gráo de amisade ou inimisade com alguma das Partes,— ao 
suborno ou á rogativa d'ellas para testemunharem á seu favor ; 
—ou á qualquer outro motivo, que torne suspeita a Testemunha 
Ord. Liv. 1.° Tit. 86 princ, e Liv. 3.° Tit. 57 § 1.*). 

Cada uma das Testemunhas deve sêr precisamente inquirida 
sobre cada um dos Artigos á provar- se, que lhe-devem sêr li- 
dos ; não devendo o Escrivão escrever o que ella deposér além 
do conteúdo ou da substancia, de seu ditos ; quer lhe-sêja pergun- 
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2 Contestes (510) : 

3 Individuáes (511) : 



tado, quer não (cit. Ord. Liv. 1.» Tit. 86 § I.% e Liv. 3.°Tit. 
57 § 1.°). O Juiz pode ex-officio fazer as perguntas, que julgar 
necessárias á bem do conhecimento da verdade. 

(510) Consequentemente Testemunhas singulares não fazem le- 
gitima prova. Testemunhas singulares são aquellas, que depõem, 
cada uma em particular de certos factos, de que as outras 
não fallão. Entre as Testemunhas, que não são contestes, ha 
umas, que effectivamente se-contradizem ; outras, que se-auxi- 
lião em seus ditos ; e outras, que depõem da cousas totalmente 
diversas. 

D'aqui vem, que a singularidade das Testemunhas pode di- 
vidir-se em obstativa, adminiculativa, e diversificativa : No primeiro 
caso, as Testemunhas não provão em Juizo algum : No segundo 
caso, provão, quando se-trata de provar algum todo, que se-forma 
de diversos actos ; como a posse, a jurisdicção, etc. ; ou ainda 
mesmo alguma cousa em espécie, quando seus juramentos ten- 
dem ao mesmo fim : No terceiro caso, só podem fazer prova se- 
miplena sobre cada um dos factos, de que depõem. 

Não somente uma Testemunha deve concordar com as mais-, 
mas deve ser concordante comsigo mesma. Portanto, não fazem 
prova Testemunhas varias, ou contradictórias. Diz-se Testemu- 
nha varia, a que depõe de cousas eutre si diversas ; e contra- 
dictória, a que depõe de cousas entre si repugnantes. 

Devem se-conciliar os ditos das Testemunhas, e não cavil- 
lar-se. Quando não podem conciliar-se dois, ou mais, jura- 
mentos da mesma Testemunha, que depôz por diversas vezes, 
prevalece o primeiro. E' licito á Testemunha retractar-se, e sal- 
var assim sua contradicção, com tanto que faça a retratacção logo 
no mesmo acto. Não se-dizem varias, ou contradictórias, as Tes- 
temunhas, que só diversiflcão em qualidades extrínsecas, e não 
substanciáes do caso. 

(511) Não basta affirmar o facto, mas é preciso individuar as 
circumstancias substanciáes d'êlle, como o logár, o modo, o tempo. 
D'aqui vem, que, quando a Testemunha depõe de vista, deve-se 
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4 Concludentes (512). 

§ CCXLVIII 

As Testemunhas, devem sêr produzidas dentro da 
dilação probatória (513). 



perguntar-lhe o tempo, e o logár, em «que vio; e se estavão ali 
outras pessoas, que também virão (Ord. Liv. l.°Tit. 86 §!..•); 
e, quando depõe de ouvida, em que tempo, e logár, e á quem 
ouvio (cit. Ord. § 1.°). 

(512) £egue-se, que não fazem prova : I — As Testemunhas, 
que depõem de credulidade : E' só da competência da Testemu- 
nha narrar o facto, dando a razão porque o-sabe, e do dever do 
Juiz é julgar sobre a razão da sciencia da Testemunha : II — As 
Testemunhas, que depõem de ouvida alheia ; não as que depõem 
de ouvida própria, e immediata, concorrendo algumas outras 
provas adminiculativas : III — As Testemunhas, que depõem com 
obscuridade, e incerteza : IV— As Testemunhas, que não dão suf- 
ficiente razão de sciencia (Ord. Liv. l.° Tit. 60 § 18, e Tit. 86 § 
1.°): A razão de saber não deve sêr a mesma, que o dito ; e se- 
ria uma resposta fútil dizer a Testemunha— sei porque sei — , ou 
— sei de sciencia certa — . Mas, dizendo o que sabe, deve declarar 
como o-sabe (cit. Ord. Liv. l.° Tit. £6 § l. # ): Nem basta, que 
a Testemunha diga em geral, que sabe por vêr, ou por ouvir ; 
mas deve especificar as circumstancias substanciáes d'essa sua 
sciencia : V— As Testemunhas, que depõem cousas inverosimeis : 
VI— As Testemcnhas, que depõem fora do que se-contém nos 
Artigos (Ord. Liv. l.° Tit. 86 § 1.°: Vil— As Testemunhas, que 
depõem pela mesma phraze, e estudada oração : VIII— As Teste- 
munhas, que depõem com affectação : IX— As Testemunhas, que 
depõem animosamente. 

(513J Ord. Liv. 3.° Tit. 54 § 16. As Testemunhas produzidas 
fora do Termo probatório são nullas , excepto : I — As que são 
tiradas ad perpetuam rei memoriam (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 §§ 7.° 
e 8.°): II — No caso de Excepções peremptórias (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 20 § 15): III — Quando a Parte consente: IV — No caso da 
simples Justificação. 
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§ CCXLIX 



As Testemunhas devem sêr publicamente inquiridas 
pélas Partes, que as-produzirem ; ou por seus Advo- 
gados, ou Procuradores ; e pélas partes contrarias, seus 
Advogados, ou Procuradores ; na forma dos Arts. 262, 
e 264, do Cod. do Proc. Crim. (514). 



(514) O Art. 25 da Disp. Prov., annexa ao Cod. do Proc. 
Crim., abolio os antigos Officios de Inquiridores — , de que trata 
a Ord. Liv. l.° Tit. 86. Seu Art. 11, estatuindo a publicidade das 
Inquirições, dispõe como lê-se n'êste nosso novo § CCXLIX. 

As - Partes contrarias, seus Advogados, ou Procuradores, con- 
traditão, e reperguntão as Testemunhas ; o que podem fazêl-o, sem 
interrompêl-as no curso do juramento. 

Findo o interrogatório de cada Testemunha por parte de 
quem a-produz, ou de seu Advogado, ou Procurador ; pode então 
a Parte contraria, seu Advogado, ou Procurador, reinquiril-a ; fa- 
zendo-lhe as observações, que lhe-parecêr. E* o que se-deduz dos 
Arts. 262 e 264 do Cod. do Proc. Crim., á que se-refere o Art. 11 
da Disp. Prov. As reperguntas devem sêr pertinentes ao caso, li-: 
mitando-se aos factos articulados, e ás suas circumstancias ; mas 
não se-devem consentir as impertinentes, alheias da questão, e 
relativas á factos diversos (Praxe For. de Mor. Carv. Nota 330). 

Sendo a Testemunha algnm estrangeiro, que não saiba a 
lingua do Paiz, nomêa-se um Interprete ; e á este se-defere também 
juramento, de que se faz Termo nos Autos. Escripto integralmente 
o depoimento da Testemunha, assignão com ella as pessoas com- 
ponentes do acto. Se não souber assignar, deve-se declaral-o, 
assignando por tal Testemunha uma pessoa de sua nomeação entre 
as presentes (Cod. do Procc Crim. Art. 87). 

Deve o Juiz estar presente ao interrogatório das Testemu- 
nhas: Em muitos Juízos, péla negligencia ou facilidade caracte- 
rística da epocha, correm esses actos tão importantes, senão 
nos Cartórios, quasi sempre abandonados á direcção dos Advo- 
gados e Procuradores. Reproduzo esta justíssima censura da 
Praxe For. de Mor. Carv. Nota 331: 

« Ainda que não seja expresso na Lei, o Juiz deve estar 
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§ CCL 



As Testemunhas devem sêr inquiridas ; 
1 De viva vóz, não por escripto (515) : 



« presente (ao Inquorito das Testemulhas) ; e, ainda que a maior 
« parte d'êlles trate de resto esses actos, abandonando-os ao 
« Escrivão, aos inquiridores, e ás partes; é inquestionável, que a 
« bôa administração de justiça, e o espirito da Lêi, exigem a sua 
« presença. Quem defere juramento ás Testemunhas? Quem de- 
(( cide as questões incidentes ? Quem contém as partes, e os in- 
ce quiridôres, para que não exorbitem ? Quem assigna os jura- 
« mentos no fim do Interrogatório, juntamente com o Escrivão, 
« e as Testemunhas ? E não será (não direi uma falsidade) um 
« contrasenso, dizer o Escrivão, que o Juiz deferio o juramento, 
« e o-assignou, apparecendo a assignatura d'êlle, sem que todavia 
« tenha assistido ao acto ? 

(515) Convém, que as Testemunhas respondão de viva vóz aò 
que se-lhes-perguntar, para por sua constância, ou titubeação, 
podêr-se discernir, que fé merecem. D'aqui vem, que não se-deve 
permittir ás Testemunhas, que ellas mesmas dictem seus depoi- 
mentos, devendo porém responder ás perguntas que se-lhes-fizérem. 

Entretanto, desde que foram abolidos os Inquiridores pêlo 
Art. 25 da Dis. Prov., a Praxe admitte com razão dictarem 
seus depoimentos as Testemunhas (e os Depoentes), que para 
isso tem sufficiencia, sobretudo pessoas instruidas. 

Devendo sêr inquiridas de viva vóz, as Testemunhas são obri- 
gadas á comparecer pessoalmente em Juizo, citadas para o dia 
designado, e hora marcada ou do costume, com a comminação 
penal, não comparecendo por motivo justificado, de serem condu- 
zidas debaixo de Vara, como incursas em desobediência (Ord. 
Liv. &• Tit. 55 § 11, Tit. 56 princ, Tit. 62 princ., Cod. Crim. 
Art. 310, e Cod. do Proc. Crim. Arts. 85 e 95). A primeira 
d'estas Ords. também providenciava com penhora contra a deso- 
bediência dos citados para testemunhar, e com outras penas não 
declaradas ; o que nunca vi praticar, nem «e-usa com razão, ha- 
vendo remédio próprio nas Leis modernas á cima citadas. 

Deve preparar para o juramento, quem o-requér, e n'êlle 
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2 Cada uma em separado, e não juntamente 
uma com outra (516) : 



interessa; nem as Testemunhas podem sôr obrigadas á jurar sem 
se-lhes -pagarem os gastos da jornada, estada, e volta, vindo de 
longe ; ou, sendo jornaleiros, sem pagamento de seus jornaes 
(Ord. Liv. 1.° Tit. 90 § 29). 

Não podem sêr obrigadas á vir á Juízo : I — As pesâôas de 
diverso Termo, para cujas Justiças se-deve expedir Carta d'Inqui- 
rição, á fim de jurarem perante ellas (Ord. Liv. l.° Tit. 86 § 5.°): 
II - As pessoas egrégias (Ord. Liv. l.° Tit. 5.° § 14, Tit. 26 § 5.°, 
Tit. 78 § 3.°, e Tit. 84 § 10; : III — Ou legitimamente impedidas 
(cit. Ord. Liv l.o Tit. 78 § 3.°, e Tit. 84 § 10) ; que são com- 
tudo obrigadas á depor em suas casas (cit. Ord. Liv. 1.° Tit. 
84 § 10), como enfermos, velhos, etc: IV — Os Militares (á não 
virem testemunhar voluntariamente), não tendo sido previamente 
deprecados pêlo Juiz .aos respectivos Chefes (Alvs. de 21 de Ou- 
tubro de 1763, de 16 de Março de 1812, Port. de 21 de Julho de 
1823, Av. de 15 de Julho de 1844, e de 9 de Fevereiro do 1852): 
V— Os Empregados Públicos ao tempo, em que devem estar em 
suas Repartições, não tendo sido previamente deprecados pêlo 
Juiz ao respectivo Ministro, ou Presidente de Provincia, ou á 
competente Autoridade. 

Dizem-s$ pessoas egrégias, n'êste assumpto, os Bispos, os Dou- 
tores, os Juizes, os Advogados, e outras pessoas semelhantes : Ha 
n'isto um privilégio, em alguns casos incompativel com o Art. 179 
n. 16 da Const. do Imp.; mas, continuando em uso, como os da 
Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 15 (Consolid. das Leis Civ. Art. 369 §§ 5.° 
e 6.°), e na matéria de Procurações (Consolid. cit Arts. 457, 
458, e 459). Já hoje as Inquirições são publicas (Art. 11 da 
Disp. Prov.), não se-pode prohibir o ingresso em casas parti- 
culares, quando ahi tiver logár tomarem-se Testemunhas (Mor. 
Carv. Praxe For. Nota 334). 

(516) Ord. Liv. l.° Tit. 86 princ, Cod. do Proc. Crim. Art. 
88. Esta Ord. também prohibe o juramento em presença da 
Parte, o que agora tem cessado, sendo publicas as Inquirições 
(Art. 11 da Disp. Prov.). 
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3 Distinctamente sobre cada um dos Artigos 
(517) : 

4 Escrevendo-se por extenso seus ditos, e não 
resumidamente (518) . 

§ CCLI 

Testemunhas defeituosas podem sêr contraditadas (519) . 

(517) Ord. Liv. 1.» Tit. 86 § 1.°. 

(518) Se não fosse de praxe invariável èscrevêr-se por extenso 
os juramentos das Testemunhas, resultaria quasi sempre a insuf- 
ficiencia d'êlles, e muitas vezes a sua infidelidade. 

(519) A Ord. Liv. 3.° Tit. 58 sobre —Contraditai e Reprovas— 
tem perdido quasi toda a sua importância. Não devia portanto 
sêr tão aproveitada, como fôi pela Praxe For. de Mor. Carv §§531 
á 536, e Consolid. de Ribas Arts. 425 á 428. O Art. 14 da Disp. 
Prov., tendo prohibido a protelação d'Embargos antes da Sen- 
tença final, á não serem oppostos em Causas summarias; certa- 
mente vedou os velhos — Artigos de contraditas— , hoje era com- 
pleto esquecimento. Sendo defeituosas as Testemunhas, as —Con- 
traditas— reduzem-se actualmente á arguições escriptas no co- 
meço da inquirição de cada Teste mun?:a, e dieta das p^: quem le- 
gitimamente se-apresenta no acto para reperguntar. A' táes ar- 
guições respondem as Testemunhas contraditadas, escrevendo-se 
também suas respostas. Nunca vi confessadas, ou attendidas, essas 
modernas —Contraditas—, aponto de não serem admittidas as Tes- 
temunhas á jurar; e, de ordinário, dissipão-se com logares communs, 
augmentando o "numero infinito de vãs palavras. 

A —Contestação das Testemunhas — , juradas no Juizo Criminal 
no fim de cada um dos depoimentos, é imitação abusiva no Juizo 
Civil. 

Tendo cessado a importância das —Contraditas — , vai cahindo 
em desuso a praxe do —Rói de Testemunhas—, cuja omissão (já 
tão frequente) nenhum inconveniente acarreta. Quem disto 
lembrar-se, pode fazer citar seu Contrario para em 24 horas 
apresentar o — Rói — no Cartório; e, passado esse termo, 
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§ CCLII 

Na collisao de Testemunhas entre si, preferem as 
mais verosímeis (520). 

ARTIGO IV 
Do Juramento 

§ CCLIII 

Juramento (§ CCXXI n. 4) é a prova consis- 
tente em palavras de uma das Partes, mas de viva 
voz, e tomando á Deus por testemunha (521). 



não poder mais dar as Testemunhas, á nfio jurar têl-as havido 
I novamente. 

| (520) Diz-se haver collisao de Testemunhas entre si, quando 

í por ellas o Autor, e o Réo, provarão ambos perfeitamente, 

| aquêlle sua intenção, e este sua defesa ; não assim, quando as 

Testemunhas de algum d'êlles são inhabeis ; ou quando um 

i 

provou plenamente, e o outro só têz prova semiplena. As Tes- 
temunhas inhabeis podem fazer prova, mas só quando a inha- 
bilidade de umas é supprida péla idoneidade de outras. Quando ha 
verdadeira collisao de Testemunhas, não se-deve attendèr, nem 
ao maior numero, nem á dignidade, nem á outras qualidades 
adventícias ; e nem para a negativa, ou afirmativa, de seus ditos ; 
mas sim á sua verosimilhança, e á mais nada. Deve-se ponderar dili- 
gentemente os ditos, e as razões, das Testemunhas ; e observar, se 
ellas depõem sob alguma presumpção de Direito. Não se- mos- 
trando quaes sêjão mais verosimeis, mas sendo de igual força 
uma e outra prova, deve prevalecer o partido do Réo; excepto 
nas Causas favoráveis por Direito, como as matrimoniáes, as de 
liberdade, as de dote, as de alimentos, etc. ; porque então pre- 
* ferem as Testemunhas, que jurão por parte do favor da Causa. 

(521) O uso dos juramentos fôi ignorado dos primeiros homens, 

17 
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§ CCLIV 

Juramento vem á sêr: 

1 Voluntário f522) : 

2 Necessário (523). 

§ CCLV 

Juramento voluntário, vem á sêr : 

1 Extrajudicial (524) : 

2 Judictál (525).. 



porque reinava entre êlles a boa fé, e erão fiéis em cumprir suas 
promessas. Mas, logo que o interesse desunio os homens, e para 
se-enganarem entrarão á usar de fraudes, e artifl cicios, parece- 
rão fracos vinculos as promessas ; e procurou-se dar-lhes vigor, 
marcando-as com o sôllo da Religião. D'ahi tôve origem o Jura- 
mento—, que sempre fôi considerado inviolável e santo. 

Ainda que o Juramento soja permittido por Direito Divino, e 
Humano, comtudo não se-deve jurar temerariamente, e sem ne- 
cessidade. Não se-o-deve exigir pois, quando pode-se temor perjúrio, 
ou quando por outro modo se- pode descobrir a verdade. 

(522) Juramento voluntário 6 o que uma Parte defere, ou re- 
fere, á outra, para por ôlle decidir-se a questão. Diz-se volun- 
tário, porque defere-se, ou refere-se, por vontade das Partes, e não 
precisamente por Ofncio dó Juiz. 

(523) Juramento necessário é aquelle, que o Juiz defere á Parte 
em auxilio da prova; ou para determinar-se o valor, ou a quan- 
tidade, do que faz objecto da questão (Ord Liv. 3.° Tit. 52 §§ 
3.° e 5.°, e Tit. 86 § 16). Diz-se necessário, assim pela necessi- 
dade de recorrer o Juiz á este moio ; como porque a Parte, á 
quem se-defere, não pode recusal-o, nem referil-o á outra Parte.- 

(524) Juramento extrajudicial é aquôlle, que uma Parte de- 
fere á outra fora do Juizo, e sem autoridade do Magistrado: 
Este juramento não tem uso no Foro. 

(525) Juramento judicial é aqnelle, que 6 deferido pólo Juiz 
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§ CCLVI 

Juramento necetsario vem á sôr : 

1 Suppletório (526; : 

2 In litem (527) . 

§ CCLVII 

Para o Juramento sôr obrigatório, faz-se necessário, 
que soja prestado : 

1 Conforme a Religião de quem o-presta (528) : 

2 Por quem tenha uso de razão (529) : 



á ama das Partes & requerimento da outra; ou por uma Parte 
á outra em Juizo sob consentimento, e autoridade do Juiz (Ord. 
Lít. 3.» Tit. 52 § 8.»). 

(526) Juramento suppletório é o que o Juiz defere á Parte em 
auxilio da prova (Ord. Liv. *3.° Tit. 52 princ.). 

(527) Juramento in litem 6 o que o Juiz defere á Parte, para 
debaixo d'ôlle estimar a cousa, sobre que se-contende em Juizo 
(Ord. Liv. 3.* Tit. 52 § 5.°, e Tit. 86 § 16). Também o Juramento 
se-divide, em assertório, que se-presta sabre factos pretéritos; e 
promissório, que se-presta sobre os futuros Este ultimo é pro- 
hibido por nossas Leis (Ord. Liv. 4.° Tit 73). 

(528) De outra sorte o. juramento não teria alguma força, 
porque debalde se-faria jurar alguém por uma Divindade, que 
não reconhece, e por consequência não teme. 

(529) E' necessário, que aquelle, que jura, tenha uso de razão, 
e conheça o que faz ; porque sem isso o juramento seria um 
vão som de algumas palavras sem sentido, á que não se-pode 
attribuir moralidade Assim, ainda que um pupillo, ou um louco, 
pronuncie alguma formula de juramento ; não se-pode dizer, que 
jura. 
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3 Com suficiente conhecimento do facto (530): 

4 Por quem tenha verdadeira intenção de tomar 
£ Deus por testemunha (531) : 

5 livremente, e sem injusta coacçSo (532). 

§ CCLVIII 

O Juramento não produz alguma obrigação dis- 
tincta, é somente um vinculo accessório para mais 
fortalecer o vinculo da obrigação já existente (533). 



(530) Como provavelmante se-ignora o facto alheio, ninguém 
pode sôr obrigado á jurar sobra ôlle. Consequentemente, não pode 
o herdeiro sôr obrigado á jurar sobre o facto do defunto (O rd. 
Liv. 3.° Tit. 59 §5 6.° e 7.°); nem o procurador sobre o facto de 
constituinte, salvo tendo para isso especial mandato. 

(531) Deve-se suppôr, como nas promessas, e nos contractos, 
que aquélle, que jura, o- faz com deliberação, e tem verdadeira 
intenção de tomar por Testemunha a Divindade. Se alguém pois, 
sem intenção de jurar, pronuncia palavras, que contém um ju- 
ramento; não se-pode dizer, que jurou. 

Mas, todas as vozes que a pessoa, que jura, mostra séria 
deliberação, e a pessoa á quem jura o -to ma n'ésse sentido ; nã* 
desliga-se do juramento, embora pretexte não têr tido intenção 
de jurar; aliás o juramento, e também os contractos, não serião 
de algum uso na vida, sempre á illudirem com semelhante ef- 
fugio. 

(532) Requér-se inteira liberdade para o juramento, e por dois 
motivos : primeiro, porque uma pessoa, que jura violentada, não 
tem intenção de jurar : segundo, porque o juramento não é em 
si mesmo nm acto de necessidade, mas de pura liberdade ; e 
por consequência não se-pode imputar á ninguém, senão emquanto 
livre . 

(533) O juramento 6, relativamente ás promessas e obrigações 
por êlle asseguradas, o môsmo, que os modos ou accidentes rela- 
tivamente á substancia, sem a qual não podem subsistir. Portanto, 
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§ CCLIX 

O Juramento judicial (§ CCLV n. 2), sendo le- 
gitimamente deferido, deve sêr aceito, ou referido á 
outra Parte (534). 



•e a obrigação assegurada é nulla, ou illicita, o juramento nfto 
jiga á quem o-fôz; nem muda, ou altera, a natureza do acto. 
Assim, péla natureza dos actos, em que intervém o juramento, é 
que se-deve julgar de sua validade, ou invalidade. Consequente- 
mente nfto obrigfto : 1 — Os juramentos, que respêitfto á algum 
impossível, ou facto illicito : II — Os que respêitfto á obrigação 
condicional, em quanto nfto se-cumpre a condição : III — Os ju- 
ramentos feitos por erro, ou engano : IV — Os juramentos coáctos: 
"V — Os juramentos extorquidos com dolo. 

Nfto sfto licitas nos juramentos as restricções mentáes. Sub- 
entendem -se porém as condições, que por disposição de Dirôito, 

ou péla natureza do negocio, lhe-sfto inherentea. 

♦ 

(534) Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 5.°. Nfto comparecendo o Réo em 
Juízo, ou comparecendo mas nfto querendo prestar o juramento, 
ou nfto querendo responder ás perguntas do Juiz ; refere este 
o juramento ao Autor, e por elle o Réo é condeumado á revelia 
(cie. Ord.),, O Réo é visto péla revelia consentir, em que o ju- 
ramento se-reflra ao Autor. Nfto se-refere porém o juramento 
ao Autôr,nem é o Réo condemnado á revelia péla ialta de seu 
comparecimento, logo na primeira Audiência; mas deve ficar esperado 
para a subsequente (Ord. Liv. 1.° Tit. 49 § 1.*, Decr. de 15 de Junho 
de 1758, Decr. de 10 de Maio de 1790). Nfto pode o Réo recu- 
sar o juramento mesmo nos casos, em que nfto pode referi-lo ao 
Autor; como acontece, quando o Autor nfto tem razfto para sabor 
do facto ; ou quando propôz a acçfto em nome alheio , como 
de Tutor, Curador, ou Procurador. 

Devem os Réos vir á Juizo jurar pessoalmente, e nfto por 
Procurador (Ord. Liv. 3.° Tit. 7.° princ), excepto; I — as pes- 
soas egrégias: II— as matronas honestas: III — os impedidos por 
doença, ou outro motivo legitimo. 

Devem porém obter para isso do Juiz da Audiência despa- 
cho de admissão. A Parte , que defere juramento, pode revo- 
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§ CCLX 

Juramento Judicial (§ CCLV n. 2), sendo 
prestado, ou referido, sobre êlle profere -se a Sen- 
tença (535) . 

§ CCLXI 

São effêitos do Juramento judicial (§ CCLV n. 2): 

1 O de força de transacção (536) : 



gar o deferimento, emquanto a outra Parte o não aceita ; porque 
pode, ou descobrir novas provas, ou têr justa causa para temer 
perjúrio. N'êste caso, fica absolvido o Réo da Instancia; mas 
pode o Autor fazê-lo citar para nova Acção. Revogado uma vêz 

deferimento, não pode deferir-se juramento segunda vêz. Sendo 
referido o juramento pêlo Réo ao Autor, é este obrigado á jurar; 
e, se o-recusa, o Réo é absolvido. A repulsa de jurar serve de 
prova, é tida por confissão, excepto tendo o Autor justa causa 
para não aceitar o juramento. 

Podem sêr objecto d'êste juramento todas as Causas eiveis, 
pessoáes ou reáes, petitórias ou possessórias. 

Podem deferir este juramento os que tem livre adminis- 
tração de seus bens. Consequentemente não podem deferil-o : 

1 — o pupillo : II — o menor de vinte e um annos sem autoridade 
de seu Tutor : III — o pródigo interdicto da administração de seus 
bens : IV — o fallido : V — o Procurador, ainda que offerêça cau- 
ção distar pêlo julgado; excepto se tiver procuração especial, 
ou geral para todos os negócios, ou fôr procurador em causa 
própria : VI — o Syndico sem poderes especiáes. 

Pode-se deferir este juramento á todos, que não são prohi- 
bidos : São prohibidos os que não tem livre uso de vontade, ou 
provavelmente ignorão o facto. 

(535) Ord. Liv 3.° Tit. 52 § 3.°. Ainda que o juramento 
tenha autoridade de cousa julgada, não pode têr alguma execu- 
ção sem sêr confirmado por Sentença. 

(536) Do deferimento do juramento resulta uma convenção, 
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2 O de cousa julgada (537) : 

3 O de pagamento (538) : 

4 O de produzir presumpçào júris et de jure (539) 



péla qual as Partes obrigão-se á estar pêlo que se-affirmar de- 
baixo cTêlle. D' aqui vem, que não se-pode retractar a Sen- 
tença confirmatória ' do juramento, nem por documentos acha- 
dos de novo (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 3.°), nem á pretexto de 
perjúrio (cit. Ord.), e nem á este respeito recebe- se accusação 
Criminal (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 §§ 3.° e 4,°). Assim como uma 
Convenção não tém effêito senão á respeito do que fáz objecto 
d'ella, e só entre as Partes contractantes e seus herdeiros ; da 
mesma sorte o juramento judicial só produz effêito á respeito 
do mesmo, sobre que o juramento se-deferio ; e entre as pró- 
prias Partes, e seus successôres universáes ou singulares. 
Porém, se um de dois credores solidários deferir juramento 
do devedor, e este jurar que nada deve; tal juramento ex- 
Clúe também ao seu concredôr, pois que o juramento equivale á 
Solução. O juramento, prestado pêlo devedor de que nada deve, 
desobriga ao fiador. E o juramento, prestado pêlo fiador, deso- 
briga ao devedor ; o que só tem logár, se jurar sobre a di- 
■vida, não sobre a pessoa ; porque, se o fiador só jurar, que 
Hão affiançou ao devedor, este não fica livre. O juramento, de- 
ferido á um dos code vedores solidários, desobriga á todos os 
outros 

(537) Daqui vém, que, depois de prestado este juramento, 
não se-questiona mais 3e se-deve, mas somente se se-jurou. 
Como porém o juramento não tem autoridade de cousa julgada, 
senão quando é validamente deferido, e prestado ; pode ainda 
aquelle, á quem prejudica, sêr admittido á mostrar sua invali- 
dade. Tem também logár o beneficio de restituição, se se-po- 
dér mostrar lesão em havôr-se deferido o juramento. 

(538) Doutrina corrente, se o caso fôr de têr-se, ou não, 
pago o que se-devia. 

(539) D' aqui vém, que exclúe toda a prova em contrario; 
e n'isto se- vê, que este juramento tem mais força, que o jura- 
mento suppletório, que pode admittir prova contraria dlnstru- 
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§ CCLXII 



Defére-se o Juramento wppletório (§ CCLVI n. 1), 
havendo meia prova (540), e com prévio couheci- 
• mento de causa (541). 



mentos (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 3.°) ; náo de Testemunhas, por 
perigo • de suborno. Deferindo-se ôste juramento, deve-se estar 
péla qualidade, com que se-jura, ainda que esta soja separada 
da confissão (Ord. Liv. 4.° Tit. 52). Quando o Réo é admittido 
á comparecer na Audiência por Procurador, basta, que a infor- 
mação escripta «do Constituinte seja jurada, para o Julgador 
nfto afistar-se da qualidade da confissão, á que «juntou -se o jura- 
mento. Toda a Acçào de juramento d'fllma só pode sêr decidida, 
ou péla confiss&o pura do Réo, fora do juramento ; ou pêlo ju- 
ramento validamente deferido, ou referido. 

(540) Defere-se o Juramento suppletório á Parte, que fôz prova 
semi plena da sua intenção (Ord. Liv. 3.° Tit. 52). Quando o 
petitório está pleuamente provado pêlo Autor, o Juiz condemna 
o JEtéo, sem recorrer ao juramento suppletório; e, da mesma 
sorte, quando a Excepção está plenamente provada pêlo Réo, 
o Juiz o-absolve, sem recorrer ao dit » juramento. 

Diz se feita prova semiplena : 1— pêlo juramento de uma 
Testemunha sem suspeita, que deponha cumprida mente do facto, 
isto é, que dê bôa razáo de sciencia : II— péla confissão extra- 
judicial, sendo provada por duas testimunhas contestes no 
facto, logár, e tempo : III— péla Escriptura particular, justificada 
por comparação de letras (Ord. Liv. 3 • Tit. 52); ou por teste- 
munhas, que a-vissem escrever, e reconheçam sua identidade. 
Duas ou mais Tesiemunhas, nfto sendo dignas de fé, náo fazem 
prova semiplena; nem também muitas Testemuuhas singulares, 
sendo a singularidade obstativa, ou diversificativa ; náo assim, 
sendo adminiculativa. 

Defere-se também o juramento suppletório para determinar a 
quantidade, quando a divida e-tá provida em substancia; e o 
Réo acha -se convencido de sua negativa, ou concorrem outros 
adminiculos. 

Este juramento defere-se, assim á requerimento de Parte, 
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§ CCLXIII 

O effêito do Juramento suppletório (§ CCLVI 
n. 1) é, que o Juiz deve por élle decidir a Causa 
(642). 



como por officio do Juiz. Regularmente requerido péla Parte 
(Ord. Liv. 3. # Tit. 52 princ), — está no arbítrio do Juiz 
eoncedèl-o. Deferido, nfto pode a Parte recusar, nem re- 
feri r-se á Parte contraria. Recusando a Parte jurar, decáe da 
Causa, e contra ella decide o Juiz. Pode 8Ôr prestado este 
juramento por Procurador munido com especiáes poderes. 

(541) Nfto deve o Ju:z deferir este juramento, sem concor- 
rerem os requesitos legáes. Ta es sfto : I — jue a Parte, á quem 
ae-defere, seja pessoa de bôa fama, e inteiro credito (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 52 § 2.°) : Deve porém jurar de sciencia 
verdadeira, adquirida pêlos próprios sentidos, e nfto de mera 
creJuli lade (Ord. Liv. 3.° Tit 52 § 2.°) : II— que tenlia 
Justa razão para saber do freto controverso (Ord. Liv. 3.° Tit. 
52 % 2 o ) : De onde sepue-se, que nfto deve deferir-se a her- 
deiro, nem á Procurador, Syndieo, Tutor, ou Curador ; á menos 
qud o herdeiro verosimilmente fosse informado do facto do defunto, 
como se com êlle houvesse habitado (Ord. Liv. 3.« Tit. 52 § 2.°, 
e Tit. 59 § 7.°) : IIT — que a Causa nfto soja árdua, nem de 
granie valor ; mas sim módica, o que regrula-se péla qualidade 
das pessô-is litigantes (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 1.°). 

Daqui seprue-se, que nfto tem loffár : I— nas Causas crimináes, 
ainla que civilmente intentndhs : II— nas Causas matrimoniáes ; 
Hl — nas que tem por objecto contractos, que nfto se-podem provar 
senão por Escriptura publica: IV— nas que por Direito exigem 
certo numero de Testemunhas : V— «e a prova semiplena do 
Àutôr fôr elidida por prova do Réo em contrario. 

Pode-sft pedir o juramento suppletório até a conclusão da 
Causa, nfto depois d'ella; e tanto na inferior, como na superior 
Tistancia. O Juiz porém pode de seu officio deferir este jura- 
mento, ainda depois da conclusão da Causa. 

(542) Ord. Liv. 3.* Tit. 52 § 2.*. 
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§ CCLXIV 

Defere-se o Juramento in litem (§ CCLVI n. 2) 
ao Autor, por motivo da contumácia do Réo em não 
querer restituir dolosamente a cousa pedida, ou ex- 
hibil-a ; ou por deixar dolosamente de a-possuir, para 
não restituil-a (543). 



(543) Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 5.% e Tit. 86 § 16. O Juramento 
in litem pode sôr, ou de a/feição, ou de verdade. E' o Juramento 
de a/feição, quando a estimação regula-se pêlo arbítrio da Parte, 
além do seu verdadeiro valor. £' o Juramento de verdade, quando a 
estimação regula-se 'pêlo valor, que a cousa verdadeiramente tem 
(cit Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 16). Ao Juramento dê verdade antecede 
a taxa do Juiz, informado por Peritos do valor da cousa; e a taxa 
segue-se ao Juramento de a/feição, para moderar o excesso d'esta 
(cit. Ord. Liv. 8.° Tit. 86 § 16). 

Tem logár o Juramento in litem, quando verifica -se dolo, ou 
culpa lata, da parte do Réo (Ord. Liv. 3° Tit. 86 § 16), e dif- 
ficu Idade na prova do Autor. Não procede contra o herdeiro, 
excepto se n'ôlle verifica-se dolo, ou se a Causa fôi contestada 
pelo defunto. 

Só podem sèr objecto d'ôste juramento as cousas, cuja es- 
timação fôr incerta ; e são porisso excluídos os bens de raiz, e 
excluídas as cousas fungíveis. 

Só. ae-defere o Juramento in litem nas acções reáes, nas pes- 
soáes reipersecutórias, e nos interdictos. 

Este juramento é subsidiário. Só se-deve recorrer á êlle, 
quando por outras provas sem suspeita se não poder liquidar o 
verdadeiro valor da cousa demandada 

E' análogo ao Juramento in litem o Juramento Zenoniano, 
assim chamado do nome do seu Autor o Imperador Zenon (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 52 § 5.°). Defere-se ao roubado, ou esbulhado, 
sobre as cousas, que lhe-fôrão tomadas, para estimar-se a quan- 
tidade ou o valor delias ; como também os prejuízos, e inte- 
resses. Fôi este juramento introduzido, não só em razão da 
difficuldade da prova, como em ódio ao delinquente. D'aqui vem, 
que não pode a Sentença sobre ôlle dada revogar-se por doeu- 
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§ CCLXV 

» 

Os efféitos principáes do Juramento in litem, 
(§ COLVI n. 2) vem á sêr, que, mediante sua pres- 
tação, condemna-se o Réo á pagar o preço estimado 
pólo Autor ; não excedendo a taxa judicial (544) , nem 
o pedido (645), 

ARTIGO V 
Das Premmpçõet 



§ CCLXVI 

Premmpções (§ CCXXI n. 5) são as provas consis- 
tentes em legitimas inducções (646). 



mentos achados de novo (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 5.°), nem 
sob pretexto de perjúrio. 

(544) Ord. Liv. 3.« Tit. 86 § 16. 

(545) Ord. Liv. 3.« Tit. 63 princ, e Tit. 66 § 1.°. 

(546) Estas inducções são fundadas no que ordinariamente 
costuma acontecer. Por exemplo, a Lei presume, quo uma di- 
vida fôi paga, quando o credor entrega ao devedor o documento 
d'ella ; porque ordinariamente o credor nfto entrega ao devedor 
esse documento, sem estar pago. A Prestmpção faz, que se-tenha 
por verdade alguma cousa, sem que soja necessário fazôr d' isso. 
outra prova. 

Differe a Preswmtpc&o das outras provas, em que estas fazem 
fé directamente, e por si mesmas, de alguma cousa; ao passo 
q[ue a Presumpção só* a-fáz por uma consequência tirada de cousa 
diversa. Por exemplo, a fó, que faz a Escriptura de quitação 
de uma divida, é uma prova litterál do pagamento d'ella; e 
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§ CCLXVII 

As Presumpções vem á sêr : 
1 Presumpções de direito (547) : 



a fé, que fazem os depoimentos de Testemunhas, que presen- 
ciarão o credor receber de seu devedor a quantia, que este lhe- 
devia, é uma prova vocal do pagamento da dita quantia; porque 
a Escriptura de quitação, e os depoimentos das Testemunhas, 
fazem fé por si, e directamente, de tal pagamento. Mas a fé, 
que as quitações das rendas dos últimos trôz annos fazem do 
pagamento dos annos antecedentes, é uma Presumpção; porque 
estas quitações não fazem fé do dito pagamento por si, e direc- 
tamente; mas por uma consequência, que a Lei induz do paga- 
mento das rendas dos últimos tréz annos pnra estabelecer, que 
as rendas precedentes fôrâo pagas ; consequência fundada em que, 
de ordinário, pagfto-se as antigas rendas antes das ultimas. 

Differera as Presumpções das ficções de Direito, porque aquellas 
contém a verdade provável, actualmente conhecida; e estte actual- 
mente supj õem falsidades, só introduzidas péla Equidade contra 
o rigor do Direito, posto que de futuro poss&o sêr verdades. 

As — Presumpções s&o deduccões, como lê-se no §CCXLVIII do 
Autor; ou sfto inducções, como lè-se no Tratado das Provas de 
Bonnier n. 28, com referencia ao Art. 134 J do Cod. Civ. Franc ? 
Todas as Presumpções, consideradas como taes, sa> inducções; e 
deflnil-as, como o Áutôr, por deduccões (á nao provir de ronfusfto 
semelhante á censurada supra p-*g. 119— a do raciocínio deductivo 
e inductivo), é reputar Presumpções de Direito as Presumpções de 
homem . As inducções sfto feitas, ora pêlos Legisladores, ora pêlos 
Juizes segundo as allegações e provas d -is Partes ; e o Autor 
só as-considerou no primeiro d'êstes aspectos, em que na ver- 
dade as Leis ministrfto premissas de syjlogismos. Distinguão-se 
os dois processos do entendimento humnno para descoberta da 
verdade, um funccionando por inducções dos Factos para o Direito, 
o outro funccionando por deduccões do Direito para os Factos. O 
Direito locupleta-se com o tempo, e quasi tô ias as suas inducções, 
ministrando ulteriormente deduccões, fòrao ua origem Presumpções 
de Legisladores Prescripções, e Presumpções, regem o mundo. 

(547) A Presumpção de Direito é a que a Lêi estatúe, e manda 
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2 Presumpções de homem (548). 



tôr por verdade, emquanto não se-mostra o contrario : I — a 
Presumpção de que aquêllea, que casão, contrahirão seu casamento 
por carta de metade (Ord Liv. 4. # Tit. 46) : II — a Presumpção 
de que estão pagas as rendas antecedentes, quando se-mostra o 
pagamento das rendas dos últimos trôz annos: III — a Presumpção 
de que a divida se-acha paga, quando o credor entregou ao de- 
vedor o titulo d'ella : IV — a Presumpção do pagamento da divida, 
quando o escripto da obrigação apparece rasgado. 

Alguns subdividem a Presumpção de direito em Presumpção 
de direito simplesmente tal, e Presumpção júris et de jure— de di- 
rôito e por direito — ; nfto inadequadamente, como diz o Autor 
em sua Nota 523 ; mas com razão, e notória utilidade pratica 
de todos os dias. Dá-se a presumpção jur*s et de jure, quando 
a Lêi presume alguma cousa, e sobre. tal presumpção estabelece 
logo um direito certo. Se, de presente, é mais uma disposição 
de lêi, que uma espécie de prova; de pretérito, em sua origem» 
fôi uma presumpção induzida pêlo Legislador, e por ôlle nobili- 
tada como espécie de prova. 

E' da etsencia da Presumpção júris et de jure, que não admitte 
provas em contrario. Consequentemente, é superior á prova literal, 
e *á vocal, que podem sêr elididas por prova contraria ; e até 
rnôsmo á confissão, que pode sêr destruída por prova do erro, 
que á ella deu causa. A principal espécie de Presumpção júris 
et de jure é a que resulta da cousa julgada. A Presumpção, 
que nasce do juramento judicial, ou decisório, é também uma 
espécie de Presumpção júris et de jure. 

Subdivide-se a Presumpâo de direito em geral, e especial ; e 
esta em violenta, e leve. 

São Presumpções geráes aquellas, que se-tirão de factos geráes ; 
e são Presumpções especiáes, as que se-tirão de factos circuns- 
tanciados. 

São Presumpções violentas as que formão o summo gráo de 
probabilidade, e são Presumpçães leves as que só formão menor 
gráo de probabilidade ; porque d'esta ha vários gráos, dos quaes 
uns mais se-aproximão á verdade, e outros estão d'ella mais 
remotos. 

(548) A Presumpâo de homem (ou simples) é aquella, que não faz 
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§ CCLXVIII 

As Presumpçõcs de direito gerdes reduzem-se ás 
quatro seguintes : 

1 As qualidades, que são inherentes á cousa, ou 
á pessoa, presumem-se (549) : 

por si só prova alguma, e só auxilia, e confirma, a resultante de 
outra parte. D'aqui vem, que esta Presumpçao não exime aquelle, 
á cujo favor milita, do ónus da prova, nem o-transfere para a 
Parte contraria. E' pois imprópria a definição de alguns, di- 
zendo sêr esta Presumpçao a qut não é expressa em Direito ; 
porque bem pode a Presumpçao sêr expressa em Direito, e sêr 
simples, ou de homem. Além disto, toda a Presumpçao deve 
sêr conforme ás Lôis, aliás seria temerária. E% por exemplo, uma 
Presumpçao simples, ou de homem, que aquelle, que mente em uma 
cousa, presume-se mentir em tudo. Outra espécie d'esta presumpçao 
acha-se na Ord. Liv. l. # Tit 85 § 5.°. As vozes o concurso 
de muitas Presumpções simplices equivale á uma prova. Um 
exemplo : — Estava certa molhér obrigada á restituir á seu irmão 
um fideicommisso • Morreu o irmão, e entrou em dúvida, se ella 
devia entregar o fideicommisso aos herdeiros do defunto : Um 
Jurisconsulto decide, que se-deve presumir perdoado pêlo defunto 
á sua irmã o dito fideicommisso ; e infere esta Presumpçao de 
trôz circumstancias, que concorrerão juntas n'esta espécie : l. # 
— a conjuncção do parentesco entre os irmãos : 2.° — tôr o irmão 
vivido muito tempo sem o-pedir : 3. # — haverem elles tido contas 
entre si, sem que n'estas se-fizesse menção do dito fideicom- 
misso. Cada uma d'estas circumstancias de per si farião uma 
Presumpçao insuftlciente, mas todas juntas parecerão ao Juriscon- 
sulto uma prova legitima de remissão. 

(549) Assim : I — presume-se a piedade natural dos pais para 
tom os filhos, e que aquôlles tomarão á favor d'êstes o melhor 
•onsêlho ; porém cessa esta presumpçao no caso da desherdação, 
ou quando o pai passa á segundas núpcias ; e d'ahi vem, que 
• herdeiro é obrigado á provar a causa da desherdação : II — 
qualquer homem se-presúme de são entendimento, mas, uma 
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2 As cousas, que são de facto, nffo se-pre- 
sumern (550) : 

3 A mudança nSo se-presume (551) : 



vêz provada a demência, presume-se a continuação d'ella: IH — 
o modo não se-presume, porém, quando o Medico contracta com 
o doente, presume-se eontractar este com medo : IV — o erro não 
se-presume nos contractos, mas quando se-allega o pagamento 
indébito feito péla molhér, ou pêlo rústico, o erro presume-se : 
V — a liberdade dos bens presume-se, excepto quando se-veri- 
âca a quasi-posse de servid&o em contrario, porque d'esta resulta 
uma presumpção especial: E quando os bens se-mostrão one- 
rados, sempre se-presume o menor ónus. 

(550) Assim, o pagamento não se-presume, excepto: I — se 
o escripto da obrigação fôi entregue pólo credor ao devedor ; ou 
se acha-se cancellado, ou rasgado : II — a divida nào presume-se : 
mas, se por muitos annos se- pagarão os juros, ella presume-se: 
III — a adição de herança não se- presume, porém é tido por 
herdeiro aquôlle, que envolveu-se c >m os bens do defunto : IV 
— a doação não se-presume, mas -. I — se alguém pagar o que 
não deve, sabendo-o, presume-se doar : II — e quando o pai, 
a mãi, o avô, a avó, por motivo de affécto, e conjuncção de 
sangue, contribuem com alguma cousa para os filhos, ou netos, 
entende-se doado. 

(551) Esta conclusão é um consactario da antecedente, porque 
a mudança suppõem facto, que não se-presume. Assim : I — o 
domicilio, uma vêz constituído, presume-se perpétuo (Ord. Liv. 
2. e Tit. 56 princ , e§l.°); mas, se alguém se-mudár para oufcro 
logár com sua família, e com todos ou a maior parte de seus 
bens, e ahi persistir por espaço de quatro annos, a mudança de 
domicilio presume-se (cit. Ord. Liv. 2.° Tit. 56 § 2.°) : II —A mu- 
dança de vontade do testador não se-presume, mas, se o tes- 
tamento se -achar em poder do testador, ou aberto, ou rasgado, a 
mudança de vontade presume-se : III — A doação entre vivos se- 
presume immutavel, mas péla superveniencia de filhos a revo- 
gação da doação presume-se (Ord. Liv. 4.° Tit 65 princ). 
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4 Sempre se-presume o melhor, e o honesto (552) . 

§ CCLXIX 

Pessoas,— ^Cousas, — Factos, sSo objecto das Presump- 

ções (553). 

§ CCLXX 
As Presumpçôes de direito (§ CCLXVII n. 1) tem 



(552) Assim : I — a niâe, ou a avó, presumem-se idóneas 
para serem Tutoras dos menores seus filhos, ou netos, por 
morte do pai d'èstes ; mas, passando á segnndas núpcias, pre- 
sumem-sç más administradoras, e sfio removidas da tutella 
(Ord. Liv. 4.° Tit. 102 § 3.°) : II — ninguém se-presume mentir 
á hora da morte, porque nfto é de suppôr se-esquêça da sal- 
vação eterna ; porém nfto é crida a mãe, que á hora da morte 
affirma em prejuízo do filho sêr este nascido de coito dam nado, 
por sêr fortíssima a presumpção de legitimidade : III — presu- 
me-se á favor do Magistrado, porém, uma vêz mostrado que 
aggravou a Parte, presume-se continuar á aggraval-a na mesma 
Causa (Ord. Liv. 3.» Tit. 68 princ). 

(551) Pertencem á primeira classe estas presumpçôes : I— que 
qualquer se -presume livre : II — que aquelle, que uma vêz fôi 
máo, sempre se-presume máo no mesmo género de maldade: 
III — que qualquer no estado civil se-presume bom : IV — que 
qualquer se-tem por morto depois da idade de cem annos. 

Pertencem a segunda classe estas outras presumpiôcs: I— 
que tôios os prédios se-presumem livres : II— que o domínio se- 
presume continuado, e quem algum dia fôi senhor de alguma 
cousa; se-presume ainda sêl-o (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 3.°): 
Ill — que o possuidor de quaesquér bens se-presume senhor 
d'èlles. 

Pertencem á terceira classe estas outras presumpçôes : I — 
que o Juiz entende-se desempenhar os deveres de seu cargo : 
II — que todos os instrumentos , e actos, se-presumem verda- 
deiros : 
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por effêito relevar do ónus da pirova a Parte, por 
quem militão (554). 

§ CCLXXI 

Na collisão das Presumpcões: 

1 A Presumpção especial prefere d Presumpção geral 

(555) ; 



(554) Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 3.°). A presumpção de direito 
faz prova legal, (Lôi de 6 de Junho de 1755 § 9.°, e de de 4 de 
Agosto de 1773); e só com provas muito plenas, e liquidis^i- 
mas, pode-se elidir: D'aqui vem, que a Presumpção de direito 
não depende do arbitro do Juiz; e que ôste, na falta d'es*as 
provas plenas, e liquidissimas, deve decidir péla Presumpção de 
direito. Não tem este effèito a Presumpção simples, ou de homem, 
pois não remove o ónus da prova para a Parte contraria ; nem 
faz, que por ella só se-dêva julgar, na falta de prova em con- 
trario . 

(555) Ha collisão de Presumpcões, quando concorrem muitas, 
por uma e outra parte, sobre o mesmo facto ; e não ha plena 
prova em contrario, que as-destrúa. Como não se-pode impor á 
ambas as Partes o ónus da prova, e deve sôr isenta d'este ónus 
aquella, por quem milita a presumpção mais forte ; removendo-se 
para aquelle, que só tem por si a presumpção mais débil ; 
convém porisso estabelecer certas regras, pelas quaes se-deter- 
mine quaes são as presumpcões, que n'êsse concurso prevalecem ; 
e por quem deva o Juiz decidir, na duvida; isto é, na falta de 
plena pruva em contrario, ou de quem no concurso somente de 
presumpcões simplices deva prestar juramento suppletório. A col- 
lisão pode provir, ou da generalidade, porque as presumpcões 
geráes muitas vezes admittem presumpcões contrarias em casos 
especiáes, como as leis geráes muitas vezes admittem excepções 
era casos particulares ; ou dos diversos gráos de probabilidade > 
que entre as mesmas presumpcões especiáes tornão umas mais 
fortes, e outras mais débeis. Da mesma sorte que as Leis es- 
peciáes derogão as geráes, á que servem de excepções, as presnm- 

18 
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2 Entre as Presumpções especiáes preferem as Pre- 
sumpções violentas ás que não tém esta qualidade (556) . 



pções geráes cedem ás especiáes. D'isto seachão exemplos nas 
antecedentes. Entende-se o que se-acaba de dizer das presump- 
ções qualificadas ou de direito, e não das simplices ou de homem . 
porque estas não prevalecem ás' presumpções de direito geráes. A 
razão é clara, porque é de regra estar-se pela presumpção de di- 
reito geral, em quanto não se-prova o contrario. 

A presumpção simples, ou de homem, não constitúe prova; mas 
só induz suspeita, ou conjectura ; e porisso não pode vencer a 
presumpção qualificada geral. Por exemplo : é uma presumpção de 
direito geral, que o lacto não se-presume. Assim, ainda que hajão 
algumas presumpções simplices, de que o Réo é devedor ao Autor, 
se com effêito não existir prova clara da divida, não deve o Héo 
sêr con iemnado ; posto que podem essas presumpções simplices sêr 
de tanta força, que, resultando d'ellas prova semiplena, possa esta 
sêr supprida pêlo juramento suppletório. 

(556) E' natural, que uma presumpção destrua outra; o que 
se-entende, se aquella é mais forte que esta, porque sempre a 
presumpção mais forte vence a mais débil. Entre as presumpções 
especiáes, a mais forte é a que se-qualifíca com o nome de vio- 
lenta; que é aquella, que constitúe o summo gráo de probabili- 
dade. 

Na falta de pesumpção violenta, a que mais se-aproxima á 
probabilidade deve preferir ás que d'esta se-achão mais remotas. 
Ha comtudo alguns casos, em que não se-pode absolutamente 
alcançar a verdade, e em que a Lêi na dúvida determina alguma 
cousa simplesmente por Presumpção ; e, n'êsses casos, se-d«ve estar 
pela Presumpção determinada na Lêi, desattendidas outras quaes- 
quér Presumpções. kssim, fallecendo o pai juntamente com o filho 
impúbere, presume-se sobreviver o pai ao filho não obstante outras 
Presumpções, posto que naturáes sêjão. Porém, sendo o filho pú- 
bere, entende-se haver sobrevivido ao pai. Morrendo o pai e o 
filho impúbere na guerra, presume-se, que o pai morreu primeiro ; 
porque é natural, que se- offerecêsse ao combate. Porém, morrendo 
na guerra, assim o pai como o filho púbere, militando por am- 
bos a natural Presumpção, não ha motivo para entendêr-se pervertida 
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CCLXXII 



Concorrendo somente Presumpções simplices ( § 
CCLXVII n. 2), tem logár então o prudente arbítrio 
do Juiz (557). 



a ordem da mortalidade São falsas, e inadequadas, as regras, que 
alguns Autores tem estabelecido na collisão das Presumpções, 
como : I— que é mais forte a Presumpção, que faz subsistir o 
acto: II— que deve preferir a presumpção mais benigna, porque 
é muito difícil distinguir o que seja benigno, ou que soja o- 
diôso; costumando sêr odioso para uns, o que é benigno para 
outros: III— que a negativa é mais forte, que a afirmativa; o 
que não é uma presumpção, mas uma consequência da natureza 
da prova ; cujo ónus regularmente incumbe á quem affirma, e 
não á quem nega. 

(557) Assim dispõe o Direito Romano, e tal ó o ultimo ex- 
pediente adoptado por todas as Legislações modernas. As pre- 
sumpções simplices, que são as do homem, também chamadas— pre- 
svmpções communs, e tiradas por cada um dos factos da vida terrestre 
segundo suas luzes è prudência, tem muitÍ3simos gráos de força, 
probatória, sobre os quass seria imprudência estabelecer regras. 
Basta dizer, com o Regul. Com. n. 737 de 25 de Novembro de 
1850 Art. 188, que são admissíveis, sempre que se-admitte £rova 
testemunhal ; e geralmente , com a moderna lição dos Juristas 
Francêzes, commentando o Art. 1353 de seu Cod. Civ., que devem 
sêr — graves, — precisas, — concordantes. 

Por epilogo das — presumpções — reproduzimos, com a Praxe 
For. de Mor. Carv. § 617, esta doutrina de Merlin Repert. de' 
Jurisprud. n. 5: 

«Em collisão de presumpções, prevalece: 

« A de direito á do homem, 

« A violenta a grave, 

« A grave á leve, 

« A especial á geral, 

« A nnturál á accidentál, i 

« A aííirmativa á negativa, 

( A favorável á que não é. 
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ARTIGO VI 



Do Arbitramento 



§ CCLXXIII 



Arbitramento (§ CCXXI n. 6) é a prova consis- 
tente em opiniões de terceiros consultadas pêlo Juiz 
sobre a cousa, ou o facto, de que se-trata, sem de- 
pendência de Vestoria (558). 



(558) Ha espécies, que os Juizes não podem decidir sem pri- 
meiro ouvirem Peritos, que por sua profissão, ou experiência, 
tenhão bom conhecimento da matéria de facto, que faz objecto 
das decisões á proferir. Assim, quando se-trata de avaliar terras, 
trabalhos rústicos, toma- se Lavradores para Peritos; quando se- 
trata de edifícios, chamão-se Architectos, Mestres de Obras, Pe- 
dreiros, e Carpinteiros, cada um para o que fôr de sua repartição; 
e quando se-trata de verificar a letra, ou o signál, de alguém, no- 
mêão-se Tabelliães, ou Escrivães; e, á proporção, outros Peritos 
nos mais objectos. 

N'êstes casos, os Juizes ordenão, que as Partes escôlhão Peritos 
d' Arte ; ou pessoas experimentadas nas cousas, sobro que versa 
a especia, todas com o nome de Louvados. São pois os Louvados, 
na phrase do Foro, pessoas instruidas, ou por taes reputadas; 
experimentadas, e autorisadas competentemente para prestarem 
seus laudos sobre a natureza, qualidade, quantidade, e valor, de 
certos objectos em duvida, dependentes de sua arte, ou de seus 
conhecimentos profissionáe3. 

Os Louvados são os — Arbitradores — da Ord. Liv. 3. # Tit. 17, 
e dos Arts. 189 á 205 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 
1850, que deve-se distinguir dos — Juizes Árbitros — da Ord. Liv. 3.° 
Tit. 16; e do cit. Regul. Com. Arts. 411 á 475, que tratão do 
— Juízo Arbitral — . Aquêlles só conhecem — de facto — ,. a estes 
conhecem — de direito — . Entrão * na classe dos — Arbitradores — 
quaesquér Avaliadores, e Expertos, seja qual fôr sua denominação. 

O Arbitramento, como a Vestoria, é um meio extraordinário 
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de prova, um moio subsidiário (§ CCLXXVT infra) ; á que so- 
mente deve-se recorrer, ou quando Lêi expressa assim o-deter- 
minar, ou quando as provas ordinárias não bastarem para escla- 
recimento do Juiz. 

As Partes podem livremente escolher para Louvados quaes- 
quér pessoas, não havendo mais Louvados do Concelho, ou outros 
obrigatórios. Se os objectos, que ha para examinar, forem sitos 
em differente território; expede-se Carta Precatória ao Juiz ter- 
ritorial para proceder á nomeação de Louvados, deferir-lhes jura- 
mento, e proceder ao arbitramento. 

Se a Causa prosegue á revelia de alguma das Partes, ou 
esta sendo citada recusa nomear Louvado, deve o Juiz nomeal-o 
ex-officio • 

Deve-se nomear tantos Louvados, quantos são os objectos de 
differente natureza, que ha para arbitrar-se. 

O Louvado nomeado, depois da aceitação, e do juramento, não 
pode escusar-se: ; deve sôr compellido á prestar seu laudo, pena 
de desobediência, se a causa de sua escusa não lhe-sobrevêio 
de novo. Pêlo juramento prestado é, que se-conhece a aceitação 
de seu encargo de arbitrar; á cuja retribuição pecuniária tem 
direito nos termos do actual Regim. de Castas n. 5737 de 2 de 
Setembro de 1874 ; Arts 179 á 185, sendo Avaliadores ; e Arts. 187 
á 189, sendo outros Peritos. 

Eis a Praxe, em falta de lêi pátria, quando se-te m de proceder 
áo Arbitramento ordenado : 

Uma das partes requer a citação da outra para, na primeira 
Audiência, nomear, e approvar, Louvados, pena de revelia: 

Na primeira Audiência accusa-se a citação, e, não compare- 
cendo o citado, fica esperado á seguinte : 

Comparecendo na primeira, ou na seguinte, cada uma das 
Partes propõe trôz nomes, para um d'êstes ' sêr escolhido péla 
outra parte, e aos dois escolhidos incumbe funccionár : 

Se alguma das Partes fôr revél, ou, por qualquer motivo, não 
nomear seu Louvado, ou não approvar o proposto péla Parte con- 
traria ; o Juiz nomêa, ou approva, por ella : 

Se a louvação se-faz, intima-se aos nomeados, á quem é livre 
aceital-a, ou recusal-a. 

Assim procede-se, quando as Partes não concordão em cada 
uma nomear seu Arbitrador, ou em algum systema differente. 
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§ CCLXXIV 

O Arbitramento deve sêr feito em boa consciência, e 
ao costume gorál da terra (559) . 

ê 

§ CCLXXV 

Não concordando os Louvados, deve-se nomear 
um terceiro, que desempate (560) . 



Podem .as Fartes convir, eni que o Arbitramento se-faça por 
um só Arbitrador de sua commum confiança? Pela affirmativa, 
quando o Juiz assim deferir segundo as circumstancias. 

(559) Ord. Liv. 3.° Tit. H princ. Para isso deve-se deferir 
juramento aos Louvados em presença das Partes (Ord. Liv. 1.° 
Tit. 88 § 5», Liv. 3.o Tit. 17 § 1.°, e Liv. 4.° Tit. 1.° § 1.°). 

Devem os Louvados estar sós, e livres, quando conferirem, 
e formarem seu juizo. Podem sêr recusados por suspeitos (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 17 § I o ). Quando as recusações são julgadas validas, 
procede-se á nomeação de outros Louvados, que sêjão idóneos. 

O offlcio dos Louvados consiste em comprehendêrem bem o 
objecto de sua nomeação, e contêr-se nos limites d'êlle sem di- 
vagarem com reflexões estranhas. 

Os Louvados são depositários da confiança da3 Partes, e ne- 
nhuma paixão os-déve cegar. Não devem receber dinheiros, nem 
outros donativos, das Partes, pena de concussão (Cod. Crim. 
Àrt. 135 n. 5). Os Laudos fraudulentos, e lesivos, não devem pre- 
valecer. 

Não podem sêr Louvados : I — os que fôrão Testemunhas na 
Causa : II — ou á respeito do objecto d'ella já prestarão seus 
laudos : III— os que fizerão a obra, que se-ha de avaliar. Toda 
a arguição, que se -pode oppôr contra Testemunhas, é admissível 
contra Louvados. Não pode porém uma das Partes recusar o 
Louvado da outra sem justa causa. E menos seu próprio Louvado, 
se a justa causa não sobreveio de novo; ou, $e a causa anterior 
era ignorada por ella, mas veio depois ao seu conhecimento. 

VÕ6D) Ord. Liv. 3.° Tit. 17 §§ 2.% e4.°. O terceiro Louvado deve 



279- 



$ CCLXXVI 



O Arbitramento não tem effêito de Sentença, mas 
somente de prova subsidiaria (561). 



precisamente conformar-se no seu laudo com um dos dois antece- 
dentes (cit. Ord.). Se os primeiros Louvados discordarão somente 
em parte, o terceiro louvado não dará seu parecer, senão sobre 
o diversamente arbitrado. Esta Ord- Liv. 3.° Tit. 17 §2.° tira o livre 
arbítrio do terceiro Louvado, pois obriga-o á accedêr ao arbítrio 
alheio, ainda que seja, ou lhe pareça, injusto. 

Ao Juiz, e não ás Partes, é, que pertence nomear o terceiro 
Louvado no caso de discordarem os dois primeiros (Ord. Liv. 3> 
Tit. 17 § 2.°). Deve porém o Juiz fazer essa nomeação o mais á 
aprazimento das Partes, que sêr possa (cit. Ord.). E segue-se 
na Praxe nomear cada uma das Partes trêz Louvados, escolhendo 
o Juiz d'entre os sóis um para desempatar os dois divergentes 
laudos. 

(561) O Juiz não é obrigado á seguir precisamente o parecer 
dos Louvados. Deve examinar com toda a circumspecção as ra- 
zões do Laudo, e tomar o partido mais conforme á verdade ; li- 
gando-se aos factos expostos, e não á reflexões concomitantes. 

Os Louvados não devem exorbitar do fim, para que fôrão pro- 
postos. Podem, se o Juiz ordenar ex-officio, ou á requerimento de 
parte, explicar o Arbitramento duvidoso, escuro, ou confuso ; mas 
não podem alterar aquillo, que fôr claro (Mor. Car. Praxe For. 
§ 629). Exorbitão do fim, para que fôrão propostos, não cingindo- 
se em seus Loudos aos pontos, que lhes-fôrão comm et tidos; quer 
em quesitos das Partes, ou de seus Advogados ou Procuradores, 
propostos em Audiência, ou em Petição de fora ; quer em que- 
sitos, que o Juiz houvesse por bem estabelecer ; á menos que a 
solução de taes quesitos fosse exigida especialmente, sem excluir 
a de outros pontos ao discernimento dos Louvados. Nos Arbitra- 
mentos simplesmente, sem Vestorias, não eostuma-se propor que- 
sitos, cuja necessidade entretanto pode occorrôr 

Se o Arbitramento fôr nullo, ou lesivo, ou a matéria não se- 
achar assaz dilucidada, pode o Juiz ordenar segundo. Em regra, 
não se-procede á terceiro ; salvo : 1 — quando o segundo fôi nullo, 
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ou lesivo : II — quando o primeiro fôi nullo, ou lesivo, e como 
tal arguido : III — quando requér-se o terceiro sobre duvida não 
decidida nos anteriores • IV — quando os anteriores são manifes- 
tamente erróneos. 

Se o Arbitramento fôr requerido por alguma das Partes, á ella 
incumbe / preparar para suas despeças. Sendo determinado ex- 
officio, deve fazer esse preparo quem tiver interesse no adianta- 
mento da Causa. 

Não se- procede nos Arbitramentos com a solemnidade das 
Vestorias, aprazando-se dia para ôlles, comparecendo os Louvados, 
com as Partes ou seus Procuradores, funccionando-se por actos con- 
secutivos ; e á final reduzindo-se tudo á Auto lavrado pêlo Es- 
crivão, e assignado por todos com' o Juiz. Divergem pois da 
realidade os ensinos dos Livros á tal respeito. Os Louvados apre- 
sentão os resultados de seus trabalhos,— Avaliações, — Exames, etc., 
em papéis separados, que levão ao Cartório depois de algum 
tempo ; ou em um só papel assignado por ambos, quando con" 
cordão ; ou distinctamante, quando discordão no todo ou em parte. 

Devem as Partes sôr ouvidas depois do Arbitramento, já por- 
que podem allegár alguma nullidade, já para esclarecimento da 
espécie com o adminiculo d'êsse meio probatório. Não é neces- 
sário, que se-peça vista para tal fim, bem entendido, se o Arbi- 
tramento fôr feito depois das Razões fínáes; não assim, se fôi 
feito antes d'ellas, pois que occasião tiveráo para allegarem com- 
pletamente seus direitos. 

O Recurso contra Arbitramentos lesivos, ou a lesão seja da 
sexta parte, ou enorme, ou enormíssima, só pode sêr actualmente 
o da — repetição do acto — , como já coherentemente tenho á cima 
prevenido sobre segundos e terceiros Arbitramentos. Ficão pois 
sem applicação, a Ord. Liv. 3.° Tit. 17 §§ 3.° e 4.° sobre — re- 
ducção á arbitrio de bom varão— ; e a do Liv. S.° Tit. 78 § 2.°, 
e Tit. 96 § 19, como permissivas do recurso de Appellação, ou 
d' Embargos. Os Arbitramentos são meios d'instrucção probatória, 
não são Sentenças; e,se taes fossem, o Art. 14 da Disp. Prov., 
vedou Embargos antes das Sentenças fináes ; e seu Art. 15 só 
deixou ficar as Appellações contra Sentenças definitivas, ou com 
força de definitivas, ks—reducções à arbitrio de bom varão— são casos 
de Arbitramentos repetidos, e que se-podem fazôr por um só varão, 
quando as Partes e o Juiz n'isso convierem. 
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ARTIGO VII 



Da Vestoria 



§ CCLXXVII 



Vestoria (§ CCXXI n. 7) é a prova consistente 
na ocular inspecção do Juiz, para por si conhecer a 
causa, ou p facto, de que se-trata ; com auxilio de 
Arbitramento, ou sem êlle (562). 



(502) A Vestoria é de todas ás provas a mais plena. Pre- 
valece sobre as outras provas, porque aquillo, que se-vê, é mo- 
ralmente mais certo, que o que se-ouve. Nunca porisso entende-se 
excluída. 

A Vestoria, como o Arbitramento, ou determina-se ex-officio, 
quando pélas circumstancias, o objecto da espécie o-exige; ou 
á requerimento de Parte, para supplemento de prova. 

Quando a Lêi determinar o procedimento subsidiário da 
Vestoria, o Juiz deve determinai -a ex-officio, se as Partes não 
se-anteciparem á requerei -a ; e, determinando-a ex-officio, deve 
preparar para as despôzas d'ella. quem interessar no adianta- 
mento da Causa. Sendo requerida pela Parte, á esta incumbe 
esse preparo. 

A Vestoria determina-se por Sentença interlocutória. O Juiz 
concede Vestoria, quando a Lêi não a-determina, se acha, que 
é necessária; e a-omitte, se lhe-parece inútil. 

A Vestoria tem logár : I— em questão sobre confins de terras.- 
II —na nunciacão de obra nova : 111— na caução de dam no infe- 
cto : IV —no reconhecimento, e comparação, de letras : V — na 
liquidação de beinfeitorias : VI —na liquidação de perdas e in- 
teresses, damnos de qualquer espécie, e deteriorações : VII— nas 
Causas de servidões rústicas, ou urbanas : VIII — á respeito de 
aguas : IX — em Causas de lesão, para se-provar o verdadeiro 
valor d'3lia, ou da cousa : X— no exame da prenhez para o ef- 
fêito da Ord. Liv. 3.° Tit. 18 § 7.^ (Consolid. das Leis Civ. 
Art. l.° e sua Nota) : XI — no de qualquer escripturação, e 
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§ CCLXXVIII 

Tem logár a Vestoria, em todo o tempo, e em todo 
o estado, da Causa (563). 



particularmente de Livros de Commercio : XII — e geralmente 
n'aquêlles objectos, que mais dependem do juizo sobre alguma 
qualidade, que do simples testemunho de factos. 

Não tem logár a Vestoria : I — nas cousas, que não são de 
facto permanente, mas de facto transeunte : II— quando não ha 
provas dúbias, mas as que ha são concludentes ; porquanto a 
Vestoria é remédio subsidiário, que só tem logár em falta de 
outras provas : III — quando da Vestoria não se-pode deduzir 
cousa alguma á bem da Causa : IV — quando o valor da Causa 
fôr módico em relação ás despêzas da Vestoria, se esta fôr 
determinável ex-officio, e não quando as Partes quêirão fazer taes 
despêzas. O aspecto da localidade, ou da cousa, sobre que deva 
versar a Vestoria, não é motivo para não fazel-a, pois que isso 
môsmo deve-se provar nos Autos. 

E* difficil em muitos casos resolver seguro, se o caso é de 
Vestoria, ou só de Arbitramento ; não só porque esses dois meios 
de prova consistem na inspecção ocular, ou do Juiz na Vestoria, ou 
somente dos Louvados no Arbitramento ; como porque, na maioria 
dos casos, não se-faz Vestoria sem Arbitramento; intervindo n'ella 
algumas vezes Informantes, ou Informadores além dos Louvados 
peritos d' arte, como nas— Medições,— Demarcações,— Aviventações. 
Um caso duvidoso é, se o Exame de Livros de Commerciantes 
é caso de Vestoria, ou de Arbitramento. O Regul. Com. n. 737 
em seu Art. 211 o-reputou de Vestoria, acontecendo porém 
algumas vezes que n'êsses Exames a inspecção ocular do Juiz 
fica no todo oció3a. 

A exibição, de que trata o Art. 18 do Cod. do Com. , pode 
sêr directamente ordenada pêlo Juizo Civil, onde penderem as 
respectivas questões, ou deve sêr deprecada pêlo Juizo Commer- 
ciál? Eis minha solução nos Addit. ao Cod. do Com. pag. 381: 
« Tal dependência parece inútil, e cada Juiz sem ella provi- 
« dencia sobre os actos probatórios nas Causas de sua compe- 
ti tencia. » 

(563) Pode-se pois determinar a Vestoria, não só dentro 
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§ CCLXXIX 

Regularmente, a Vestoria deve sêr feita em pre- 
sença do Juiz (564). 

§ CCLXXX 

Para a Vestoria devem sêr citadas todas as Partes 
interessadas (565). 

do termo probatório; como á final, depois das Inquirições, e até 
depois da conclusão da Causa. Pode-se em alguns casos conce- 
der a Vestoria no principio da Causa, como na da Nunciaçao 
de obra nova ; porque interessa ao publico, que não se-demore 
a construccão dos edifícios. 

Se a Vestoria fôi decretada péla Relação, revertem os Autos 
ao Juízo inferior, para que á ella se-procêda. 

(564) Devem intervir na Vestoria os Peritos d' Arte, á que res- 
peita a cousa, que faz objecto d'ella. 

Deve-se-lhes deferir juramento aos Santos Evangelhos (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 17 §1.°). 

Pode-se commettêr a diligencia da Vestoria ao Juiz do terri- 
tório, onde se-acha a cousa, que se-ha de inspeccionar; sendo 
mister commissão especial, e não bastando a genérica para 
inquirir Testemunhas ; pois as delegações são de direito restricto, 
e não soffrem extensão. 

Sendo necessário que intervenhão Informadores, deye-se tam- 
bém á estes, deferir juramento. 

E' licito ás Partes apresentar ao Juiz mappas ichnographicos, 
ou plantas, para que veja, em que ellas discordão, e o que uma 
e outra devem prqyar. 

Pode-se conceder segunda Vestoria, mostrando-se nullidade> 
ou lesão grave, na primeira; porém, de ordinário, terceira Ves- 
toria não se-concede (Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 2.°), salvo nos ca- 
sos da Nota 561, em que se-eoncede terceiro Arbitramento. 

(565) Ord. Liv. 3.° Tit. l.°. Omittida a citação, a Vestoria é 
nulla. 
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§ CCLXXXI 



A Vestoria deve sêr reduzida á escripto no Pro- 
cesso, com o nome de — Auto de Vestoria — (566). 



CAPITULO XXIV 



DA PUBLICAÇÃO 



§ CCLXXXII 



Publicação (§ VII n. 15) é o acto, pêlo qual, 
finda a Dilação probatória, seguem-se as Allegações 
fináes (567). 



Quanto á citação das Partes para nomeação, e approvação, de 
Peritos, procede-se como no Arbitramento (Nota 558). 

Nomeados e approvados os Peritos, requér-se ao Juiz desig- 
nação de dia e hora; e que mande citar, pena de revelia, para 
estarem presentes, as Partes, e os mesmos Peritos ; e mais os In- 
formantes, ou Testemunhas, informantes, se houverem. 

Também, como no Arbitramento (Nota 574), devem as Partes sêr 
ouvidas depois da Vestoria. 

Em summa, applique-se aos Peritos das Vestorias o que no 
Artigo antecedente fica dito sobre os Peritos dos Arbitramentos. 

(566) O Auto de Vestoria deve sêr assignado pelo Juiz, Es- 
crivão ; e pélas Partes presentes, ou seus Procuradores. Se al- 
guma das Partes, ou algum de seus Procuradores, não auizér as- 
signar, d'ahi não resultará nullidade. Também deve sêr assig- 
nado pêlos Informantes, ou Informadores, sé tiverão de intervir. 

(567) A Publicação, em geral se-diz o acto, pêlo qual se-faz 
uma cousa publica, e notória, para que possa sêr sabida por tôdos> 
que n'ella interessão. Mas aqui se-toma em accepção restricta, 
com referencia ás Inquirições. A Publicação das provas era um 
acto substancial do Processo (Ord. Liv. 3.° Tit. 62, eTit. 63princ), 
mas cuja omissão não o-annullava (Nota 9 supra) . Tanto mais ac- 



-285- 
§ CCLXXXIII 

Os effôitos da Publicação vem á sêr ; 

1 Que, depois d'eila , não se-pode produzir mais 
Testemunhas (568) ; 

2 Que por ella revalidão-se os juramentos das 
Testemunhas produzidas (569). 



tual mente, porque o Art. 11 da Disp. Prov. mandou, que as In- 
quirições fossem publicas. 

Posto que outr'ora, havendo segredo de Justiça nas Inquiri- 
ções, compreende-se a importância da publicação d'ellas, para que 
os Advogados nas Razões fináes podessem bem ajuizar da Causa, 
aquilatando todas as provas em seu complexo ; todavia não ma- 
nifestava-se tal Publicação por algum acto especial escripto, como 
a das Sentenças, com o seu — Termo áe Publicação — ainda hoje 
usado, de que fallão a Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 6.°, e o Art. 47 
do Regul. de 3 de Janeiro de 1833. Eis o motivo, pêlo qual não 
supprimi este Capitulo — Da Publicação — , embora não se-pubiique 
o que já é publico. Outr'ora, e ainda hoje, a— Publicação das 
Inquirições — é o acto transitório entre o lançamento de provas 
(lançamento de mais prova) e as Razões Fináes ; e esse laçamento, 
como sabem todos, faz-se na Audiência, e consta do respectivo 
Termo d' ella. 

(568) Excepto, havendo nullidade, (qual a da falta) de citação 
das Partes para vêr jurar Testemunhas. • 

O termo probatório fôi constituido para as Partes dentro d'êlle 
produzirem suas provas, e, se o-dêixão passar, não podem dar 
mais Testemunhas. Os Instrumentos porém podem produzir-se 
até a conclusão da Causa. Pod« o Juiz cx-officio, ainda depois da 
Publicação, reperguntar as Testemunhas produzidas, — se jurarão 
eom ambiguidade ou contradicção,— se não derão razão de seus 
ditos, — ou se occorre alguma outra legitima causa. 

, (569) Isto é, reputão-se validos, ainda que incorridos em de- 
itos arff uiveis. 



feitos arguiveis. 
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CAPITULO XXV 
DAS ALLEGAÇÕES 

§ CCLXXXIV 

" Allegações (§ VIII n. 16) são os actos escriptos, e 
subsequentes á Publicação, pêlos quaes cada uma das 
Partes á final arrasôa o Processo (570) . 

§ CCLXXXV 

As Allegações não são da substancia do Processo (571), 
mas convém não omittil-as (572). 

§ CCLXXXVI 

Precedem as Allegações do Autor ás do Réo (573). 



(570) Sêu nome mais usado é o de — Razões findes— , e também 
o de —Arrasoádo final—, 

(571) D'aqui vem : I — Que a omissão das Allegações findes não an- 
nulla a Sentença (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 42) : II — Que a con- 
fissão n'ellas feita (ou em outras) pêlo Advogado não prejudica ao 
Constituinte : III— Que não se-pode dizer matéria velha, o que n'ellas 
se-dedtíz. 

(572) Às Allegações findes devem têr logár, assim nas Causas or- 
dinárias, como nas summarias, porque tendem á defesa das Partes 
litigantes. O Juiz mais facilmente conhece, se o facto acha-se 
provado, quando vê apontados nas Razões da Parte os logares da 
prova; e mais seguramente applica o verdadeiro direito ao facto 
depois da discussão das Partes, com a qual mais claramente ap- 
parece a verdade. 

(573) Por Autor entenda- se aqui, não só quem propôz a Causa 
em Juízo, como em geral aquêlle, á quem incumbe p ónus da 
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§ CCLXXXVII 

As Allegações tem por objecto quasquér íactos em 
discussão, e as disposições ou regras de Direito á êlles 

applicaveis f574). 

viii ■ 

prova. D'qui vem, que muitas vezes o Réo se-constitue na ne- 
cessidade de arrazoar primeiro. Assim acontece á respeito dos 
Artigos de Excepção, ou dos Embargos do Réo recebidos ; pois 
lhe-incumbe a obrigação da prova, e faz á respeito d'êlles as 
vezes de Autor. O privilegio do Réo, ou de quem faz as vezes 
de Réo, é sempre dizer em ultimo logár. 

O termo para arrazoar á final é, segundo a Praxe, o de 
duas Audiências nas Causas ordinárias, e de uma só Audiência 
nas Causas summarias ; mas o Juiz pode, e deve, espaçal-o se- 
gundo ás circumstancias ; e attendendo sobretudo á extensão do 
trabalho, e ao difncultôso da matéria. Entende-se por — termo — 
n'êstes casos de vista de Autos, como sabem todos no Foro, o 
espaço de tempo entre uma Audiência e outra. 

No corpo das Razões findes podem os Advogados, á bem da 
Causa, fazer quantos Requerimentos lhes-parecêrem necessários. 
" Devem as Razões sêr só umas, e não pode cada uma das 
Partes, ou de seus Procuradores, arrazoar muitas vezes, assim á final,, 
como sobre qualquer incidente (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 41). E 
posto que cada uma das Partes tenha constituído mais Advo- 
gados, podem estes conferir entre si; mas as Razões devem sêr 
feitas só por um d'êlles, ou por um só assignadas. 

Se vem á Juízo algum Assistente, dá-se um só termo ao 
Advogado do Assistente, e da Parte, para arrazoarem (cit. Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 41). 

Quando são muitos Litisconsortes, e tem todos o mesmo di- 
reito, observa a Praxe, que respondão por um só Advogado ; 
ou se-continúa vista á cada um dos Advogados com o termo 
repartido entre êlles. 

Juntando-se Documentos pêlo Advogado, que falia em ultimo 
logár ; dá-se nova vista ao Advogado, que já arrazoou, para res- 
ponder aos Documentos, podendo ao mesmo tempo convencer os 
argumentos da Allegação contraria. Isto, só na l. a Instancia. 

(574) Devem as Partes, por seus Advogados nas AUcrr Oes 
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§ CCLXXXVIII 



A forma das Allegações é mais fácil de aprender 
pêlo uso, que de sêr ensinada por principios ou re- 
gras (575). 



findes, mostrar provado o que é de facto, e deduzir o Direito ap- 
plicavel aos factos provados. Ainda que a dedução do Direito 
não seja necessária, pois o Juiz o-deve supprir; comtudo é útil, 
que as Partes o-alleguem, e sobre êlle disputem ; porquanto 
d'êste modo o Juiz, não só é alliviádo no trabalho de o-indagar 
mais solicitamente ; ccmo ao mesmo tempo é excitado á propender 
para aquella Parte, que vir sustentada em melhor Direito. 

(575) Devem as Allegações sêr escriptas. Não é licito ás 
Partes, ou á seus Procuradores, arrazoar de viva vóz fOrd. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 40). Elias devem conformar-se com o sys- 
tema de Jurisprudência estabelecido na Léi de 18 de Agosto 
de 1769. As antigas Allegações erâo carregadas de urna fastuósa 
erudição. Ali accumulavão-se immensas citações de textos de 
Direito, e doutrinas de Doutores uma3 sobre outras. Misturavão 
os Advogados d'aquêlle tempo, em 3eus discursos, o sagrado 
com o profano ; as passagens tiradas dos Oradores, dos Poetas, 
e dos Historiadores. Não só as Allegações erão assim sobrecarre- 
gadas de citações, mas a maior parte d'estas era mal applicada* 
Empenhavão-se mais os Advogados d'aquêlle tempo em fazer 
ostentação de uma vã erudição, que em ligar-se ao ponto funda- 
mental da Causa. Procedia este vicioso costume do mal enten- 
dido asserto dos Glosadôres : — vergonha quando se-falla sem 
Lèi — , como se fosse necessário comprovar com Leis, e doutrinas, 
cousas claras, e ao alcance de todos ; ou como se não se-falle 
com Lêi, quando allega-se a bôa razão natural (cit. Lêi de 18 
de Agosto de 1769). Ha mais de um século, que entre nós 
se-tem emendado este defeito, e os bons Advogados tem ba- 
nido das suas Allegações todas as citações mal applicadas. 
Deve-se porém evitar o cahir em outro extremo igualmente vi- 
cioso, que é o não citar jamais textos alguns, especialmente la- 
tinos. Uma semelhante omissão nasce da ignorância, e fôi nu- 
trida péla preguiça. E' sempre do dever do Jurisconsulto citar 
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OAPITULO XXVI 
DÁ CONCLUSÃO 

§ CCLXXXIX 

Conclusão (§ VIII n. 17) éo acto escripto, pêlo 
qual o Escrivão faz subir o Processo á decisão (576) . 



as Leis, e outros textos concurrentes á proposição controversa, 
evitando cuidadosamente o sobrecarregar de citações seu discurso; 
e fazendo judiciosa escolha d'aquellas, que forem mais decisivas, 
e mais á propósito. 

Uma Allegação contém ordinariamente seis partes : I — O 
exórdio : II — A narração do facto : III — A dos termos do Pro, 
cesso : IV — A deducção dos argumentos : V — • A resposta ás ob- 
jecções : VI — A conclusão. 

Deve-se observar á respeito de qualquer Allegação, princi- 
palmente, as regras seguintes : I — Ter muita ordem, e clareza, 
no que se-diz, começando péla exposição do facto, e passando á 
deduzir o Direito ; porque este nasce do facto, e, mudada qual- 
quer circumstancia do facto, inverte-se a decisão do Direito : II 
— Expender destramente, e com energia, os principáes argumen- 
tos, sem omittir os menores; porque nem todos os Juizes são 
do mesmo parecer, e pelos mesmos motivos : III — Proporcionar o 
discurso ao objecto, de que se-trata : IV — Referir fielmente os 
factos, sem offendêr a verdade, nem ferir a reputação da Parte 
contraria : V — Abstêr-se de insulsos dictérios, que fazem rir á 
quem os- lê, mas sempre á custa de quem os-diz ; além de serem 
indignos da seriedade do Foro, e da nobre profissão do Advogado : 
VI — não encher o discurso de circumlocuções inúteis, e que 
não servem para o ponto da questão. A verdadeira eloquência 
eonsiste em dizer o necessário,— em não dizer senão o necessa- 
no. 

(576) Ord. Liv. 1.° Tit. 84 § 28, Liv. 3.» Tit. 1.° § 15, e Tit. 20 
§ 30. O verbo — concluir — tem diversas accepções. Ás vezes ê 
synonimo de terminar, e costuma-se dizer terminar, e concluir, um 
negocio. Outras vezes significa tirar uma consequência de pre- 

♦ 19 
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ccxc 



A Conclusão, em forma de — Termo de Conclusão — , 
posto que necessária, não é da substancia dos Pro- 
cessos (577) . 

§ CCXCI 

O effêito da Conclusão é impor silencio ás Partes 
para ouvirem a Decisão (578) 



missas. Em phrase de Jurisprudência, se-diz conclusa a Causa, 
quando, finda a discussão das provas entre as partes litigantes, 
só lhes-resta ouvirem a decisão do Juizo. 

(577) Não sendo a Conclusão da substancia do Processo, sua 
omissão não o-annulla. Nas Causas de forca nova não é neces- 
saria (Ord. Liv. 3.° Tit. 48 § 2.°). Nas Causas ordinárias, se alguma 
das Partes demorar a Conclusão, pode o Juiz, em ódio á demora, 
haver a Causa por conclusa, e proferir a Sentença. Péla Praxe 
do Foro, a cit. Ord. Liv. 3".° Tit. 48 § 2.° é extensiva á todas 
as Causas summarias, nas quaes se-dispensa o — Termo de Con- 
clusão — . 

Antes de subirem os Autos á Conclusão, deve-se pagar o 
respectivo sôllo (Regul. n. 4505 de 9 de Abril de 1870 Art. 13 
§ 1.°, e Art. 23 n. l.°. 

(5"78J D* aqui vem, que depois da Conclusão não se-admittem 
mais provas ; excepto : I — a confissão da Parte, que tem logár 
ainda depois da Conclusão, e até da Sentença : II-— a vestoria : 

III — o juramento suppletório, se fôi pedido antes da conclusão: 

IV — apparecendo documentos de novo : V — por via de resti- 
tuição . 

Para o Juiz nunca se-conclúe a Causa. Pode porisso, ainda 
depois da conclusão, exigir provas, como a. vestoria, o exame de 
letras, as reperguntas de Testemunhas, os depoimentos de partes, 
e também fazer supprir qualquer erro 3upprivel do Processo (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 63 § 1.°); como geralmente fazer proceder á qual- 
quer acto, ou diligencia legal, que seja conducente ao apuro 
da verdade. 
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CCXCII 



Tendo subido os Autos á Conclusão, só deve sêr 
aberta : 

1 Por mutuo consentimento das Partes (579) : 

2 Por justa causa superveniente (580). 



OAMTULO XXVII 



DA SENTENÇA 



§ CCXCIII 

Sentença (§ VIII n. 18) é o acto escripto, pêlo 
qual em Juizo decidem-se as espécies á êlle sub- 
mettidas (581) . 



(579) O que raramente acontece, bastando a superveniencia de 
justa causa. 

(580) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 30. Consegue-se abertura de 
Conclusão por simples despacho em Requerimento. Fallecençlo al- 
guma das Partes, deve-se abril-a á requerimento de quem tiver 
direito para deduzir Artigos de Habilitação (Ord. Liv. 3.* Tit. 27 
§ 2.°, e Tit. 82 princ). 

(581) Depois das provas, e da conclusão, segue-se a Sentença, 
que por sentido impróprio comprehende também a decisão do 
Arbitro; mas esta decisão não é propriamente Sentença, porque 
não tem força de obrigar. Depende para isso da confirmação 
do Juiz, que tem o nome de — homologação — (Notas 13 e 47 supra). 

Deve a Sentença sêr dada por Juiz competente (Ord. Liv. 1.° 
Tit. 5.o § 8.o, Liv. 3 f ° Tit. 75 princ, e Tit. 87 § 1.°). Diz-se 
Juiz competente aquêlle, á quem compete por Lêi a Jurisdicção 
nas Causas; e sobre as pessoas, que perante êlle litigão. 

Quando o julgamento fôr na segunda Instancia, ou no Su- 
premo Tribunal de Justiça, com pluralidade de Juizes, proce- 
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CCXCIV 



Divide-se a Sentença : 

1 Em Sentença Definitiva (582) : 

2 E Sentença Interlocutor ia (583). 



de-se, como determinão as Leis, e os Regulamentos, que lhes- 
são peculiares. O das Relações tem seu ultimo Regul. no- 
Decr. n. 5618 de 2 de Maio de 1874. O Supremo TribuDál de 
Justiça rege-se ainda péla Lêi de 18 de Setembro de 1828, a 
primeira de sua organisação, á que acrescem muitas disposições 
ulteriores. 

Despachos não são Sentenças, no sentido privativo ; porque 
estas sempre se-proferem nos Autos, e não em Requerimentos 
occasionáes. 

A definição do texto diz — acto escripto—, porque taes são 
as Sentenças, ainda que verbáes, quando dadas em Audiência, 
subscrevendo o Juiz os Termos das Audiências. E digo — Juízo — , 
para compreender o singular e o collectivo. 

(582) Sentença Definitiva é aquella, pela qual se-decide a ques- 
tão principal da Causa. Em duvida, a palavra Sentença indica 
a Definitiva, pois é chamada Sentença por excellencia. 

Subdivide-se em condemnatória, e absolutória ; aquella é a que 
contém a condemnação do Réo, e esta a que contém sua absol- 
vição. 

Différe da Interlocutória : 1— em que por ella termina-se a 
questão principal, e péla interlocutória somente termina-se a 
questão incidente, ou emergente : II— em que a definitiva ad- 
mitte appellação, e a interlocutória em regra só admitte Ag- 
gravo no Auto do Processo : III — em que o Juiz pode refor- 
mar ex-officio a Sentença Interlocutória, não assim, a Sentença De- 
finitiva. 

(583) A Sentença Interlocutória é aquella, pela qual somente ' 
decide-se algum ponto incidente, ou emergente, do Processo. In- 
cidente é o que tem principio antes da litiscontestação, emer~~ 
gente é o que occorre depois d'ella. Não sendo porém rigorosas 
estas qualificações. 
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§ CCXCV 



A Sentença deve sêr : 

1 Clara (584) : 

2 Certa (585) : 

3 Conforme ao Libéllo (586): 



A Interlocutor ia subdividé-se em simples, e mixta. Simples é 
a que não se-cxtende além dos limites do ponto, sobre que é 
proferida. Mixta é a que prejudica a questão principal, e porisso 
tem força de Definitiva. Quaes os casos de Decisões Interlocutó- 
rias com força de definitivas, vêja-se no Tomo II, Capitulo XXVIII, 
Artigo II — Da Âppellação — . 

(584) Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 6.°. 

A Sentença escura pode sêr declarada pêlo mesmo Juiz, que 
a-proferio, ou por seu successôr, salva comtudo sua substancia. 
Depois da publicação da Sentença, só pode esta sêr declarada por 
via d'Embargos. Vêja-se no Tomo II, Capitulo XXVIII, Artigo I 
— Dos Embargos — . 

(585) Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 2.°. Basta, que seja certa com 
relação aos Autos; ou que a coniemnação possa liquidar-se na 
Execução da Sentença (cit. Ord.), como nas Acções universáes, 
quaes a de Petição de herança, e a de Partilha (Ord. Liv. 3.° Tit. 66 
§ 3.°); ou nas Acções geráes, como as de Tutella, de Dote, etc. ; 
ou como nas accessões fructos, e interesses (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 66 § 2.°). Vèjão-se as Notas 292 e 293 supra. 

Péla mesma razão a Sentença deve sêr pura, e não condicional 
(Ord. Liv. 3.° Tit 66 § 4.°); excepto, se logo cumprir-se a con- 
dição, como se o Juiz condem nar o Réo no que o Autor jurar, 
que elle lhe -deve, não excedendo o pedido (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 66 § 4.o). 

Igualmente, a Sentença não deve sêr alternativa, excepto : 1 — Se 
a qualidade da acção assim o-exigir (Ord. Liv 4.° Tit. 13 § l. # ) : 
II — Se ao Réo competir o direito d'escôlha. Vêjão-se as Notas 292 
e 293 supra. 

(586) Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 1.°. Esta conformidade enten- 
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4 Conforme ás Leis (587) : 

5 Conforme aos Autos (588) : 



de-se á respeito da cousa pedida no Libéllo, e não da conclusão 
d'êlle, porque de outro modo sempre o Béo seria oondemnado. 

Pode poiém o Juiz condemnar nas cousas, que virtualmente 
se-comprehendem no petitório, ainda que não sêjão expressa3 ; 
como, —a caução (de não turbar) na Acção confessória ou negatória, 
— a restituição do penhor na Acção de mutuo, — as perdas e damnos 
na Acção de força, — os fructos e rendimentos na Acção de petição 
de herança; — e nas cousas, que pertencem ao Officio do Juiz, como 
custas, fructos, interesses, e mais accessões da lide contestada em 
diante (Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 1.°). Nos fructos entrão os prémios 
ou juros do dinheiro, que são — fructos civis — (Consolid. das Leis 
Civ. Nota ao Art. 45). 

A Sentença deve sêr dada sobre toda a questão, e não vale 
a que só decide parte d'ella : — excepto, se tiver diversos artigos ; 
porque então vem á sêr tantos os julgamentos, quantos os artigos: 
ou se contiver objectos diversos. 

(587) Ord. Liv. 3.° Tit. 75, e Lêi de 3 de Novembro de 1768. 
A Sentença pode sêr : — Ou contra o Direito em these, como se 
n'ella se-dissér, que vale o Testamento do impúbere, ou que o 
maior de setenta annos não pode escusar-se da tutélla, e então 
é absolutamente nulla : — Ou contra o Direito em hypothese, isto 
é, contra o direito da Parte; por exemplo; se o Juiz decidir, que 
o impúbere é púbere, etc; e então a Sentença é injusta, porém 
não é nulla (cit. Ord. Liv 3.° Tit. 75 § 2.°, cif. Lêi de 3 de 
Novembro de 1768). Vêja-se no Tomo II, Capiuto XXVIII, Artigo 
IV — Da Revista — . 

Deve a Sentença sêr também conforme ao Estilo, pois, na falta 
de Lêi expressa, sendo antigo, e racionavel, tem força de Lêi 
(Ord. Liv. 3.» Tit. 64 princ, e Lêi de 18 de Agosto de 17C9 § 14). 

(588) Ord. Liv. 3.° Tit. 63 princ. Deve o Juiz dar a Sentença 
segundo o allegado e provado pélas Partes, e não segundo sua 
consciência. Só pode referir-se aos Autos no que vio como Juiz, 
e não como particular ; excepto, se isso já fôi allegado na Cau- 
sa, e a Parte fôi lançada de juntar o respectivo documento. Deve, 
pois, o Juiz examinar attentamente todos os papéis do Processo. 
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6 Fundamentada (589) : 

7 Escripta (590) : 

8 Publicada (591). 

§ CCXCVI 

São effôitos da Sentença : 

1 Produzir cousa julgada (592) : 



A Sentença proferida sem serem vistos, e lidos, os Autos, é 
nulla, porque presume-se dada sem conhecimento de causa. Assim 
presume-se também a Sentença, que é dada precipitadamente, e 
sem preceder tempo conveniente para o exame da espécie. 

Não podem porém os Juizes sêr demandados pélas Sentenças, 
que derão, ainda que por ellas as Partes se-considerem prejudi- 
cadas (Ass. de 28 de Novembro de 1634). 

(589) Ord. Liv, 3.° Tit. 66 § 7.°. Deve o Juiz especificar na 
Sentença os fundamentos da decisão. A Legislação Pátria emendou 
n'esta parte o Direito Commum. Mas, faltando esses funda- 
mentos, nem porisso a Sentença é nulla. E' indifferente a forma 
de $aes fundamentos, estando muito em uzo a dos — Conside- 
randos—, como nos Julgamentos Francêzes. , 

(590) Deve a Sentença sêr escripta, e assignada, pêlo Juiz 
(Ord. Liv. 1.° Tit. l.° § 13, e Tit. 6.° § 16). Basta porém a subs- 
cripção do Juiz nas Sentenças de Audiência dadas verbalmente. 
A Sentença deve sêr escripta em portuguêz. 

(591) Ord. Liv. 1.° Tit. 5.° § 15, Liv. 3.° Tit. 19 § 1.°, 
e Tit. 66 § 6.°). E' a publicação da Sentença uma. das solemnida- 
des do Processo, posto que possa supprir-se (Ord. Liv. 3. # 
Tit 63 princ). Vêja-se a Nota 9 supra. Pode também o Juiz 
haver a Sentença por publicada em mão do Escrivão, mas deve 

n'êste caso intimar-se ás Partes, ou á seus Procuradores. 

A publicação da Sentença deve sêr feita no logár publico 
costumado, e em tempo útil ; excepto, havendo perigo na demora. 

(592) Só tem este effêito : 

Na primeira Instancia, quando não é appellavel; ou, sendo 
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2 Fazer direito entre as Partes (593) : 

3 Sêr tida por verdade (594) : 

appellavel, não fôi embargada nem appellada em tempo ; ou quando 
exgotou estes Recursos, e portanto pode sêr executada : 

Na segunda Instancia, quando sua Appellaçao fôi julgada de- 
zerta, ou fôi decidida em primeiro Acórdão não embargado em 
tempo, ou fôi decidida em sepundo Acórdão sobre Embargos. 

Vêjão-Síno Tomo II, Capitulo XXVIII, Artigo I — Dos Embar- 
gos — , e Artigo II — Da Appellaçao — . Vêja-se infra a Nota 594. 

(593) A Sentença só prejudica ás Partes, contra quem fôi pro- 
ferida, e não á terceiros (Ord. Liv. 3 o Tit. 81 princ): Excep- 
tua-se, quando é proferida sobre qualidade pessoal com legitimo 
contradictôr. Assim: I — A Sentença proferida contra o Adminis- 
trador do Vinculo prejudica aos successôres, com tanto que seja 
contra legitimo contradictôr, e que este defenda a Causa sem ne- 
gligencia ou fraude : II — Quando a Sentença é proferida contra 
aquelle, de quem o terceiro houve causa; como a Sentença sobre 
nullidade de testamento, que prejudica ao legatário, á não têr 
sido julgada a nullidade do testamento por motivo de preterição, 
ou desherdação injusta (Ord. Liv. 4.° Tit. 82 § 1.°: Pode, porém» 
o legatário appellar da Sentença proferida contra o her lêiro (Ord, 
Liv. 3.° Tit. 81 princ.) ; e da Sentença proferida contra o defunto, 
que prejudica aos herdeiros: Mas a Sentença proferida contra um 
herdeiro não prejudica aos coherdêiros, excepto se a cousa, sobre 
que se-litiga, é indivisível: Aos coherdêiros, porém, é licito ap- 
pellar da Sentença proferida contra o herdeiro (Ord. Liv. 3.° Tit. 81 
§ 2.°) : III — Quando a Sentença é dada contra aquelle, que de- 
fendeu a Causa por consentimento do terceiro, á quem princi- 
palmente competia a defesa d'ella; como: 1.° — a Sentença dada 
contra o comprador, prejudicando ao vendedor chamado á auto- 
ria: 2.° — a Sentença contra o dono do penhor, que prejudica ao 
credor, que soube, e consentio, que êlle defendesse a Causa; 
não assim, se o-ignorasse: IV — quando a Sentença, $ot neces- 
sária consequência, é exclusiva do direito de terceiro: Assim, a 
Sentença, que condemna a mãi por crime de parto suppôsto, pre- 
judica ao filho. 

(594) Ou fosse bem, ou mal, julgado. A autoridade da 
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4 Sêr irretractavel (595) 



cousa julgada faz presumir verdadeiro tudo, quanto se-contém 
na Sentença ; e como esta presumpção é júris et de jure, exclúe 
toda a prova contraria (Nota 547). Porisso se-diz, que a Sen- 
tença, que passou em julgado, — faz do branco negro, e do qua- 
drado redondo — . 

Nada mais conhecido que o latino apothegma — res judicata 
pro veritate habetur — , infelizmente mal entendido. Elle não diz, 
que — é verdade a cousa julgada— , mas que — a causa jutgada se- tem 
por verdade— : isto é, por uma verdade provisória, já que não se- 
tem cousa melhor, e até que se-a-possa têr. Attendão ! Se na— 
verdade da cousa julgada— temos uma presumpção— júris et de jure— , 
se n'esta presumpção o Autor em sua Nota 523 preferio vêr antes 
uma disposição de Lêi que uma espécie de prova,— e se as Leis se-re- 
vogão todos os dias ; como reputar verdade ultima, verdade immuta- 
vel, asupposta — verdade da cousa julgada^ Como assim reputal-a, á 
ponto de termos hoje o Decr. n. 2C84 de 23 de Outubro de 1815, 
com o seu Regul. n. 6142 de 10 de Março de 1876, autorisando o 
Supremo Tribunal de Justiça para tomar Assentos, qual outr'ora 
a Casa de Supplicação, com lastimável transgressão da nossa Carta 
jurada ? 

A verdade não é a evidencia, senão estreito caminho para lá 
chegarmos á custa dos sacrifícios da vida ! Em ultima analyse, 
todas as presumpções são— presumpções de homem— ,fructos vagarosos 
do trabalho inductivo. Assim o-reconhece o Autor em sua Nota 524 
(correspondente á nossa 548). 

(595) Ord. Liv. 3.» Tit. 65 princ.,eTit. 66 § 6.°. A Sentença 
definitiva não pode sêr revogada pêlo Juiz, ou êlle julgasse bem, 
ou mal; porque com a Sentença findou seu officio (Ord. Liv. 
3.° Tit. 65 princ.) ; excepto por meio d'Embargos, oppostos em 
tempo útil (Ord. Liv. 3.» Tit. 66 § 6.°, e Tit. 87). 

A Interlocutoria porém pode sêr revogada pêlo Juiz ex-officio 
á todo o tempo, até a definitiva (Ord. Liv. 3.° Tit. 65 princ, 
e § 2;°) ; ou seja o mesmo Juiz, que a-proferio, ou seja seu 
successôr (Ord. Liv. 3.° Tit. 65 § 6.°) ; excepto: I— se tem força 
de definitiva (Ord. Liv. 3.° Tit. 65 § I.') : ou II- se fôi já re- 
vogada uma vêz (Ord. Liv. 3.° Tit. 65 § 7.°). A* requerimento 
de Parte pode a Interlocutoria sêr revogada dentro de déz dias 
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5 Produzir hypotheca nos termos do Art. 3.° § 12 
da Lêi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 (596) : 

6 Constituir nova causa de obrigação (597) : 

7 Terminar o Officio do Juiz (598). 

[§ CCXCVII 

Não produzem os effêitos do § antecedente : 
1 A Sentença nulla (599) : 

(cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 65 § 2.°), á não têr sido já executada 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 65 § 3.°). 

A Sentença definitiva, ou interlocutor! a com força de definitiva, 
tendo passado «m julgado, não. se-retracta por documentos 
achados de novo, excepto : 1— sendo esses documentos á favor 
do publico : II — ou de pupillos : III — se a Sentença fôi dada 
por provas privilegiadas, como o juramento necessário, ou sup- 
pletório (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 3.°) ; não assim, o juramento 
judicial (cit. Ord.) : IV— se os instrumentos fôrão occultadosr 
com dolo máo, ou furtados : V— se provão logo a nullidade 
da Sentença, como se contém outra antecedente, á que é 
contradictoria. 

(596) Outrora a Ord. Liv. 3.° Tit. 84 § 14, cuja intelligencia 
era tão questionada na chamada — hypotheca judiciária — . Acresce 
ao Art. 3.° § 12 da Lêi citada no texto o Art. 224 do Regul. 
Hypoth. n. 3453 de 26 de Abril de 1865. 

(597) E* uma novação produzida pêlo quasi-contracto, que da 
Litiscontestação resulta (§ CCI n. 2). 

(598) Ord. Liv. 3.<> Tit. 66 § 6.°. 

(599) A Sentença nulla não tem força de cousa julgada. Taes 
são : I — a Sentença dada contra Parte não citada (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 75 princ, c Tit. 87 § l. # ), cuja nullidade não se-pode supprir 
(Òrd. Liv. 3.° Tit. 63 § 5.°) ; o que comtudo entende-se da 
primeira citação, e não das das outras incidentes da Causa ; posto 
que no Juizo da Appellação confirme- se a Sentença nulla, se não 
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é injusta : II — a Sentença dada contra outra (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 75princ, e Tit. 87 § 1.°), excepto se a primeira Sentença é 
nulla; ou fôi dada em Juízo summario, sem que ahi se-conhecêsse 
plenamente da questão: III — a Sentença dada por peita (cit. 
Ord. Liv. 3.° Tit. 75 princ., e Tit. 87 § I o ): IV —a Sen- 
tença dada por faka prova cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 75, e Tit. 87 
§ 1.°}: V — ou por falsa causa, expressa na mesma Sentença; 
ou seja com relação á Direito, ou seja conr relação aos Autos : 
Sendo a Sentença dada por muitas causas, basta para sua vali- 
dade, que uma d'ellas se-verifique : VI — a Sentença dada por Juiz 
incompetente (Ord. Liv. 3.° Tit. 75 princ, e Tit. 87 § 1.°): Não só o 
Julgamento, mas os Autos processados perante Juiz incompetente, 
cuja jurisdicção é improrogavel, são nullos (Ord. Liv. l.° Tit. 5.° § 
8»°) ; mas por Pratica do Foro remettem-se ao Juízo competente, 
onde, se não ha motivo para rescindil-os, por êlles mesmos profere-se 
a Sentença : VII— a Sentença dada contra Direito expresso (Ord. 
Liv. l.° Tit. 5.° § 4.°, e Liv. 3.° Tit. 75 princ): Entende-se porém 
sêr contra Direito expresso a Sentença, que é dada contra nossas 
Ordenações, e Leis pátrias (Lêi de 3 de Novembro de 1768): VIII 

— a Sentença proferida contra o menor não assistido de Tutor 
ou Curador (Ord. Liv. 3.° Tit. 41 §§ 8.° e 9.°, e Tit. 63 § 5.°) : IX 

— a Sentença dada em Causa tratada com falso Procurador (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 12, e Tit. 63 § 5.°: X — a Sentença dada contra 
o morto (Ord. Liv. 3.° Tit. 27 § 2.°, e Tit. 82 princ), se da 
morte constava em Juizo (Nota 277 supra). 

— Sentença nulla — quer dizer, ou por — nullidade manifesta — , 
a que unicamente autorisa Concessão de Revista nos termos do 
Art. 6.° da Lêi de 18 de Setembro de 1823; ou por — nullidade 
dependente de julgamento, e portanto attnullada por qualquer dos 
meios legáes. 

— Sentença nulla — , pois, não é — Sentença annullavel — , a qual 
produz seu eíFêito de cousa julgada, em quanto não fôr— annulla- 
da por Sentença irrecorrível. 

E quaes os meios legáes de annullar Sentenças? 
O de Embargos: 
O de Appellação: 

O de Acções ordinárias de • nullidade, sêjão ou não rescisó- 
, rias. 

As Acções rescisórias divergem das Acções ordinárias de nul~ 
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2 A mera interlocutória (600) : 

3 O mandado do Juiz sem prévio conhecimento de 
causa (601): 



lidade em geral, porque são intentadas depois de julgamentos 
sobre nullidades arguidas, inclusive os de denegação de Revista 
pêlo Supremo Tribunal de Justiça ; ou, concedida a Revista, 
depois dos proferidos por Tribunáes de Relaçttes Revisoras. 

E todas as Sentenças podem sêr invalidadas por Acções res- 
cisórias, ou (questão interminável em nosso Foro) tem alguns li- 
mites ? Não vejo outros limites senão os do Art. 681 § 4.° do Regul. 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, exceptuando os casos de Sen- 
tenças proferidas em gráo de Revista ; isto é, proferidas por 
Tribunáes de Relações Revisoras, não as de denegação de Revista 
pêlo Supremo Tribunal de Justiça. Como porém esta limitação 
só procede no Juizo Commercial, — ségue-se a liberdade do 
Juizo Civil; — segue-se no Juizo Civil o direito de propor Acções 
rescisórias, ainda mesmo para rescindir Sentenças proferidas em 
gráo de Revista. 

As Sentenças nullas por Direito (Ord. Liv. 3.° Tit 75 princ.) 
nunca em tempo algum passão em cousa julgada ; mas em 
todo o tempo se-pode oppôr contra ellas, que são nenhumas, e 
de nenhum effèito. Ora, em ultima analy3e, as Acções resci- 
sórias são Acções de nullidade, porque tendem em seu julgamento 
ao julgamento de nullidades não attendidas. Nos casos de Acções 
rescisórias é pêlo meio das rescisões, que se-consegue o julga- 
mento das nullidades. 

Chamão-se — rescisórias — (e não de nullidade), porque em 
favor dos Magistrados sempre se-presume o melhor e o honesto 
(Nota 553 supra) ; e a rescisão ministra o remédio para todos os 
casos, que não são de culpa, mas só attribuiveis á fraqueza 
da humanidade. Impedir as Acções rescisórias, aspirando desde 
já verdades definitivas, importa excluir o progresso da Jurispru- 
dência. 

(600) Ord. Liv. l.° Tit. 5.<> § 9.% e Liv. 3.» Tit. 65 princ. 
e §§ 2.o e 6.°. 

(601) Por não haver, nem a imperfeita discussão dos Processos 
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4 A Sentença dada em Juizo summario (602) : 

5 A Sentença de absolvição dlnstancia (603) : 

6 A Sentença pendente por Embargos, ou por 
Appellação (604) . 

§ CCXCVIII 

A Sentença deve sôr entendida restrictamente (605) . 



summarios, como nos Mandados de pagamento, por motivo de 
condemnações do preceito. 

« 

(632) Ord . Liv. 4.° Tit. 58, excepto se n'êsse Juizo summario 
conheceu-se plenamente do merecimento da questão. Não faço 
a excepção em costume — de tratar-se de novo a mesma questão 
em outro Juizo summaíio — , porque a razão jurídica do caso é a 
incompleta investigação da verdade. Se de tal investigação em 
Juizo plenário resulta o effeito da cousa julgada, não o -teremos 
em dois ou mais Processos summarios, argumentando-se de um 
para outro. 

(603) Ord. Liv. 3.° Tit. 14 princ, mas só na parte relativa 
á perempção e á absolvição da Instancia somente ; e não quando 
ficas' peremptas a Instancia e a Acção. No primeiro caso, ha uma 
interlocutória simples ; no segundo caso, ha uma interlocutor ia 
com força de definitiva. Vêja-se a Nota 279 supra.. 

(604) Para que uma Sentença tenha autoridade de cousa jul- 
gada, deve sôr tal, que não se-ache impedida com Embargos, 
cuja natureza é serem suspensivos do effêito da Sentença, á que 
se-oppõem (Nota 592 supra) ; nem penda por Appellação (Ord. Liv. 
3.° Tit. 73 princ, e Tit. 84 § 14), ainda mesmo que esta só 
tenha sido recebida no effêito devolutivo. 

(605) Não pode pois extendêr-se além do que suas palavras 
contém, e declarão. Devem taes palavras accommodar-se ao 
sentido de Direito, á que sempre se-presume, que o Juiz quiz 
conformar-se. Entende-se todavia comprehendido na Sentença o 
que d'ella se-dedúz por necessária antecedência, ou consequên- 
cia ; de modo que, sem essa intelligencia, sua decisão tornar- 
se-hia i Ilusória. 
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ARTIGO ÚNICO 
Das Custas 

§ CCXCIX 

Custas são as despôzas da expedição dos Proces- 
sos contadas segundo o Regulamento delias (606). 



(606) As despêzas differem das custas, como o género da es- 
pécie. 

A palavra — despêzas — comprehende tudo, quanto se-desem- 
bolça por occasião da Causa, inclusivamente o que a Parte ven- 
cedora não pódô reclamar da vencida. 

A palavra— Custas— restringe-se á aquellas despêzas, que 
são taxadas por Lêi, para serem contadas contra a Parte ven- 
cida. As assignaturas dos Juizes, os salários dos Escrivães, e 
os de outros Officiáes do Juizo, entrão em regra de custas ; e 
contão-se pelo Contador do Juizo, para as-pagar a mesma Parte 
vencida ; ou, na falta de pagamento, sêr por ellas executada 
(Ord. Liv. 1.° Tit. 24 § 42, Tit. 29 § 8°, e Liv. 3.* Tit. 24 § 
3.°). Assignaturas são os emolumentos, que percebem os Juizes, 
por assignarem quaesquér Sentenças, ou Mandados. Salários dos 
Escrivães, e de outros Officiáes do Juizo, são os emolumentos, que 
lhes-eompetem ; á aquêlles, por sua escripta nos Autos; e aos 
outros, pélas diligencias de Justiça, que lhes-são ordenadas. O 
actual Regimento de Custas é o Decr. n. 5737 de 2 de Setembro 
de 1874, additado pêlo de n. 5902 de 24 de Abril de 1875. As 
custas não são pena para aquêlles, que decaem na Causa. Não 
fôrão estabelecidas para esse fim, mas para indemnisarem ao 
vencedor. Havião penas contra os litigantes, ou temerários, ou 
dolosos, como a Dizima (Ord. Liv. l.° Tit. 14 princ, Tit. 20 
§ 3.«, Tit. 31 § 2.°, Tit. 58 § 23, Alv. de Regimento de 16 de 
Janeiro de 1589, e de 25 de Setembro de 1655). A Dizima (da.Chan- 
cellaria) fôi substituida pelo imposto de 2 % do valor deman- 
dado em Juizo (Lêi de 31 de Outubro de 1835 Art. 9 ° §2.°), teve 
seu ultimo Regul. no Decr. n. 4339 de 20 de Março de 1869, e á 
final fôi abolida péla Lêi n. 1750 de 20 de Outubro de 1869 Art. 
l.o § 6.o. 
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ccc 



As Custas s5o unicamente judiciárias, não lia 
mais custas pessoáes (607). 



Fiança ás Castas só tem logár nos casos do Decr. de 10 de 
Julho de 1850. Vêja-se o § CXIV supra. 

Os Presidentes das Tribunàes, e os Juizes, não podem rece- 
ber quaesquêr emolumentos pêlás Partes directamente, mas sim 
por intermédio dos Escrivães : Para este fim os Mandados, e ou- 
tros papéis, que, em razão da celeridade dos negócios, as Par- 
tes levão aos Juizes, devem conter a nota de pagos no Cartó- 
rio : Ba3ta uma simples referencia, quando os salários forem dos 
exceptuados, que não devem sêr pagos (cit. Regim. de Custas 
Art 203). 

(607) Chamão-se custas judiciárias aquellas, que respêitão á 
Causa. Tal é.sua moderna qualificação nos citados Decretos de 
2 de Setembro de 1874, e de 24 de Abril de 1875 ; outr'ora— 
Custas judiciáes— , que actualmente alguns Juizes em suas Sen- 
tenças também denominão — ex-Causa — . 

Custas pessoáes, hoje não exigiveis por virtual effêito d'a- 
quêl\es Decretos, e por desuso, erão as que réspeitavão á pes- 
soa, com relação ao damno por ella soffrido (Ord. Liv. l.° Tit. 
91 princ. , e Liv. 3.° Tit. 67 princ). Nas custas pessoáes era só 
condem nado quem não tinha justa causa para litigar (Ord. Liv. 
3.* Tit. 67 princ). 

Qnando o Juiz condemna ao vencido nas custas dos Autos, 
entende-se unicamente as do Processo, e contadas pêlos Conta- 
dores do Juizo segundo as taxas legáes do Regimento em vigor; 
e, na sua falta, contadas pêlos Juizes (Prov. de 5 de Janeiro de 
1822, Av. de 16 de Abril de 1847, e cit. Regim. Arts. 168 e segs.). 

O vigente Regimento de Custas succedeu ao de 3 de Março 
de 1855: 

Este outro succedeu ao do Alv. de 10 de Outubro de 1754, 
que o Decr. de 13 de Outubro de 1832 mandou observar em 
todo o Império ; e com a legislação acrescida no Regul. de 15 
de Março de 1842 Arts. 37 e segs. , e em outras disposições. 

Os portes do Correio são considerados— Custas— nas Causas, 
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§ CCCI 

Em qualquer Sentença o vencido deve sempre 
sôr condemnado nas Custas (608). 



em que a Fazenda Nacional fôr parte ; para serem á final co- 
brados, se ella fôr vencedora (Circ. de 31 de Janeiro de 1844, 
e, antes d'ella, o Alv. de 26 de Abril de 1826, e o Av. n. 21 
de 20 de Abril de 1843). 

(608) Ord. Liv. 3.° Tit. 67 princ. Isto procede, assim nas 
Sentenças definitivas, como nas interlocutórias ; ainda que não 
fossem pedidas péla Parte (Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 1.°), ainda 
qne o vencido tivesse justa causa para litigar (cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 67 princ). 

Podom ser condemnadas nas custas, não só as Partes liti- 
gantes, ou principáes, Autor e Réo ; como as secundarias, quaes 
os Oppoentes, e os Assistentes. 

Juiz deve pagar custas : I — quando procede na Causa de- 
pois de lhe-sêr posta suspeição (Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 4.°) : II — 
quando recebe a Appellação, cabendo a Causa em sua alçada (Ord. 
Liv. l.° Tit. 6.° § 20) : III — quando procede nos Feitos sem 
procurações legitimas das Partes (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 10, e Tit. 
47 § 2.°) : IV — quando não recebe a Appellação, que devera 
receber, interposta de Sentença definitiva (Ord. Liv. 3 ° Tit. 70 
§7°) : V — quando não suppre erros do Processo (Ord. Liv. 3.° 
Tit. 63 § 2.°). Entende-se isto dos Juizes literatos, porque os 
leigos não são condemnados nas custas, excepto o caso de n-êlles 
verificar-se dolo (Ord. Liv. l.° Tit. 65 §9.°). Não posso allegar 
um só exemplo de execução d'essas Leis, e provavelmente estão 
reduzidas á letras mortas. 

Não se-deve condemnar á pagar custas : 

1 — A Fazenda Publica, quando decáhe da Acção, qualquer 
que esta seja, em favor do Juiz de seus Feitos ; ou dos Empre- 
gados do Juízo, que tiverem vencimentos pêlos Cofres Públicos 
(Cit. Regim. de 2 de Setembro de 1874 Art. 36, e, antes d'êlle, 
os Avisos, de 30 de Outubro e 7 de Novembro de 1848, e 14 de 
Abril de 1849) : 

II- Os Procuradores da Coroa (Ord. Liv. 3.° Tit. 67 §3.°): 
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III — Os Procuracfôres FÍ3cáes, e os Collectôres da Fazenda 
Publica (Ord. Liv. &• Tit. 67 § 3.*). 

IV — Os Procuradores das Camarás Municipáes (não as pró- 
prias Camarás condem nadas em custas, que as-devem pagar por 
suas rendas, e não péla porcentagem dos respectivos Procura- 
dores (Port. de 15 de Fevereiro de 1834) : 

V — Os Promotores, e Procuradores, dos Residuos (Carta Reg. 
de 7 de Novembro de 1600, e Decr. de 31 de Agosto de 1695). 

Pedindo o Autor varias cousas, ou diversas quantias, em seu 
Libéllo; e sendo o Réo só condemnado em parte, e absolvido em 
parte; deve o Juiz condemnar nas custas ao Réo péla parte, em 
que fôi condemnado do principal ; e ao Autor péla parte, em que 
o Réo fôi absolvido (Ord. Liv. 3.° Tit. 67 § 2.°); declarando ex- 
pressamente na Sentença a quota de custas, em que condemna 
cada uma das Partes, como metade, uma terça ou quarta parte, 
ou outra quota semelhante (cit. Ord. § 2.°). 

Tem logár a compensação proporcional de custas: I — quando 
o Autor sobre vários Artigos do seu petitório vence uns, e decáe 
de outros : II — quando o Réo é condemnado no petitório da 
Acção, e o Autor no da Reconvenção : III — quando sobre diversos 
litígios cada uma das Partes é vencedora em algum d'êlles. 

Quem desistio da Causa, ou fez confissão, ou offérta, con- 
forme a intenção da Parte contraria, deve pagar as custas até o 
tempo da desistência, confissão, ou offérta. 

As custas em geral não são solidarias, isto é, dividem-se. 
por cabeças, e segundo o numero dos vencidos; e não em pro- 
porção do interesse, que êlles tem na Causa, ainda que sêjão 
solidários. Mas, tendo sido condemnado o defunto nas custas, os 
herdêifos respondem por ellas segundo seus quinhões hereditários. 

Os que são condemnados nas custas em nome alheio, como 
Tutores, Curadores, Procuradores, Sindicos, e Consignatários, não 
as-pagão por seus bens. 

Quem se-habilita no logár de outro por titulo universal, como 
o de herdeiro, é obrigado por todas as custas, mesmo as do 
tempo de seu antecessor ; mas quem se-habilita como successôr 
singular, só é obrigado pélas custas do seu tempo. 

Quem é chamado á Autoria, paga as custas desde o dia, em 
que aceitou a Autoria. 

*As custas do retardamento são pagas logo, e o vencido não é 

20 



— 306 — 

§ CCCII 

O vencido, incurso em malícia, pode sêr con- 
demnado nas Custas em dobro, ou em tresdôbro (609), 



ouvido sem as-pagar (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 37); nem se-tirSo 
á Parte, que as* venceu, ainda que depois seja vencida na questão 
principal. São custas do retardamento as que uma Parte é obri- 
gada á fazer para compellir a outra á comparecer, ou á contestar. 
Não se-comprehendem n'esta denominação as custas, em que o 
vencido é condemnado na Sentença proferida em gráo de Appel- 
lação, que manda receber Embargos; excepto (por estilo), se ôsse 
provimento é dado em Aggravo de Petição, ou Instrumento. 

. Da falta de condemnacão nas custas do retardamento não cabe 
actualmente Aggravo de Petição, ou de Instrumento, péla omissão 
d'este caso no Regul. de 15 de Março de 1842; mas só Aggravo 
no Auto do Processo, como no caso de condemnacão d'ellas (Ord. 
Liv. 3.o Tit. 20 § 38). 

Da definitiva, que deixa de condemnar nas custas ao ven- 
cido, ou o-condemna em quantia inferior á devida ; compete Ap- 
pelação, ainda que a Causa caiba na alçada. 

Havendo erro na contagem das custas, a parte prejudicada 
pode na Execução pedir vista dos Autos para Embargos, deposi- 
tando previamente a importância das custas : Estes Embargos se- 
processão summariamente : Sendo opp*>stos pêlo Executado, não 
suspendem a. Execução quanto ao principal d'ella (Regim. de 13 
de Outubro de 1751 §44, e Lêi de 18 de Outubro de 1752). 

Sobre excessos, e lesões, nos emolumentos, e nas assignaturas, 
dos Juizes; e nos salários de Escrivães, Tabelliães, e quaesquér 
Officiáes dos Juízos e Tribunáes; providencia o cit. Regimento 
de Custas com penas especiáes, além] da responsabilidade criminal 
própria do caso. 

(009) Ord. Liv. 3.° Tit. 67 § 1.°, como nos casos da Ord. 
Liv. !.• Tit. 5.o § 7.0, Liv. 3.» Tit. 34, e Tit. 87 §§7*., 
8.o, e 9.o. 
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. § CCCIII 

As Custas de qualquer acto devem sêr pagas por 
quem o-requereu (610) . 



(610) Ord., Liv. 2.° Tit. 52 princ, Av. de 8 de Março de 
1837. Quando porém o acto é ordenado por Officio do Juiz, faz 
o preparo para a despêza d'êlle a Parte, que interessa no adian- 
tamento da Causa. 

Não se-conta salário aos Escrivães por quaesquér actos, 
termos, traslados, e diligencias, ex-officio, em cuja expedição ti- 
verem interesse, orphãos, pessoas indigentes, a Justiça Publica ; 
e bem assim a Fazenda Nacional, a Provincial, e a Municipal; 
assim como a Provedoria de Capellas e Resíduos, e os Ausentes 
(cit. Regim. de Custas Art. 201 § 3.°). 

Os Juizes dos Feitos da Fazenda não terão emolumento al- 
gum pêlos actos, que praticarem nos Processos, ou promovidos 
cx-officiO) ou á requerimento do Procurador Fiscal, no interesse 
da Fazenda Publica; como são, os inventários, as demarcações 
e descripções de terrenos e prédios # nacionáes, a incorporação 
d'êlles ; ou quaesquér outras diligencias, em que não houver 
contestação ou opposição de parte (cit. Regim. de Custas Art. 37J. 



FIM DO PRIMEIRO TOMO 



INDIGK DO TOMO I 



DO PROCESSO ORDINÁRIO 



CAPITULO I Do Processo em geral 1 

CAP. II Do Juiz 14 
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ART. II Da Competência 26 

ART. III Da Prevenção 40 

CAP. III Do Autor ! 42 

CAP. IV Do Réo 49 

CAP. V Do Assesssôr 51 

CAP. VI Do Advogado 53 

CAP. VII Do Procurador 58 

CAP. VIII Do Defensor, do Escusadôr, do Assistente, 

e do Oppoentfi 63 

CAP. IX Do Escrivão 65 

CAP. X Da Reconciliação 71 

CAP. XI Da Citação 84 

ART. I Da Contumácia 108 

ART. II Da Instancia 111 

CAP. XII Do Libéllo , 118 

CAP. XIII Da Excepção 130 

CAP. XIV Da Reconvençao 169 

CAP. XV Da Contrariedade 174 

CAP. XVI Da Réplica 178 



-310- 

CAP. XVII Da Tréplica 180 

CAP. XVIII D i Opposiçao 182 

CAP. XIX Da Autoria '..... 185 

CAP. XX Das Cauções 194 

CAP. XXI Da Litiscontestaçao 200 

CAP. XXII Da Dilação 205 

CAP. XXIII Das Provas 214" 

ARTIGO I Da Confissão 219 

ART. II Dos Instrumentos 228 

ART. III Das Testemunhas 243 

ART. IV Do Juramento 257 

ART. V Das PresumpçOes 267 

ART. VI Do Arbitramento 276 

ART. VII Da Vestoria 281 

CAP. XXIV Da Publicação 284 

CAP. XXV Das AllegaçOes 286 

CAP. XXVI Da Conclusão 289 

CAP. XXVII Da Sentença 291 

ART. ÚNICO Das* Custas 302 



LI 



